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COPIA DA CARTA, 
| Que hum Amigo escreveu de Lisboa com algumas 
| Notas, em resposta a 
OUTRA E 
Que lhe remettcu o Seu Amigo da Côrte do 
Rio-de-Janeiro, copiada do Correio Braziliense, 
Numero de Mayo de 181%, 
| Londres : RE 
IMPRESSOR POR L. THOMPSON, ESP RA 
; des Fado 
GREAT ST HELENS. PA ra 


e 
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Copia da Carta, que de Lisboa escreveu um Amigo 
a outro da Córte do Rio de Janeiro, que lhe 
remetteu a Copia de uma carta, que se publi- 
cou em Londres, no Correto Braziliense de 
Mayo de 1817. 


Ê Mv bom Amigo. Recebi a Vossa carta que 


dessa Côrte me remettesteis, e com ella a cópia da 
que se imprimiu, e publicou em Londres, no Cor- 
reio Brazilense de Mayo deste anno de 1817, a res- 
peito do Recurso, que no Juizo da Corôa desta 
Relaçaô de Lisboa pôz o Mestre Eschola d'Elvas 


contra o seu Bispo: eu vos agradeço a dita copia, - 


da qual eu talvez naô saberia, nem outras muitas 
Pessoas, por ser o dito Correio prohibido neste Reyno. 


Mas confesso, que, quando h a copia da dita 
publicada Carta, fiquei em duvida se seria escripta 
por algum Amigo do Bispo, que por uma continuada 
ironia quiz fazer publicas as muitas mjustiças, que 
sobre este negocio se practicáraS contra o Bispo; 
ou se foi obra de algum Tolo, que, querendo des- 
compor o Bispo para lizongear a birra do Mestre- 
Eschola d'Elvas (1) e ao Conego Vasconcellos seu 


(1) Foi muito publico e notorio, que o Conego Vasconcellos, 
bem conhecido por Cavalheiro de industria, tendo trazido o dito 
Mestre Eschola a esta Cidade, o andou apresentando aos seus 
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Mentor, naô fez mais do que elogiar o Bispo, e des- 
compor os ditos Mestre Eschola e o Conego Vas- 
concellos; por que, ainda suppondo que o Bispo 
tivesse commettido o erro do processo, que na dita 
Carta se diz; dava isto porventura algum direito 
para serem os ditos Mestre Eschola, e Conego huns 
perjuros, sem Religiaô, sem temor de Deos,e sem 
honra, nem vergonha do Mundo * 


Os ditos Mestre Eschola, e Conego Vasconcellos 
para serem collados nos Benefícios, que hoje tem 
na Cathedral V Elvas, prometteraô, e com juramento, 
Ge cumprir o que se achava determinado pelos seus 
Estatutos; pois que de outra sorte naô seriaô colla- 
dos nos ditos Beneficios: mandaô os ditos Estatutos 
que todos os Dignidades, e Conegos da dita Cathe- 


dral, sem excepçao, digaô Missas porsi, e naô por 
outros: elles naô as podem dizer sem serem Presbi- 
teros: mandou o Bispo, que elles seguissem as suas 


Ordenações ate Presbiteros para cumprirem as suas 
obrigassões, como tinhaô jurado: o Bispo fez o que 
devia, elles naô fizeraô o que deviad: qual destes 


Protectores, para que se compadecessem daquelle pobrezinho, 
e o livrassem do despotismo, que dizia, lhe fazia o Bispo seu 
Tio, em o obrigar arbitrariamente a ser Presbitero, quando o 
seu Estatuto lhe naô impunha, dizia elle, tal obrigaçao; e quando 
o dito Cavalheiro de industria chamava ao dito Mestre Eschola 
para o hir apresentar como um Martir lhe dizia=vem ca meu 
cabeça de Burro;=epiteto este de que muito se honrava o dito 
Mestre Eschola; e de que tanto gostava que se ria. 
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he o elogiado? Ou qual destes he o peruro, sem 
Religiaõ, sem temor de Deos, sem honra, e sem ver- 
gonha? Eisaqui a rasaô de minha duvida sobre o 
Author, ou Authores da dita Carta, 


Eu naô farei mais do que accrescentar algumas 
Notas à Carta, que me remettestes (1) para desen- 
volver a miscelania, e confuzaô com que o Author 
ou Authores da dita carta embrulháraô a verdade: 
e como se occultou o que allegou, e mostrou o 
Bispo em sua defeza, he necessario que o Publico, 
que vai a ser Juiz desta cauza, seja tambem mostrul- 
do do que houve a este respeito, para poder julgar 
com conhecimento de cauza. 


Com esta vos remetto as copias das Respostas, 
que deu o Bispo ao Juizo da Corda, e ao Dezem- 
bargo do Paço; assim como tambem das queixas, 
que fez o Bispo aos Ex”*. Governadores destes 
Reynos, e a Sua Magestade immediatamente das 
injustiças, que contra elle se practicáraô: cujos 
originaes se achad nos autos do Recurso do Mestre 
Eschola contra o Bispo, ou na Camara Ecclesi- 
astica d'Elvas, ou na Secretaria dºEstado dos Nego- 
cios do Reyno dessa Côrte, onde tudo podereis 


- 


ver, se quizereis. 


(1) Vede a Copia No. 1. 


Y 


Tambem com esta vos remetto as copias dos 
Capitulos de vizita, que fez o Bispo para corregir 
os vicios dos seus Diocezanos, e reduzir à ordem 
as desordens do seu Cabido; cujos originaes dos 
Capitulos de vizita se achaô na Camara Ecclesi- 
astica d'Elvas, donde os fiz copiar. Deve-se porém 


“advertir, que o Cabido d'Elvas, para que a vizita do 


Bispo naô fôsse avante, nem produzisse o seu effeito, 
se valeu do pretexto da Ordenaçaô do Mestre 
Eschola, e do Conego Vasconcellos, para se fazer 
demanda aoBispo na fórma recommendada na sua— 
Monita Secreta—a que daô o nome de Estatutos 
particulares do Cabido= e por mais que o Bispo 
mandou, que o Mestre Eschola, debaixo da pena 
de suspensaô do seu Oficio, apresentasse os seus 
Estatutos, de que elle fazia mençaô nos seus artigos, 
nunca os apresentou, nem quiz apresentar: e con- 
fundindo-se tudo debaixo do nome generico de=cer- 
tos Documentos== foi o dito Mestre Eschola absol- 
vido de os apresentar, e o Bispo condemnado pelo 
Juizo da Corda, e Dezembargo do Paço a mandar 
levantar a suspensaô, com que ja por Sentença se 
achava ligado o dito Mestre-Eschola; e que lhe 
fôssem entregues os fructos, que em consequencia 
da dita Sentença tinha o Bispo mandado depositar, 
até que o dito Mestre Eschola apresentasse os ditos 
Estatutos, como tudo se pôde vêr no Accordaõ de 
10 de Janeiro de 1815, que vem copiado na dita 
Carta impressa em Londres; donde parece que o 
Juizo da Corda, e o Dezembargo do Paço estávad 


; 


de accôrdo com o Cabido dºElvas, para que ak 
nunca liaja disciplina, e boa ordem, contra toda a 
Intençaô da Igreja, e dos mesmos Soberanos de 
Portugal, em quanto mandaô que dos Mandados 
dos Bispos, tendentes à boa ordem e disciplina da 
Igreja, naô hajaô recursos para Corõa. 


Disse, que o Juizo da Corõa, e o Dezembargo do 
Paço pareciaô estar d'accôrdo com o Cabido de 
Elvas; por que na verdade o fundamento, que se deu 
contra o Bispo he mizeravel. Se disse, que o Bispo 
depois de conceder vista para embargos ao Mestre- 
Eschola, naô podia proceder avante, em quanto se “IM 
nao decidissem os embargos: mas logo que se reflecte 
no que diz o mesmo Accordaô, se vê que à vista pe- 
dida, e concedida naô foi nos proprios autos da Pro- 
visao, e Mandado comminatorio do Bispo ; foi simem 
auto separado no Appenso 1º, de que faz mençaõ o 
dito Accordaod ; e todos sabem qui, conforme a Ord. 
liv. 3. tit. 87, a vista concedida em auto separado naú 
impede o progresso da cauza, nem a execuçaô da 
Sentença : eisaqui o grande fundamento do Juizo da 
Corõa, e do Desembargo do Paço apagado com um 
assopro. 


Vedea Analyse ao dito Accordad, que com esta 
vos remetto por copia debaixo do No, 2, onde tam- 
bem se faz mençao das intrigas, que houveraõ para 
ser O Bispo sacrificado pelos mesmos, que estaô des- 
tinados pelo soberano para fazer justiça aos seus 


Vassallos. Notai mais, que se estas violericias, e in- 


oligo 
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justiças se estaô aqui fazendo, e taô publicamente, 
a uma Authoridade Publica, a um Bispo do Con- 
selho de sua Magestade, e que tanto tem trabalhado, 
como he publico e notorio, em beneficio da Igreja, 
e do Estado; que injusticas, e violencias se naô 
farãô a qualquer, que naô estiver nas mesmas cir- 
cunstancias? 


Deos vos guarde como vos deseja,—o Amigo da 
verdade, e Inimigo da mentira. 


P.S.— Agora que eu estava a fechar esta, vejo na 
Lista dos despachados por sua Majestade Fidelis- 
sima, no dia dos seus annos, o Ex.mo Bispo d'Elvas 
Eleito de Beja para Inquizidor-Geral destes Reynos, 
um dos primeiros Lugares de maior grandeza, honra 
e reprezentaçaõ na Ordem Ecclesiastica de Portugal: 
este despacho geralmente aplaudido por todos os 
Homens de Religiaõ, honra, e probidade, e que sabem 
dar valor ao merecimento, he uma prova evidente, de 
que sua Magestade honra, e estima este digno Pre- 
lado : este despacho faz honra ao Soberano, e ao seu 
Digno Ministro, e ao Vassallo premiado: elle -servi- 
ra de estimulo a todos os bons, honrados, e fieis 
Portuguezes para bem servirêm a hum taô Augusto 
Soberano, que sabe premiar com Maô taô liberal, 


aos que sem intrigas, nem protecções cumprem com 
os seus deveres de Religiao, e de fidelidade ao seu 
Soberano, e de beneficencia para com os seus Con- 
cidadaôs, e para com a sua Patria. 
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HResumo das Copias, que acompanhad a carta, que se 


remete. 


Coria Nº. 1. -—Carta publicada no Periodico intitulado— 


DITA Nº. 2 


Correio Braziliense. — Numero de 
Mayo de 1817, pag. 576, a respeito do 
Recurso, que o Mestre Eschola d” 
Elvas interpóz no Juizo da Corda de 
Lisboa contra o Bispo da mesma Diq- 
ceze. | pe 

-— Analyse do Accordaõ do Juizo da Corôa 
de 10 de Janeiro de 1815. 


Dra Nº. 3. — Estatuto da Cathedral dElvas, approvado 


Dirs Nº, 


Dita Nº. 


DirA Nº. 6 


pela Sé Apostolica, no Titulo privativo 
do Mestre Eschola. | 

4 — Estatuto 32, pelo qual se manda, que todos 
os Dignidades, Conegos, e Capitulares 
da Cathedral d'Elvas, façaô semanas, 
e digaõ Missas por si, € nad por outro. 

5.—Estatuto segundo, pelo qual se manda que 
todo o Dignidade, ou Conego jure 
observar o que está determinado pelos 
ditos Estatutos, sem alguma clausula, 
nem protestaçaõ, debaixo da pena de 
nao ser contado em sua, Prebenda, até 
jurar simplesmente. 7 

6.—Dos 14 artigos, feitos em Sê vacante clan- 
destinamente, sem alguma authoridade 
legal, para se estabelecer hum scisma 


perpetuo entre os Bispos d'Elvas, e 0 
seu Cabido. 


Dira Nº. 7, Aviso, pelo qual Sua Magestade mandou 


reprehender asperamente ao Cabido 


d'Elvas, pelo espirito de orgulho, e de 
B 


E, em 


intolerancia, com que o dito Cabido se 


atribáe direitos, e izenções, que lhe 
naô competem, e com que excéde os 
impreteriveis limites da decencia, e do 
respeito devido ao seu Prelado. 


Copia Nº. 8.—Provisaõ, pela qual o Bispo Elvas par- 


ticipou ao seu Cabido os Capitulos, e 
providencias, que tinha dado, por occa- 
siao da Visita Claustral. 

Dira Nº. 9-—Quesitos para a Visita Claustral. 


Dira Nº. 10.—Capitulos, e providencias dadas em visita, 
arespeito do Cabido. 


Dira Nº. H.—Capitulos, e providencias para a direcçao 


do Choro da Cathedral. 
Dira Nº. 12.—Ditas para o acêio da Igreja. 


Drra Nº. 13.—Ditas para os Parochos. 


Dira Nº. 14 Requerimento ao Bispo, em nome do Ca- 
bido, impugnando as providencias dadas 
pelo Bispo em Visita; despacho do 
Bispo ao dito Requerimento, e Réplica 
do Cabido ao dito despacho. | 

Dira Nº. 15..Resoluçao do Bispo, sobre a Réplica do 
Cabido. | 


Drra Nº. 16.—Provisad do Bispo para se evitarem os 


abusos, que se iaô introduzindo nas 

Collaçoés dos Dignidades, e Conegos 

| da Cathedral d'Elvas. 

Drra Nº. 17.——Conta, que deu o Bispo aos Ex", Go- 
vernadores do Reyno, de ter sido cha- 
mado para responder ao Assento, que 
se havia de tomar no Dezembargo do 
Paço, sobre as Cartas Rogatorias do 
Juizo da Corôa; em cuja conta pedia 
se lhe resolvessem certos pontos, antes 
de se proceder ao dito Assento. 


ota 


Hh 


Corra Nº. 18.—Carta do Bispo à Sua Magestade imme- 


diatamente, em que se queixa das in- 
trigas, que contra elle se maquinavao, 
e das temporalidades, com que ja erã 
ameaçado, no caso de naõ cumprir o 
Assento ào Dezembargo do Paço, 
como queriao os Protectores da intriga. 


Dira Nº. 19.-—Conta, que o Bispo deu aces Ex". Go- 


vernadores do kReyno, em que se 
queixa de se ter concedido, contra a 
forma da Ley, huma Tuitiva a favôr do 
Conego Vasconcellos, sem elle Bispo 
ser ouvido; e do excesso, com que se 
houve o Juiz Executor, fazendo levan- 
tar a suspensao, com que se acháva 
ligado o dito Conego. j 


Bira Nº, 20.—Provisad do Dezembargo do Paço, pela 


qual concedeu a Carta Tuitiva ao Co- 
nego Vasconcellos; e a execuçaõ, que 
a ella deu o Corregedor d'Elvas. 


Dita Nº. 21. —Representaçaô, que fez à Sua Magestade 


immediatamente o Bispo d'Elvas, sobre 
os procedimentos dos ditos Mestre Es- 
chola e Conego Vasconcellos; e o que 
praticáram contra elle Bispo os Juizes da 
Corôa, e do Dezembargo do Paço. 


Dita Nº. 22. Requerimento, que fez o Bispo aos 


Ex", Governadores do Reyno, para 


que se dignassem pôr na Presença de 
Sua Magestade immediatamente a sua 
dita Representaçaô, e que entre tanto 


se suspendessem as Temporalidades, 
mandadas praticar contra elle pelo De. . 


zembargo do Paço. 
B2 


iv 


Coria Nº. 28.— Aviso do Secretario do Governo, pelo quiil 
participou ao Bispo a rosoluçaô dos 
Ex", Governadores d'estes Reynos, 
sobre o seu dito requerimento. 

DiTa Nº. 24.—Carta, que o Bispo escreveu ao Ex”* 
Secretario do Governo, rogando-lhe 
quizesse por elle a gradecer aos ExPº*, 
Governadores destes Reynos o con- 
selho, que lhe davad; e que elle accei- 
táva, passando logo à pôr em execu- 
çaô, e que esperava, que isto mesmo 
se puzesse na Prezença de Sua Mages- 
tade immediatamente. 

Dita Nº; 25.— Mandado do Corregedor do Civel da 
Côrte, a requerimento do Mestre Es- 
chola dºElvas, para sêrem sequestrados 
os bens do Bispo d'Elvas; seu Tio, e 
seu Bem-feitor; por que o obrigou a 
cumprir com os seus deveres. 


ed AGEN E a er 
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COPIA Nº. 1; 


Carta, publicada no Periodico intitulado—Correio 
Braziliense—No, de Mayo de 1817, pag. 576, 
arespeito do Recurso, que o Mestre-Eschola 
dElvas interpôz no Juizo da Corda de Lisboa 
contra o Bispo da mesma Dioceze: 


Tnvo observado, que V. M. tem feito inserir 
em alguns Numeros do seu Periodico as relações de 
certos factos ecclesiasticos, que demonstraô a prepo- 
tencia e despotismo, que este Estado ainda quer con- 
servar no Reyno Unido de Portugal, nao obstante as 
luzes do seculo, em que vivemos (1) cuja vasta exten- 
sao mais nos sepáraô ainda dos seculos 11º e 12º do 
que a distancia dos tempos: me tenho admirado, 
de que nenhum dos seus Correspondentes tenha tido 
o cuidado de lhe referir a celebre disputa entre o 
Bispo d'Elvas, e seu sobrinho, o Mestre-Eschola da 


Cathedral da mesma Cidade; disputa que he mui 


importante pela questaô legal, que involve. 


$2 O Bispo d'Elvas, bem conhecido por seus 
escriptos antiphilantropicos (2), e caracter inquieto, 
Pela DE DS doe 5 PA a dita : : mA 


(1) As revoluções da França, e modernamente a de Pernam- 
buco saô excellentes provas das luzes do seculo, em que vivemos. 


(2) Os escriptos, o caracter, e os procedimentos do actual Bispo 
d” Elvas sad muito conhecidos ; elles fallaô por si mesmo; mas de 
que serve isto para o caso de que 36 trata? 
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intrigou-se com o seu Cabido (1): e vendo que buma 
parte dos Conegos naô eraô Presbiteros, o que suc- 
cede em todas (2) as Cathedraes do Reyno,á excepçaõ 
de algumas mui poucas, em que as Conezias se tem 
feito . Presbiteriaes, em virtude de Leys e Ordens 
Regias especiaes, expedidas para esse fim; achou que 
tinha nisto um bom meio de vexar os Conegos, e 
de sua propria authoridade (3) publicou uma Pro- 
visaô, em 31 d' Outubro de 1813, na qual determi- 
nou, que todos os Conegos da sua Sê tomassem a 
ordem de Presbitero; que nenhum fosse collado sem 
ter esta ordem; (4) e que todos os Conegos fizessem 
pessoalmente os seus deveres de semana, dizendo as 
Missas, e Capitulações, em vez de as encommendar 
a outrem, como era até entaô costume (5) 

$ 3. Isto causou grande motim entre os Preben- 
dados, que recusáraô (6) acceitar a Provisaô, apesar 


(1) Devêra dizer-—o Cabido se intrigou com O seu Bispo; por 
que este os quiz corrigir, e reduzir as cousas à ordem, como era 
do seu dever. Vede as Copias Nº 8 ate Nº 15. 

(2) Hé falso; mas supponha-se que assim he; que importa que 
nenhuma das Cathedraes de Portugal fôsse Presbiterial, se os 
Estatutos da dElvas mandaô, que todos os Dignidades, e Cones 
gos, sem excepçaô, digaô Missa por si, e naô por outro? Vede a 
Copia dos Estatutos Nº 4g 

(3) Falso : foi feita na conformidade dos ditos Estatutos, Vede 
a Copia dita Nº4. 

(4) E com razad. Vede a Copia da Provisad Nº 16. 

(5) Costume contra a Ley he abuso, e corruptella, que de 
nada valle. Vede a Copia dos ditos Estatutos Nº. 4. 

(6) Por esta confissad se mostra que o Cabido dºElvas, ainda 
antes da opposiçao do Mestre Eschola, ja se tinha opposto á 


7. 


d'o Deaô ser creatura do Bispo (1), o qual, nag fa- 
zendo caso da negativa do Cabido, mandou affixar 
a Provisaô na porta da Cathedral, e insistiu na sua 
prompta execuçao ; commeçando por seu Sobrinho, 
(2) que era o Mestre Eschola da Se, e entao seu 
commensal, mandando-o para isso notificar pelo Es- 
crivao da Camara Ecclesiastica, e procedendo do 
mesmo modo com os Conegos Vasconcellos, Bastos, 
e Travassos. 


$ 4. Notou-se logo que o Bispo naô carregou 
a maô igualmente sobre todos os Conegos, apezar 
de pretextar com a sua consciencia ; por que excep- 
tuou os Arcediagos, Coadjutor, e Coadjuto; o pri- 
meiro Minorista, o segundo Subdiacono (3), com 


Provisad do Bispo, vindo dºesta sorte a fazer-se evidente, que o 
Mestre Eschola naô foi mais'do que um manequim, ou um 
testa de ferro, de que se serviu o Cabido, para fazer demanda 
ao Bispo, na forma da sua—Monita Secreta—Vede a Copia 
dos l4 artigos Nº. 6. 

(1) Naô nos diz alguma novidade ; por que he sabido, que 
todos os Conegos, sem exceptuar o Deaô, principalmente do 
Cabido dºElvas, saô inimigos jurados dos Bispos. Vede a Copia 
dos ditos 14 artigos Nº. 6. 

(2) Assim o devia fazer. 


(3) O Arcediago Coadjutor disse ao Bispo, que queria desistir 
da Coadjutoria; e com effeito algum tempo depois desistiu, e 
casou, e ja se acha com filhos: o Arcediago Coadjuto disse ao 
Bispo, que ja tinha mais de 40 annos de Conego; que se acha- 
va velho, e quasicego; e que queria jubilar: concedeu-lhe o 
Bispo que o fizesse dentro de um certo tempo; mas, quando 


ô 


circumstancias bem escandalosas, e injustificaveis. 
O Conego Travassos (1) tambem pôde depois es- 
capar, e por que renunciou no Escrivad da Camara 
do Bispo. 


4 5. O Mestre Eschola resistiu (2) à Provisaô, 


tratava de se jubilar, ficou de todo cego, e impossibilitado de 
ir ao Chôro, como sabem, e estao vendo todos os Habitantes 
dElvas; e só a malicia, e a impudencia do Author, ou dos 
Authores desta carta seria capaz de tanta impostura. 

(1) Este Conego, tendo sido atacado de um estupór, obteve 
um breve da Sé Apostolica para póder renunciar; e. sendo 
mandado pelo Bispo que seguisse a sua ordenaçao até ao Presbite- 
rato, como os outros, apresentou ao Bispo um Aviso do Go- 
verno, para que pudesse dar à execuçad o dito Breve, estando 
em termos: o Bispo que só queria que os Conegos tôssem, na 
fórma dos Estatutos da Cathedral, Presbiteros habeis, dignos, e 
capazes de bem servirem a Igreja, e nao Minoristas doentes, 
e estropiados, naô hesitou em acceitar a renuncia, com tanto 
que fôósse em um Presbitero habil, e capaz de bem desem- 
penhar o serviço da Igreja; qualidades que temo actual Coad- 
Jutor, como he publico, e notorio em toda a Igreja d'Elvas: 
mas suppónha- se, que assim naô era: ; dava isto porventura al. 
gum direito aos perjuros Mestre Eschola, e ao Conego Vascon- 
cellos para nad cumprirem as obrigações, que à face dos Sagra- 
dos Altares prometteraô, e com juramento? Chicana e mais 
chicana, Senhor Dontor, comâmos a nossa raçao de sevada, que 
he o que importa, tudo o mais he resto: a Religiaõ, a con. 
sciencia, e a honra, estas velhas aves nocturnas dos seculos 11 


e 12, fogem, e desapparecem á vista das Luzes do seculo, em que 
vivemos, conforme a linguagem dos charlatães da moda. 


(2) Eisaqui a rasao por que o Bispo procedeu contra q 
Mestre Eschola, 


| ) | 
| allegando molestia d'olhos, que lhe impedia estudar, | 
| e exercitar às funcções do Altar, e provou isto com | 
, certidões de Medicos, e attestações (1) do Cabido. 
O Bispo naô attendeu à Supplica do Mestre Es- | 
chola, o qual se viu obrigado a pedir vista, em 15 [i 
de Dezembro, de 1813, para formar embargos à H 
notificaçao. O Bispo conceder avista (2), mas Ni y 
deitou o Sobrinho fóra de casa (3), que se foi pôr a n! 
morár em hum Convento de Frades Dominicos (4). bl E 
| $6. O Escrivaô naô continuou a vista, pelo | 


retexto de que entráraó as ferias do Natal (5): mas 
t) 


(1) Ninguem melhor do que o Bispo, de quem entcd o Mestre | 
Eschola era comensal, conhécia ser afectada a chamada falta HH 


de vista; e todos o estavad vendo exercitar as funcções do seu 


Oficio de Subdiacono no Altar, no Choro, e na estante, e até 
|| servindo de Apontador do Choro, e sem oculos. Vede a copia | 
da Resposta Nº. 17 vos 84 7, e 8. 

(2) Devia dizer em anto separado no Apenso 1º. Vede a 
Copia dºAnalyse Nº. 2,8 2. 

(3) Cemo o Bispo estava procedendo contra o Mestre Es 
| chola, era necessar;o dar ao Publico uma prova clara, e mani- | 
festa, de que o seu procedimento naó era fingido, como ja alguns | | 
faziao persuadir aos Tolos, que naô sabiad que o Bispo V Elvas, “Mm 
quando trata de fazer Justiça, pao olha para Afilhados, nem para —W 
Sobrinhos. MN 
(4) Por sua culpa: logo que elle cumprisse a sua obrigação, 
tinha Meza de graça. 


(5) Desde o dia 15 de Dezembro, em que se lhe concedeu à 
vista em auto separado no Apenso 1º.,ate às ferias do Natal, vad 
mais dos 6 dias da Ley para vit com os seus embargos, se os 
tivesse: e que provas deu o Mestre Eschola de ter feito todas 


O 


IO 


o Bispo no entanto expediu outra Provisão, condem- 
nando o Mestre-Eschola (1) a final em perdas do- 
bradas; por se naô ter ordenado nas Temporas ante- 
cedentes. Os Juristas sabem mui bem que o Bispo 
cometteu nisto uma illegal innovaçaô; pois decidiu 
a causa a final, quando havia toncedido vista para 
embargos (2). Contra isto requereu o Mestre 
Eschola; mas o Bispo mandou ajuntar o requeri- 
mento aos autos, e nao lhe deu despacho (3). 


8 7. O Mestre Eschola aggravou para a Me- 
tropole; mas o Bispo naô lhe quiz mandar escrever 
o aggravo, e ameaçou-o de suspensaô, se naô ajun- 
tasse aos autos certos Documentos: (4) e, como O 


as diligeúcias, que estavaô da sua parte, para se lhe adiantarem 
os autos? Nenhnmas,- Vede a Copia da Analyse. Nº, 2, 88 4, 
ate 6. | 

(1) Fez muito bem; por que no caso da execuçad do Esta- 
tuto, dé que se tratava, a vista concedida em auto separado no 
Apenso 1º. nad impedia, nem podia impedir, à execuçaô do 
Mandado comminatorio do Bispo, na forma determinada pela Ord. 
liv. 3º. tit. 87 no pr. Vede a Analyse ao Áccorcad do Juizo 
da Coróa na Copia Nº. 2, 8 2. 

(2) Diga em áuto separado, naô occulte a verdade. 

(3) He falso * todos sabem que o Bispo dºElvas he prompto em 
despachar; nad demora requerimentos, nem os deixa sem 
despacho. 

(4) Naô embrulhe a verdade: exponhá o caso como elle 
consta dos autos: o Mestré Eschola, vendo que a chicana da 


sua afectada cegueira de nadá lhe valia, e que o Bispo contt- 
huava a pór-lhe a pena das mulctas dobradas, mudou de meio 


nN 


Mestre Eschola quizesse outra vez appellar deste 
despacho, foi com effeito suspendido pelo Bispo do 
seu Ofíicio e Benefício, e os fructos do Benefício 
sequestrados, ficando o Mestre-Eschola a pedir es- 
molla, e por tanto sem meios de prosseguir a sua 


appellaçaõ (1). 


$ 8. Aquideuo Bispo outro passo, que foi, man 
dar ao Depozitario do Celeiro, que era ao mesmo 
tempo o Mordômo do Bispo (2), que naô entregasse 


- termo, e passou a allegar, que o seu Estatuto naô o obrigava à 
ordenar-se de Presbitero (liçaô esta que lhe deram os Doutores da 
sua confrarin): mandou o Bispo, que apresentasse o Estatuto, 
de que fazia mengaõ, na forma da Oyd. hv. 3. tit. 20 no pr; por 
que, se assim fósse, revogariao Mandado Comminatorio da'sua 
Provisad: nao o quiz o Mestre Eschola apresentar, antes pelo 
contrario; respondeu nos uutos, que naô estava obrigado a dar 
armas contra si; tornou o Bispo a mandar que apresentasse o 
dito Estatuto, debaixo da pena de syspensad do seu Officio e Be- 
neficio ; continuou o Mestre Eschola na mesma teima; o Bispo, 
á vista d'esta tao escandalosa desobediencia, e notoria contuma- 
cia, e rebeldia, mandou declarar ao Mestre Eschola a pena da 
cumminada suspensaõ do seu Oficio, e Beneficio, pela sua Portaria 
de 28 de Fevereiro do anno seguinte, como consta à folhas 8 do 


2º- Apenso, de que se faz mençaô no mesmo Accordaô do Juizo 


da Corôa. Vede a Copia da Analyse Nº. 2, 8 7. 

(1) Forte desgraça! Naô tinha o Mestre Eschola meios para 
seguir a sua appellaçaô na Provincia, e tinha para seguir o 
Recurso fóra ella, é em Lisboa, e perseguir o. Bispo com tem- 
poralidades ? Coitadinho do pobrezinho! 


(2) E que tem isto com o Celeiro? 


cê 


& 
4 
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ao Mestre Eschola os fructos ja vencidos (1), e amea- - 
çou o Mestre-Eschola, que se naô tomasse imme- 
diatamente a ordem de Presbitero, os fructos todos 
do seu Bencficio, tanto vencidos, como . por vencer, 
seriaô destribuidos desde logo pelos demais Conegos, 
os quaes os restituiriaô ao depois, seo Mestre-Es- 
chola obtivesse a final a sentença à seu favôr (2). 


8 9. Nestes termos, posto que o Bispo tivesse 
assim conseguido reduzir à ultima penuria o Mestre- 


Eschola, (3) este pôz um Recurso à Corda, avo- 


cados os autos, como he costume, e mandando-se 
responder o Bispo; este deu uma insolente resposta, 
tratando o Advogado do Mestre-Eschola de Jaco- 
bino, (4) e o Cabido de uma associaçaô de Pedreiros 
Livres (5). 


4 10. O Bispoestava por esta maneira irritado 
contra o Cabido; por que o suppunha favoravel ao 


(1) Era consequencia da suspensaô do Officio e Benefício. 
(2) E que mal fez o Bispo nisto? Seria melhor que se per= 
dessem no Celeiro? 


(3) O Mestre-Eschola era o Testa de ferro, que fazia de- 
manda ao Bispo; mas as despesas eraô feitas á custa da caixa 
da Irmandade. Vedea copia dos 14 artigos Nº 6 no 91. 

(4) Se o naô he parece pelas liçoes que dá na sua Loge aos 
seus Discipulos, 

(5) Forte caso! Vede as Copias da; Resposta do de ri Nº, 17 
e Nº, 19 8 6 ate 8, 


ET 


Mestre-Eischola (1), quando na realidade este tinha 
sido abandonado pelo Cabido (2). 


$ 11. A Meza da Corôda differiu com efeito ao 
Mestre-Eschola em 10 de Janeiro de 1815; pela 
seguinte Sentença. 


4 12. Accordaô em Relaçad &c. Vistos estes 
autos de recurso, que do Reverendo Bispo d'Elvas 
interpoz Sebastiaô da Cunha d'Azeredo Coutinho, 
Mestre-Eschola da mesma Cathedral, ao qual assiste 
o Dezembargador Procurador da Corda; mostra-se 
da Provisad a fol. 156, datada em 81 Outubro de 
1815, haver determinado o Reverendo Bispo Recor- 
rido, que, em observancia dos Canones, e Leys da 
Igreja, todos que se achassem occupando Cadeiras 
da Cathedral, sem serem ordenados de Ordens Sacras 
ate o Presbiterato, se dispozessem à seguir a sua 
Ordenaçaô, nas proximas Temporas de Dezembro, 
continuando no competente tempo, até obterem a 
ordem de Presbitero, debaixo da pena de muletas e 
das mais que se iriaô ageravando à proporçaôõ da des- 


No ; - 


(1) Diga que o Mestre Eschola he o que era favoravel ao 
Cabido, por que estavã fazendo demanda ao Bispo, (Vede a 
copia dos 14 artigos Nº 6,) para que este nunca podesse reduzir 
as cousas à ordem (Vede a Copia dos Capitulosde vizita Nº. 1 1) 
apezar das repetidas ordens “da Soberana. Vede a copia da 
Ordem Regia Nº. 7. 

(2) Diga o que quizer, e ainda que jure, ninguem o hade 
crer. 


h 
E: 


q 
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gbediencia. Mostra-se mais da Portaria fol. 128 
datada em 22 de Novembro dodito anno, que o Reve- 
rendo Bispo Recorrido, mandãra avisar ao Recorrente 
para se dispôr,e preparar para receber as Ordens 
Sacras, que se lhe seguiaô nas proximas Temporas, 
que eraô a 15, 17,e 18 de Dezembro. Mostra-se 
igualmente da petiçaô (1) a fol. 8 do Appenso 1º. 
que o Recorrente logo no dia 29 do mesmo Novem- 
bro, representára ao Reverendo Bispo Recorrido as 
razões de escuza, seguindo-se diversas petições de 
réplica, e despachos nellas dados, até o de fol. 2do 
mesmo Appenso, datado em 15 de Dezembro, pelo 
qual (2) se concedeu vista ao Recorrente, para por 
meio de embargos deduzir seu direito, como elle 


' pedia; e naô obstante esta concessao de vista, fôra 


imposta ao mesmo Recorrente em 18 de Janeiro de 
1814 (9) a pena da multiplicada muleta, como se l6.a 


1 


(1) Abra bem os olhos, e veja, que a petiçao, pela qual o. 
Bispo concedeu vista ao Recorrenteem 15 de Dezembro, naô 
foi mandada ajuntar aos autos principaes da Provirad, e Manda- 
do comminatorio do Bispo, foi sim mandada ajuntar em auto ses 
parado a fol. 8 do Appenso 1º, corno neste mesmo Accordao se 
confessa. 

(2) Vede a Analyse a este Accordaô na Copia Nº.2%4 2 
ate 6. vs 

(3) Como a vista foi concedida em auto separado, e o Recor- 
rente naô tinha apparecido com os seus embargos no termo da 
Ley, nem se tinha aprezentado a ordenar-se nas Temporas deter- 
minadas; fez o Bispo muito bem em usar do seu direito, para 
condemnar, como condemnou, o Becorrente, na forma deter- 


minada pela Ord, liv. 3 trt. 87 no pr. 


15 


fol. 4. verso do dito Appenso; e depois a suspensaô do 
Oficio e Benefício pela Portaria de 28 de Feve: 
teiro, (1) a qual se acha a fol. 8 do segundo Áp- 


penso, à que serviu tambem de fundamento nad 


ajuntar o Recorrente certos documentos, que se lhe 


(1) Senhor Juiz Relator, veja que está fallandar diante de 
Deos, e dos Homens ; naô confunda o negócio; exponha a ver- 
dade, como ella consta dos autos; o caso foi, que O Recorrente, 
vendo-se condemnado no dia 18 de Janeiro de 1814, seguinte ás 
Temporas do Natal de 1813; e que a sua afectada falta de vista 
naô tinha sido attendida, como ja fica mostrado na nota 2 ao 
8 5, mudou de meio termo, e veio allegando, que o seu Esta- 
tuto nad mandava que elle fôsse Presbitero: o Bispo, naô ob- 
stante saber o contrario; por que, antes de mandar passar a sua 
dita Provisao, e Mandado Comminatorio de 31 dºOutubro de 1813, 
tinha visto, e examinado bem o dito Estatuto, quese vê na 
Copia Nº. 4, com tudo, para que se naô dissesse, que elle atrope- 
Java a justiça do Recorrente, mandou por seu despacho, que 6 
Recorrente apresentasse o Estatuto de que fazia mençaô; res. 
pondeu o Recorrente, que naô estava obrigado adar armas con- 
tra si; mandou o Bispo que assignasse a sua resposta; assignou 
e fez reconhecer: com tudo,o Bispo, naô olistante Que o podera 
logo condemnar, mandou novamente por seu despacho, que 
apresentasse o dito Estatuto, debaixo da pena de suspensãô do 
seu Officio e Benefício, e de proceder contra elle com o rigor 
das Leys, como desobediente, rebelde, e contumaz; continuou ó 
Recorrente na sua teima, e contumacia; o Bispo, depóis de es- 
gotados todos os meios da prudencia, e da equidade, passou à 
declarar-lhe a pena da suspensao, coraminada pela sua Portaria 
de 28 de Fevereiro, como confessa o mesmo Accordaô. Vede 
à Copia da Analyse Nº. 2, 8 7: eisaqui a verdade do facto, e 
quem duvidar della pode ir examinar por si mesmce nos antos e 


Apensos do Recurso. 
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havia mandado que ajuntasse; (1) vindo finalmente o 
negocio a parar na denegaçao do Recurso para à 
Metropole (2), e só por meio do interposto para esta 
Meza pôde entrar authoridade superior, e conhecer 
deste negocio; o que tudo visto, e bem que sejaô res- 
peitaveis as Leys da Igreja, e attendiveis as provi- 
dencias dos Prelados, que tendem a fazellas obser- 
var de prompto, e sem delongas, que prejudiquem a 
economia da mesma Igreja (3): com tudo, como O 
Recorrente, antes de chegarem as Lemporas, que se 
lhe haviaô apontado, para a continuaçaô da sua Or- 
denaçaô, representou ao Reverendo Bispo sen Prela- 
do as suas rasões de escuza, e este, tambem antes 
das Temporas, conveio por seu despacho de 15 de 
Dezembro, que o negocio se tratasse por via de em- 
bargos, concedendo para elles vista directamente, e 
sem clauzula alguma (4), naô obstante a natureza 


DN ii ma ão ii ei e ci 


(1) Para que usou das palavras genericas—certos Documen- 
tos—? Porque naô usou da palavra propria e distincta— Esta- 
tuto—na forma em que mandou o Bispo ? 

(2) Senhor Juiz Relator, o Bispo naô denegou o Recurso 
para a Metropole. Vede a Analyse na Copia Nº. 2, nos 
88 8, 9, e 10. 

(3) Aqui confessa o Accordaô que o o tinha todo o 
direito para fazer observar de prompto as Leys da Igreja. 

(4) O Requerimento do Recorrente, e o despacho do Bispo 
nelle posto, foi mandado autuar em auto separado, como consta do 
Appenso 1º. Vede a Copia da Analyse Nº. 2 8 2. . Note 
porém o Leitor, que sendo a vista concedida em auto separado, 
como fica mostrado, e consta do mesmo Accordad na nota 


acima 18, ao & 12. O Juiz Relator fez persuadir aos Juizes 


1% 


do negocio, tendo por este despacho adquirido (6 
direito ao Recorrente, o qual naô foi lançado dos 
ditos embargos (1) nem deixou de os formar por 
negligencia sua, mas sim por naô se lhe continuarem 
os autos, pelo impedimento do Juizo, que ainda du- 
rava no dia 20 de Janeiro, segundo consta da certidaõ 
fol. 358. verso do Appenso 1º. (2) he fóra de 
duvida, que, concedida assim a vista, o seu effeito 
primeiro he suspender todo o ulterior procedimen- 
to; (3)e por isso nenhum lugar tinha a pena de du: 


seus Adjuntos, que a vista foi concedida directamente, e sem 
clauzula, sem com tndo declarar, se foi nos proprios autos da 
Provisaô, e Mandado Comminatorio, ou se foi no Appenso 1º, em 
separado; e desta confusad, e falta de declaração do Juiz Relator 
ge ficou entendenilo, que a vista tinha sido concedida nos pros 
prios autos do Mandado Comminatorio; e que por isso nao podia 
o Bispo proceder avante: eisaqui rasgado o veo; com que se 
cobriu tanta maldade: 

(1) E como havia o Bispo langar ao Recorrente dos ditos em 
bargos, ses elles nunca lhe fôrad apresentados ate o dia 18 de 
Janeiro de 1814, em que o Bispo o condemnou, como confessa 
o mesmo Accordas acima, e se vê ra Copia Nº. 92,4 2; fosse 
qual fosse o AE ando ao que tivesse o Recorrente em os naõ 
apresentar até ão dito dia 18; impedimento que diz o mesmo 
Accordaõ ainda durava no dia 20? 

(2) É que diligencias fez o Recotrente para se lhe tirar esse 
impedimento? E por que naô recorreu ao Bispo, expondo-lhe 
esse impedimento, para, ou se lhe tirar, ou se lhe conceder mais 
tempo? Chicana e mais chicana: faça-se demanda ao Bispo, 
Vede a copiados 14 artigos Nº. 66 1. 

(3). Distingo, quando a vista he concedida nos Proprios 
autos, 'transeat; quando he concedida em auto seperado, como 
a de que se trata, nego, 
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«plicada mulcta, e muito menos o exacerbar 0 procés 
dimento ate suspensaõ de Officio e Benefício, pená 
em direito gravissima(1); e em summa, sem enumerar 
especificamente (2) todos os procedimentos, e despa- 
chos impeditivos da defeza natural do Recorrente; 
tudo que se innovou depois da vista concedida, naô 
obstante as circunstancias, e natureza delle, foi irre+ 
gular, e he de necessidade revogavel, para que O 
negocio se reduza áquelle estado, em que se achava 
quando a vista concedida sem clauzula (8) se con: 


(1) Nao confunda a condemnaçaô das muletas dobradas 
com a condemnaçaô da suspensaôd do Oficio e Benficio; a 1º, 
foi em 18 de Janeiro de 1814; por se-naô ter apresentado a 
ordenarsse ate às Temporas do Natal antecedente, como o 
Bispo lhe tinha mandado, nem ter apresentado ate o dito dia 
os decantados embargos; a 2º. foi em 28 de Fevereiro do 
mesmo anno, por nao querer O Recorrente apresentar O Esta- 
tuto, como lhe mandou o Bispo debaixo da dita pena (vede a 
Copia No. 2 8 7.) 

(2) E que pressa tinha o Senhor Juiz Relator para deixar 
de numerar especificamente todos os procedimentos, e despa- 
chos do Bispo impeditivos da defeza natural do Recorrente ; 
sendo este o principal objecto do Recurso, e da obrigaçao 
absoluta do Juiz Relator? Senhor Juiz, confesse que naô sé 
tratava de expôr a verdade dos factos, conforme constavao dos 
autos, so sim de desfigurar a verdade, e descobrir termos 
confusos para enganar, e impôr aos seus adjuntos, e ao Publico, 

“e conseguir servir aos seus Amigos à custa dequem quer que 
fôsse; ainda que se desacreditasse o Bispo à vista dos seus Dios 
cezanos, e se relaxasse toda a Disciplina da Igreja de Portugal. 

(3) Ja fica, huma e muitas vezes mostrado, que a Vista conce= 
dida naô foi nos proprios autos da Provisao, e Mandado comma- 
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«edeu, continuando o Reverendo Bispo Recorrido a 
conhecer da materia dos embargos, para o que como 
Prelado ordinario do Recorrente da sua Dioceze, 
naô tem impedimento algum Canonico. Por tanto 
mandaô se passe Carta, pela qual o Mesmo Senhor 
lhe recommenda, que reponha o negocio no estado 
em que se achava quando concedeu a vista, decla- 
rando sem efeito (1) tudo que se innovou de pois 
della concedida; e decidindo os embargos como lhe 


1 


natorio do Bispo; mas ginda que assim fósse, como dos mesmos 
autos constava da verdade, de que o Recorrente estava obrigado 
a ordenar-se de Presbitero, por isso que delles constava, que elle 
estava obrigado a dizer por si, e naô por outro as Missas da 
obrigaçao da sua Cadeira; (Vede a Copia dos Estatutos Nº, 3) 
era quanto bastava para que tudo quanto se tinha feito, mandado, 


e executado até o ponto, em que o recurso foi intimado ao. 


Bispo para responder, se dissesse válido, posto que o processo 
fosse mal ordenado, ou errado, ou faltasse nelle alguma solemni- 
dade, como expressamente determina. a Ord. liv, 3. tit. 63 no 
pr. nas palavras.—Por que sem embargo disto (do erro do 
processo) queremos que naô seja o processq annulado, nem sg 
possa dizer a sentença . . . nenhuma, se a verdade for sabida 


pelo processo, e o julgador julgou o que lhe pareceu justiça 


por asprovas no processo feitas sobre a verdade e substancia 


da cousa: 
(1) Esta concluyzad do Accordad nao só he fundada em falsos 


suppostos, como fica mostrado; mas ainda suppondo que elles 


fossem verdadeiros, nunca se poderia julgar nullo, e sem effeito 
o processado, e julgado pelo Bispo, e só sim, quando fôsse 
necessario poderiao os Juizes supprir esses erros, ou faltas, sem 
por isso os autos serem nenhuns, como está expressamente des 


terminado pela dicta Qrd. liv. 3 tit. 63 no pr, 
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parecer justiça, (1) € quando assim o naô cumpra, 
mandaô às Justiças Seculares,naô executem seus 
mandados. Lisboa 10 de Janeiro de 1815. Silva, 
Esteves, Lencastre. Amaral. Quintela. Fui 
presente. Com huma Rubrica do Dezembargador 


Procurador da Corôa. 


4 13. A execuçaô desta Sentença se devia fazer 
como della consta, por huma Carta Rogatoria: 
termo improprio a huma Sentença proferida por 
um Tribunal Régio, mandando a hum Vassallo, 
e que só podia ser admissivel nesses tempos de bar- 


(1) O Bispo tendo em vista, de huma parie à Ord. liv. 1, 
tit, 5, 8 4, que mauda, que as Sentenças dadas contra as Orde- 
nações do Reyno sejaô nullas; e da outra a dita Ord. liv. 3. 
tit 63 no pr. que manda, que em taes casos, sendo necessario, Os 
Juizes suppraO os erros, ou faltas, que houverem, sem que O 
processo, e Sentença sejaô nullas, querendo obrar conforme o 
determinado nas ditas Ordenações; e na6 se persuadindo, nem 
devendo persuadir, que o Juizo da Corôa quizesse de propozita 
que ficagse nullo o processo, e a Sentenga que a Ley inandava 
tivesse todo q sem effeito, mandou que se gumprisse o Ac- 
cordaô do Juizo da Corda, e que o Escrivad lhe fizesse os autos 
conclusos, para supprir a falta, ou erro do processo, sg O hou- 
vesse, ficando entre tanto em seu vigor o processo € à Sentença 
dada contra o Recorrente. Mas se a intençaôd do Juiza da 
Corôa era que ficasse nullo todo o processo e Sentenças do 
Bispo dadas ate o ponto em que o Recurso foi intimado aq, 
Bispo para responder ; por que assim O naô declarou o dita 


Accordao? Queria-se que o Bispo commettesse hum erro contra 
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baridade (1) em que os Ecclesiasticos, suppondo-se 
sô Vassallos do Papa, se consideravaô izentos da 
authoridade dos Reys, como ja muito bem observou 
Mello Freire no seu Direito Publico Portuguez, 
tit 5 $ 58 na nota; mas debalde; por que ainda 
tal abuso naô foi emendado. 


$ 14. O Bispo d'Elvas nad cumpriu com a 
recommendaçaõ da Sentença; e, repetindo o que 
tinha dito na sua primeira resposta, novamente vol- 
táraô os autos para a Meza da Corda; mas no entanto 
o Mordômo do Bispo, ameaçado com hum processo 
judicial, obteve do Bispo permissaô para entregar ao 
Mestre Eschola os fructos do Benefício ja vencidos ; 
(2) a Meza da Corda confirmou sua primeira Sen- 
tença, pela seguinte. 7 


$ 15, “ Accordaô em Relaçaô &c, Passe-se 
segundaCarta, visto naô se ter cumprido a primeira, 
nem se dar rasaô attendivel (3) para deixar de ser 


(1) He desgraça que até hum Charlatao, hum Couceiro, ou 
hum atira couces tenha a confiança de tratar com tanto desprezo 
os usos, estylos, e costumes de seculos approvados pelas Leys 
do Reyno, e por Concordatas entre a Sé Apostolica, e os Sen- 
hores Reys de Portngal; concordatas de que ainda hoje estao 
dando exemplo quaze todas as grandes Potencias da Europa! 
g a Ord. iv. 1, tit. 12 $ 5 nas palavras=e artigos accordados. 

(2) E que tinha o Mordômo do Bispo com esses ameaços.? 

(3) Sim Senhor, Vede a Copia da Resposta do Bispo Nº 21 
44 1] ate 16, te 
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cumprida. Lisboa 22 d'Abril de 1815. Silva. 
Lencastre. Quintela. Esteves. Amaral. Fui 
presente. Com huma Rubrica do Dezembargador 
Procurador da Corôa.” 


$ 16. O Bispo naõ quiz ainda cumprir esta 
segunda Sentença, e por tanto voltou a causa ter- 
ceira vez à Meza, a qual mandou remetter os autos 
ao Dezembargo do Paço, para se tomar sobre este 
assumpto o final Assento, o que se fez pelo 
seguinte. 


$ 17. Accordaô em Reclaçaô &c.  Passe-se 
Certidaô para Assento, visto que naô se cumpriu a 
segunda Carta, nem se deu rasaô attendivel para a 
naô cumprir. Lisboa 29 de Julho de 1815. Silva. 
Quintela. Esteves. Amaral. Lencastre. Fui 
presente. Com huma Rubrica do Dezembargador 
Procurador da Corôa.” 


$ 18. O Dezembargo do Paço consultou sobre 
isto o Governo, e este expediu a Carta de Camara, e 
Aviso ao Corregedor da Commarca, para que inti- 
masse ao Bispo, que 20 dias depois de notificado 
comparecesse no Tribunal do Dezembargo do Paço; 
aonde, naô apparecendo o Bispo, posto que tivesse 
vindo para Lisboa, e demorado muito a causa (1) 
se proferiu à sua revelia o seguinte despacho, | 


(1) O Bispo tendo-se apresentado em Lisboa, ainda antes de 
findos os 20 dias, que lhe foras assignados, e vendo, que na 
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| 3 19. “Sendo ouvidos nesta Meza o Juiz, & 
| Procurador da Corga à revelia do Reverendo Bispo 


4 


| conformidade da Ord. liv. 1, tit. 12,8 6 deveria fallar, e disputar 
| com o Procurador da Coiõa na prezença dos Dezembargado- 
res do Paço sobre o negocio para que tinha sido chartiado, & 
conhecendo que naô se tinha mostrado, que elle tivesse impe- 
dido a defeza natural ao Recorrente (Vede as notas acima aq 
| $ 12;) e que naô tinha chamado ao seu Juizo algum Secular 
| fora dos casos da sua competencia, que eraô os dois unicos, em 
que poderia ter lugar o recurso para à Corôa na forma da Ord. 
| liv. À tit. 9 4 12 arespeitoda notoria oppressaô, ou força; e 
da Ord. liv. 1 tit. 12 8 6 verso=E quando os Prelados &“*, — 
arespeito dos Leigos; requereu aos Ex”**. Governadores do 
Reyno, que se diguassem mandar resolver certos quesitos, que 
lhes apresentou, e sem cuja resoluçaô, naô podia disputar 
sobre aquella materia; Vede a Copia dos Quesitos Nº. 17, 8 21. 
Passados alguns dias o Ex”º. Joao Antonio Salter de Mendonça 
Dezembargador do Paço, Procurador da Corôa, e Secretario do 
Governo disse ao Bispo de viva vez, que os sens Quesitos se 


| remettiaô immediatamente para sua Magestade os resolver, e 
| que ja setinha expedido avizo ao Dezembargo do Paço, para 
que désse a elle Bispo hum assento decente, como do Conselho 
de Sua Magestade, para alli ser ouvido; respondeu o Bispo que 
por isso mesmo que o negocio se remettia para Sua Majestade 
immediatamente, naô podia ter lugar o Assento do Dezembargo 
do Paço; 1º. por que pela mesma remessa para sua Magestade se 
confessava, que as duvidas eraô de tal natureza, que naô podiad. 
ser resolvidas neste Reyno; e se o negocio estava taô duvidosos 
não se podia dizer, que nelle tinha havido notoria oppressaõ, ow 
força: 2º. por que, huma vez que 0 negocio se tinha de- 
yolvido ao Soberano, se devia substar tudo; naô sô pelo respeito 
devido ao Soberano, mas tambem para se evitar toda e qualquer 
contradiçaõ de resoluçoés ; porem com tudo respondeu mais o 
Bispo, que estava prompto para defender a sua causa pessoal. 
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Recorrido, (1) se assentou, que as Cartas foraô beiri 
passadas, e se devem cumprir. Lisboa 16 de Mayo 
de 1816.” 


$ 20, O Bispo mandou cumprir este Assento; 
porém de maneira que frustrou a decisad na parte 
a mais importante, (2) como se vê do despacho, que 
o mesmo Bispo pôz nos autos, e he o sequinte. 


$ 21. Cumpra-se o Assento na forma determi- 
nada pelo Dezembargo do Paço, e para sua execu- 
cao o Reverendo Escrivaô da nossa Camara nos 


mente na prezença dos Dezembargadores do Paço, na forma da 
Ley. Vede a Copia da Carta a Sua Magestade Nº. 18 & 12. 
(1) O Bispo naõ foi avisado, nem se mostrara qual fósse d 
official, que legalmente Jhe fizesse algumaviso a este respeito; 
nem elle podia advinhar qual era o dia assignado para hum tal 
Assento ; pois que todos sabem, que para os Assentos do Dezems 
bargo do Paço naô ha dias certos, e determinados; e quando se 
determina que haja algum Assento se assigna 0 dia, e saô avisa+ 
dos pessoalmente todos os que devem assistir a elle : esta falta de 
aviso especialao Bispo escandalisou a todos; e todos conheces 
rao que tudo sefazia de proposito, nad só para vilipendiar o 
Bispo, por que cumpria com os seus deveres; mas tambem para 
se ir pouco a pouco desttuindo a jurisdicçaô ecclesiastica ate 
abrir a porta a toda a corrupçao, e desordem dos Ecclesiasti=' 
cos dissolutos, revoltosos, e desobedientes, principalmente de 
alguns Conegos, e dignidades dºElvas; apezar de já terem sido 


publicamente reprehendidos por Ordem de Sua estas Vede 
a Copia da Carta de Reprehensaô No. 7 

(2) O despacho do Bispo foi nesad na conformidade da Ord. 
liy. 9. tit, 63no pr. 
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faça os autos conclusos, para resolvermos conforme 
o direito; sobre o incidente dos embargos do Re- 
corrente; e por que o Juizo da Corôa, e o Dezem- 
bargo do Paço nada disseraô, nem resolveraõ ares- 
peito do ponto principal da Ordenação do Recors 
-ente, deve este conservar-se no estado de snspensad 
do seu Officio e Benefício, e os fructos, e rendi- 
mentos da sua Badeirá em deposito, corno sé acha- 
vão no tempo em que Nos foi intimado este Recurso 
- para respondeérmos, até que o Recorrente se ordêne 
de Presbitero, para satisfazer as obrigações impostas 
pelos seus mesmos Estatutos, que jurou observar, 
quando se lhe deu pósse do seu Benefício; ou ao 
menos, até que mostre por Sentença passada em 
julgado, que naô estã obrigado a ordenar-se de 
Presbitero. Lisboa 3 de Julho de 1816. D. Joze 
Bispo d'Elvas. 


$22. À Meza da Corôõa, vendo que o Bispo se 
evadira a cumprir o Assento, differiu do seguinte 
modo. 


g 23. “ Accordão em Relação Nº. Naô se 
remettaô os autos ao Reverendo Juiz Recorrido (1), 


(1) Este Accordaô he muito notavel, he necessario expôr o 
fácto tom toda à ihdividuaçao, e felizmente para o caso vém 
transcriptos na dita Carta impressa em Londres, os respectivos 
Accordãos, cujos factos o Author, ou Authores da dita Carta 


os tem muito desfigurados. Mandou o juizo da Coróa, pelo seu 
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visto não cumprir o Assento, e deve o Recorrente . 


Accordão de 10 de Janeiro de 1315, que os outos se remettêssem 
ao Juiz Recorrido; para fazer executar o que nelle se mandava : 
expôz o Bispo as suas rasões, por que nad podia exccutar O 
dito Accordão (Vede a Copia da Resposta do Bispo ao Juiz da 
Corôa No. 21 & 12) proferiu o Juizo da Corõa o outro Accor- 
daô em 22 dAbril de 1813, pelo qual mandou; que,visto naô têr 
o Bispo cumprido a la. Carta, nem dado rasão attendivel, se 
passasse 2a. Carta; requereu o Bispo que na forma da Ord. 
livo 3. tit.66 6 7, se declarasse a rasaô, pot que as suas rasões 
se dizião, não attendiveis (Vede a Copia da Resposta do Bispo 
No. 21, 69 14, 14, é 16.) 

Mandou o Juizo da Coróa, pelo seu Accardão de 23 de Julho 
de 1815; que se passasse certidão para se tomar Assento, visto 
nao ter elle Bispo cumiprido a 2a. Carta, e tendo-se em conse. 
quencia remettido os autos para no Dezembargo do Paço se. 
tomar o Assento, acabou o Juizo da Corôa o seu ofcio, e 
ficou o negocio devolvido ao Dezembargo do Paço; e tendo 
este resolvido no seu Assento de J6 de Mayo de 1816, que as 
Cartas tinhão sido bem passadas, e que se devião cumprir, forão 
os autos remettidos ao Bispo, para mandar cuniprir o que se tinha 
resolvido: o que com efreito executou o Bispo dando o seu 
Cumpra-se—nos autos em 3 de Julho de 1816, como entendeu 
de justiça, (Vede a Copia No. 18 6 13), quando porém se hia 
pór em execução o cunpra-se-do Bispo; avócou o Juizo da 
Corôa arbitrariamente os autos a si, e proferiu o seu extraordi- 
nario Accordaõd de 16 de Novembro de 1816, pelo qual mandou, 
que se não remettéssem os autos ao Bispo Juiz Recorrido ; pot 
(dizia o mesmo Accordão) não cumprir o Assento! Examiné- 
mos este Accordão ávista dos outros que com elle tem relação, 
e vém copiados na sobredita Carta. | 

Todos sabem que o Juiz, depois que pública à sua Sentença, 
tem acabado o seu officio; e nad póde tornar a conhecer de 
huma tal causa, e muito menos revogar a sua Sentença, que ja 


2” 


recorrer competentemente à Meza do Dezembargo 
do Paço. Lishoa 16 de Novembro de 1816. Games 
Teixeira. Amaral. Lancastre. Quintela, Este- 
ves, Fui presente, Com huma Rubrica.” 

$ 24. A contumacia, e desobediencia do Bispo 
chegou então ao ponto, de que o Dezembargo do 
Paço passou ordem ao Corregedor d'Elvas para im- 
pôr ao Bispo a pena das Temporalidades, na forma 


prescripta pela Carta de Ley de 10 de Julho 


pelle tiver dado, se não por via de embargos, como he expresso 
na Orda iv. tit, 66 3 6: ; como pais tornou pq Juizo da Corda, 
de seu motu proprio, a ingeris se nesta causa, sem que hou- 
vessem alguns embargos; e muito mais intrometter-se a revo- 
gar a remessa dos autos ja mandada para o Bispo Juiz Recory 
vido ; e ja depoisde ter elle postg nos autos o seu-—cumpra-se—, 
como enteudeu de Justiça? 

Disse mais o Juizo da Corôa no dito Accordão, que o Recor- 
rente devia recorrer competentemente à Meza do Dezembargo 
do Paço; «quem constituio ao Juizo da Corôa Procurador, e Con- 
selheiro do Recorrente? Demais, ou o Recorrente recorreu 
competentemente ao Juizo da Cerõa, ou não? Se recorreu com- 
petentemente ao Juizo da Corôa; ;por que o mandou este que 
recorresse á Meza do Dezembargo da Paço? Esge o Juizo da 
Corôa se reconheceu incompetente para defferir ao Recorrente; 
com que jurisdicção revogou a remessa dos autos ja mandada 
para o Bispo Juiz Recorrido? E não tinha o Bispo Justa rasão 
de se queixar contra taes Accordãos, e de requerer a» menos, 
que se declarassem estas inconsequencias contra tão expressas 
Ordenações? (Vede a Copia da Resposta do Bispo a este rege 
peito No, 17 84 17 ate 21.) | 
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de 1617 (1), mas ainda assim foi esta ordem infrue- 


(1) A citada Ley Extravagante de 10 de Julho, aliás de 21 
de Junho de 16I7, he de Felippe 9%. hum dos Uzurpadores do 
Reyno de Portugal, e foi expressamente revogada pelo Senhor 
Rey D. João 4º. no seu Alvará de 29 de Janeiro de 1643, que 
serve de Prologo ás ordenações do Reyno, como se vê nas palav= 
ras—revógo, e anúllo todas, e quaesquer Leys, e Ordenações, 
posto que ordenados em Côrtes, queaté o tempo da publicação 
das ditas Ordenações, em 11 de Janeiro do dito anno de 603, 
estavão feitas, e fora dellas fossem achadas—: e supposto a dita 
Ley se acha inserida na Collecção das Leys Extravagantes 


-de Portugal da impressão Vicentina, não foi com tudo mandada 


inserir por ordem de algum dos Nossos Legitimos Soberanos ; foi 
sim por méra curiosidade particular dos Impressores das ditas 
Ordenações, para melhor venderem a sua Impressão, como elles 
mesmos declararão na advertencia, que fizerão no Tomo 1º. das 
ditas Ordenações: e por isso não póde a dita Extravagante têr 
algum vigor em Portugal, sem huma expressa declaração de 
algum dos Nossos Soberanos Legisladores, a qual naô apparece. 
Mas ainda, suppondo que a dita Extravagante podésse tér 
algum vigor em Portugal, ella com tudo não manda, que se pro- 
ceda com temporalidades contra os Juizes Ecclesiasticos por toda, 
e qualquer causa, falta, ou erro de processosainda que contra 
elles provada; mas sim, e tão somente nos dois precizos casos da 
uzurpação de jurisdicção Regia, ou de oppressão, e injustiça 
notoria, como se vê nas palavras da mesma Extravagante—sendo 
só minha tenção conservar a jurisdicção Real, e administrar 
Jusfiça aos meus Vassallos—:; e no caso de que se tratou entre 
o Bispo d'Elvas, e o Mestre Eschola della, não honve algum dos 
ditos dois casos, como fica mostrado : (Vede a Analyse na Copia 


“No. 2) e pelo abuso que logo fizerão da dita Extravagante o 


Juizo da Corãa, e o Dezembargo do Paço mandou o mesmo 
Felippe 2o., tres mezes depois, revogar as Cartas passadas pela 
Juizo da Corõa, e os Assentos do Dezenibargo do Paço, que a” 


de 15 de Junho de 1744 diz==ficando advertidos (os Juizes dos 
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tuosa em parte: por que achando-se o Bispo em 


Julgarão bem passacas contra o Juiz Ecclesiastico; e escreveu 
ao Governador do Reyno dizendo— Encomendo-vos muito que 
façais saber esta resolução aos Juizes da Corôa, e Dezembargo 
do Paço, encarregando-lhes da minha parte, que em semelhantes 
materias procedio com toda a devida consideração, clarificando à 
justa defensão de meus Fassallos, de maneira que se entenda não 
ser outra minha tenção, se não defende-los, e ampara-los (note- 
se) das forças, oppressões, e yexações notorias. 

Ora, se apenas foi publicada a dita Extravagante em 21 de 
Junho de 1617, forão logo tantos os abusos do Juizo da Corôa, e 
do Dezembargo do Paço, que o mesmo Legislador della se vit 
obrigado, em pouco mais de tres mezes, em 29 de Setembro do 
mesmo anno, revogar todos os Accordãos do Juizo da Corõa, e 
Assentos do Dezem:bargo do Paço; quantos abusos não se devem. 
temer do Juizo do Corôa, e do Dexembargo do Paço, fandades 
em uma tal extravagancia de um Uzurpador; e na distancia de 
tantas mil legoas do seu Legitimo Soberano ? 

E supposto foi tambem advertido o Collector de Sua Santt- 
dade, que tinha sido condemnado pelo Juizo da Corôa, e pelo 
Dezembargo do Paço; não foi por que mandou, que a parte 
viesse com os seus embargos, antes por isso foi muito louvado ; 
foi sim por que procedeu a interdicto, e com Censuras contra 
os Juizes da Corda, e Dezembargo do Paço, como se vê na mes- 
ma Carta insérta na Col. 2, a Ord. liv. 1, tit.9, Nº. 2. 

Da mesma sorte o Senhor Rey D. João 5º. no seu Decreto 


Feitos da Corôa, e o Procurador della) que tanto por parte do 
Nuncio, que agora acabou, como de alguns Prelados do Reyno, 
se me tem feito queixas, de que no Juizo da Corôa se admittem 
(note-se) facilmente recursos frivolos, e algumas vezes sobre 
materias, que tocão (note-se) privativamente á jurisdicção espi- 
ritual dos mesmos Prelados, donde lhes rezulta grande inquieta- y! 
çao, e embaraço para a administração da Justiça; pelo que 


Digam 
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Lisboa, e não tendo o Corregedor da Commarca 
faculdade para deprecar, apenas procedeu elle ao 
sequestro das rendas Ecclesiasticas do Bispo nas 
Villas de Campo-Maior, e Ouguilla: e dando conta 
de naô poder impôr ao Bispo as mais temporali- 
dades, por não estar nos limites da sua jurisdição, O, 
mesmo Tribunal lhe mandon segunda ordem, para 
deprecar; o que fêz para o Corregedor do Civel da 
Côrte, e para o da Commarca de Béja, aonde tam- 
bem o Bispo tem huma parte das suas rendas. O 
Bispo porém, que ainda que com maiores cabedaes 
lhe não soube bem o ser castigado com o sequestro 
de suas rendas Ecclesiastiças, que gra a mesma pena, 
que elle tinha impósto arbiirariamente ao Mestre 
Eschola (1) fêz huma violenta representação à 
Regencia, contra o Dezembargo da Paço, por ter 
ordenado aquelle sequestro (2) não se lembrando, 


sou servido, que os ditos Juizes se cantenhão nos recursos eccle- 
siasticos do Nuncio, Prelados, e Regulares, de maneira, que sem 
faltar ao reparo (note-se) das violencias, evitem qualquer abuso, 
e não dém ao mesmo Nuncio, e Preladas justa occasião de 
queixa=Vede dita Col. 2, nº. 16; e o Regio Aviso de 25 de 
Junho de 1790 expressamente manda, que dos despachos ou pro- 
videncias dos Bispos dirigidas à observancia dos Canones, das, 
Constituição, ou das Leys não hajão recursos por violencia, nem, 
abuso. ; 

(1) Não foi arbitrariamente, foi conforme o direito (Vede a 
Analyse do Accordaõ na Copia Nº. 2,e a Copia Nº. 3.) 

( Vede a Carta escripta aos Governadores do Reyno na Copia 
Nº.24,86 2 3.) | 
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que estando a Ley em Portuguez,(1) todos a pódem 
.. e 


(1) Ainda que o dita Extravagante de Felippe 2. está em 
Portuguez V. M: com tudo não a entende; por que quando 
nella sesdiz ==sequestrar, e embargar suas rendas patrimoniaes,ou 
Ecclesiasticas==se deve entender das=-suas==proprias, e do do- 
minio dos Juizes Ecclesiasticos, e não=Dizimos Ecclesiasticos— 
quaes são. os dasVillas de CanipotMaior, de Ouguella, e de Beja; 
cuja propriedade he, e sempre foi, reconhecida da Igreja desde 
os seus primeiros seculos; e os Bispos só tem delles a adminis- 
tração, e guarda, em beneficio das necessidades da Igreja 
dos Pobres, e dos Seminarios; e em tal caso virião à ser 
castigados os Pupilos, e Administrados pelas culpas dos Tutores, 
e Administradores, o que repugna a todo o direito, e justiça: 
e porisso com justa rasaô, o Senhor Rey D. Manoel na sua 
Urd. livi 2, tit. 6, arespeito dos casos, em que os Juizes 
d"El Rey podem fazer pinhora nos bens dos Clerigos por elles 
condemnados, mandou expressamente =-com tanto que nom sejaô 
verdadeiramente da Igreja. 

Os nossos Legitimos Reys sempre mais piedosos do que os 
Uzurpadores de Portugal, no caso de bem provadaa uzurpaçaõ 
de jurisdicção, e a notoriedade da oppressão; e violencia (o que 
naô se provou contra o Bispo d'Elvas) só mandárão, que se nad 
obedecesse aos Mandados dôs Juizes Ecclesiasticos, nem se lhes 
levassem penas de excommungados. (Vede a Ord. liv: 1, tit. 5, 
É 12) 

Que mal pois se pode temer de um Juiz Ecclesiastico assim de- 
sarmado, e sem quem lhe obedeça? ; He necessario ainda vilipen- 
diar a Religiad de Jesu-Christo na pessoa dos seus Ministros ? 
Deixa-los sem paô, e sem Patria, ou fazer delles uns autómatos, 
consentidores dos mãos, e perversos, sem temor de Deos, nem 
consciencia? Se um Pay reprehender, ou castigar um Filho 
desobediente, e a May o apoyar, e lhe correr a mão pela' 
cabeça, o Pay, e a May ficaraô sem Filho. He verdade 
que os Juizes Ecclesiasticos sao homens, mas nem todos saô 
mãos; e os Ministros do Rey não não anjos; e por isso he 
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ler. O Governo despachou o requerimento do Bis- 
po, mandando-lhe intimar pelo Secretario d'Estado 
dos Negocios do Reyno, que deveria cumprir imme- 
diatâmente o Assento do Dezembargo do Paço; cuja 
falta de execuçaõ ja se fazia escandalosa em todo O 
Reyno (1), e que a ter alguma cousa que represeri- 
rar a Sua Magestade sobre a disciplina da sua Ca- 
thedral, o poderia fazer depois de cumprir o Assento, 
e que o Governo teria O gosto de fazer subir imme- 
diatamente à Real Prezença de Sua Magestade os 
seus requerimentos, quando elles fossem justos (2). 


$ 25. Declarou entaô o Bispo, post tantos Jabo- 
res, e depois de mais de tres annos de teima, e per- 
tinacia, que estava prompto à cumprir o Assento 
em tudo e por tudo, e fez esta participaçaô tanto 
ao Governo, como ao Dezembargo do Paço. 


e, Er 


hecessario tratar este negocio do Sacerdocio, e do Imperiô 
tom muita prudencia ; e quando o Juiz Recorrido he hum 
Bispo se deve tambem deixar alguma cousa para o Rey immes 
diatamente; e múito mais em tempos tão desgraçados, em que à 
corrupção geral tanto se inclina para à destruição do Altar, é 
do Throno. 

(1) Escandalo catisou a todo este Reyno; que o Juizo dá 
Corôa,e o Dezembargo do Paço por uma afectada falta, ou erro 
do processo, que a Ley manda desprezar, estivessem apoyande 
um Subdito desobediente, e perjuro, que só quer comer 08 fruc- 
tos da Igreja, sem cumprir as condições que elle prometteu, é 
com juramento; e que insultassem um Bispo, por que cumpria 
com os seus deveres. | 

(2) Vede a Copia da Carta do Bispo aos Governadores do 
Reyno Nº. 24 8 2 
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$ 26. N'este exemplo se verifica o que diz Mello 
Freire, queirando-se da insuficiencia da nossa Legas- 
lação (1) sobre os Recursos Ecelesiasticos. — “ Acce- 
dit, diz aquelle Jurisconsulto, rei difhicultas, pane 
infinita, cum enim tot, tantos que labores, et mag- 
hos sumptus sustinere is cogatur, qui de violentia, 
et injuria Judicis Ecclesiastici questus est (2) prius 
quam recursos causa ad finem usque producatur, 


(1) Este Doutor não escreveu de Jure constituto, e só escreveu 
de Jure constituendo; e porisso se queixáva contra a nossa 
legislação: mas, é que obrigação tem os Vassallos de Portugal de 


estarem pelos desvarios de um tal Doutor, que só quer que se fága ' 


o que elle diz; e não o que a Ley manda? Se este fôsse o 
lugar proprio se lhe faria ver, que elle foi um Plagiario do Codigo 
do Rey da Prussia; que não tinha alguma Religião, e que con- 
tra a de Jesu Christo tinha sempre a espada desembainhada : o 
ditoDoutor a respeito dos negocios=circa sacra==não fez mais do 
que copiar as opiniões de alguns Escriptores Alemães, e Estran- 
geiros Protestantes, Inimigos da Religião Catholica Romana; e 
desgraçadamente bé este o livro, que se mette nas maons dos 
Principiantes de Direito Crvil, em lugar do Luminôso Codigo Na- 
cional das Ordenações do Reyno; e daqui vém, que muitos, ape- 
nas sáhem de Coimbra, e se apresentão no Grande Mundo, não 
sabem senão ralhar contra as Ordenaçoens do Reyno, que pela 
maior parte não entendem; e se persuádem, que em sabendo 
dizer== assim o diz o Senhor Pascoal, ou o Senhor Mello Freire= 
ja todos os reconhócem pelos primeiros Jurisconsultos de Portu- 
gal. | 
(2) Não basta queixar-se contra o Juiz Ecclesiastico; he 
necessario provar a usurpação de jurisdição, a oppressão, e à 
injustiça notoria, como manda a Ley; e isto he o que até 


agora se não tem mostrado no caso de que se trata (Vede a 


Analyse ao Accordão do Juizo da Corôa na Copia No. 2.) 
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satius erit morbo adquiescere, quam tam seram, 
caram, et insalubrem medicinam adhibere, — Optan- 
dum ergo erat, quod in Regno obtineret Regium 
Diplomam 18 de Februar. 1765 pro Brasilia, et 
queesitis aliis dominationibus datum,” 


$ 27. Se o Mestre-Eschola neste caso estivesse 
no Brazil, ou em outra Colonia Portugueza, em vez 
de sofirer tres annos de vexames, pobreza, e sus- 
pensão de seu Officio e Benefício, teria o Bispo sido 
obrigado a cumprir logo a Sentença do Juizo da 
Corda; e o Mestre-Eschola mettido de posse do seu 
Benefício. ; E por que não hade a mesma Legisla- 
ção ter Ingar em Portugal? 


$ 28. He bem para desejar, que este escanda- 
loso procedimento do Bispo d'Elvas, faça conhecer 
a necessidade de mudar a Legislação do Reyno (1) 


(1) Quando V.M. fôr Presidente de alguma Demiocrácia poderá 
pôr em execução os seus desvarios; por agora não tenha à confiança 
de pertender mudar as leys de Portugal, e múito menos as que. 
dizem respeito aos Ecclesiusticos: ésta mania dos Niveladores 
do seculo em que vivemos, de requererem ser Legisladores, e redu- 
zir as cousas à seu modo, foi a que deu causa à Revolução de 
França, e à que se queria fazer em Pernambuco : é coino fica umá, 
e muitas vezes mostrado nas notas à esta carta, e na Analyse ào: 
principal Accordão do Juizo da Corôa, que não foi o Bispo o que 
fêz algum abuso de jurisdição contra o Mestre-Escbola dElvas ; 
mas sim o Juizo da Corôa, e o Dezembargo do Paço contra q 
Bispo dElvas, hé claro, que não são as Leys de Portugal as que 
se devem corriger; mas sim os máus Executores dellas: é que 
por isso se deve mandar debaixo de graves penas, 
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” 


So 


sobre os Recursos, adoptando-se a mesma provi 


ar 


Que se observem as Leys do Reyno, julgando-se pela ver ade ' 


sabida, sem embargo do erro do processo ; e quando o haja, que Se 
emende, sem que se annulle o procésso, e a Sentença dada, nem que 
as cousas se reduzão ao principio da contenca, para se evitarem as 
demoras, que a Ley tauto prohibe.—Que os Desembargadores do 
Páço não passem Cartas Tuitivas, sem ouvir os Juizes Eccl siasti- 
cos. —Que não mandem tomar posse de Benefício sem licença do 


Ordinario do lugar. — Que não mandem levantarsuspensoes ecclesias- 


b) A 
ticas, que só pertencem ao Poder das Chaves. — Que os Juizes déem 


a rasão das suas Sentenças, para qne as Partes saibão qual hé o 


direito que lhes convem — Que nos Recursos dos Juizes Ecclesias- 


ticos para os Juizes da Côroa não tomem conhecimento dos negocios. 


tendentes à observancia da Disciplina Ecclesiastica.— Que só se 
admittão Recursos no caso de usurpação da jurisdição régia pro- 
vada, ou fórça, e violencia, não qualquer, mas sim notoria ; por que 
na duvida se deve sustentar a authoridade do Juiz, qualquer que 
elle séja; pois que uma vez que se acha admittida a sua jurisdição 
pelas Leys do Estado, deve ser protegido, e sustentado pelas Leys, 
e fôrça do mesmo Estado, como qualquer outro Magistrado. 

E no caso, em que se próve plenamente o abusode jurisdição do 
Juiz Ecclesiastico; o castigo só deve ser, privar o Juiz Ecclesias- 
tico d'essa protecção, que se lhe deu n'esse Estado, isto hé, que 
ninguem obedêça aos seus mandados; e isto hé o que manda à 
Ord. liv. IL tit. 9 4 12; tudo o mais hé sahir fóra dos limtes do 
Direito de Protecção ; he atacar o Direito Publico estabelecido entre 
as Nações civilizadas, e positivamente a respeito dos Negocins 
Ecclesiasticos constituídos, e concordados entre os Soberanos de 
Portugal, e a Sé Apostolica: e por isso se devem revogar todas as 
Leys em contrario sobre os Recursos para a Corôa, e positivamente 
as dos Felippes, que só tiverão por causa a vingança contra alguns 
Bispos, e principalmente de Portugal, por que os julgavão muito 
aferrados ao amor dos seus Legitimos Soberanos; e Felippe 3º, 
suppondo que elles fomentavão as sublevações em favôr do Senhor 
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dencia, que ha no Brazil, segundo o referido Alvará 
de 18 de Fevereiro de 1765. 


Sou, D.V.M. Compatriota, &c. 


Hum Portuguez. 
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Rey D. João 4º, os mandou, que fôssem para Madrid, do que elles 
se escusárão, o que talvêz foi a causa de se dar o golpe mais 
depressa; Veja-se Portugal restaurado. 

Alem do que fica expôsto, hé necessario ainda advertir, que a Ord. 
lv. 3 tit. 63 no pr., uma das em que o Bispo fundou as suas razões, 
hé correctória do Direito Civil Romano, em quanto manda, que se 
julgue pela verdade sabida, sem embargo do erro do processo ; 
ainda que dºesse erro todo o juizu, e sentença,que d'elle procedesse 
fósse nulla, segundo o Dieito Civil; por que sem embargo disto, 


diz a mesma Ordenação =queremos que não sêja o processo annul- 


lado, nem se póssa dizer a Sentença nenhuma ==: a sabia, e justa 
Ley do Senhor Rey D. Joze, de 18 d' Agosto de 1769, reprovando 

cerebrinas interpretações do Direito Romano, fazendo-se vacil- 
anteo Direito dos Póvos, entregues às contingentes disposições, 
e ás intrincadas confusões das Leys mortas, e quasi incomprehen- 
siveis d'aquella Republica acabada, e d'aquelle Imperio extincto 
depois de tantos seculos, diz expressamente no $ 10 nas palavras== 
É isto sem que tenhão feito sobre esta importante materia as re- 
flexões, que erão necessarias, para se comprehender por uma 
parte, que muitas das Leys d'estes Reynos, que são correctorias do 
Direito Civil, forão assim estabelecidas, por que os sabios Legis 
ladores dellas se quizerião muito advertida, e providentemente 
apartar do Direito Romano, com rasões fundamentaes, muitas vezes 
não só diversas, mas contrarias ás que havião constituido o espi- 
rito dos Textos do Direito Civil, de que se apartarão ; em cujos 
termos, quanto mais se chegarem dsinterpretacoes restrictivas 
ao Direito Romano, tanto mais fugiráó do verdadeiro espirito 
das Leys Patrias=e finalmente concléc a mesma Ley no $ 10, 
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com a sancção seguinte= Mando outro sim, que as referidas rest- 
riçoões, e ampliações extrahidas dos Textos do Direito Civil, que 
ate agora periurbário as disposicoes das minhas Leys, e o so- 
cêgo publico dos meus Vassallos, fiquem inteiramente aboltidas, 
para mais não serem allegadas pelos Advogados, debaixo das mes- 
mas penas acima ordenadas, ou seguidas pelos Julgadores, debaixo 
da pena da suspensão dos seus Officios até Minha mercê,e das 
mais que reservoao meu Real arbitrio. 

Ora Senhor Author, ou Authores da Carta publicada em Lon- 
dres, ávista destas Leys tão claras, e expressas em portuguez, man- 
dadas pelos Nossos Legitimos Soberanos, diga, ; quem era o que 
se fazia escandaloso em todo este Reyno, o Bispo, que obrou tudo 
na conformidade das Leys do Reyno, ou o Juizo da Corôa, e o 
Dezembargo do Páço, que as pizarão, e prostiuirão para darem 
valor a um supposto erro do processo, a ésta miseravel chicana 
que a Ley do Reyno manda expressamente desprezar ? 


ou 
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COPIA, No. 2. 


Analyse do Accordão referido no Correio Braziliense 
de Mayo de 1817, pag. 576. 


4 1. “Tres são os principaes fundamentos do 
Accordão copiado na Carta, publicada no Correio 
Braziliense de Mayo de 1817, na pag. 576. He o 
1º.e o principal fundamento do dito Accordão, que 
o Recorrente Mestre Eschola d'Elvas, antes de che- 
gárem as Temporas, que se lhe havião assignado para 
a continuaçaô da sua ordenação, representára ao 
Reverendo Bispo, seu Prelado, as suas rasões de 
escusa; e este, tambem antes das ditas Temporas, 
conveio, por seu despacho de 15 de Dezembro do 
anno de 1813, que o negocio se tratasse por 
via de embargos; e que por isso, tudo o que se 
innovou, depois da vista concedida, foi irregular; 
vindo por fim a concluir o dito Accordão, que o 
Reverendo Bispo Recorrido fizesse repôr o negocio 
no estado em que se achava, quando concedeu a 
vista, declarando sem effeito tudo o que se innovou 
depois della concedida: este fundamento precisa 
de ser muito analysado. 


$ 2. Deve-se notar, que o Juiz Relatór deste 
processo não fez a narração do facto com a clareza, 
e verdade constante dos autos; por que a vista con- 


cedida ao Mestre-Eschola Recorrente, para vir com 
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Os seus embargos, não foi nos proprios autos da 
Provisão, e Mandado comminatorio do Bispo; mas 
sim em auto separado, vista a natureza da causa, e 
o dispôsto na Orden. liv. 3 tt, 86, $ 3, como 
consta'dos autos do Appenso 1º., e o diz o mesmo 
Accordão no seu relatorio, nas palavras—seguindo-se 
diversas petiçõesde réplica, e despachos n'ellas dados, 
até o de folhas 2 (note-se) do mesmo A ppenso, datádo 
em 15 de Dezembro, pelo quai (note-se) se concedeu 
vista ao Recorrente, para por meio de embargos 
deduzir o seu direito, como elle pedia. 


93. Se pois a vista pedida, é corcedida se 
achava nos autos do Appenso, e não nos proprios 
autos da Provisko do Bispo, na qual se comminava à 
pena ao Recorrente, no caso de não continuar a sua 
ordenação nas ditas Temporas; he claro, que, con- 
forme a Ord. hiv. 3. tt, 87, a vista pedida, e con- 
cedida em auto separado, não podia impedir a exe- 
cução da pena comminada nos autos da Provisão: 
eisaqui a primeira obrepção, e subrepção do rela- 
torio do Accordão; e por consequencia a sua pri- 
meira nullidade, e insanavel. 


94. Note-se mais, que d'esta separação de autos 
o Recorrente não protestou, não appelou, nem re- 
correu para a Corda; antes pelo contrario, devendo 
vir com os seus embargos dentro de 6 dias, na fórma 
da Ord. liv. 3. tte. 87, no pr., deixou dormir os 
autos do Appenso em poder do Escrivão por mais de 
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do 


trinta e cinco dias, desde 15 de Dezembro de 1814, 
até o dia 20 de Janeiro séguinte, como: declára O 
mesmo Accordão nas palavras—pelo impedimento 
do Juizo, que ainda duráva no dia 20 de Janeiro. 


g 5. Se pois o Recorrente deixou dormir os 
antos do Appenso em poder do Escrivão, e não re. 
quereu, nem consta que requeresse ao Bispo, para se 
lhe tirar esse afectado pe veio em con-.. 
sequencia o Recorrente à convir, ao menos pela 
sua tacitnrnidade de mais de trinta e cinco dias, que 
o negocio se tratasse em auto separado; e, por 1SSO 
que o Recorrente conveia n'esta separação de autos, 


já não podia pertender ser ouvido nos proprios autos 


da Provisão e Mandado comminatorio do Bispo, nem 
impedir que este fizesse executar O seu Mandado 
em hum negocio, em que elle Bispo tinha toda a 


“Jurisdição, e direito para ser obedecido prompta-. 


mente, como reconhece o mesmo Accordão nas 
palavras—bem que séjam respeitaveis as Leys da 
Igreja, e attendiveis as providencias dos Prelados, 
que tendem a faze-las observar, de prompto, e sem 
delongas, que prejudiquem a economia da mesma 
Igreja:—e tendo este negocio ja passado em jul- 
gado, não podia o Juizo da Corõa intrometter-se a 
conhecer, como conheceu delle. 


8 6. Eisaqui um notorio attentado, commettido 
pelo Juizo da Corõa, e uma manifesta nullidade do 
dito Accordão, em tomar por fundamento uma 'ma- 
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teria, que ja não era da sua competencia, e muito 
mais depois de estar expressamente determinado 
pelo Regio Aviso de 25 de Junho de 1790, que dos 
despachos, ou providencias dos Bispos dirigidas à 
observancia dos Canones das Constituições, ou das 
Leys não houvesse recurso por violencia, nem por 
abuso; e pela Ord. liv. 1. it', 9. 4 12, que os 
Tu da Corôa não tômem conhecimento de ag- 
gravo, que as Partes tirarem dos JuizssEcclesiasticos 
nos casos de que o conhecimento lhes pertence. 


47. Heo segundo fundamento do dito Accor- 
dão, que o Bispo tomára tambem por fundamento. 
para proceder contia o Recorrente na suspensão 
do seu Oficio e Benefício, o não ajuntar o Recor- 
rente certos Documentos, sem com tudo dizer que 
Documentos erão. O Juiz Relator deste Accordão 
devêra dizer, como consta dos autos do recurso—por 
não apresentar o Recorrente o seu Estatuto, de que 
fazia menção em hum dos seus artigos, como lhe 
mandou o Bispo, e de cujo Estatuto dependia toda 
a decisão do negocio—: mas isto era fallar muito 
clara, quando o que se queria era occultar à ver- 
dade ; e fazer-se persuadir aos Juizes Adjunctos, que 
o) Bio: para opprimir, e fazer força, violencia, e 
injustiça notoria ao Recorrente lhe mandára ajuntar 
buns Documentos insignificantes, que de pouco, ou 
“nada servião para o caso de que se tratava: eu estou 
certo que, se o Juiz Relator narrasse o facto come 
elle constava dos autos, declarando que o Docu- 
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mento, de que se tratava era o Estatuto do Recor- 
rente, que este allegava em seu favor, e do qual de- 
pendia toda a decisão do negocio, eu estou certo, 
torno a dizer, que não haveria algum Ministro tão 
immoral;, tão sem honra, e tão sem vergonha, que 
quizesse de proposito fechar os olhos para não ver a 
luz da verdade; e muito mais gnando era de abso- 
luta necessidade, que se visse éssa verdade, para se 
julgar conforme ella, pela expressa disposição la 
Ord. liv. 3. tt”. 63, no pr. em quanto manda.— Que 
os Julgadores julguem por a verdade sabida, sem 
embargo do erro do processo. 


4 8. Heosº. findamento do dito Accordão, 
que o Bispo denegára ao Recorrente o recurso da 


l 


vindo final- 
mente o negocio a parar na denegação do recurso 


appelação, como se vê nas palavras 


para a Metropole.—Fle necessario notar, que o 
Juiz Relator não declarou, que a Metropole se 
achava então vacante, nem espóz o facto na forma, 
em que resolveu o Bispo no despacho, que deu no 
requerimento que lhe féz o Mestre Eschola, para 
que lhe recebêsse com suspensão a sua appelação 
para a Sé Metropolitana então vacante; o Bispo 
não lhe denegou absolutamente a appelação, só sim 
resolveu, como se pôde vêr nos autos—appélle o 


Supplicante para onde, e como quizer, com tanto 
que séja sem suspensão do que temos determinado, e 
para Juizes de maior byerarchia do que a nossa, 
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$ 9. Mas vendo o Juiz Relator, que para acetis 
sar o Bispo de injusto oppressôr era necessario 
mostrar, que devia admittir a applicação com sus- 
pensão, não obstante ser a causa por sua natureza 
summaria; e para os Presbiteros da Metropole va- 
Cante; o que não lhe seria facil, conforme a disci- 
plina da Igreja, cortou o nó da dificuldade, qual 
outro Alexandre, dando por certo, e demonstrado, 
que o Bispo tinha denegado o recurso para a Me- 
tropole; para assim conseguir o Juiz Relator, como 
conseguiu, persuadir aos Juizes seus Adjuntos, que 
com elleito o Bispo tinha impedido a defeza natu- 
ral ao Recorrente, e que este se achava nos ptrecie 
zos termos de ser soccorrido pela Regia Protecção. 


9 10. He tambem digno de notar-se, que sendo 
este caso da denegação da appelação, o de que o 
Recorrente tinha recorrido para a Corõôa, e o unico 
de que só podia conhecer o Juizo da Corõa, visto 
que tudo quanto se tinha processado, mandado, e 
executado até o ponto da appellação, ja tinha pas- 
sado em julgado, como fica mostrado ; foi este o 
ponto em que nada se examinou, nem se decidiu, e 
so se fez delle huma tranzição para a chicána do 
erro do processo; erro que ainda que houvesse não 
era bastante para annular o processo, e fazer tor- 
nar tudo ao primeiro estado; nem se podia dizer 
nulla a Sentença do Bispo, como expressamente 
determina a Ord. liv. 3 tt”, 63 no pr. nas palavras. 
—Por que sem embargo disto (do erro do processo) 
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queremos que não seja o processo annulado— : e 
nais que o Bispo damou, protestou, e appellou 
imediatamente para o Soberano, não foi ouvido, 
e se continuou com pertinacia contra o Bispo até 
sir posto em temporalidades pelo Dezembargo do 
Paço. 


$ 11. Estas obrepções, e subrepções tão mani- 
festas do Juiz Relator, devem servir de exemplo aos 
Ministros, que se presão de virtude, de honra, de 
justiça, e de probidade, para não dárem Sentenças 
pelo simples dito de hum Relator, que ainda que 
hum Ministro, que présta juramento de fazer justiça, 
e dizer a verdade, não deixa com tudo de ser um 
homem, e todo o homem he sugeito ao erro, ao 
engano, é às paixões, e o Ministro que assignou O 
Accordão como Relator com o sobre nome de Silva, 
em lugar do Proprietario então falecido, he o De- 
zembargador Pedro Duarte da Silva, que todos. 
sabem he hum Estravagante. 


$ 12. Finalmente como o Author, ou Authores 
da carta escripta ao Correio Braziliense não se 
contentarão com afligir o Bispo com a mão dos seus 
Protectores neste Reyno, e fazer este negocio muito 
publico, não só na Côrte do Rio de Janeiro, mas 
tambem nas Côrtes Estrangeiras, para mais e mais 
insultarem o Bispo, he tambem necessario que o 
Publico, as Côrtes do Rio de Janeiro, e Estrangeiras 
sejão instruidas da verdade, e saibão tambem das 
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vilezas, intrigas e baixezas, com que todo este nego- 
cio foi manejádo, 


4 13. Foi muito publico, e notorio, que ainda 
antes de se publicar o dito Accordão no Juizo da 
Corda em Lisboa, ja em Elvas, apparecia huma 
carta de hum Ministro Ecclesiastico, muito amigo e 
Condiscipulo do dito Juiz Relator, a hum dosCone- 
gos d'Elvas tambem seu Amigo e Condiscipulo, e 
seu Encommendista de payos, e toucinhos, em que 
lhe dizia, que o Recurso do seu Collega Mestre Es- 
chola tinha sahida contra o Bispo, e que, ainda que 
tinhão bavido alguns votos em favor do Bispn, com 
tudo bom era ter amigos naCôrte,o ue com efeito 
assim se verificou depois, e se mostra pelos cinco 
assignados no mesmo Accordão. 


8 14. Depois appareceu outra carta de hum De- 
zembargador do Paço, que assignou o Assento con- 
tra o Bispo, escripta a bumMinistro d'Elvas tambem 
Dezembargador Extravagante seu Protegido, Amigo, 
e Encommendista d'azeites, queijos, carnes de pôrco 
Sc. e protector dos Conegos d'Elvas relaxados, e 
insubordinados, em cuja carta lhe dizia o tal De- 


zembargador do Paço, que se o Bispo não quizesse 


executar o Accordão do Juizo da Corôa, como 
nelle se mandava, fazendo tornar tudo ao primeiro 
estado, se lhe porião as temporalidades até ser ex- 
terminado para fóra do Reyno, e que, ainda que 
para este exterminio fosse necessario dar parte ao 


y 
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Rey, agora não era precizo, por não estar cá o Rey, 
e tudo isto se verificou depois à letra pelos Assentos, 
e procedimentos, muito publicos, do Dezembargo do 
Paço contra o Bispo : e desta sorte, por huns poucos 
de payos, queijos, azeites, e toucinhos, que talvêz 
não valerião trinta dinheiros, foi vendido o Bispo 
d'Elvas aos seus inimigos os Conegos, e Dignidades 
d'lilvas, por que fazia a sua obrigação, e lhes pre- 
gáva as verdades, 


9 15. Eisaqui o mizeravel estado a que estão 
reduzidos osBispos de Portugal, entregues ao despo- 
tismo de taes Ministros Protectores da relaxação, 
desordem, e insubordinação dos Conegos, e de todo 
o Cléro Secular, e Regular : estes procedimentos em 
nada são favoraveis para a segurança do Altar, e 
do Throno; e talvêz que de proposito se vão assim 
iminando os seus alicerces, para hum dia se vêrem to- 
dos lançados por terra; em hum Estado aonde, ou 
não ha Leys,ou não ha quem as faça executar, 
a guerra, e a anarchia tómão logo o seu lugar, 
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COPIA, Nº. 5. 


Estatuto da Cathedral dElvas, approvado pela 
“Sé Apostolica no Titulo privativo do Mestre 
Eschola. 


O Mestre Escola he a quarta Dignidade nesta 
Sé, tem huma Prebenda, e quarto de outra, he obri- 
gado a servir como cada hum dos outros Conegos, 
e guardar os Estatutos. 


He obrigado a pállos, e cápas, e às semanas, 
quando lhe viérem por destribuição, como cada hum 
dos outros Conegos, como se contém nos Estatutos, 
ea dizera Missa do Crallo dia de Natal, e a 
Missa da Circumcizão, e da Conceição de Nossa 
Senhora, e da Annunciação de Nossa Senhora de 


Março, 


E naô cumprindo o dito Mestre Escola com o 
que dito he por si, nem tendo legitimo impedimento, 
mandamos ao Chantre, que busque pessoa Capitu- 
lar Conego, ou meio Conego que diga por elle as 
ditas Missas, e das rendas do dito Mestre Escola 
mandará dár sincoento reis para quem as disser, e 
não mais, e no que for negligente se procederá 
contra elle conforme aos Estatutos. 
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COPIA, Nº. 4. 


Estatuto trigessimo secundo—Que cada hum dos 
Dignidades, Conegos, e meios Conegos digão 
por Si as Missas de suas obrigações,e ao Ca- 
dido convém conhecer dos impedimentos, e ao 
Chántre que naô haja falta. 


Todo o Dignidade, que Prebenda tem na Sé, Co- 
nego, ou meio Conego, he obrigado às Semanas de 
Missas que lhe vierem por destribuição, tirando o 
Deão, que cada vêz que lhe vier sua destruibuição 
dirá duas Semanas, as quas mandâmos, que cada hum 
diga por si não tendo justa impedimento, de que o 
Cabido conhecerá, e os quatro Dignidades, o Chân- 
tre, Arcediago, Mestre Eschola, e Thezoureiro não 
dira cada hum mais de huma Semana, como cada 
hum dos Conegos, respeitando as mais obrigaçoês, 
que tém em suas creaçoés, posto que tenha cada 
hum mais hum quarto de huma Prebenda; e deix- 
ando cada hum dos sobreditos de dizer sua Semana, 
sendo escuzo como dito he, e sendo presente, e im- 
teressente lhe tirará o Apontador trezentos, e sin- 
coenta reis de esmolla por cada Semana, que he a 
simcoenta reis por cada Missa, a qual quantia toda 
sera para quem disser as Missas. 


É os Quartanarios, vistos as poucos reditos que 
tem, havemos por bem, com o consentimento do Ca- 
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bido, de os desobrigar para sempre das Semanas, que 
por sua Prebenda lhe cahião, 


E se aleum Dignidade, Conego, ou meio Conego, 
dizendo as Missas da sua Semana, por algum respeito 
quizer encommendar a outrem algumas dellas, o po- 
derá fazer, e esse mesmo poderá encommendar sua 
Semana ao primeiro, ou segundo Hebdomadario, que 
apóz elle vier, ficando elle porem obrigado a dizer a 
Semana do outro, que Ih' a disser, e pela mesma ma- 
neira sobredita podera encommendar algumas Missas 
da tal Semana, | 


1 


E se per ventura algum Dignidade, on Conego 
não tiver disposição para cantar as Missas da sua 
Semana, e parecêr assim ao Cabido, buscará quem 

. à , “ 
as diga por elle; e com tudo elle ficará obrigado a 
dizer algumas Missas rezadas, dentro n'aquella Se- 


mana, salvo dispensando Prelado com elle, havendo 
“Justa causa, | 


E sendo caso, que o Dignidade, Conego ou meio 
“Conego sêja doente, ou ausente, ou legitimamente 
impedido, vindo a sua Semana, o Chântreterá cui- 
dado de saber, se estã algum Dignidade, Conego, ou 
meio Conego provido para dizeras Missas por elle, 
£, se o não houver, dois dias antes a encomendará aa 
Dignidade, ou Conego, e não o achando, então aper- 
ceberá um dos meios Conegos, cuja obrigação fôr, 
RO qual se dará a esmolla de sincoenta reis pos 
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“Missa, como n'este Estatuto fica declarado. E ha- 


vendo-se de dizer Missa de Fésta, a que algum Digni- 
dade fôr obrigado, e fôr ausente, sem deixar provido 
à quem por elle a diga, o Chantre aencommendará 
a outro Dignidade, Conego, ou meio Conego, que 
diga a dita Missa, e mandará dar de esmolla ao que 
a disser sincoenta reis por cada uma ; e, seo Chantre 
for negligente no acima dito, o Apontador lhe porá 
um dia de pêrda das distribuições quotidianas, e à 
mesma pena haverá o Dignidade, Conego, ou meio 
Conego, que, tendo-se encarregado de dizer a dita 
Missa, à naõ disser por si, ou por outrem. 
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COPIA, Nº. 5. 


Estatuto segundo. Como os Dignidades; e Conegos 
novamente providos hão-de jurar os Estatutos 
sem condição alguma; e de outra maneira não 
sejão contados. 


Ordenámos, e constituimos, que todo o Dignidade, 
ou Conego, que novamente tomar pósse, depois de 
tomada, leia os Estatutos, é lidos, receberá, dentro 
no Cabido, da mão do Presidente, com o Secretario; 
juramento, sobre os Sanctos Evangelhos, de os guar- 
dar inteiramente, como se n'elles contém, e de não 
irem parte, nem em tódo coritra algum dos Esta- 
tutos: o qual juramento será escripto pelo Sccreta- 
io, em livro que para isso haverá, e assignado pelo 
Presidente, Secretario, e Conego nôvo: e feitu 
ésta diligencia, e o Porteiro do Cabido pago de 
quinhentos reis, sendo Dignidade, e sendo Conego 
de quatrocentos reis, e sendo meio Conego de dui- 


“zentos reis, o Cabido mandará ao Apontador, que 


dºaquella hóra em diante, quando servir, o conte como 
a cada um dos presentes, interessantes; e se casou 
fôr que o Dignidade, ou Conego novamente provido, 
no juramento que fizer, posser alguma clausula, ou 
protestação, mandâmos, que não sêja contado, até 
Jurar simplesmente. 
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COPIA, Nº. 6. 


Estatutos, que o Reverendo Cabido,Sede vacunte (1) 
ordenou, e constituiu de nóvo, jur ados, € coti- 
firmados pelos Capitulares, gue se achário pre- 
sentes; e, para haverem de os cumprir, depois.de 
os jurur se assignárão, como se verá no termo 
de encerramento. 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jeziis 
Christo de mil seis centos, e trinta e sete annos: aos 
sinco dias do mez de Janeiro do dito anno, em esta 
Cidade d'Elvas, na Sancta Sé della na casa do Re- 
verendo Cabido, estando ahi presentes capitular- 
mente, e Cabido, fazendo o Senhor Deão Presidente, 
e os mais Senho  Capitulares, chamados por elle, 
como consta do Decreto fol. 68. verso do livro dos 
Accordãoes, em que se deputarão para fazerem 
apontamentos de novos Estatutos os Reverendos 
Senhores Conego Manoel Zagalo, e Conego Pero 
de Góes, e o Conego Aires Varella; e, vistos em 
Cabido seus apontamentos, se mandou se escrevessem 
aqui por Estatutos, e são Os que se segtem; os quaes 
apontamentos se mandárão fazer para bôa uriião, é 
conservação d'estaCommunidade, e cornmeça assim. 


g 1. A conservaçãodas Communidades consiste 


(1) Nota=Sede vacante =, 


Ep 


na união, tão encommendada por nossos Estatutos, € 
mandada guardar pelos Sagrados Canones, e Conci- 
lio Tridentino; e por ésta razão os incorporados se 
nomêão Irmãos, significando a igualdade, amor, 
e conformidade, com que se dévem haver em todas 
suas acções, e em especial em aquellas, que con- 
vém à conservação, auctoridade, e utilidade do com- 
mum: e porque o tempo tem mostrado algumas cou- 
sas, pelas quaes se não consegue este intento n'esta 
nossa Communidade, nos pareceu acudir ao remedio 
acrescentando alguns Capitulos à nossos Estatutos, 
sem a observancia dos guaes nos não poderemos con 
servar na reputação (1) que devemos ao lugar, em 


que Deus Nosso Senhor foi servido de nos pôr : pelo 


que determinamos em Cabido pleno, como fica dito, 
o seguinte, 


$ 2. A Irmandade se qualifica mais no soccôrro 
dos trabalhos, e desejando Nós mostrar por obras 
o amor, que há em nossos animos uns para com 
os outros ordenamos, que se algum Capitular da nos- 
sá congregação fôr preso, ou por qualquer outra 
via molestado, séja contado em sua Prebenda inteira- 
mente, sem diminuicção alguma; e, alem disso, logo se 
depute um Capitular, que por conta das rendas da 
nossa Meza córra em seu livramento, assim em esta 


(1) A reputação se consegue pela observancia das Leys, é 
bom procedimento dos Sugeitos, e mão pela desobediencia aos 
seus Bispos. . 
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“Cidade, como em toda a parte de Hespanha, Êo 


Capitular que o Reverendo Cabido elleger se não 
poderá escusar, sob pena de não ser contado emi 
sua Prebenda, 


- $3. Pela Bula da creção deste Bispado se ordena; 
que os Senhores Bispos d'elle, visitando pessoalmente 
os lugares, que forão desmembrados do Arcebispado 
de Evora, bajao duzentos, e sincoenta mil reis, cha- 
mados collecta, pagos das rendas da Nossa Mesa 
Capitular, e não visitando pessoalmente, não venção 
a dita collecta: pelo que ordenâmos, se lhe não 
pague, senão depois defeita a dita vizita, e paraque 
disso nos conste, que o nosso Prebendeiro, que de 
presente he, e ao diante fôr, não pague a dita col- 
lecta sem livrança doReverendoCabido, e, fazendo-o 
em outra fórma, lhe não será levada em conta: e; 
porque a dita visita hade ser em cada um anno uma 
vez somente, se declara, que o anno Ecclesiastico, 
conforme a direito, comméça por dia de S. João Bap- 
tista, e acaba em outro taldia, pelo que se não pôdé 
variar; e querendo os Senhores Bispos d'este Bispado 
innovar n'isto alguma couas se lhes fará demanda, 


4 &. A experiencia tem mostrado, que para bom 
governo do Celleiro geral hé 'muito necessario, e 
convem, que em elle não sirva de Official Capellão, 
nem creado dos Senhores Prelados: pelo que orde- 
namos, que se faça d'isso lembrança aos Senhores 
Bispos, que tratarem de os apresentar, representan- 


39 


do-lhes os inconvenientes, ue traz com sigo, 0. que 
q £ 
parece bastará, e nao defirindo, se lhes fará demanda, 


$ 5. E porqueos Prióstes, e Officiaes de COR 
por decurso do anno tem sempre que cobrar, re- 
colher, e administrar, eo tempo que os divertem do 


dito cargo lhes fica faltando para dar satisfação a 


elle, querendo os Senhores Bispos servir-se dos ditos 
Officiaes, reprezentando-lhes os inconvenientes, lhes 
pediremos o não fáçam, e não querendo deferir, 
lhes faremos demanda. 


$ 6. Sempre costumáram os Prelados no dia da 
releição dos Officiaes do Celleiro geral, que hé o 
primeiro de Mayo de cada um anno, mandar recado 
a este Cabido, para que delle lhes enviassem dois 
Capitulares, de quem se informássem sobrea 
dita eleição, e lhe assistissem a ella, pelo menos 


com vôto consultivo; e assim pediremos ao Senhor 


Bispo admitta os ditos Capitulares, para d'elles 
melhor se informar, e dar satisfação aos interessados 
no dito Celleiro, e não querendo vir n'isso, se fará 
demanda. | 


$ 7. No Celleiro geral não tem ninguem cousa 
alguma, senão depois da partilha; sómente a equi- 
dade dá lugar, no principio do recolhimento do 


trigo, a que se póssa tirar alguma quantidade para 


subvenção dos necessitados, e assim nunca póde-ser 
consideravel, e de se dar quantidades há incon- 
venientes, e o he grande; porque no principio da 


o Do, 

é PTE Md 

RD ; » 
RT t 

MM sL 


Mi colheita entra o trigo melhor, e por esta razão se 
ig querem alguns valêr d'esta necessidade representada, 
e parece que para a satisfazer bastará, que cada um 
tire dez alqueires por ração; o quese representará 
ao Senhor Bispo, e não deferindo, sc lhe fará de- 
manda. ai 


“4 8. Nos lugares do Côro, deputados para se 
sentarem Quartanarios, e Beneficiados se costumam 
sentar alguns creados dos Senhores Bispos, desacom-. 


modando aos ditos Quartanarios, e Beneficiados: pe- 
dir-se-há ao Senhor Bispo não consinta que seus crea- 
y dos se assentem nas ditas Cadeiras, e não querendo 
deferir, se-lhe fará demanda, conforme a declaração 
dos Emminentissimos Senhores Cardeaes, referida 
por Agostinho Barboza, passada a instancia do Ca- 
a bido d'Evora. 


4 9. E porque he cousa conveniente que o 
Culto Divino não espére por ninguem, do que se 
escandaliza o pôvo junto,(lordenámos, que, quando 
o Senhor Bispo houver de vir à Sé, se lhe-mande 
recado, acabada a terca, enão vindo logo, se ad- 
virtirã do escandalo que n'isto ha, e não querendo 
deferir, se continuarão os Officios, sem se esperár 
por elle. ein 


$ 10. O Sagrado Concilio Tridentino no cap. 6º 


(1) Escaudaliza ao Pôvo não virem os Conegos ao Cóôro, e não 
cumprirem com as suas obrigações. 
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«Ses. 25 de Reform. dispõe, que em cada um anho 


se elejão dois Capitnlares que assistão aos Senhores 
Bispos nas causas crimes, processadas contra qual- 
quer dos Capitulares, e por que nós estâmos em 
pósse de fazer a dita eleciad em tada um anno, 
ordenâmos, que não querendo o Senhor Bispo que 
se guarde o dito capitulo, se-lhe.fuça demanda. 


$ 11. Querendo o Senhor Bispo fazer demanda 
ao Reverendo Cabido sobre algumas cousas, em que 
estiver de pósse, a saber, os Cupéllos forrados de ver- 
melho, de que ora usamos, e outras cousas semil- 
hantes, Se não desista, c sobre isso córra demanda. 


4 12. Se acontecer que seja necessario intentar 
ao Senhor Bispo de suspeito, se elegerãô dois Capi- 
tulares para intent árem, a dita suspeição, e lha in- 
timarem, e os que assim fôrem eleitos seráô obrigados 


do fazer, sob penna de não serem contados em sucs 
Prebendas. 


4 13. Depois de intentadas as demandas, ou 
alguma «Vellas, por evitarmos toda a suspeita, que 
póde haver na materia da união do Reverendo Ca- 
dido, ordenâmos, que qualguer Capiiular, que tiver 
oficio da apresentação do Senhor Bispo, S. Pro- 
visor. Vigario-Geral, Visitador, Escrivão da Ca- 
mara, ou visitação, Fabriqueiro, ou algum dos do 
Celleiro, o fargue dentro em dois, dias sob pena 
de vinte cruzados, e de não ser contado em sua Pre- 
benda, em quanto não largar o dito Ofhcio, 


J 
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8 J4. Asdemandas, e duvidas não hé razão sejão 
causa deescandalos, e descortezias : pelo que,duranteas 
ditas demandas, poderão os Capitulares deste Cabido 
visitar ao Senhor Bispo na occasião das féstas, ale- 
gria, e nôjo,e tr a seu chamado, quando convier, € 
mais não, sob pena de vinte cruzados, em que O 
Apontador os apontará, tanto que lhe vier à noticta. 


É porque achâmos, que as sobreditas cousas são 
necessarias para nossa conservação, de accórdo de 
todos assim as assentâmes, e queremos que sobre 
ellasse não vote mais; antes se guardem como estão 
determinadas: e o Capitular, que pozer duvida a 
isto, não séja contado em sua Prebenda. 


E Ordenâmos que estes capitulos, que vão desde 
folhas 63, até êsta 64, que por todos são quartorze; 
sem que este se conte, séjão por Nós jurados, pro- 
mettendo cumpril'os tão inteiramente, como em elles 
se contém ; e que d'isso se faça termo por Nós assig- 
nado, e os que de novo entrarem, assim o jurem, e no 
juramento, que se lhes der dos Estatutos, se fáça men- 
ção destes Capitulos, os quaes se lerdo pelo decurso 
do anno, como se lêem os mais Estatutos, para que 
nenhum Capitular possa allegar ignorancia, 


Termo de juramento, feito pelos Senhôres Deão, e 
Capitulares. 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus 
Christo, de mil, seis centos, e trinta é sette annos: em 
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esta Cidade d'Elvas, na Sancta Sé della, na Casa do 
Reverendo Cabido, onde eu Notario fui chamado 
pelos Senhores Deão, e Capitulares, abaixo nomea- 
dos, e ahi, em prezença de mim Notario Apostolico, 
juráro todos os Capitulos atras escriptos, os quaes 
| eu h perante todos em alta vos, que elles bem en- 
tendêrão, e cada um delles jurou pôndo sua mão 
direita em hum livro dos Evangelhos, declarando, 
| e promettendo deos guardar assim, e da maneira, 
| queem elles se contém, de que en Notario fiz este 
| termo, que elles assignarãa : e declãro, que se não 
achou presente o Reverendo Arcediago, por estar 
doente, à quem eu Notario irei ler a sua casa os 
ditos Estatulos para os jurar, e declaro, que foi isto 
aos trinta, e um dias do mez de Janeiro do anno 
| sobredito Pedro Alves, Notario Apostolico o es- 
| crevi, O Deaô Bento Barboza Mendes. — O Ar- 
| cediago.— O Vhezoureiro: Mor, Manoel Rodrigues, 
Castro. —— Afonso Pareja. — Manoel Zagalo. — Pero 
“de Goes. — João Homem. — Fernão Legado. — A n- 
tonio Goncalves de Novaes, — Pedro Ribeiro Andra- 
da. — Leonardo de Carvalho. — Aires Varella. — Fran- | 
cisco Magro, Declaro eu sobredito Pedro Alves, f| 
que lógo em o mesmo dia, e hôra fui 45 cazas de | 
morada do Senhor Doutor Pedro Gonçalves Car- 
dozo, Arcediago, onde lhe li os sobreditos Estatutos 
de verbo ad verbum, e elle os jurou em forma, e as- 


SP) pesa 


signou acima no seu lugar, por baixo do Deão, de 
que fiz este termo, que assignei em raso. Pedro 
Alves, Notario A postolico o escrevi;— Pedro Alves,— 
12 
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COPIA, Nº. 7. 


Aviso, pelo qual S. M. mandou reprehender aspera- 
mente o Cabid: d' Elvas, pelo espirito de orgu- 
lho, e de intoleroncia, com quese attribúe direitos, 
que lhe não compétem, e falta ao respeito devido 


ao seu Preládo. 


Tendo se verificado na Real Presença, pelas repre- 
sentacões do Bispo, e do Cabido d'essa Cidade, o estado 
em que se acha essa Ioreja, reduzida a um | heatro 
de discordias, em que infelizmente tem representado 
os seus mesmos Ministros, transfigurada a Sanctidade 
do seu Sagrado Ministerio.em detrimento da Reli- 
gião, e com escandalo dos Tieis, à que elles devião 
instruir, e ed; ficar ; suscitando-se, e promovendo-se 
ésta desordem, já pelo espirito de orgulho, e de into- 
lerancia, com gue o Cabido du dita [oréja se attribúe 
direitos, e 1zem, çóes, que lhe não compétem, e com que 
excéde os impreteriveis limites da decencia, e do 
respeito devido ao seu Prelado, ainda na defêsa dos 
que lhe podem competir, ja pelas expressões irrever- 
entes, e insultantes de alguns Capitulares, e jê 
pelasintrigas de outros, facihnente imitados por alguns 
Seculares; Sua Magestade, preferindo por ora os 
meios da suavidade, e modera;; são aos da severidade, 
que deixa reservados ; he servida que V. M.º , fazendo 
logo convocar o dito Cabido é à voz da maior Digni- 
dade, que ahi se achar, estranhe muito, seriamente 


61 


ao mesmo Cabido, a falta de respeito, e de obediencia, 
com que se tém conduzido, confundindo com geral 
escandalo a ordem Hyerarchica, e constituindo-se 
hum córpo acêphato, sem reconhecer a superior quctora- 
dade do seu Prelado : 1º. em se não congregar à sua 
ordem sem que antes lhe declare o objecto da convo- 
cação: 2º. em lhe negar os livros dos seus Assentos, 
e Accordãos, ainda depois de se lhe participar a Real 
Resolucão, expedida sobre semilhante empenho do 
Cabido da Cathedral de Fáro, arespeito do Ecclesias- 
tico incumbido do governo d'aquelle Bispado: 3º. 
em se arrogar privativa, e absolutamente a guarda 
do Archivo, em que se guardão os titulos, e 
documentos da Mitra, e do mesmo Cabido; 4º. em 
mandar os seus Capitulares É Córte, sem sua parli- 
cipacão, e a sua Benção: 5º. em subtrahtr á sua 
anspecção, e conhecimento a administração imne- 
diata do Celleiro, a qua! sómente compéie ao 
Cabido, não ao seu livre arbitrio, mas, na fôrma 
determinada pelo dito Prelado, de accórdo com elle 
Cabido, como sempre se praticou, antes das ultimas 
incompetentes alterações: 6.º finalmente, no incrvil 
abuso das suspeições com que se oppóz ao mesmo 
Prelado, para se evadir á Visita Claustral, que 
elle annunciára, quando, ainda que se considerasse 
aggravado, e até vexado com maior injustica, não 
devia faltar ás incontestaveis obrigações de respeitar, 
e deobedecer as dito seu Prelado,salvosos competentes 
recursos, que são compativeis com as mesmas obriga- 
cões: Ao mesmo tempo fará V. M.º comprehender 


62 


ao dito Cabido, que no caso, que Sua Magestade 
não espéra, de se mallograr a sua Real Piedade, a 
Mesma Senhora não poderá dispensar-se de fazer 
usodo Supremo poder, que Deus depositou nas suas 
Reaes Mãos, parao castigo dos Discolos: e, paraque 
o Cabido tenha presente ésta intimação, fará V. Me. 
registar este Áviso em um dos livros d'elle, remetten- 
dowuma certidão do registo a ésta Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reyno. Aa Deão,ao Chan- 
tre da mesma Igréja, e ao Arcediago Joze Mauricio 
Travassos, que devendo dar exemplo de moderação 
aos mais Capitulares, a que precêdem, excederão a 
todos elles na irreverencia, e insultos, ordenerá V. 
M.“ da parte de Sua Magestade, que vão immedia- 
tamente render obediencia, e tomar a Bencão ao seu 
Bispo, a quem protestarãó a sua submissão Canonica, 
e as puras intencões de se abstérem d'aqui em diante 
de semilhantes contestações. | 
* Aos Advogados Eustachio Joze de Carvalho, e 
Manoel Joaquim da Silva, que, surprendendo a con- 
fiança dos dois partidos, que elles mesmos formárão, 
e fizerão contrarios, e tem feito aos seus snteresses, e 
às-suas particulares paixões, accasionando com geral 


escandálo as desordens, em que se achão os Minis-. | 


tros d'essa Igrêja, fará V. M.< recolher à Cadêa pub- 
lica d'essa Cidade, e, depois de quinze dias de prizão, 
os fara, V. M.º assignar um termo de se não intro- 
mettêrem jamais, por palavra, ou por escripto, nos 
negocios respectivos a qualquer dos ditos partidos, 
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debaixo das penas, que a Mesma Senhora reserva A 

ao seu Real Arbitrio. Finalmente, fazendo V. M.* 

riscar, de fórma que se não póssa mais lér, quanto 

achar escripto nos Livros da Camara Eccleziastica, € | p 

"do Cabido, que diga respeito às contestações, que j 

entre este Bispo se tem excitado, depois do anno de | | 

1784, chamará a si tudo o que ao mesmo respeito ( | 

achar avulso, assim na dita Camara, e Cabido, como y 

no Auditorio Ecclesiastico, e o remetterá com sua E 
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exacta relação a esta Secretaria de Estado—Deus 
guarde a V. M.—Palacio de Máfra em 28 de 
Agosto de 1790—Joze de Seábra e Silva-—Senhor 
Corregedor da Commarca d'Elvas. 
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COPIA, No. 8, 


Provisão, pela qualo Bispo Elvas participou ao 
- Cabido os capitulos, e providencias, que tinha 
dado por occasião da Visita Claustral. 


Dom Joze Joaquim da Cunha d' Azeredo Continho; 
por mercê de Deus, e da Santa Sé A postolica, Bispo 
d'Elvas, do Conselho de S. A, Real, que Deus 
guarde, &c. 


Ao Muito Reverendo Deão, Dignidades, Cone: 
gos, é Capitulares: :Fazemos saber, que como favór 
de Deus concluimos a Nossa Visita Claustral, e muito 
louvamos, e agradecêmos a todos, o respeito que 
Nos tém tributado, como seu Prelado, tanto em pub- 
lico, como em particular. 

Com êsta remettêmos a Copia Nº. 1., assignada 
por Nós, dos Artigos dos Quesitos da Devássa, a que 
procedêmos na Nossa Visita Claustral, para que a 
todos sêjão presentes os objectos, de que tratamos, a 
respeito do Moral, e do Temporal da Nossa Igreja 
Cathedral. Como porém repugna ao Nossocoração; 
e Deus sabe com quanta dôr, e aMlicaô, quando Nos 
vêmos na necessidade absoluta de applicar a pena da 
Ley, e nas sendo da Nossa intencão castigar, nem 
ainda reprehender em publico ao Subdito, que erra, 
ou se desvia do caminho do seu dever, em quanto 
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Nos acompanha a esperança de o-fazer entrar na 
ordem pelos meios mais suaves, e proprios de um 
homem racional ; lhes remettemos tambem com ésta 
a copia assignada por Nós, No. 2. dos capitulos de 
Visita, e das providencias, que Nos parecerão neces- 
sarias para o bom governo, e interesses do mesmo 
Reverendo Cabido, e reduzir à ordem algumas 
cousas, que se aclão fôra d'ella, deixando por agora 
trancada na Nossa gaveta a Devassa da Visita, com 
a esperança de que não será preciso inaior demons- 
tração, nem que ella apparêça em publico, quando 
tratâmos com homens, que reconhecem a razão, à 
justiça, e a boa fé; ehé tanta a contiança, com que 
ficâmos n'esta parte, que até damos a Nossa palavra, 
que, se o Reverendo Cabido Nos dér provas de 
cumprir exactamente o que deixamos determinado 
pelos ditos capitulos de Visita, faremos queimar a 
Devassa na sua presença, para que não fique a 
menor suspeita, de que a posteridade será sabedóra 
do mais pequeno erro de algum. 


Nos só desejamos, que todos vivão como bons 
Irmãos, e Nós entre todos como um Pay nomeio dos 
seus Filhos bem amados: Nos contariamos por um 
dos mais felices dias da Nossa vida, se tivessemos a 


consolação de Nos vêrmos abraçados no meio da 
Nossa Cathedral, abençoando a todos os Nossos 
Filhos; é a todos fazendo ver que, a Religião, que 
nos manda amar a todos, he a May de todas as vir- 
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tudes, e que só as virtudes Nos poderão fazer felices 
no meio de tantos males. 


Remettemos tambem a copia No. 3., assignada por 
Nós, dos capitulos da Visita, e das providencias, que 
dámos para o bom governo, e direcção do Chôro da 
Nossa Cathedral, e de algumas advertencias aos 
Parochos para maior clareza, e facilidade dos seus 
Assentos: e do que pertence ao prompto serviço, e 
aceio da Igrêja; e tudo quanto advertimos no dito 
No. 3. Mandamos que sêja lido no Chôro, na pre- 
sença de todos os que d'elle são partes, para que 
nenhum se diga ignorante das suas obrigações, ; e, 
por que só a elles pertence ésta Admoestação Pasto- 
ral, se mandarão fechar as portas da Igreja, durante 
o tempo da publicação. 


O Muito Reverendo Deão Presidente fáça executar 
o que Mandamos nesta, Nossa Pastoral, e a fáça 
registar, ou guardar no Archivo doReverendo Cabido, 
na gaveta, e lugar competente. Dada no Nosso 
Palacio Episcopal aos 20 dias do mez'de Setembro 
de 1814. 


(Lugar do 4 sello) 
“(Assignado) DD. Joze Bispo d'Elvas. 
Registada a fol. 21. 
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COPIA Nº. 9. 
Quesitos para a Visita Claustral. 


1. Se algum dos Ministros d'esta Igrega diz 
Missa, confessa, ou préga sem Nossa Licença ; 


2. Se algum Sacerdote na celebração da Missa 
omitte por brevidade alguma parte das arações do 
Missal, ou não faz com a decencia devida as ceremo- 
nias mandadas pelas rubricas do Missal; 


3. Se algum Sacerdote, tendo obrigação de 
Missa quotidiana, não satisfaz a ella, ou se aceita 
outras Missas, sem primeiro entregar a esmolla da 
quotidiana, na forma da Constituição 
4, Se algum vive amancebado, ou tem amisades 
illicitasg 


5. Se algum hé negociante, tratante, ou 
rendeiro q 


6. Se algum hé escandaloso nos seus vestidos, ou 
diz Missa, e assiste aos Officios Divinos no Chôro 
com botas, ou trageindecentes 


7. Se sabe que algum frequenta cazas de má 
reputação: ou sem causa legitima, e licença fre- 
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quenta Mosteiros de Freiras, contra a forma dos 
Breves Apostolicos, que ha n'esta materia, e se anda 
com armas de dia, ou de noute, ou disto hé infamado; 


8. Se sabe que alguem usásse de simonia para 
alcançar Benefício, ou tem commettido falsidade em 


Letras Apostolicas ; 


9. Se sabe que algum revelon o sigillo da con- 
fissão, ou pergunta pelo nome do cumplice, ou 
so.icita OS penitentes para actos tôrpes e deshonestos; 


I0. Setodos cumprem com as suas obrigações: 
se no Chôro estão com aquella decencia, e gravidade 
devida à celebra. ào dos Divinos Oficios: se conver- 
sao, ou fazem outra cousa, que perturbe a devocão, 
e attenção dos outros; | 


11. Se na Psalmodia se não abre o ramo do 
Psalmo, ou se algum, pela velocidade com que quer 
rezar, atropélia os outros, causando d'esta sórte per- 
“turbação a todo o Chôro q 
l2. Sesão frequentes no Chôro, principalmente 
“nos domingos, e dias santos, como recommenda a 
Constituição ; | 


13. Se algum dos Ministros do Chôro he deso- 
bediente ao Presidente, quando hé mandado supprir 
alguma falta ; | | 
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14. Se fazem as suas obrigações por si mesmos, 
ou as mandão fazer por outro; e se para isso estão 
dispensados, e por quem 


15. Se o Apontador cumpre com as suas obriga- 
do 4 » º . [nd 
çoes, tendo a vigilancia que ordenão os Estatutos; 
se faz as mulctas como deve, ou se as excede contra 
o que estã determinado pelos mesmos Estatutos ; 


16. Se o Mestre das Ceremonias faz as suas 
obrigações, e se he vigilante no que os Estatutos 
ordenão « 


IT. Se o Reverendo Thesoureiro môr cumpre 
com as suas obrigações vigiando sobre aquelles, que 
estão sugeitosá sua inspecção, fazendo-ostratar com o 
disvello necessario do acêio da Igrêja, Altares, 
Sachristia; se faz que a Igrêja se várra, e as pias da 
agua benta se limpem todas as semanas, como ordêna 
o Estatuto q | 


I8. Se o Sub-Chântre faz a sua obrigação no 
Chôro, e se tem cuidado do ensino, e educação dos 
meninos do Chóro, ou se elle, ou algum Ministro da 
Igrêja os manda a recados fóra da mesma Igrêja, em 
quanto estão aos Officios Divinos, e se algum os 
castiga, sem que para isso estêja authorisado ; 


19. Se os Parochos cumprem com as suas obri- 
gações; se na administração dos Sacramentos 
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observão o que manda o Ritual Romano, e usam das 
ceremonias da Santa Igrêja : se assistem aos enfermos 
quando são chamados, ou se n'isso são remissos: se 
tem deixado morreralgum Freguêz sem Sacramentos 
por culpa sua : se tem casado alguns Freguêzes sem 
licença Nossa: se tem alguma omissão em lançar nos 
livros os Assentos dos baptizados, casados, e mórtos, 
com toda a clareza, como devem; se da, falta de 
alguma d'estas cousas, ou outras tocantes ao seu 
Officio, são infamados q 


20. Se as Capellas do Reverendo Cabido, ou as 
dos Beneficiados são administradas como devem ser; 
se as pensões das mesmas são inteiramente satisfeitas, 
ou se aos dinheiros, que são applicados para sufira- 
gios, se dá outra applicação ; 


921. Se os Reverendos Contadores, e o Destribui- 
dor repartem as Missas como devem: e se as Missas 
que não podem ser satisfeitas por aquelles, que não 
são Presbiteros, ou por qualquer outro motivo não 
as dizem, são repartidas com igualdade pelos outros 
interessados ; 


22. Seas Missas, que são destribuidas, se satisfa- 
zem antes de se dizerem: e como se lanção estes. 
assentos, e aondes ; 


93. Se os Reverendos Contadores dao as suas 
contas todos os annos, e a quem 4 
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“24. Seas rendas da Prebendaria são bem arreca- 
dadas; em que se despendem ; e aquem se dão-as 
contas pertencentes a ella ; 


25. Se ha livros de Receita e Despesa, e de 
contas correntes; e por quem são rubricados ; 


26. Se há livro, ou inventario, onde estêjão lan- 
gados os titulos, e escripturas de arrendamentos, de 
fóros, e de tudo quanto pertence à massa geral do 
Cabido, em que todos, ou alguns são interessados ; 
e quem está encarregado da guarda delles ; 


27. Se o Destribuidor faz as suas obrigações, 
mulctando como deve, ou mais do que deve: se 
acceita maior numero de Missas do que as que se 

/ ; . A. o o - 
pôdem dizer na Igrêja; se passa quitações de Missas, 
que se naô digão; se faz os assentos com a clareza 

| 
devida; se dá contas à Communidade, como está 


obrigado ; 


28. Se o Sub-Thesoureiro cumpre com as suas 
obrigações relativamente 4 arrecadação dos orna- 
mentos, e roupas, acêio dos Corporaes, Sanguinhos, 
cálices, e galhetas ; 


29. Se as alampadas do Santissimo Sacramento 
estão sempre accêsas, ou ao menos huma ; 
( “ sy 
30. Se os Ajudadores fazem o que devem, se são 


12 
assistentes na Sachristia, para acudirem ao que tor 
necessario, se são obedientes ao sub- Thesoureiro 
nas cousas das suas obrigações; se dao respostas 
pouco decentes aos Ministros da Igreja s 


31. Seo Fabriqueiro he diligente, e vigilante no 
que estã à seu cargo, Ou se por sua omissão resulta 
prejuizo à Fabrica, e à Igrêja é 

99. Se o Sineiro; e guardas fazem a sua obri- 
gação 4 

35. Se sabem de alguma cousa que necessite 
prover-se de remedio, a respeito do material, ou 
moral da Igrêja; e tambem a respeito da administra- 
ção das Irmandades, Confrarias, ou Capéllas da 
Igrêja ; 

34. Se sabem que o Nosso Provisór, Vigario- 
Geral, Promotór, Escrivaens, Meirinho, e mais 
Officiaes, de justiça commetterão erros, ou delictos 
em seus offícios, levando mais do que devem, tomando 
peitas, descobrindo o segredo da justiça, ou faltando 
por outro modo à obrigação dos seus cargos & 


35. Se sabem de algum peccado publico, e escan 
daloso. | 
(Lugar do 4 sello.) 
(Assignado.) D. Joze Bispo Elvas. 


Registada a fol, 21. verso: 
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COPIA, Nº. 10. 


Capitulos da Visita Claustral, e das Providencias 
dadas para o bom governo do Reverendo Ca- 


dido. 


R $ 1. Não sendo possivel, que alguma Corpo- 
ração se possa governar bem, sem que em tudo 
haja boa ordem, conta, pêzo, e medida, e sendo de 
Justiça que viva do Altar aquelle que serve ao 
Altar; e do Nesso devêr que séja bem pago do seu 
trabalho, aquelle que bem o serve; Mandamos que o 
Reverendo Cabido, dois mezes antes de se nome- 
arem os ofliciaes da arrecadação da massa capitular, 
noméie todos os annos para Revisores das contas 
dois Capitulares mais habeis, para tomarem as con- 
— tas aos contadores pelos livros da receita e despeza, (1) 
assignando-se-lhes para isso tempo certo, que não 
excéda de sessenta dias, debaixo da pena de que, 
passado o dito termo, não serãc os revisores conta- 
dos como presentes; e os ditos contadores ficarão 
desde logo sem exercicio de contas, e não poderão 
ser reeleitos, nem servirem algum officio, em quanto 
não dérem as suas contas, e lhes não fôrem appro- 
vadas por Accordão em Cubido, assignado por todos 


(1) Esta foi a causa de se fazer demanda ao Bispo, movida com 
mão occulia por todos os que querem governar a massa do Cabido, 
sem nunca darem contas, nem sêrem obrigados pelo Bispo a da-las. 
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os que se acharem presentes, ficando salvo a cada 
um reclamar o seu direito, e recorrer à Nós, no caso 
de se sentir prejudicado, sem com tudo ficar sus- 
penso o que pela maior parte for accordado: nó 
caso porem de ser precizo chamar-se de fóra algum, 
ou alguns para revisores das ditas contas, o Reve- 
rendo Cabido os poderá convidar, pagando-se-lhes O 
seu trabalho pelo que se ajustarem, à custa da mes- 
ma massa capitular, por ser em benefício de todos ; 
e com a obrigação de concluirem o ajuste das ditas 
contas, o mais tardar, ate o dito termo de 60 dias, 
debaixo da pena de que não o fazendo, não se lhes 
pagar cousa alguma, ficando em tudo o mais em seu 
vigor o Plano approvado pelo Nossos Exmo, Ante- 
cessor em 19 de Junho de 1300. 


9. Mandamos tambem, que não possa ser elleito, 
ou nomeado para algum officio, principalmente de 
contador ou depozitario, o que não fôr Prebendado, 
ou não por abonado, para no caso de alguma falta, 
ou alcance de contas, responder pela sua Prebenda, 
ou por elle os que O nomiearem, e approvarem. 


3. Da Prebendaria se deve tambem dá mesma 
forma tomar contas todos os annos da receita e dese 
pezà, na qual só devem entrar as ordinarias, e sendo 
precizo fazer-se alguma extraordinaria, nunca se 
poderá fazer sem expressa licença Nossa, ou dos 
Nossos Successores por escripto, para bem se execu- 
tar a Provisão da sua creação ; e quando sêja precizo 
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adiantar dinheiro a algum Capitular, na forma per- 
mittida pela dita Provisão, nunca se podera fazer 
sem ser por Accordão do Cabido, para se não 
dar tudo a huns, e nada a outros, e tendo 
todos interesse na dita Prebendaria a este respeito, 
he necessario, que sejão ouvidos todos os interessa- 
dos; e o dinherio que ficar, deduzidas as despezas, 
se dará a juros (1) com toda a seguransa, para se 
augmentar a massa da dita Prebendaria, para os 
casos extraordinarios, e de necessidade approvados 
por Nós, ou por Nossos Successores, e fazendo-se 
o contrario, não se lhes levará em conta, 


4. Tendo a Nossa Ordenação do Reyno dado 
Justas, e sabias providencias para acautelar a desor- 
dem dos pródigos, e evitar o abuso dos que se apro- 
veitão de taes desordens, querendo Nós tambem 
evitar que na Nossa Cathedral acontêção taes des- 
graças, e desordens, seguindo a disposição de tão 
sabias, e justas Leys, em beneficio dos Reverendos 
Prebendados, e Beneficiados Nossos Filhos em Jesu- 
Christo, Mandamos que da data deste Capitulo de 
Visita por diante nenhum Prebendado, ou Bene- 
ficiado possa hypotecar os fructos, ou reditos do seu 
Benefício, ou da sua Prebenda, nem fazer alguns 
contratos, nem obrigações sobre o seu Beneficio por 


(1) Por que as Leys do Reyno não permittem aos corpos de 
mão morta possuir bens de raiz. 
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e PDR . 
mais de dez moédas, sem liceíça por escripto do 
Nossso Reverendo Cabido, ficando por abonadores, 
e principaes pagadores do excesso das ditas dez moe- 


das, os que assignarem o Accordão; eo Preben- . 


dado, ou Beneficiado, que fizer o contrario o-Have- 
remos, pelo seu mesmo facto, e desde logo, por 
suspenso do sue Officio, e Benefício, e o seu credôr 
sem agcão contra a pessoa e prebenda, ou beneficio 
de um tal devedôr, em pena de contratar com quem, 
ou não pode contratar, se nao debaixo de certas 
condicões, ou não tem mais do que a Prebenda ou 
Benefício, que a Igreja lhe dá para a sua decente 
sustentação, e não para sustentar prodigalidades (1). 


5. He expressamente determinado pelo Concilio 
Tridentino na Ses. 22. cap. 4 de Reformat, que 
todos os Capitulares digaô, ou Cantem—* Per se- 
ipsos,”—as Missas a que fórem obrigados pelos seus 
Estatutos —ss Justo impedimento cessante.” — Pelo 
Estatuto 32 desta Calhedral está determinado — 
“ Que cada um dos Dignidades, Conegos, Meyos 
Conegos digão por si as Missas das suas obrigações ; 
e ao Cabido convém conhecer dos impedimentos, 
e ao Chantre que não haja falta .... E se porven- 
tura algum Dignidade, ou Conego não tiver dis- 


(1) Tudo isto foi em beneficio dos Conegos, que depois de im- 
penharem as snas Prebendas para sustentar vícios, fazem mil vile- 
zas, como se está vendo todos os dias publicamente nesta Cidade. 
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posição para cantar (1) as Missas da sua semana, 
e parecer assim ao Cabido, buscará quem as diga 
(melhor disséra, quem as cante) por elle; e com 
tudo elle ficará obrigado a dizer algumas Missas 
rezadas dentro naquella semana—salvo dispensando 
o Prelado com-elle—havendo justa causa.” (2) 


6. Pelo dito Conciiio e Estatuto se concédem 
tres direitos muito distindos; o do Cabido para 
conhecer, se 0 impedimento he, ou não justo; para 
que o Impedido seja, ou não contado como pre- 
sente no Choro, visto que aos Interessentes compéte 
o jus acrescendi das faltas dos Remissos nas suas 
obrigaçoés; o do Chantre, para que não se inter- 
rompão os Officios Divinos, e no Chôro não haja 
falta; o do Prelado, para dispensar no Estatuto 
havendo para isso justa causa. | 


7. Como porém Nos consta, que apezar de 
Leys, e direitos tão daros, se tém introduzido na 
Nossa Cathedral o intoleravel abuso de se encom- 
mendarem, ou de se mandarem cantar por outros, as 
Missas dos que as devião cantar, e não as cantão, 
nem as dizem, por se não quererem ordenar de 


(1) Eisaqui o que taô somente pertence ao Cabido; mas tudo 


o que pertence a dispenças do Estatuto só pertence ao Bispo; de 
outra sorte todo o Cabido se dispensaria de todo o onus, e obriga- 
çaes. 


(2) Vide a copia Nº. 
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Presbiteros, confundindo desta sorte o impedimento 
voluntario, e criminoso com o impedimento justo 
de que fallão as ditas Leys, confundindo o impedi- 
mento ainda que justo, mas instantâneo, e repen- 
tino a que deve providenciar o Châántre, com o 
impedimento temporario, ou perpétuo, por causa do 
qual não pode o Capitular cumprir com a sua obriga- 


, ção imposta pelo Estatuto, obrigação que sô pode 


ser dispensada pelo Prelado, havendo para isso justa 
causa, como determina o mesmo Estatuto : Manda- 
mos que havendo algum Dignidade, que não cante, 
ou não diga por si as Missas da sua obrigação, por 
se dizer impedido pela falta da Ordem de Presbi- 
tero; desde logo não seja contado por presente no 
Chôro, nem como Rezidente, ficando acrescendo 
para os Integressentes tudo quanto deveria competir, 
e pertencer a hum tal impedido voluntario, alem 
das mulctas das Missas em dôbro para o que as 
cantar, até que se apresente ordenado de Presbitero, 
prompto e habil para dizer, ou cantar, e cumprir por 
si mesmo as suas obrigaçãoes ; ou se apresente com 
dispensa Nossa, por escripto, havendo para isso 
justa causa, dispensa, que só pertence a Nós, e não 
ao Reverendo Cabido. O Reverendo Apontador na 
forma do juramento do seu officio, assim o execute, 
debaixo da pena de suspensão do seu officio e Beneg- 
ficio, 1pso facto. | 


8. Quando o Reverendo Cabido tiver de Nos par- 
ticipar algum negocio publico, o deverá fazer, não 


19 
por Emissarios, mas sim por escripto em carta fex- 
ada, assignada pelo Presidente, e Secretario do 
Cabido, para se evitarem as más intelligencias,ou tro- 
cas de palavras, como muitas vezes acontéce, ainda 
innocentemente aos Encarregados de taes reca- 
dos, ou commissoés, o que tudo resulta em pre- 
juizo do mesmo Reverendo Cabido: quando 
porém o Reverendo Cabido, ou algum Capitular, 
depender de alguma providencia Nossa em seu 
beneficio, deverá requerer por petição assignada 
pelos Interessados, ou Interessado, e no caso de 
algum se sentir gravado pela Nossa resolução, po- 
derã usar dos meios que lhe concéde a Ley, sem 
com tudo suspender o que por Nós fôr mandado, 
ou resolvido, pela diferença que ha dos Nossos 
Mandados, como Bispo, dos de qualquer Juiz 
Delegado. 


9. Sendo-nos presente o desarranjo em que se a- 
chão, no Archivo do Nosso Reverendo Cabido, muitos 
papeis de grande importancia, e outros desencam- 
inhados por falta de quem estêja encarregado da 
guarda delles; Mandamos que haja um livro ru- 
bricado por quem nomear o Reverendo Cabido, 
para nelle se lançarem as Bullas e Breves Pontificios, 
respectivos ao dito Cabido, as Cartas Regias, Alva- 
ras, e Decretos, as Provisões, Portarias, e Cartas, 
que Nós, ou Nossos Successores lhe dirigirmos: ou 
ao menos que haja um livro, que sirva como de 
indice alfabetico dos ditos papeis, no qual estêja 
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” 


“declarado o armario, a gavêta, o masso em que se 


acha guardado o papel, que se procura, para facil- 
mente ser achado: e que o Reverendo Cabido 
nomêie um Capitular, ou algum que mais habil lhe 
parecer para à arrecadação, arranjamento, e boa 
ordem dos ditos papeis, ao qual poderá o mesmo 
Reverendo Cabido arbitrar a quantia que lhe parecer; 
a custa da massa capitular, alem da Prebenda, ou 
Benefício do dito encarregado, o qual será denomi- 
nado—Guarda Mór do Archivo do Cabido d'itlvas 
—e deverá responder por qualquer papel, que se 
pedir, e não o Secretario do Cabido, que deve estar 
prompto para escrever o que pelo Cabido lhe fôr 
madado, sem deixar o seu lugar. 


10. Os Capitulares, que estiverem disperisados de 
dizer Missa por molestia, quando encommendarem 
a outros as Missas, que lhes fôrem destribuidas, 
nunca poderão dar menor esmolla do que a das 
ditas Missas, eos Encommendados que as disserem 
deverão, não só passar as certidões juradas, mas 
tambem declararem a esmolla das Missas que +e- 
cebêrão; de outra sorta não se lhes levará em 
conta. | 


(Lugardo + Sello.) 
(Assignado) D. Joze Bispo d'Elvas. 


Registada a fol, 28, vers. 
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COPIA, No. 11. 


Cúpitulos das providencias para o bom governo, 
e direcção do Chôro da Nossa Cathedral. 


1. Em tudo quanto pertence às Ceremonias 
da Missa, e do Chôro, se deve logo executar, sem 
replica, o que ordenar o Mestre das Ceremonias, 
e Nós mesmos damos, e daremos o exemplo, para 
se evitar toda a confusão, e desordem, que quasi 
sempre acontéce quando muitos, ou todos mandão 
ao mesmo tempo, ou quando cada um sô quer fazer 
a sua vontade; e aquelle que fizer o contrario sera 
apontado pelo Apontador com a perda de uma hora 
por cada vez que desobedecer ao Mestre das Cere- 
monias, 


2. A Psalmodia deve ser feita com a pausa de- 
vida, e debaixo de um certo compasso, para não 
haver perturbação pela pressa de uns, on pelo vagar 
de outros, no que tera todo o cuidado o Sub-Chântre 
do Chôro, ao qual devem todos obedecer nesta parte. 


3. As Missas devem ser ditas com toda a reveren- 
cia, como quem estã na Soberana Presença de Deos, 
e dos Fieis, que O-adorão ; as accões devem acom- 
panhar as palavras, e tudo deve ser feito e dito com 
muita decencia, e em tóôm de vôz, que não pertur- 


bem aos outros Sacerdotes, e aos Officios Divinos, 
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e sem que causem escandalo ao Publico, e a este 


respeito terá todo o cuidado o Mestre das Ceremo- 
nias, debaixo do juramento do seu Officio. 


4 Quando se cantarem os Hymnos, as Orações, 
os Canticos, o Evangelho, e Gloria-Patri, não se 
deve andar pelo Chôro; as reverencias uns aos 


“outros devem ser feitas com decencia, e as genu- 


flexões pondo-se o joêlho em terra diante da Cruz, 
à excepção dos Reverendos Capitulares, por privi- 
legio que para isso tem, os quaes só deverão fazer 
reverencia, e ajoêlhar ao Santissimo Sacramento, ou 
estêja exposto, ou encerrado, e o Mestre das Cere- 
monias ténha todo o cuidado nesta parte, debaixo 
da pena de ser elle mesmo apontado por não fazer 
a sua obrigação. 


5. Para se não confundirem as genuflexões, com 
os Officios Divinos, Mandamos, que em quanto hou- 
ver Procissão pela Igreja, se não diga Missa em 
algum dos Altares. 


6. As preces pelos Defunctos devem ser feitas 


com muita devoção, e aos que se reclinarem sobre. 


os bancos o Distribuidor pônha ponto. 


7. Sendo um dever do verdadeiro Ecclesiastico 
dar a todos o hom exemplo da virtude, e da hones- 
tidade, e não dar algum escandalo aos Seculares, 
Mandamos que nenhum Sacerdote diga Missa, nem 
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entre no Chôro de botas, debaixo da pena de não 
ser apontado como presente no Chôro, ate que se 
apresente com decencia; e o Reverendo Apontador 


assim o execute, debaixo do juramento do seu 
officio. 


(Lugar do + Sello,) 


(Assignado.) D. Joze Bispo D'Ervas. 


Registrada a fol. 24 vers, 


«se RR na fo GR e Rr 
ER & RR RA, 


f d 

REAd & sd A 
E a tndg GS fai ! 
EE ty nc RO cds AR ddi 


84 


CÓPIA Nº. 12, 


Capítulos de providencias para o serviço e acêio 
da Igreja. 


1. O Sub-Thezouiro, debaixo das ordens do Re. 
verendo Thezonreiro-Mór, terá todo o cuidado em 
que os Ajudadôres vão para a Igreja ao principio 
das Matinas, para logo limparem os Altares, e 
pôrem sobre cada um delles o sen Missal. —Que 
respeitem aos Sacerdotes —Que limpem todos os 
sabbados as Capellas até à cimalha — Que preparem 
a credencia às lioras que o Mestre das Ceremonias 
lhes ordenar. — Que sejão assistentes na Sachristia, 
para o que fôr necessario, e não no páteo,—Que 
tenhão fexado o caixão dos frontaes para se não 
encher de pô. —Que lavem as galhetas, e limpem o 
lavatorio quando for necessario. — Que assistão a 
desarmar a Igreja, para sacudirem, e dobrarem os 
panos da armação na mesma Igreja, e faze-los con- 
duzir pelo Guarda para a Sachristia, sem os ir arras- 
tando. — Aquelle dos Ajudadores que estiver de 
semana com os Parochos, não deverá sahir da sua 


casa, sem deixar dito para onde vai, para não have- 
rem faltas; e quando elles, ou algum delles faltar 
às suas obrigassões, o Sub-Thezoureiro Nos dê parte, 
para darmos a providencia que fôr necessearia, 

O Sub-Chántre fará que os Meninos do Chôro em 
quanto correr o Sino para Prima, e de tarde para 
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y 


Vesperas, estudem na casinha as suas licçoes, na 


forma em que d'antes se praticava, só dalli sabirão 


quando fórem cijamados por algum dos Ministros 


do Chôro, ou pelos Ajudadores para ajudarem às 
Missas :—e o Mestre da Capella dê as suas licções 
na casa, que foi estabelecida para Aula. 


3. O Destribuidor deve arbitrar as despezas das 


E'ssas com attenção ao trabalho dos Ajudadores, e à 
Fabrica. 


4, O Fabriqueiro deverá receber tudo por Inven- 
tario, para sêr responsavel por tudo quanto se lhe 
entregar. — Lerã promptos Missaes, e Pastas de. igual 
numero dos Altares.—.Os véos para os Calices — 
Fará reformar as estollas dos Parochos.— O Pluvial, 


e véo dhombros. —O frontal do Santissimo Sacra- 


mento da segunda classe, que está 


indecente ; da 


“mesma sorte as Imãgens dos Cruxifixos,— Fará.con- 


certar, e reformar os ornamentos, sem esperar que 


de todo fiquem incapazes —Mandará fazer lavar, 
e engomar a roupa brança, para que estêja prompta 
quando for preciza.— Vigiará que tudo que está a 
set Cargo se conserve em boa arrecadação, — Terá 
promptos dois relogios d'arêia para regularem o 
tempo que deverão durar os Sermões, um que não 


excêda a um quarto de hora nos dias de Pontifical, 


outro que não excêda a meia hora nos outros dias, 
“Dará bécas aos Meninos do Choro, de dois em dois 


“anos, — Mandará concertar a cabeça do sino grande 
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antes do Inverno, e fará examinar, se ella se qué- 
bra por culpa do sineiro, para ser mulctado no 
prejuizo que causar. | Mandará logo concertar as 
janellas da Casa do Cabido, e da Contadoria, e todas 
as que estiverem arruinadas.— Mandará caiar a Igreja 
por fóra, logo que houver occasião—Ao Pirra se 
deve dar uma béca todos os annos, para andar com 
ella, principalmente nos Domingos e Dias Santos. — 
O Sineiro deve ir saber à Sachristia os ritos do Dia 
seguinte, para os annunciar com os toques proprios 
de taes dias, e dos Pontificaes; e um quarto antes 
da hora preciza deverá amiudar os toques, para 
maior advertencia, pena de ser mulctado pelas suas 
faltas. 


(Lugar do + sêllo) 
(Assignado) D. Joze Bisro p'ELVAS. 


Registrada a fol. 23 vers. 
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COPIA Nº. 13. 


Capitulos de providencias para os Parochos. 


1. O Reverendo Conego-Cura, e os Quartana- 
rios Vigarios devem fazer os assêntos dos Baptiza- 
dos, Cazados e Mortos com toda a individuação, e 
clarêza, e antes que se administrem os Sacramentos ; 
e os dos óbitos antes de sahir a Frequezia, para se 
evitarem esquecimentos, que depois causão prejuizos 
gravissimos: no caso porém de não têrem effeito os ' 
ditos assêntos, se porá à margem uma apostila, 
ou declaração de que não têve effeito; para o que 
se deixarão sempre as margens em branco, para 
tambem se lançarem os nomes dos Baptizados, dos 1 
Cazados, vu dos Mortos ; e no alto dellas, por baixo 4 
da rubrica, se declarará o anno corrente dos Assen- 
tos, por exemplo=1814 para facilmente se acharem 
os nomes que se procurão, 


2. Não se farão declarações de erros de nomes, 
nem anda qualquer outra circumstancia que altére 
a substancia dos primeiros assêntos, sem sêrem pre- 
sentes, e assignarem os que assignarão o primeiro 
assênto que se disser errado; e com licença Nossa, 
ou do Nosso Reverendo Provisor; de outra sorte será 
necessario fazer-se uma Justificação legal com citação 
das Partes, às quaes as ditas declarações possão pre- 
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judicar, e por Sentença que passe em Julgado, para , 
se evitarem os graves prejuizos, que muitas vezes se 
causão com taes chamadas declarações de erros de 


de nomes, ou de Pays e Avós. 


3. Estando determinado pela Constituição do 
Nosso Bispado, no Titulo 10 da observancia das Festas, 
que todos, sem excepção de pessoa alguna, sêjão 
obrigados a ouvir Missa todosos Domingos eDias 
Santificados pela Loreja, e abster-se de todo, e qual- 
quer trabalho em taes dias, exceptuando tão somente 
os que por Nós, ou Nossos Successores forem dis- 
dispensados, havendo para isso justa causa, e tendo 
nos à experiencia mostrado, que muitos dos Nossos 
Diocezanos, com O pretexto de necessidade Urgente, 
e de não podêrem, ou não têrem tempo de recorrer 
a Nós, por qualquer causa, se dipensão por sua 
authoridade, constituindo-se juizes em causa propria, 
ecom o seu mão exemplo vão arrastando outros 
para quebrarem o frêio da obediencia, e atropellarem 
os Preceitos da Igreja Nossa May, Mandamos que 
a dita Constituição sêja posta em toda a sua obser- . 
vancia; e para que não haja descuipa de poderem 
recorrer a Nós, Damos faculdade a todos os Reve- 
rendos Parochos do Nosso Bispado, sem excepção, 
para que possão dispensar nos casos de que falla a | 
dita Constituição, havendo para isso justa causa, na 
forma concedida pela mesma Constituição aus Pa- 
rochos mais distantes da Nossa rezidencia, o que 
muito encarregamos em suas consciencias, 
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4. FE como porém pode acontecer, que muitos 
Parochianos, tendo justas causas de dispensa, con- 
correndo todos ao mesmo tempo aos seus respectivos 
Parochos, augmentaria o trabalho delles, ja muito 
carregados, pelos devêres inseparaveis do seu Santo 
Ministerio; querendo Nós aliviar o trabalho dos 
Reverendos Parochos nesta parte, e falicitar aos seus 
Parochianos, Nossos Amados Filhos, todos os meios 
de recorrer aos Parochos das suas Fregueizias, sem 
maior incômmodo, Concêdemos outro sim, que os 
ditos Reverendos Paroclos possão dispensar por 
quinze ou vinte dias, até hum mêz, a aquelles que 
tiverem justas causas, e que por algumas circum- 
stancias repentinas, e de necessidade não podem 
recorrer ao sue Parocho, prompta e immediatamente, 
e a cada passo, 


(Lugar do + Sêllo) 


(Assignado) D. Jozp Bispo D'ELvas, 


Registada a fol, 24, 


” 
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COPEA aNtui q! 


heguerimento ao Bispo em nome do Cabido, impu- 
gnando as providencias dadas em Visita — 
Despacho do Bispo ao dito Requerimento, é 
Replica do Cabido ao dito despacho. 


Ex". e R”º, Senhor-—Diz o Reverendo Cabido 
da Cathedral desta Cidade, que no dia 24 do 
proximo Setembro lhe foi intimada, ou participa- 
da a Pastoral de V. Excellencia R"º. de 20 do mesmo 
mez, que acompanhava os déz capitulos da Vezita 
Claustral, que V. Excellencia houve por bem 
ordenar, mandando que fôsse registada, ou guardada 
no Arquivo Capitular para a sua observancia, 
debaixo das penas nella decretadas; e porque o 
Supplicante supposto reconhêça, e respeite em V, 
Excellencia Rm, um digno Successor dos Santos 
Apostolos, e Presidente desta Iereja, se considéra 
ligado á rigorosa obrigação de manter.e defender os 
seus dereitos, e prerogativas, de que se acha em 
pósse pacifica, e diuturna à muito mais de dois 
Seculos (1), e quazi desde a primitiva instituição 
da Cathedral, garantida pelos seus Estatutos, e ao 
presente se sênte lézo,e gravado com os mnovações, 


ST a a mena aeeload oo todo eihe ci cota 


(1) Posse tomada furtiva, e clandestinamente de nada vale: 
Vede os 14 artigos feitos em Sê vacante na Copia No. 6, 
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e alterações, que contém alguns dos ditos capitulos, 
tendentes não tanto à disciplina, e morigeração dos 
seus - Membros, ou à perfeição, e boa ordem do culto» 
como aos interesses, e temporalidades, que lhes 
pertencem, e à livre administração economica das 
suas. Prebendas, de cujos frúctos sempre dispozério 
a seu arbitrio, e sem restricção, como lhes he per- 
mittido por todo o direito--unusquisque rei sux 
maderator est, atque arbiter-—não podendo sem seu 
consentimento ser privados daquella ampla faculdade, 
que geralmente he concedida, excepto aos Pródigos, 
e Mentecaptos, e aos mais que a estes se equiparão, 
ea cuja classe não pode dizer-se, que pertence uma 


“Corporação tão distincta, e qualificada, a qual por 


isso se considéra gravissimamente prejudicada : 
naquella respeitavel e veneranda determinação, de 
que lhe resulta notorio es es'bulho por se proceder de 
facto, et non servato juris ordine, sem sua audiencia, 
e citação, e sem interviram as tres admoestações 
prévias, que os SagradosCanones tanto recommendas, 
e que erao indispensaveis, ainda no caso de algum 
dos. seus individuos dar causa, ou commetter abuso, 
que exigisse, e provocasse remedio extraordinario, e 
violento, o que se não verifica, (1) vindo sssim a ser 
nullo, espoliativo, e practicado com manifesta incom- 
petencia, e excesso, ou falta de J urisdição tudo o 
que se dirige nos referidos Capitulos, e Pastoral que 


Erg 


(1) Vede Concilio Tridentino Ses. 24. Cap. 10, de Reform. 
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delles faz menção a coarctar ao Cubido Suppli- 
cante aquelles actos civis, que o direito Natural 
auctoriza, e todas as Leys das Nações cultas 
favorécem; pois que no Capitulo 4º. até se tran- 
cende a irritar as acções introduzidas por motivo 
dos contractos ainda os mais solemnes, que hajão 
de celebrar os Capitulares, que por uma tal pro- 
hibição vem a ficar de peor condição que o mais 
humilde, é abjecto Vassallo que vive na Sociedade, 
e a sujeitar-se a uma perpétua curatella, o que lhe 
he summamente gravoso, e mesmo injurioso ao seu 
curacter, pertende que autuada a dita Pastoral com 
acopia dos Capitulos pelo Reverendo Escrivão da 
Camera, se lhe continúe vista para embargos de 
nullidade, de incompetencia, e excepção de espólio 
suspenso todo o efjeito ulterior, e como o negocio he 


“complicado, e da maior wnportancia para o credito, 


e interesses do supplicante, e só póde terminar-se 
por meio dé disputa em juizo contencioso, a qual não 
he propria do Camerario, requer o Supplicante, que 
V. Excellencia Rra, se sirva de remetter o conheci- 
mento ao Me. Reverendo Doutor Provizor,e Vigario- 
Geral, ou a outro qualquer Juiz Delegado que haja 
de diferir, conforme o direito, dando appelação, é 
aggravo, sendo ouvido o Reverendo DoutorPromoter, 
— Pede a V. Excellencia Rm, se digne assim o haver 
por bem, com a recta Justiça que costuma, para o 
Supplicante não ir indeféso, e se evitarem os pre- 
juizos, e inconvenientes ponderados; e porque estão 
proximos a findar os déz dias, offerecem desde já 
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este requerimento por principio dos embargos, e 
excepção. —E. R. Me. (1)—Déspacho deS. Excel- 
lencia—Como são muitos os Capitulos da Nossa 
Vizita, e não he crivel que todos sejão offensivos dos 
direitos do Reverendo Cabido, não he. justo que 
“o Reverendo  Cabido. queira confundir. todos, 
e debaixo do pretexto de defender os seus direitos 
para prejudicar os Nossos; fazendo-os involver em 
demandas eternas, e ficarem as cousas como d'antes 
em confusão e desordem, e o Reverendo Cabido sem 
reconhecer Superior; e por isso deve o Reverendo 
Cabido declarar, quaes são os Capitulos,em que se diz 
ofendido, e as razões em que se funda;. porque 
sendo attendiveis, protestamos emenda-las; porque 
todo o homem he sugeito ao erro, e a sêr enganado, 
Paço Episcopal d'Elvas em 3 de Outubro de 1814 — 
D. Joze Bispo d'Elvas. — Ex"º,e R”º. Senhor—Como 
a declaração que V. Excellencia determina involveria 
a analyse dos Capitulos, e a expozicão dos direitos 
em que se achão lesos exige extenção, e demonstração 
juridica, que sópor artigos (2) póde ser bem deduzida, 
sem confusão, e com a devida ordem para o mesmo 
satisfazer ao respeitavel Despacho retro, preciza que 
se lhe continue a vista que tem requerido, para mel- 
hor se discutir, e apurar a verdade, e a justiça, que 
entende assistir. lhe, pois só em prezença da doutisima 
Pastoral, e dos Capitulos se podem expender, e fixar » 


(1) Esta petição não vinha assignada. 
(2) Chicana, e mais chicana, fassa-se demanda ao Bispo. 
Vede a Copia No. 6. 
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osjustos limites da independente, e superior jurisdição 
deV. Exceltencia, queo Reverendo Cabido reconhece, . 
e sempre reconheceu nas materias de sua privativa 
competencia, e daquelles mesmos direitos, privilegios, 
isenções, e prerogativas, que as suas Constitutições, € 
Estatutos lhe assegurão, munidos pelas Bullas, é 
Breves Pontificios, que os tem: confirmado com 
approvação, e debaixo da sancção, e consénso dos. 
Senhores Bispos Antecessores (1) de F. Excellencia, 
Rº*., de quem confia, que annuindo a esta justificada; 
e razoada supplica, haja de lhe difirir na sobreditá 
conformidade com aquella indefectivel rectidão, e 
imparcialidade que he propria do seu alto caracter; 
fazendo a remessa ao fóro contencioso, na forma do 


Regimento do Vigario Geral. (2)—E, R. Me, (3) 


(1) Mas não do actual Bispo. 
(2) Sim, Senhor, havia o Bispo entregar uma vára ao Vigario. 
Geral para com ella dar no mesmo Bispo, e no Cubido; isto | 


Fi 
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(3) Tambem ésta Replica não vinha assignada. 
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COPIA Nº. 15, 
Da Resolução do Bispo sobre a Réplica do Cabido. 
Resolução da Replica junta. 


$ 1. Tendo o Reverendo Cabido em seu poder 
a nossa Pastoral, e os Capitulos da nossa Vizita, 
de que se faz menção na Replica junta, nada lhe era 
tão facil, como declarar à vista delles, quaes são os que 
ofendem os seus direitos, e expór as razoes, em que 
se funda, como lhe Mandamos pelo Nosso despacho | 
de 3 do corrente, posto no seu requerimento junto, 
pois que sendo as suas razoes dignas de attenção, à 
vista dos Capitulos notados, se poderia tudo resolver 
sem mais delongas, nem demoras, sempre imperti- 
nentes para os casos em que se trata da execução da 
Ley; Cap. 7. de privileg. in 6º.-—Si vero privilegium 
per se sufficiens, quando solo privilegio se defendunt, 
vel saltem tale quod preseriptioni canonica causam 
-prestet, cum preescriptionem allegant, non exhibu- 
erint, ut est dictum ; cum de jure communi Ordina- 
rorum intentio sit fundata, sua Juridictione uti 
possint in eosdem libere: donec de prescriptione 
canonica (ut preemissum est) fécerint plenam fidem, 


-+$ 2. Como porém o Reverendo Cabido despre- 
zou. este meio tão facil, tão conforme à Ley, à 
Justica, eá boa fé; e só quer, como se mostra na. 
Réplica junta, embrulhar tudo, fazer de nenhum 
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effeito os Capitulos da nossa Vizita, e que fiquem 
em total abandôno os negocios da Nossa Igreja, os 
Estatutos da Nossa Cathedral sem execução, e as 
determinações do Concilio Tridentino illudidas, não 
podemos convir em uma tal desordem, sem sêrmos 
Réos de grave culpa. Nós por agora só tratamos de 
reduzir as cousas à ordem, de fazer que se execute a 
Ley, e que se observem os Estatutos, que o mesmo 
Reverendo Cabido jurou, e dar as providencias 
necessarias para ó bom governo da Nossa Igreja, e 
da NossaCathedral, na forma determinada pelo Con- 
cilio Tridentino, Ses. 21 de Reform. cap. 8. Quando 
tratarmos em particular dos crimes de cada um, e da 
pena que lhe compéte, faremos observar, o que. 
manda a Ley em taes casos, para cada um defender 
a sua causa, (1) 


4 3. São muito publicas, e bem notorias as 
escandalosas contestações, que houverão entre o 
Reverendo Cabido desta Cathedral, e um dos seus 
Ex"*. Prelados, porque pertedeu reduzir as cousas 
à ordem, em benefício do mesmo Reverendo Cabido, 
para cumprir com as obrigações do seu Pastoral 
ofício, e com os devêres da sua consciencia: a ex- 
periencia daquelles tempestuósos tempos fêz vêr a 
todos, que das grandes sommas, que então tiraraô 


(1) Disto hé que todos se temião, e por isso tratarão de 
embrulhar o Bispo com demandas, para ficarem como d'antes, na 
sua antiga relaxacão. Vede a Copia No. 6. | | 


Oda 


dos cófres das diversas repartições, os que estayão 4 
testa da conjuração contra o seu Prelado, ainda hoje 
se estão pagando juros à custa da outra massa appli- 
cada para diverso fim, 


S 4. Uma contestação do Reverendo Cabido 
contra o seu Prelado he uma mina, que se descobre 
para os Intrigantes lançarem mão de todos os 
dinheiros, que ficão ao seu alcance, debaixo do pre- 
texto de defender os seus direitos offendidos, sem 
nunca declararem, quaes elles são; a dajolnienejos 
a insubordinação, e a desordem ba então ao 
grão do maior escandalo; e entre tanto morre o 
Bispo; earelaxação da Disciplina da Igrejá, continta 
como d'antes; a repetição da mesma, ja de muitos 
annos,tem ensinado aos Intrigantesa sêrem constantes 
no seu systema, de oppozição, para se entregarem a 
toda a dissolução, e desordem; a esta dissolução, e 
desordem he que elles nbr os seus privilégios, 
liberdades, “e regalias do Reverendo Cabido; e isto 
he o que agora se pertende, 


45. Nós ainda que sabemos, que entre os 
Membros de que se compõe o Nosso Reverendo 
Cabido ha muitos de virtude, honra, é probidade; 
com tudo, sabemos tambem, e com vergonha o 
dizemos, Que quazi todos são sacrificados pela intriga 
de tres ou quatro, que sô querem dar a Ley, sem 
reconhecer Superior. Nihil enim est opertum quod 
non revelabitur, et occultum quod non scietur— 

O) 
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Matth. 10. 26. Alguns se-Nos queixarão de que 
são muitas vezes arrastados para onde não querem, 
e sem saberem o como: outros, descubrindo a ori- 
gem do mal, Nos disserão, não podião remediar, e 
querendo Nós cura-lo com remedios brandos, e sua- 
ves, como fizemos saber ao Reverendo Cabido pela 
Nossa Carta pastoral de 20 de Setembro passado, 
com a qual lhe remettemos os Capitulos da Nossa! 
Vizita, os Intrigantes rezistirão a tudo; elles sô que- 
rem ser curados com remedios fortes, e dolorosos, 
como os Loucos, e furiosos. 


$ 6. Nós temos em nosso poder um documento 
authentico da conjuração perpétua contra os desgra- 
cados Bispos desta Dioceze, feito, e fabricado syste- 
maticamente em 14 artigos por um dos antigos 
Cabidos, Sede vacante, desta Cathedral, para que 
nenhum Bispo possa obrigar a algum Capitular a 
observar a Ley, nem ainda a dos seus mesmos Esta- 
tutos; e quando haja algum, ou alguns Capitulares 
de nie honra, e probidade, que se proponhão a 
cumprir com os seus deveres, elles serão castigados, 
e sem recurso. (1) | 


4 7. Aquellas casas que as Leys publicas da 
Igreja, e do Estado concedêrão que os Cabidos as 
tivessem fechadas, e com guardas nas portas para 


(1) Vede a Copia, Nº. 6. 
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nellas se advirtirem, e corregerem fraternalmente 
e se examinarem as faltas, que tem havido na exe- 
cução dos seus Estatutos, e sêrem os negligentes 
advertidos, corregidos, mulctados, e obrigados a 
cumprir com as suas obrigações, e que por isso se 
manda que todos préstem juramento de bem execu- 
tarem os Estatutos, que forão dados para lhes servir 
de regra, approvados pela Sê Apostolica; e que em 
todas as occasiões de Cabido antes de se tratar algum 
negocio, se leia algum Capitulo da regra, na forma 
dos Estatutos 2 e 15: pelo contrario a casa do Reve- 
rendo Cabido desta Cathedral está reduzida a um 


Conventiculo sediciôso, no qual só se trata de não 


cumprirem os Estatutos, de introduzir relaxações, 
e fazer nullas as muletas, e de impedir que o Bispo 


tôme conhecimento de cousa alguma do que se passa 


no interior daquella Casa; e que todos préstem 
juramento de guardar segrêdo, de não descubrir o 


que se passa naquelle sedicioso ajuntamento; e de 


fazer demanda ao Bispo (1) antes de se examinar se 
para isso ha, ou naô justa causa, e se o Cabido tem 
ou naô direito para chamar o seu Bispo a Julio; e 
disputar-lhe a sua jurisdição. 


$ 8. Aos Novatos, quando tomão posse das 
suas Cadeiras, advertem os Mestres da Confraria, 
que no Juramento que prestarem de guardar, e ob- 
servar os Estatutos da Cathedral deve estender a sua 
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(1) Vedea Copia Nº, 6, 
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intenção ao cumprimento, e observancia dos esta- 
tutos particulares dos privilegios do Cabido ; e assim 
ficão desde logo prezos em consciencia os innocentes 
novatos, para defenderem, e sustentarem privilegios, 
que nunca se lhes mostrão, he porém digno de notar- 
se, que dizendo o Estatuto 2º da Cathedral. —Se 
acaso fôr que o Dignidade; ou conego novamente 
provido no juramento que fizer, quizer pôr alguma 
duvida, clauzula, ou protestação, mandamos que não 
sêja contado até jurar simplesmente —Os malvados 
mestres, ou Demonios da Confraria, com tudo, não 
se embaraçárão com o tormento, em que põem a 
consciencia do infeliz novato no meio de dois jura- 
mentos contraditorios ; elles querem isto mesmo para 
depois, à vista dos sediciosos 14 capitulos, lhes 
tirarem os escrupulos a seu modo; e lhes recom- 
mendão, que quando votarem, e nas occasiões de 
apêrto, estêjão sempre attentos ao menor acêno dos 
seus Mestres; e que se tiverem a vista curta, se 
compromettão no voto delles. Nós temos já visto 
os ditos 14 artigos, inseridos nos Estatutos de alguns 
dos Capitulares desta Cathedral, os quaes conclúem 
com as palavras seguintes. Se acontecer que séja 
necessario intentar ao Sr. Bispo de suspeito, se ele- 
gerão dois Capitulares, para intentarem a dita sus- 
peição, e lha intimarem; e os que assi forem elleitos 
serão obrigados ao fazer sob pena de não sêrem con- 
tados em suas Prebendas. 


4 9. Emais adiante, —e porque achamos que as 
sobreditas cousas são necessarias para nossa conser- 
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vação, de acórdo de todos assim as assentamos, e 
queremos que sobre ellas se não vote mais, antes se 
guardem como estão determinadas, e o Capitular, 
que pozer duvida a isto, não sêja contado em sua 
Prebenda. E ordenamos, que estes Capitulos, que 
por todos são 14, sem que este se conte, sêjão por 
nós jurados, promettendo cumpri-los tão inteira- 
mente, como em elles se contém; e que disso se 
faça têrmo por nós aisignado ; e os que de novo en- 
trarem assim jurem, e no juramento que se lhe dér 
dos Estatutos se faça menção destes Capitulos, os 
quaes se lerão pelo decurso do anno, como se lém 
os mais Estatutos, para que nenhum Capitular pos- 
sa allegar ignorancia. 


- $ 10. O empenho com que se pertende na Re- 
Pplica junta que a nossa Pastoral, e os Capitulos da 
Nossa Vizita se remettão para o fôro contencioso, 
para se por em contestação, e fazer nulla a Nossa 
Jurisáição, he uma prova evidente de que no corpo 
do Reverendo Cabido reina um espirito de insubor= 


dinação, constante em sustentar a revolucionaria dou-. 


trina dos 14 artigos, ou Capitulos do Cabido, Sede 
vacante, para nunca se executarem os Nossos Man- 
dados, ainda mesmo em correcção de Vizita, e em 
execução do Concilio Tridentino, nem observarem 
os Éistatutos que jurarão. A má fé dos intrigantes 
que se tem proposto a enganar ao Reverendo Cabido 
contra os seus mesmos interesses, para lhes servir de 
capa, e darem o golpe com mão occulta, se mostra 
tambem na mesma réplica junta, posto que cuberta 
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com um sobrescrito, em que se dizia.—Do Cabido 
da mesma Dioceze :—e debaixo do seu sêllo, para 
melhor se -impór, e enganar os innocentes Capitu- 
lares, pois que sendo determinado pelo Estatuto 17 
desta Cathedral. —Em todos os casos que houver 
votos, tomada a rezolução do Cabido, se assentará 
por accordo ....., os quaes occordos serão assigna- 
dos pelo Prezidente, e Secretario. -—Nôs foi remet- 
tida a dita Replica por um quidam, sem alguma as- 
signatura, nem authenticidade, e sem sêr ao menos 
acompanhada de alguma carta em Nome do Reve- 
rendo Cabido, assignada pelo Reverendo Prezidentee 
Secretario na forma do costume, e da Ley, eaté mesmo 
nôs foi remettida contra todas as regras da civilidade, 
da decencia, e do respeito com que um Subdito deve 
tratar ao seu Superior, (1) e como se fôsse uma carta 
escripta sem nome, e só propria para insultar ao 
Sugeito a quem se escreve, du para o avisar-de al- 
guma traição. 


4 11. A infidelidade do Capitnlar, que Nós re- 
metteu a Réplica junta, abusando de boa fé do nome, 
e do sêllo do seu mesmo Cabido, he tambem uma 
prova, quazi evidente, de ser elle o principal Autor 
das intrigas, que reinão entre alguns do Corpo do 
seu Cabido, porque, sendo uma das prezunções de 
Direito, que nenhuma falsidade se comette sem in 


(1) Tridentino Ses, 25, cap. 6, de Reform. ves. Episco- 
pis, &c. 
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teresse ; só póde ter interesse na intriga. aquelle, que 
se propôz a comprometter a honra, o credito, e a 
reputação do seu Reverendo Cabido para com Nos- 
co, e para com o Publico, e fazer um escandaloso 
scisma entre Nós, e o Nosso Cabido, até se separar, 
se podesse, a Cabeça do seu Corpo, fazendo-o entrar 
em uma longa demanda, sem elle o saber, obriga-lo 
a fazer despezas, e pagar custas, para sustentar a 
insubordinação de tres, ou quatro, que só querem 
liberdade, e mais liberdade, sem consciencia, sem 
temôr de Deos, e sem vergonha do Mundo. 

$ 12. O Autor da intriga, desconfiando sem 
duvida, que se a Replica junta fosse aprezentada em 
Cabido, e examinada em forma legal, seria repro- 
vada, ou contestada pela maior parte, usou do meio 
de occultar a verdade ao Reverendo Cabido, ou ao 
menos à Parte mais sãa delle, e com o nome, e séllo 
do Cabido Nôs enganar para vêr se rompiamos em 
algum excesso contra o mesmo Cabido, para então 
pescarem os Intrigantes nas agoas involtas. 


$ 13. Não he de prezumir, e até se faria uma 
gravissima injuria ao Corpo do Reverendo Cabido, 
suppor-se que entre os seus Membros, não houves- 
sem muitos, que conhecessem que elles nada gan- 


harião em uma tal contestação; e que só terião 
perdas sobre perdas; por isso que ficaria continuan- 
do a desordem entre todos, sem haver entre elles 
um só que estivesse legalmente auctorizado para 
chamar a todos à ordem, para obrigar a cada um a 
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cumprir com as suas obrigações, sem as fazer car-. 
regar sobre os outros, para obrigar a dar contas aos 
que de muitos annos não tem dado, nem querem 
dar dos dinheiros, que receberão, ou que por sua 
culpa tem deixado de receber, ou perder, Os Ca- 
pitulares Sabios, e honrados não deixarião de conhe-. 
cer, que os Estatutos da Cathedral, por mais santos, 
e justos que elles fôssem no meio da anarchia, se- 
rião o mesmo que as Leys de França em outro 


“tempo, executadas por um Marat, ou Robespierre, 


ou pelos seus Adherentes. Nós sabemos tambem, 
que os Mestres das intrigas, que tem posto em de- 


“sordem a alguns dos Membros do mesmo Reverendo 


Cabido, quando querem fazer alguma das suas in- 
trigas, até mesmo esperão a occasião em que, ou 
estão ausentes, ou impedidos aquelles, de cujos votos 
elles se têémem, para então convocarem a Cabido 
extraordinario, debaixo de qualquer pretexto, e as- 
sim conseguirem os seus fins ; e darem a Ley aos que 
procedem com honra, inteireza, e justiça; estas, e 
outras muitas desordens, que sé pratição, e muito 
publicamente, estão pedindo um remedio prompto. 
Nós seriamos Réos de todas ellas na Prezença de 
Deos, e da Nossa Dioceze, se deixassemos fazer 
tudo quanto depende de Nós=cum certissimum sit 


non admitti pastores excusationem, si Lupus oves 


comedit, et pastor nescit =Trident. Ses, 6 de. Re- 
form. Cap. 1º. por tanto. 


4 14, Fazemos saber ao muito Reverendo Ca- 
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bido da Nossa Cathedral, e aos Nossos Subditos, e 
Diocezanos, que por Direito Divino só os Bispos, 


como successores dos Apostolos juntamente unidos 


com o Successor do Apostolo 8. Pedro, centro da 
União, e Cabeça Vizivel da Igreja de Jezus Christo, 
tem auctoridade espiritual Legislativa sobre todos 
os Filhos da mesma Igreja. Act Apost. 20, 28. 
Attendite Vobis, et universo gregi, in quo Vos Spirl- 


tus Sanctos posuit Episcopos regere Ecclesiam Dei 


quam acquisivit sanguine sto, 


“4 15. Em consequencia deste Direito, só o 
Bispo tem jurisdição ordinaria propriamente em 
toda a sua Dioceze, qualquer outra he delagada, ou 
restricta. Irid. Ses. 24. Cap. 20 de Reform. Vers, 
Legati quoque; e Cap, 7 de Offic. Ordin. in 6º. A 
Ley, Decreto, ou Mandado do que tem auctoridade 
Legislativa não preciza da acceitação de todos, ou 
de cada um dos seus Subditos. Basta que séja 
publicada, como determina a Ordenação do Reyno 
hy. 1º. ttº. 2. $ 10, para que cada um saiba, o que 
deve fazer, e obrar: de outra sorte a Ley nunca 
seria executada, e tuilo seria anarchia, confusão, e 
desordem. 


$ 16. Os Cabidos em Sé pléna não tem juris 

dição contenciosa, só tem jurisdição correccional. 

sobre todos os Capitulares, e o Clero, de que se 

compõem o Corpo do Cabido, e o Côro da Cathg- 

dral; para fazerem, e obrigarem a todos que cum- 
p 
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prão as obrigações impostas a cada um pela sua Ley, 
Regra, ou Estatuto legitimamente approvado, e por 
todos jurados observar simplesmente, e sem alguma 
clausula, na forma do Estatuto 2º desta Cathedral, 
e para castigar os Negligentes com as penas declu- 
radas na Letra dos seus mesmos Estatutos, Cap 13, 
Vers.—Excessus tamen Canonicorum de Offic. Jud, 
Ord.: e quando não executem, ou não queirão exe- 
cutar as obrigações impostas pelos seus Estatutos, 
o Bispo os obrigarã por censuras, dito ttº. e Cap, 1 
Vers. alioquin extunc Episcopus Deum. babens pre 
oculis, ipsos, ut animarum cura requirit, per cen- 
suram Ecclesiasticam corrigere non posponat.— 

-$ 17. Os Cabidos em Sé vacante, ainda que por 
Direito commum Ecclesiastico tinhão jurisdição ora 
dinaria, e contenciosa por delegação para fazerem 
executar as Constituições, e Canones da Igreja, não 
tinhão com tudo auctoridade Legislativa para fazer 
constituições novas, e muito menos derogatorias das 
antigas, ou das anteriores postas em execução Cap. 
1 e 3. Ne Séde vacante aliquid innovetur. Mas 
esta mesma jurisdição, ja limitade por Direito com- 
mum Ecclesiastico, foi depois, por Direito “Novissi- 
mo, muito restricta, ou quazi extineta, e reduzida 
tão sómente à nomeação dos Economos da Meza 
Episcopal, e do Vigario Capitular,.no têrmo de oito 
dias. Trid. Ses, 24 de Reform. Cap. 16. 


a 


- 4 18. Os juramentos feitos para se não obser- 
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varem as Instituições publicas da Igreja, e as áp- 
provadas pela Sé Apostolico, forão sempre reputados, 
e declarados prejúros, e castigados com pena de ex» 
communhão, Cap. 1º. ne his que fiunt a major. part. 
Capituli, 


$ 19. “Todos os Compromissos, e actos feitos 
debaixo de juramento, e em segrêdo com as portas 
fechadas, sem approvação de alguma Auctoridade 
Publica Ecclesiastica, ou Secular, forão sempre re- 
putação conventiculos sediciosos, e revolucionarios, 
perturbadores do socêgo, e da tranquilidade pub- 
hea ; e castigados por todas as Leys Seculares, e Ec- 
clestasticas com penas gravissimas de excommunhão, 


gexterminio, L. Conventicula 15 cod. de Episcop, 


et Cleric. e por muitas Bullas, e breves Pontifiícios, 
e modernamente pelo S”º, Padre Pio 7º, 


“$ 20. Em consequencia das sobreditas Leys 


Canones, e Bullas Pontificias, Havêmos por nullos, 


sediciosos, e perturbadores do socêgo, e da tran- 
quilidade publica desta Cathedral, attentatorios, e 


usurpadores da nossa jurisdição, os famosos 14 Ca- 
Ppitulos feitos em Sé vacante, aos 5 de Janeiro de 
1637 de proposito para introduzirem a relaxação no 


Serviço Divino desta Cathedral, e destruirem o que 
estava determinado pelos Estatutos della, feitos 53 
annos antes, em 15 de Setembro de 1584, em forma 
legal, e approvados pela Sé Apostolica; e Manda- 


mos que os ditos 14 Capitulos, onde quer se acha- 


pa 
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rem escriptos, se fação riscar, e aspar, em forma qué 
se não possão ler; e que Nos sêjão denunciados 
aquelles, que os tiverem, ou delles usarem, 


$ 21. Havemos tambem por nulos, e sediciosos 
todos os accordos feitos, ou que se fizerem, pelo 
Reverendo Cabido, ainda que debaixo do pretexto 
de defender os seus privilegios, contra o que está 
determinado pelos Estatutos desta Cathedral, “ ao 
menos em quanto Nos não apresentarem o Breve 
authentico dos seus decantados privilegios, aceito, 
Julgado, e sentenciado por Nós, cu por Nossos An- 
tecessores em forma legal; e aos que fizerem o con- 
trario, desde logo Havemos por incursos nas penas 
de sediciosos, e suspensos dos seus Ofrcios, e Bene- 
ficios, até que cumprão, e executem a Letra: do 
que esta mandado pelos Estatutos desta Cathedral 
legalmente approvados: a mesma renitencia que o 
Reverendo Cabido, ou as intrigantes tem mostrado 
em não aprezentarem Breve algum de privilegios, he 
uma prova evidente de que não os tém, 


$ 22. Mandamos que o Reverendo Cabido 
nos seus accordos se contenha dentro dos limites da 
sua jurisdição correcional, para fazer executar o que 
se acha determinado pelos Estatutos desta Cathe- 
dral, arespeito do Culto Divino, e Serviço do Chôra ; 
e do que pertence à sua fazenda; e Haveremos por 
nullo, e de nenhum vigor, os accordos, que sairem 
fora destes dois pontos dos seus limites, como feitos 
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porquem não tem alguma Auctoridade, nem juris- 


4 23. Mandamos que o Reverendo Deão, ou o 
que presidir em Cabido, antes de se principiar a 
tratar de algum negocio, faça infalivelmente lêr um 
Capitulo do Estatuto, na forma determinada pelo 
Estatuto 15 deste Cathedral, debaixo da pena da 
perda de sinco dias pela primeira vez, e pela segun- 
da o dôbro, e pela terceira não sêja contado como 
presente até cumprir; e o Apontador que assim o 
não executar será mulctado no dôbro da sobredita 
pena, pois que a experiencia tem mostrado, que 
por se não saberem os Estatutos da Nossa Cathedral, 
se tem reduzido tudo ao arbitrio do mais corrom- 
pido, e relaxado, e talvez do mais ignorante, que 
melhor sabe impór, e intrigar. 


$ 24. Mandamos que o Reverendo Deão, ou 
Presidente em Cabido não propônha, nem consinta 
que se propônha, nem que se vóte sobre negocio, 
que pertênça à Nossa Pessõa, ou à Nossa juris- 
dição, e que desde logo se levante, e declare por 
nullo tudo quanto depois se fizer, na forma determi- 


dada pelo Estatuto 21 desta Cathedral: e quando 


assim não faça, desde-logo Havemos por suspenso do 


seu Officio, e Benefício, não só ao Presidente do 
Cabido, mas tambem a qualquer Capitular, que fizer 
o contrario; e Mandamos que qualquer Dignidade, 
Conego, ou Capitular, o possa desobedecer, dar de 
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suspeito, e sahir para fora sem pedir vénia, deixando 
abertas as portas da Casa Capitular, para que tudo 
se faça em publico, e não incorrer nas penas dos que 
fazem Conventiclos com juramentos, e segrêdos às 
portas fechadas, contra as Constituições da Igreja, é 
do Estado, elle podera dizer, como disse S. Bemnar- 
do aos seus Discipulos.— Libere recusabo hujus-modi 
obedientiam, qua me transgressorem voti proprii 
constituit, et peiorare faciat Nomen Dei mei. 


$ 25, Mandamos, que o Reverendo Chantre, ou 
o que suas vezes fizer, na forma do seu Estatuto, 


advirta a todos, para que cumprão as suas obriga: 


ções, impondo aos negligentes, e contumazes as 
penas determinadas pelo Estatuto da Cathedral ; 

não se emendando Nos dirá para nisso provêrmos, 
Isto mesmo poderáãô praticar os outros Capitulares, 
visto que pela sua jurisdição correccional são mu- 
tuamente Fiscaes huns dos outros, para fazerem ob- 
server os seus Estatutos, e bem se executar o Ser- 
viço do Culto Divino, que he o principal objecto do 
Reverendo Cabido, e sobre o que tão somente devem 
versar os seus accordos, e sobre-a arrecadação da 
sua fazenda. Mandamos que em todos os casos, 
em que se impozer pena a algum Membro do Ca- 
bido, ou do Córo por alguma falta, que se diga têr 
commettido, se elle não se quizer sugeitar à cor- 
recção, ou à pena determinada pelo Estatuto, se 
lavre accordo, declarando o Capitulo do Estatuto 


por elle quebrantado, e a pena que lhe corresponde 
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pelo mesmo Estatuto ; e com o accordo lavrado em 
forma legal se Nos dê parte, para procedermos como 
fôr justo, e não arbitrariamente, pois que sendo 


muito vergonhoso para qualquer Jurisconsulto fallar . 
- sem Ley; muito mais vergonhoso he para 'aquelle 


que obra contra a Ley, ou sêja por malícia, ou sêja 
por ignorancia, 


$ 26. Ao Capitular, que Nos remetteu a Ré- 
plica junta sem as formalidades da Ley, e sem a 
decencia devida, Havemos desde já por suspenso de. 
votar sobre qualquer negocio, que pertença à Nossa 
Jurisdição, e como suspeito sêja logo mandado sahir 
para fóra da Casa Capitular, e pelo abuso que fêz 
do Sêilo do Reverendo Cabido, sêja desde logo pri- 
vado do uso delle até à elleição de novos Officiaes 
do Cabido, e todos os papeis por elle Sellados com o 
dito Sêllo, sem assignatura ao menos do Presidente 
do Reverendo Cabido, sêjão reputados como sem 
alguma authenticidade. 


$ 27. Ao Capitular, ou Capitulares que se op- 
pozerem à execução dos nossos Mandados, ou não 
reconhecêrem a Nossa Jurisdição, e Auctoridade, 
como Bispo desta Dioceze, debaixo do pretexto de 
que Têmos offendido, ou derogado os Estatutos desta 
Cathedral, approvados pela Sé Apostolica em todo, 
ou em parte delles ; ou que o Reverendo Cabido tem 
Bréve Apostolico de privilegio, ou de izenção da 
Nossa jurisdição, Estatutos, e Breve, que de neces- 
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sidade devem estar guardados no Archivo do mesmo 
Reverendo Cabido; o Prezidente, no Cabido, mandará 
da Nossa parte, que declare, ou apônte o Estatuto, 
ou Capitulo delle, que por Nós se disser derogado, 
assim como tambem o Breve, que se disser tem o Ca- 
bido de privilegio, ou deizenção da Nossa jurisdição ; 
debaixo da pena de que não o aprezentando logo no 
mesmo Cabido, na presença de todos os que se acha- 
rem presentes, o Havemos por suspenso de votár em 
Cabido, em quanto não fizer termo de reconhecer a 
Nossa Auctoridade, e Jurisdição como seu Bispo, e 
como suspeito contraNós, o faça logo sahir para fôra 
da Casa do Cabido; depois do que o Prezidente 
contintúe, e faça continuar as funções do Reverendo 
Cabido com os Capitulares, que reconhecerem, ou 
não se oppozerem à Nossa Auctoridade, e Juris- 
dição, como seu Prelado, e Bispo desta Dioceze. 


4 28. Mandamos que quando se estiver pro- 
pondo, ou votando sobre algum negocio em Cabido 
o Presidente não consinta, que se estêja rindo, nem 
dando signaes de desprezo, ou desaprovação do que 
ee propõem, ou se vôta, nem tambem consinta que. 
algum Capitular se adiante à fallar, ou votar antes 
de lhe pertencer, nem que se compromêtta no voto 
de outro, que deverá votar depois delle. Não con- 
sentira qué em Cabido fallem em segrêdo, nem em 
particular huns com os outros, nem ainda debaixo 
do pretexto de conferirem, porque cada um deve 
votar livrement o que entender em sua consciencia, 
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e não o que outro lhe sugerir, ou ensinar, e se não 
sabe, ou não he capáz de votar por si mesmo, desde 
logo, e pelo seu mesmo facto, o Havêmos por sus- 
penso de votar até que aprenda: e aos que o con- 
trario fizérem, desde logo os Havemos por incursos 
nas penas dos que fazem Conventiculos com as 
portas fechadas, abusando da Sanctidade do jura- 
mento, . 


$. 29. Ratificamos, e Mandamos, que se ob- 
servem em toda a sua força, e vigor os Estatuos 
desta Cathedral com as declarações legalmente feitas ; 
e approvadas pelos Nossos Excellentissimos Anteces- 
sores; todas as suas Provisões, e Capitulos de Vi- 
zna, que por Nós se não acharem expressamente re- 
vogados, ou que não fórem contrarios ao que temos 
determinado, todos os costumes contrarios à Letra do 
Estatuto, que não fôrem expressamente approvados 
por Nós, ou Nossos Antecessores, Havemos por 
nullos, e de nenhum vigor, como abusos, e cormup- 
télas sempre reprovadas por Direito; e Mandamos 
que esta Nossa Rezolução se ajunte aos Capitulos 
da Nossa Vizita, para, que como parte delles sêjão 
por todos observados, e executados, e de tudo se 
passe certidãv aos que a pedirem, para seu governo ; 
para o que Mandamos, que toda esta Nossa Resolu- 
ção sêja registada, lida, e publicada nos lugare do 
costume. 


$ 30, O Reverendo Deão, Diguidades, e Capi- 
Q 


l14 


tulares da Nossa Cathedral assim o tenhão entendido, 
e o fação executar, debaixo das penas acima decla- 
radas, contra os que se oppõem à expressa Letra de 
Concilio Tridentino, e dos Estatutos que jurárão 
observar. Dada em Elvas no Palacio Episcopal da 
Nossa habitação, e por Nós assignada, e sellada 
com o séllo das Nossas Armas aos 20 de Outubro 
de 1814. 


(Lugardo x Sello.) 


(Assignado) D. Jozr, Bispo d'ELvas, 
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COPIA, Nº. 16. 


Provisão do Bispo para se evitarem os abusos que 
sehião introduzindo nas Collaçoens das Dign- 
dades, e Conegos da Cathedral d'Elvas, 


D. Jozé Joaquim da Cunha d'Azeredo Coutinho, 
por Mercê de Deos, e da Sancta Sé Apostolica, 
Bispo d'Elvas, do Conselho de Sua Magestade. 


Aos que ésta Nossa Provizão virem, Fazemos sa- 
ber que tendo-se introduzido o abuso, e corruptélia. 
de se collarem alguns Dignidades, Conegos, e Ca- 
pitulares da Nossa Cathedral, sem têrem a ordem 
de Presbitero para dizerem por si, e não por outro, 
as Missas determinadas nos Estatutos da mesma 
Cathedraí, feitos. com todas as: solemnidades de di- 
reito, e approvados pela Sé Apostolica, e até. sem 
terem nem ainda alguma das Ordens: Sacras deter- 
minadas pelo Concilio Tridentino, fazendo além 
disto: juramentos; sediciosos, e clandestinos de não 
obedecêrem: aos mandados dos seus Bispos, e de 
lhes fazerem demanda, quando lhes mandarem fazer 
alguma cousa, ainda que justa, e conforme a Di- 
reito, não sendo do agrado de algum, ou de alguns 
delles, na forma descripta em quartorze artigos 
feitos em Sé vacante, para lhe serem lidos occulta- 
mente, e às portas fechadas, obrigando-se com ju- 
ramento, que para isso mutuamente se prestão, 

q 2 
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constituindo-se perjuros, e trarisgressóres do jura» 
mento de obediencia, que à face dos Sagrados Al- 
tares préstão publicamente aos seus Prelados ao 
tempo das suas Ordenações; estabelecendo desta 
sorte uma semente de revolução, discordia, e se- 
dição entre os Capitulares, e os Bispos da mesma 
Dioceze, em prejuizo do socêgo, e da tranquilidade 
publica da Igreja, e do Estado. E devendo Nós, 
como Bispo da mesma Dioceze, fazer cessar tão es- 
candaloso, e reprehensivel abuso, e corruptélia, Ha- 
vemos por bem ordenar, que algum dignidade, Co- 
nego, ou Capitular da Nossa Cathedral, não séjá 
collado sem ser ordenado de Presbitero, ou ao menos- 
de alguma Ordem Sacra, no caso de não ter a idade 
competente para a de Presbitero; mas deverá fazer 
termo de continuar a sua Ordenação até ao Presbi- 
'terato logo que tiver idade competente, debaixo da 
pena de ficar, ipso facto, suspenso do seu Officio, é 
Benefício, e os fructos delle sequestrados até ordenar- 
se de Presbitero. 


Alem disto, deverá fazer termo de abjuração dos 
ditos quatorze artigos sediciosos, ou de outros se- 
milhantes, tendentes a perturbar a boa ordem da 
Disciplina Ecclesiastica, e a obediencia devida a 
Nós, ou a Nossos Successores, e em quanto não 
fizerem os sobreditos termos não sêjão admittidos- 
à Collação, nem se lhes passem as provizões com- 
petentes, e no caso de se passar alguma, sem as 
sobreditas clauzulas, por negligencia ou inadver- 
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tencia de quem as passar, ou mandar passar, desde 
logo a Havemos por nulla, e de nenhum efeito, 
como obrepticia, e subreptíçia, e como passada sem 
conhecimento de causa; e o Escrivão da Nossa 
Camara, ou qualquer Nosso Official que lavrar, ou 
fizer lavrar a Provizão de Collação, sem se terem 
feito os sobreditos termo, so Haveremos por excluido 


do Nosso serviço, e da Nossa Igreja. O Muito 


Reverendo Provizor do, Nosso Bispado assim o 
ténha entendido, e o faça cumprir, e executar; e 
ésta sêja registada nos livros da Nossa Camara, e 
nos lugares onde convier. Dada em Lisboa, de- 
baixo do Nosso Signal, e Sêllo das Nossas Armas, 
aos 20 de Novembro de 1817, e eu o Beneficiado 
Ezequiel do Espirito Sancto Nobre, que esta escrevi. 
D. Joze Bispo de Elvas. —: | 


Provizao, pela qual V. Excia foi servido estabe- 
lecer a forma das Provizões de Collação dos Muito 
Reverendos Capitulares da Cathedral d'Elvas, para 
se evitarem os abuzos, que n'ella se hião introdu- 
zindo. ai 


Para V. Ex", vêr, e assignar. 
p) For) 
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COPIAS No. 17. 


Conta que deu o Bispo aos Ex”"* Governadores do 
Reyno, de têr sido chamado para responder ao 
Assento, que se havia de tomar no Desembargo 
do Paço sobre as Cartas Rogatorias do Juizo da 
Corõa, em cuja conta pedia se lhe resolvessem 
Certos pontos, antes de se proceder ao dito Às- 

- sento. 

4 1. No dia 81 de Janeiro deste anno me foi 
entreque pelo Corregedor dºaquella Cammarca d'El- 
vas um Aviso, expedido pelo Secretario dos Nego- 
cios do Governo destes Reynos, pelo qual, da parte 
de Nossa Alteza Real, me participava, que dentro 
de vinte dias me aprezentasse no Dezembargo do 
Paço, para tratar de Negocios do Principe Regente 
Nosso Senhor. 


g 2. Passei logo a dar algumas providencias nes 
cessarias para o bom governo, e administração dos 
negocios do meu Bispado, durante a minha auzencia, 
e das cvusas indispensaveis para a minha jornada ; e 
apezar do rigoroso inverno, e das chuvas, que nestes 
dias tem sido quazi sempre continuas, de dia, e de 
noute, e que tem posto as estradas intranzitaveis; e 
com perigo de vida dos Passageiros: apezar de um 
forte tremor de terra, que na fonte do dia 3 deste 
mez pôz em susto, e consternação a toda aquella 
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Cidade ; apezar das minhas molestias, e da minha 


avançada idade de mais de setenta, e quatro annos, 


sempre em um continuo trabalho no serviço. da 
Igreja, e do Estado, desde o anno de 1775, como 
he bem notorio, não hezitei um só instante em exe- 
cutar a ordem de Vossa Alteza Real, logo que me 
foi possivel, e partindo d'aquella Cidade no dia 13, 
cheguei a esta Cidade no dia 17 deste mez: antes 
porém de me aprezentar no Desembargo do Paço, 
me parece de absoluta necessidade, para o mesmo 
fim para que vim chamado; dár conta a Vossa AL 
teza Real do estado de relaxação, e desordem, em 
que achei o Cabido da Cathedral do meu Bispado, 
e do peór estado em que elles e acha, e continuará, 
se Vossa Alteza Real não dêr as providencias neces- 
sarias, 


$ 3. Logo que cheguei áquella Cidade me con- 
stou, que ainda depois de eu alli estar, se passavão 
muitos dias, em que apenas aparecia na Cathedral 
o Conego Capitulante, que quazi sempre era um 
Conego Coadjutor assalariado, e alguns que só apa, 
recião a hora da Missa, para fingirem de rezidentes, 


e vencêrem algumas horas de maior perda ; e exa- 
| minando eu a causa desta desordem, e relxaação, vim 
a saber, que procedia de se acharem alguns já velhos, 


posto que não são os mais preguiçosos, e descuida. 
dos ; outros com affectadas molestias, mas que andão 


Passeando publicamente por toda a parte, sem hirem 
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ao Côro, e porque nisto são quazi todos interessa- 
dos, mutuamente se dispensão, e se perdoão as 
muletas, sem advirtirem, que ellas são postas 1 mais 
em castigo dos não residentes, em favor da causa 
publica, e do serviço da Igreja, do que para lucro — 
dos rezidentes ; outros porque não se querem orde- 
nar, nem seguir as suas Ordenações até o Presbite- 
rato, ainda que já ordenados de Ordens Sacras so 
se apresentão no Côro por méra formalidade, e para 
que sejão conhecidos por Dignidades, Conegos, € 
Capitulares d'aquella Cathedral, para arrecadarem os 
fructos das suas Prebendas, sem se quererem sugei- 
tar aos encargos d'el!as, | 


4 4. Querendo eu, em rasão do meu Oficio pas- 
toral, e por descargo de minha consciencia, fazer 
cessar estes procedimentos tão escandalosos ; e para 
não parecer aos olhos dos meus Diocezânos, e de. 
toda a Religiosa Nação Portugueza, que eu consin- 
tia, ao menos tacitamente, similhantes relaxações, e 
desordens : passei a examinar com toda a individua- 
ção, as determinações dos Estatutos daquela Ca- 
thedral a este respeito, e vendo que nelles está de- 
terminado, que. todos os Dignidades, Conegos, e 
Capitulares d'aquella Cathedral, sem excepção, fação. 
semanas, digão, e cantem as Missas por si mesmo, 
e não por outro, à excepção do legitimo impedi-. 
mento, expedi uma Provisão Pastoral em 31 de 


Outubro de 1813, ao Cabido d'aquella Cathedral, 
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paraque, na conformidade dos ditos Estatutos, todos 
os Capitulares, que ainda não estivessem ordenados 
de Ordens Sacras, e de Presbitero se habilitassem 
e dispozessem para seguirem as suas ordenações, e 
se ordenarem nas primeiras Temporas do Natal, e 
continuarem nas seguintes até ao Presbiterato ; para 
assim poderem satisfazer às obrigações impostas nas 
suas Prebendas, ou Beneficios; e sendo a dita Pro- 
vizão apresentada em Cabido, se oppozérão alguns, 
ou a maior parte delles, que sempre são os mais 
relaxados, para que a dita Provizão não fôsse aceita, 
nem registada, 


$ 5. Sendo-me presente ésta tão notoria, e tão 
escandalosa desobediencia, mandei que a mesma 
dita Provizão fôsse affixada na porta da Iereja, 
para que os nella comprehendidos não podessem 
atfectar ignorancia : o dito Cabido, vendo frustrada 
a sua chicâna, mandou dois Conegos seus Commis- 
sarios, para que me representassem, que a minha 
dita Provizão prejudicava aos direitos, prerogativas, 
e costumes antigos da sua Cathedral, e que por isso 
houvesse eu de revogar a minha dita Provizão: res- 
pondi aos ditos Emmissarios, que não era da minha 
intenção prejudicar os direitos de pessoa alguma, 
e muito menos os delle Cabido, e que antes pelo 
contrario, eu seria o mesmo que lh'os faria observar, . 
logo que o Cabido me fizesse vêr a Ley, Breve, 
ou Bulla Apostolica, que derogasse o que estava 
determinado pelos mesmos Estatutos da suã Ca- 
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'thedral, que todos tinhão jurado observar, antes de 
sêrem collados nos- seus Beneficios, e de tomarem 
posse-das suas Cadeiras. . 


$ 6. Voltárão cs ditos dois Conegos Emmissarios 
com a minha resposta ao seu Cabido ; o que disserão, 
não sei, mas O que resolverão foi, que a minha dita 
Provizão ficara sem effeito, e assim se deixárão ficar 
descansados, sem darem execução à minha dita Pro- . 
vizão, nem ainda os mesmos que ella expressamente 
comprehendia ; eu, percebendo queo fim do “dito 
Cabido era fazer causa commum para sustentar com 
generalidades, e chicanas sem fim aquillo que por 
então só dizia respeito à alguns, simplifiquei a 
questão; e mandei avsiar nomeadamente a cada um 
dos que ainda não estavão ordenados de Presbitero, 
paraque seguissem as suas ordenações, na forma em 
que lhes tinha determinado na minha dita Provizão ; 
e que se me apresentassem, para lhes conferir as 
ordens nas ditas:primeiras Temporas, e nas seguintes, 
debaixo da pena de que assim o não fazendo, se lhe 
irem dobrando as mulctas até à suspensão dos seus 
Officios, e Beneficios, se continuassem na sua con- 
tumacia. | | 


$ 7. Obedecêrão alguns dos ditos Conegos, dois . 
porém já Subdiaconos, se oppozerão com pertinacia ; 
sendo o: primeiro o Mestre” Eschola d'aquella. Ca- 
thedral;e o segundo o: Conego Martinho do. Ro- 
zario e Vasconcellos, allegando «molestias notoria- | 
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' mente affectadas, e das quaes eu tinha toda a cer- 
teza de serem fingidas, por conhecer, e vêr a am- 
bos muito de perto; dizia o primeiro, ter ficado com 
muita falta de vista, depois de uma grave molestia; 

— quetivéra nos olhos, e para prova do que allegava, 

me apresentou uma attestação do seu Cabido em 

que dizia, que pela sua falta de vista não podia rezar 
pelo Psalpterio, mas sim pelo seu Breviario, quando 
todos sabem que asletras dos Breviarios são sempre 
mais miudas do que a, dos Psalpterios, e dos Missaes, 

e ao mesmo tempo era notorio, que'o dito Mestre Ks-. 

chola estava servindo de Apontador do Córo, officio | 

que não serve, nem pode servir um cégo, nem ainda VM | 

um Miope, se mo soccórro dos oculos, dos quaes não. No 

usava então o dito Mestre Eschola. | | Rol 
â E ra 


g 
Ea : | UM 
$ 8. Alem disto dizia mais, que os Estatutos que | | 
elle tinha jurado observar o não obrigavão a 'orde- O 
|] nar-sede Presbitero; mandei que me apresentasse l | | 
os Estatutos de que fallava, porque sendo como. il 
elle allegava, eu o haveria desde logo por dispen | 
sado de se ordenar de Presbitero; respondeu, que 
não estava obrigado a dár armas Contra si, e nunca 


| 
A nl PEN , 
| os apresentou até hoje, sem advirtir elle, on quem o ! 
aconselha, que em juizo sô se attende áquillo que se | 
| — prova, e naô áquilio que se alléga, 4 É) 
1 + ; ) | ] 
| 49. Dizia pela sua parte dito Conego Martinho | 
do Rozario e Vasconcellos, que padecia- accidentes 
| epilepticos, e que por isso sabira da Religiao de. tj | 
R 2 | | 
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&. Vicente de Fóra, onde fôra Religioso, e ao mesmo 
tempo para prova do que allegava, me apresentou 
uma attestação do seu Cabido, em que dizia, ser 
elle muito residenteno Côro, e muito prompto ainda 
até mesmo em muitas diligencias extraordinarias, em 
que o tinha occupado o seu dito Cabido, vindo-se 
a fazer evidente, pela attestaçao do seu mesmo 
Cabido, que se o dito Conego padecia accidentes 
O 
epilepticos verdadeiros, ou fingidos no tempo em 
. . A 
que era Religioso, para se pôr fora do Convento, 


depois que deixou de o sêr, não têve mais a dita 


molestia, visto que os taes accidentes o não 
impedião das muitas jornadas para ésta Cidade, para 
onde só vém todos os annos tratar de suas negocia- 
ções particulares, debaixo do pretexto de vir tomar 
banhos das Caldas, ou do mar, que ou nunca toma, 
ou só toma algum por méro formulario, e não 
consta que depois que elle dispiu o habito Religioso, 
alguem o visse em publico na Igreja, ou no Córo, 
sofrendo, ou luctando com ataques epilepticos; vendo 
eu finalmente, que se tinhão passado as Témporas do 
prazo assignado, sem que o dito Mestre Eschola, e 
o dito Conego se apresentassem a ordenar-se, como 
lhes tinha determinado, e que apezar das muletas 
dobradas, e de lhes sêr comminada a pena de sus- 
pensão dos seus Officios, e Beneficios até cumprirem, 
continuavão na sua teima, rebeldia, desobediencia, 
e contumacia e conhecendo por outra parte, que o 
fim delles era meter-se na estrada da chicána, para 


nunca obedecerem; estrada muito seguida por todos. 


125 


os que não querem pagar o que dévem, nem cum- 
prirem com as suas ebrigações, lhes mandei intimar 
e impôr com effeito a comminada pena de suspen- 
são dos seus Officios, e Beneficios, até cumprirem o 
determinado pelos Estatutos d'aquella Cathedral, 
mandados pôr em execução pela minha dita Pastoral 
Provizão de 31 de Outubro de 1813; eu deixo de 
referir os impertinentes, e multiplicados requerimen- 
tos dos ditos Mestre Eschola, e Conego a este res- 
peito, por não fazer uma fastidiosa historia dos factos 
que constão de autos publicos, onde se poderãó vêr. 
quanto fôr necessario, pois que por agora só trato de 
pôr na Prezença de Vossa Alteza Real uma breve” 
narração dos factos indispensaveis, para intelligencia 
do que passo a expôr. 


$ 10. Os ditos Mestre Eschola, e Conego me re- 
quererão, cada um por sua vez, que appellavão de 
mim para a Relação da Metropole (então, e ainda 
até hoje em Sé vacante) e que lhes mandasse eu to- 
mar o seu termo de appelação: mandei que appe- 
lassem para onde, e como quizessem, com tanto que 
fôsse sem suspensão do que lhes tinha mandado, e 
para Juizes de uma Hyerarchia Superiôr à minha 
como Bispo: cada um dos ditos Appelantes seguiu 
diversa varéda. O Mestre Eschola recorreu para o 
Juizo da Corda; o dito Conego supplicou ao De- 
sembargo no Paço lhe concedesse huma Carta Tui- 
tiva de manter em posse ; eu passo a tratar da Carta 
Tuitiva, depois tratarei do recurso, para naô confun- 
dir as questões dos dois processos. 
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4 11. Por um' simples requerimento do ditó 
Conego, e sem que eu como, seu Bispo, ou ao menos 
como seu Julgador, fosse ouvido, como determina a 
Ord.liv. ttº. 10 dos Excommungados Appelantes pa- 
ra Roma, e o mesmo Regimento do Desembargo do 
Paço no $ 116,; concedeu o Desembargo do Paço a 
dita Carta Tuitiva, como lhe pediu o dito Conego, a 
qual, sendo apresentada ao Corregedor da Commarca 
d'Elvas, este a fêz logo executar em 12 de Dezem- 
de 1814; e para que o triumpbo do dito Conego 
fosse feito com maior estrondo, fêz chamar todos os 
Conegos a Cabido, ainda que a dita Carta nada 
tinha com elles, nem dºelles fallava, fêz registrar a 
Carta Tuitiva nos livros do mesmo Cabido, metteu 
de posse da sua Cadeira ao dito Conego, arremedou 
todas as ceremonias da Igreja na instituição, e colla- 
ção dos Beneficios Ecclesiasticos, e em todos os Offi- 
cios Canonicaes; depois do que, passando: ao Cel- 
leiro do'Cabido, onde por ordem minha se achavão 
depozitados os fructos da Prebenda do dito Conego, 
até que elle cumprisse o que lhe tinha mandado, 
lhes fêz entregar todos, sem que eu fósse ouvido em 
cousa alguma, não obstante achar-me eu então nas 
vizinhanças d'aquella Cidade. | 


$ 12. De tudo isto dei logo parte a Vossa Al. 
teza Real em 19 de Janeiro de 1815, dizendo, que | 
eu estava auctorizado pelas Leys da Igreja para pôr' 
um interdicto naquella Cathedral, ou ao menos uma. 
suspensão do Officio, e Benefício a todos os que 
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naquella Cathedral-consentissem, ou não impedissem, 


que o dito Conego exercitasse função alguma Ec- 
clesiastica; em quanto por mim, ou pelo legitimo 
“Superior lhe não fôsse leventada a suspensão, com 
que elle se achava ligado; com tudo, respeitando eu 
o Augusto Nome do Soberano, debaixo do qual tudo 
se dizia mandado fazer roguei a Vossa Alteza Real 
se dignasse dár a providencia, que lhe parecesse 
necessaria, para fazer, cessar o escandalo, com que 
em tanta publicidade, e à vista de uma Naçaô Ca- 
tholica, e vezinha que nada nôs perdôa, se estavão 
ultrajando, e vilipendiando os Sagrados Altares de 
Jezus Christo, e a Magestade das Leys do Nosso 
Augusto Soberano, e que entretanto, eu não torna- 
ria mais aquella Cathedral, para não parecer à fáce 
dos meus Diocezanos, que eu consintia, ou apoida va 


tão escandalosos dezacatos: (1) e da minha dita. 


conta ainda até hoje não tive resolução; cuja falta 
os tem animado mais, e mais para me insultarem, 
e publicamente, confiados nos seus protectores: eu 
passo ao que diz respeito ao Recurso do Mestre 
Eschola. 


$ 13. Tendo elle apresentado a sua petição de 
recurso no J uizo da Corda, foi ella remettida ao Cor- 
regedor da Commarca d'Elvas, para m'a fazer inti- 
mar, e dar eu a minha resposta; e não obstante 
achar-me 'eu fóra daquella Cidade em Vizeta pelo 


(1) Vede a Copia, No, 19. 
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meu Bispado, (1) requereu o Recorrente Mestre 
Eschola ao dito Corregedor, fôsse servido mandar, que 
qualquer Official de justiça fôsse apresentar os autos 
do Recurso, onde quer que eu me achasse, para que 
no termo de tres dias respondesse eu logo ao dito 
Recurso ; o que assim foi mandado, e promptamente 
executado pelo dito Official de justiça, que me foi 
alcançar na Villa de Barbacena, onde eu êntão me 
achava em Vizita aberta. 


$ 14. Tudo isto se fêz em toda a publicidade, 
e sem attenção alguma aos annos, e ao caracter de 
um velho Bispo, que então se achava trabalhando 
no serviço da Igréja, e do Estado, reprehendendo os 
vícios, e a falta de Religião, reformando a moral 
corrompida por uma “guerra devastadôra, reconcili- 
ando os Pastores com as Ovelhas, e as Familias entre 
si discordes; ; mas que fructo se poderá esperar do 
trabalho de um Bispo, que ao mesmo tempo se lhe 
apresenta um Subdito, notoriamente insubordinado, 
armado com o braço do Soberano contra elle? “Tudo 
parecia feito de proposito para irritar, e sublevar os 
povos contra mim, e na minha pessôa se vilipendiar, 
e escarnecer da Religião de Jezu-Christo, e de seus 
Ministros ; com tudo, paraque não parecêsse, que eu 
por qualquer demora queria impedir a defeza do 
dito Mestre Eschola, voltei para aquella Cidade, a 
responder ao dito Recurso com a maior brevidade,, 


A Sete 
(1) Vede os Capitulos da Vezita juntos Nº 8, e seguintes. 
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que me foi possivel: e não obstante têr eu respon- 
dido a todos os pontos da queixa do Recurso, e 
mostrado pela verdade dos autos, fundado nos Cano- 
nes da Igrêja, e Leys Regias, que os pontos de que 
se queixáva o Recorrente não subsistião; com tudo 
julgárão os Juizes da Corda, que eu tinha feito fôrça, 
e violencia ao Recorrente, pelos fandamentos expen- 
didos no seu Accordão constante dos autos, e que 
em taes termos se passásse primeira Carta Rogato- 
ria, para que eu desistisse da fôrça, e violencia, que 
dizião eu fazia ao Recorrente, em o obrigar a 
seguir a sua ordenação até o Presbiterato. 


$ 15. Sendo-me apresentada a dita Carta, tor- 
nando eu a examinar os autos, e as Leys Regias, e 
Cancnicas, em que me tinha fundado, fiquei de nôvo 
persuadido, que os ditos Juizes não tinhão reflectido 
bastantemente na expréssa dispozição das Leys, e 
Canones, aos quaes eu me referia, ou que euera o 


que não as entendia; e por isso me vi obrigado a 


pedir aos mesmos Juizes, se dignassem rezolver-me 
algumas duvidas, com as quaes eu me via embara- 
çado, e sem cuja resolução, eu não podia executar o 


que se me determináva, por não poder julgar, nem 
dar Sentenca naquella causa, pela expressa dispozi- 
» P Pp 
ção da Ordenação liv. 1º. tte. 5, 4 5, que diz 
assim=E os que em outra maneira interpretárem 
Nossas Ordenações, ou dérem Sentenças em algum 
feito. tendo em alcum d'elles duvida no entendimento 
) 5 


b) 
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da Ordenação, sem hir ao Regedor, será suspenso 
até Nossa Mercê = 


& 16. Torhando os autos aos ditos Juizes com 
ésta minha resposta, e com “os pontos da minha du- 
vida, resolverão, pelo seu segundo Accordão, como: 
costa dos autos Pásse segunda Carta, visto não: se 
têr cumprido a primeira, nem se dár razão atten- 
divel para deixar de sêr cumprida. Lisboa, &c. 


$ 17. Sendo-me os autes apresentados com a 
dita segunda Carta Rogatoria, e não vendo nella re- 
solvidas as minhas duvidas, nem se me declarar a 
razão porque ellas se dizião não attendiveis, tornei 
a responder, que eu me acháva perplexo, e sem 
poder cumprir a dita segunda Carta, porque nella 
nem se me resolvião as duvidas em que eu estava, 
nem se me declaráva a razão em que elles Juizes se 
fundávão, visto que pela Ord. liv. 3, ttº. 66, $'7, 
está determinado, que os julgadores: declarem 
especificamente em suas sentenças as causas, € 
razões em que se fundárão, para que as Partes pós- 
são usar do Direito que lhes competir. 


$ 18. Esta Ordenação hé uma próvam da consum- 
mada Sabedoria, justiça, e rectidão do seu Legis. 
lador ; pois que hé um principio indubitavel da arte 
“de raciocinar, e de convencêr, que os Arguêntes, e 
Defendêntes estéjão entre si concórdes nos seus 
principios; visto que de outra sórte as conse- 
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quencias serao tão disparadas, como os - seus 
principios, e nunca se poderá concluir, nem concor- 
dar em cousa alguma certa, do que resultará, que 
a disputa, ou será interminavel, ou será necessaria 
a espada do mais fórte para a decidir; e ésta foi 
tambem a razão porque os sabios Estatutos da 
Universidade de Coimbra mandãrão, que nas conten- 
das literarias, se usasse do methodo Socratico, e não 
do methodo Syllogistico, para se evitarem os Sophis- 
mas, e os abusos das palavras, 


$ 19, Eu expúz mais aos ditos Juizes, que a 
Ord. liv. 1, 9.5, $4, manda, que os Desembar- 
gadores, que não cumprirem, e guardarem as Or- 
denações do Reyno, sendo-lhes allegadas, sêjão sus- 
“pensos dos seus Officios, até nova mercê do Soberano, 
e que por esse mesmo facto ficarãô suspeitos às 
Partes em os feitos de que assim fôrem Juizes, e 0s 
Desembargos, e Sentenças, em que assim não 
guardarem as ditas ordenações sêjão nenhumas. 


$ 20. A'vista pois d'estas Ordenações, que me 
parécem tão expréssas, respondi aos ditos Juizes, 
que eu me via atormentado no meio da collisão das 
ditas Ordenações, e do que ellas mandávão nos seus 
Accordãos, por não saber eu se devia obedêcer à 
Ley, ou executar o que elles mandávão, e que por 
isso lhes pedia por caridade se dignássem tirar-me 
“deste tormento, declarando-me qual era a Ordena- 
ção do Reyno, que eu não tinha guardado ? Qual 
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a que eu devia guardar? Qual a Jurisdicção Regia, 
que eu tinha usurpado? Qual o Direito Naturai, 
que eu tinha ofendido? Qual o que eu deveria 
seguir? E quando eu esperava vêr resolvidas todas 
éstas duvidas em uma terceira Carta Rogatoria, para, 
ou reconhecêr o meu erro, e reformar os meus Des- 
pachos, ou confessar ingenuamente a minha igno- 
rancia, e a minha nenhuma intelligencia das Leys 
da Igreja, e do Estado, e por consequencia confessar 
a minha inhabilidade para dirigir, e rêger a Igrêja, de 
que fui encarregado por Deos, como diz o Apostolo; 
pelo contrario me foi intimada a ordem de Vóssa 
Alteza Real, para no termo de vinte dias me apre- 
sentar no Desembargo do Paço. 


4 21. Mas, como ainda da minha parte existem 
as mesmas duvidas, e da parte do Soberano as mes- 
mas Leys, e as mesmas penas comminadas contra 
os que julgárem, tendo duvida na intelligencia da 
Ley, para que nem eu, nem algum dos Juizes desta 
causa caiâmos no commisso da Ley, e vamos con- 
cordes nos principios, me vêjo novamente obrigado 
a rogar a Vossa Alteza Real, se digne mandar, que, 
antes de se tratar das questões do dito Recurso, se 
resolvão as duvidas seguintes. 


1*, Se tém, ou não auctoridade, e fôrça de Ley 
nestes Reynos, a respeito dos Ecclesiasticos, as Leys 
Canonicas, e positivamente os Estatutos das Ca- 
thedraes canonicamente feitos, e approvádos pela | 
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Sé Apostolica, aceitos, e jurados observar pelos que 
nellas recebem Beneficios ? 


2º, Se as causas, em que se tráta da execução da 
Ley, da Sentença, ou da escriptura publica, devem 
ser tratadas summaria, ou ordinariamente? 


9º. Se as Pastorães, Provisões, ou Mandados do 
Bispo para sêrem executados pelo Subdito Ecclesias- 
tico, que jurou obediencia ao Bispo, precisão sêr 
de nôvo, cada: uma dellas, expressamente aceitas 


pelo. Subdito ? 


4º. Se no caso de não querer o Subdito obedecer 
ao Mandado do Bispo, ou do Superior, o poderá 
este obrigar, impondo-lhe as penitencias canonicas, 
e agrava-las à proporção da contumacia, até priva- 
lo do Benefício, que tiver da Igreja ? 


5º. Se dos Mandados do Bispo, ou do Superior 
em execução da Ley, ou do Estatuto já aceito e ju- 
rado pelo Subdito, appellando este para o Superior 
do Bispo, deve este receber-lhe a appellação em am- 
bos os effeitos, ou tão sómente no effeito devolu- 
tivo ? 


6º. Se para o Cabido da Igreja Metrópole, Séde 
vacante, ou para o seu Vigario Capitular pássa 
tão sómente a jurisdicção ordinaria, e necessaria para 
o governo espiritual da Igreja? Ou se tambem 
passa a Jurisdição privativa do officio do Arcebispo 
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Metropolitano para convocar a Synodo os Bispos 
Suffraganeos, e conhecêr dos erros, faltas, e negli- 
gencias dos mesmos Bispos ? 


7º, Sendo, como he, indubitavel em Direito Ca- 
nonico, que do Presbitero se não appéile para o Di- 
acono, se poderá appellar do Bispo para os Presbi- 
teros do Cabido da Metropole, Séde vacante, ou 
para o Vigario Capitular seu Delegado ? 


8º, Se os Presbiteros do Cabido da Metrópole, 
Séde vacante, ou o seu Vigario-Capitular pódem 
impôr ao Bispo a pena de obediencia, suspende-lo 
do seu officio, e excommunga-lo, no caso em que o 
Bispo não obedêça ao seu Mandado ? 


9º. Se os Bispos da Isgrêja Luzitana são de menor 
hyerarchia do que os Bispos da Igrêja Gallicana 
antes da revolução da França, dos quaes só se ap- 
pelláva direitamente para a pessõa do Arcebispo 
Metropolitano, e não para os Officiaes, ou Minis- 
tros da sua Relação ? | 


10º, Se estando, como estã, determinado pelos 
Estatutos da Cathedral d'Elvas, que todos os Di gnI- 
dades, Conegos, e Capitulares fação por si as suas 
Semanas, digão, e cantem as Missas, estão obriga- 
dos a ordenarem-se de Presbiteros, todos os que 
ainda o não fórem ? 


11º, Se o-que estã obrigado a ordenar-se de Pres- 
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bitero, e o não quer fazer, se pôde dizer legitima- 
mente impedido, para effeito de não ser mulctado, 
nem castigado com as penas impóstas pelos Esta- 
tutos aos que não cumprirem com: as suas obriga- 
ções? 


12º, Se no caso de haver alguma duvida na intel- 
ligencia do Estatuto poderá:o Cabido resolver por 
si sô, independente do Bispo, e se o Cabido póde 
sêr Juiz em causa propria? 


13º. Se o Cabido em Sé plena,/ou em Sé vacante, 
póde fazer Accordãos, ou Estatutos em prejuizo da 
jurisdição do Bispo ? . 


14º. Se pódem sêr castigados com penas de per- 
juros, e sedíciosos os Capitulares, que, depois de 
térem jurado observar os Estatutos da Cathedral 
Canonicamente ordenados, fizerem, ou jurarem ob- 
servar outros clandestinamente feitos, pôsto que em 
Sé vacante? 


15*, Se taes Estatutos, Accordãos, ou Capitulos 
sediciosos, e perturbadores da bôa ordem, do socêgo, 
e da tranquillidade publica da Cathedral devem. sêr 
riscados, e queimados publicamente ? 


16a. Se no caso de allegar o Subdito, que tem 
algum Documento, Breve, ou privilegio para não 
executar o Mandado do Bispo, ou do Superior 
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poderá este continuar com a execução da pena 


comminada ? 


17,. Se no caso de têr o Cabido algum negocio 
que representar ao Bispo deverá ir pessoalmente têr 
com o Bispo, ou se bastará que mande um, ou dois dos 
seus Capitulares expôr o negocio vocalmente, sem 
sêr por escripto, e por todos assignado, ou se bas- 
tará que o Cabido mande por um creado entregar 
ao Bispo uma petição, que se diga do Cabido sem 
alguma assignatura, e sem aquela decencia, e res- 
peito, que um Subdito deve ao seu Prelado? 


182. Se os Ministros Seculares estão auctorizados, 
e porque Ley, para levantarem as suspensões im- 
postas pelos Bispos, ou Juizes Ecclesiasticos? Ou 
se taes ministros Seculares tem o poder das Chaves 
para ligar, e desligar os Subditos Ecclesiasticos dos 
Bispos, que por elles se achão ligados? 


192. Se em Portugal há algum Juiz, ou Tribunal 
que estêjão auctorizados, e porque Ley, para Jul- 
garem, ou mandarem contra a expressa determina- 
ção da Ordenação do Reyno, ou de seu Regimento? 
E se taes Juizes, ou Tribunaes se pódem dizer 
usurpadores da jurisdição Real, e castigados como 


taes ? 


203, Se em Portugal hã algum Tribunal, ou Tri 
bunaes, que estêjão auctorizados, e porque Ley, 
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pata sobre causas, e pessõas Ecclesiasticas mandar 
executar os seus Mandados, sem sér ouvido o Bispo 
da Dioceze? E se taes Mandados dévem sêr ex- 
ecutados pelos Bispos, sem sêrem acompanhados de 
uma Carta assignada pelo Régio Punho, ou pelo do 
seu Lugar-Tenente, ou pela Secretaria d' Estado 
competente ? 


4 22. Eu espero que de justiça Vossa Alteza 
Real sz digne mandar, que antes da discussão do 
negocio, para que vim chamado, se me resôlvão as 
duvidas acima expostas, não só por assim estar man- 
dado pelas sobreditas Ord. liv. 3º. ttº. 66, St! e 
liv. 1, ttº. 5, $4; mas tambem porque, sendo eu; 
como Bispo d'Elvas, o primeiro Julgador Ecclesias- 
tico da minha Dioceze, ficarei inhibido de juígar 


alguma das causas dos meus Subditos pela, expressa 


disposição da Ord. liv. 1, ttº, 5, 4 5. 


$ 23. Isto que eu peço hé um Direito conce- 
dido a qualquer Advogado, que tém alguma duvida 
na intelligencia da Ley, para saber dirigir, sustentar, 
e defender as causas dos seus constituintes, e que lhe 
pagão. He o mesmo que ja, em caso identico, man- 
dou praticar o Senhor Rey D. Jozé de gloriosa me- 
moria, arespeito de algumas duvidas, e controvetsias 
que se movêrão entre o Bispo de Portalegre, e o 
seu Cabido, como participou ao mesmo Bispo o Se- 
cretario de Estado, que então era, Pedro da Motta e 
Silva, pela sua Carta de 3 de Abril de 1751, que 

oa 
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dizia assim == Ex", e R”o, Senhor==Sendo presente a 
Sua Magestade as duvidas, e controversias, que se 
movêrão entre Vossa Excellencia, e o seu Reveren- 
do Cabido, arespeito das quaes pediu Vossa Excel- 
lencia, e o mesmo Cabido, a Sua Magestade Se 
dignasse de rezolve-las, o dito Senhor foi servido 
mandar considerar todos os pontos por pessõas dou- 
tas, e com o seu Conselho resolveu, o que contém 
o papel incluso por mim assignado, de que tambem 
remetto uma copia ao Cabido, para que se pra- 
tique o que se assentou; e Sua Magestade hã por 


muito recommendado a Vossa Excellencia a união, 


e harmonia com o seu Cabido, que hé tão necessaria 
para bem dessa Dioceze=Deos guarde a Vossa Ex- 
cellencia, Paço 3 de Abril de 1751=Senhor Bispo 
de Portalegre=Pedro da Motta e Silva=: Todas as 
duvidas forão resolvidas a favor da Jurisdição Ec- 


“clesiastica. O mesmo mandou a Raynha Nossa 


Senhora expressamente para o Cabido d'Elvas. (1) 


4 24, Até aqui tenho exposto as duvidas, com 
que me vêjo embaraçado, e cuja resolução de cada 
uma em particular hé para mim de absoluta necessi- 
dade, não só para inteligencia das Leys Régias, 
arespeito do Recurso para que vim chamado, mas 


tambem para o governo da minha Igrêja, e da minha | 


Cathedral; resolução sem a qual eu estaria sempre 
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(1) Vide a copia No. 7. 
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mettido em collisões de Jurisdicões, em prejuizo da 
Igrêja, e do Estado, e em tal caso, se fôr do agrado 
do Principe Regente Nosso Senhor, eu deixarei 
antes de ser Bispo d'Elvas, do que parecêr aos ólhos 
dos meus Concidadãos, como um usurpador da Ju- 
risdição do meu Soberano, ou como um Tyrano, e 
oppressôr dos meus Subditos. 


4 25. Eu protésto diante de Deos, e dos Ho- 
mens, que a minha intenção nunca foj, nem tém 
sido, fazer cousa alguma em prejuizo de outro: só 
sim cumprir com os meus devêres ; se tenho errado, 
não tém sido por malicia, mas sim por ignorancia, e 
porque melhor não sei fazer, nem mandar; e por 
isso hé que tantas, e tantas vezes tenho pedido, que 
se me ensine, ou que se me decláre, qual hé a Ley 
Regia, ou Canonica que en tenho offendido? . Qual 
hé a jurisdição, ou o Direito que eu tenho usurpado? 
Um Bispo, ou um Homen Publico, ignorante hé a 
ruina da Igrêja, e do Estado, hé a vergônha dos 
que os inculcão, e enganão com elles ao Soberano : 
eu passo ao que pertênce ao modo, e ao como cu me 
deverei apresentar no Desembargo do Paço, 


$ 26. Todos sabem que na Hyerarchia Ecclesi- 
astica os Bispos são os Ministros da primeira ordem, 
e na ordem civil os Nossos Augustos Soberanos, 
sempre Fidelissimos à Religião de Jezus Christo, que 
com o Throno herdárão de seus Pays, e Avós, tém 
sido muito liberaes para com os Ministros da Reli- 
27 


140 


sião, que sempre professárão : Elles lhes contedérão 
as honras de Grandes do Reyno, de se cnbrirem na 
Presença do Soberano, de os tratárem por Amigos, 
e do Seu Conselho, nas cartas, que lhes escrévem as- 
signadas do seu punho : Elles mandárão, que se lhes 
désse o tratamento de= Excellencia ==alem de outras 
muitas honras, e destincções publicas com que os 
tém mandado tratar. 


$ 27. Os Nossos primeiros Reys não resolvião 
algum negocio Ecclesiastico, sem ouvir os Bispos, e 
ainda mesmo arespeito dos negocios temporaes do 
maior interêsse dos seus Estados: nas Côrtes de 
Lamego, nestas Leys fundamentaes do Imperio Lu- 
zitano, e em outros muitos Documentos antigos, se 
achão os Bispos assignados immediatamente depois 
dos Soberanos, ou como Conselheiros, ou como Tes- 
temunhas da maior graduação ; as causas que para 
isso houvérão são muito notorias; todas as Nacões . 
civilizadas sabem, o quanto interéssa à segurança dos 
Estados, ao bem, e à tranquilidade dos pôvos a 
protecção da Religião, que elles proféssão, e dos 
Ministros della, que lhes fallão em Nome de Deos: 
desde que os chamados Philosofos, verdadeiramente 
impios se propozérão a destruir todas as instituições 
humanas, para fazerem uma filha das suas imagina- 
ções, que elles dizião sêr a mais sublime de todas 
“as que se tinhão inventado, principiárão por lison- 
gear os Soberanos, para, à sombra delles, mais facil- 
mente vilipendiárem a Religião de Jezus Christo, e | 
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aos seus Ministros, de que elles mais se temião : elles 
fôrão corrompendo a Moral dos povos, e minando 
surdamente a base, que sustentava os Thronos, até 
que em fim lançarão a todos por terra. 


$ 28. Da mesma sorte os Nossos antigos Reys, 
quando despachavão os maiores negocios de Estado, 
que subião à sua immediata resolução, erão sempre 
acompanhados de um, ou mais Jurisconsultos da 
primeira ordem da Magistratura, notoriamente con- 
hecidos pelas suas letras, virtudes, honra, e fideli- 
dade ao Soberano, e porque assistião ao despacho 
dos Reys no Paço, ou na casa da Habitação dos 
Reys, se dezião Desembargadores do Paço; tal foi 
o celebre João das Regras, e outros do tempo do 
Senhor Rey D. João 1º. 


- $ 29. Depois, augmentando os Reys os seus 
Estados, e multiplicando-se os negocios à proporção, 
dérãao Regimentos, para que os ditos Desembarga- 
dores se dirigissem, e governâssem por elles; para 
que os seus Vassallos não soffrêssem algum prejuizo 
pela demora; mas nem por isso se dispensárão de 
chamárem os ditos Desembargadores do Paço à sua 
Presença, quando lhes parecia. Disto se está vendo 
um exemplo todos os annos em dia de Sexta Feira 
Sancta, em que os Reys presidem, e fazem exami- 
nar na sua presença, as causas dos maiores facinorô- 
sos do Reyno; e ninguem dirá, que as causas dos 
Bispos, e dos Grandes de Portugal são de peôt con- 
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dição, ou que dêvão sêr tratadas com menos exame, 
e attenção do que as dos maiores facinorósos do 
Reyno,0uU 


$ 30. E como talvêr ésta sêja a primeira vêz, 
que nos annaes da nossa historia se vêja um Bispo 
chamado ao Desembargo do Paço, para, ou defen- 
der a jurisdição Ecclesiastica, e da Igreja Luzitana, 
ou sêr reprehendido, e talvêz castigado, como usur- 
pador da Jurisdição Real, segundo o modo de pen- 
sar de alguns; eu venho pessoalmente defender a 
minha causa, para por mim mesmo me desenganar 
da minha ignorancia, ou aprender a sêr mais con. 
descendente com a vontade dos meus Subditos, que 
não quérem cumprir com as suas obrigações, e por 
ISSO, 


$31. Venho rogar a Vossa Alteza Real se 
digne mandar, que os Desembargadores do Paço, 
que houvérem de sêr Juizes da causa, para que vim 
chamado, se apresêntem na sálla dos despachos de 
Vossa Alteza Real no dia, e hora, que lhes determi. 
nar, para que elles, e eu sejámos presididos por Vossa 
Alteza Real; eu, com tudo, me sugeito ao que Vossa 
Alteza Real determinar a este respeito, com a de- 
claração porém, de que pela minha omissão, negli- 
gencia, ou ignorancia, não fiquem prejudicados os 
direitos, honras, e prerogativas concedidas pela 
Igrêja, e pelos nossos Soberanos à Igreja d'Elvas em 
particular, e a toda a Igrêja Luzitana em geral, as- 


| 
| 
| 
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sim como tabem às Pessoas dos Bispos de Portugal: 
a cujo SagradoCollegio, eu, posto que indigno, tenho 
a honra de pertencer. 


A Augusta Pessoa de Vossa Alteza Real guarde 


Deos por muitos, e felices annos. Lisboa 19 de 
Fevereiro de 1816. | 


“- 


D. Joze Bispo D'ELvas. 


CÓPIA, Nº. 18. 


Carta do Bispo à 8. M. immediatamente, em que 
se queixa das intrigas que contra elle se maqui- 
navão, e das temporalidades com que Já era 
ameaçado, no caso de não cumprir o Assento do 
Desembargo do Paço, como querião os protec- 
tores da intriga. 


$ 1. Já em 20 de Janeiro deste anno expúz a 
Vossa Magestade, que a Meza da Consciencia e 
Ordens não satisfeita de têr enganado a Vossa Ma 
gestade, e de têr feito do seu Mesmo Soberano o 
Instrumento das suas usurpações, e das suas vin- 
ganças, sem que eu fôsse onvido, fêz espalhar Copias 
da Carta, pela qual Vossa Magestade, por ella en- 
ganado, mandou que eu fôsse chamado à presença 
dos Govarnadores do Reyno, que então erão, e por 
elles asperamente reprehendido. 


4 2. Agora vou novamente expôr a Vossa Ma- 
gestade, que à publicação da dita Carta produziu 
males incalculaveis, não só contra mim, mas tambem 
contra a Igrêja de Portugal, e contra os Vassallos j 
de Vossa Magestade; porque alguns dos Ecclesi- | 
asticos meus Subditos, e principalmente o Mestre 
Eschola, e um Conego da Cathedral d'Elvas, sup- 
pondo-me no desagrado de Vossa Magestade, 
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confiados na protecção dos Ministros de Vossa Ma- 
gestade, e em parte tão distante, se revoltárão 
contra mim, sem querêrem. cumprir com as suas 
obrigações, nem ainda mesmo aquelas, que elles 
expressamente promettêrão com juramento, quando 
tomárão pósse das suas Cadeiras, uma das quaes 
promessas foi, a de fazerem semanas, e dizerem Mis- 
sas por si, e não por outro. 


$ 3. Vêndo eu a relaxação, e desordem em que 
se achava o Chôro daquella Cathedral, expedi uma 
Provisão pela qual mandei, que todos os Dignidades, 
Conegos, e Capitulares della se habilitassem para 
se ordenarem nas primeiras Temporas daquelle anno, 
e seguirem as suas ordenações até se ordenarem de 
Presbiteros, debaixo da pena de suspensão dos seus 
Officios, e Beneficios, e de sêrem sequestrados os 
fructos, e“rendas dos seus Benefícios, no caso de 
contumacia, e de não executarem o que lhes man- 
dava. 


| $ 4 A esta minha determinação se oppozerão 
o dito Mestre Eschola, e o dito Conego allegando 
molestias ; tendo-se porem mostrado sêrem ellas af- 
fectadas, e elles rebeldes, e contumazes, os suspen- 
di dos seus Officios, e Beneficios, e mandei pôr em 
deposito os fructos, e rendas das suas Cadeiras, até 
que se ordenassem de Presbiteros, para satisfazêrem 
as obrigações, que com juramento tinhão prometti- 
do cumprir, ou ao menos até que mostrassem por 
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Sentença passada em julgado, que não estavão obri- 
gados a ordenarem-se de Presbiteros, | 


$5. O dito Conego fêz logo um requerimento 
ao Desembargo do Paço, peilindo-lhe uma Tuitiva 
para ser restituido à posse do seu Oficio, e Bené- 
ficio, e se lhe entregarem os fructos, e rendas depo- 
sitadas; e o Desembargo de Paço, sem que eu, 
como Bispo, fôsse ouvido em cousa alguma, lhe man- 
dou logo passar uma Carta em Nome de Vossa 
Magestade, como lhe pediu o dito Conego, contra 
a expressa dispozição da Ord. liv. 1. ttº. 3, 4 6, e do 
Regimento novo dos Desembargadores do Paço, no 
S 116 e da Ord, liv. 2º. tt?. 10, no pr. e nos 34 2, 
e 2. 


a Saio Corregedor da Commarca d'Elvas, como 
Executor da dita Carta, não só excedeu ao que nel- 
la se lhe mandou, mas até, com um escandalo inau- 
dito entre Christãos, mandou chamar o Cabido em 
Nome de Vossa Magestade, e na presença de todos 
disse, que Vossa Magestade mandára levantar a 
suspensão, e censura ecclesiastica, com que eu tinha 
ligado o dito Conego; e passou elle mesmo a man- 
da-lo assentar na sua Cadeira, e dár lhe uma nova 
pósse, e investidura, vilipendiando publicamente 
todas as ceremonias praticadas pela Igrêja em taes 
funções, e passando ao Celeiro lhe fêz entregar 
todos os fructos, que eu ali tinha mandado depositar, 
até que o dito Conego se ordenasse de Presbitero s 
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£ tendo-me eu queixado aos Governadores do Reyno 
de semilhante attentado, e pedido providencia para 
se fazer cessar semilhante escandalo, mandárão ao 
Desembargo do Paço, que respondesse sobre aquelle 
negocio ; e até agora, há mais de um anno, não tém 
respondido, | 


$ 7. O dito Mestre Eschola, depois de têr feito 
varios requerimentos, tendentes todos a illudir a sua 
Ordenação , vendo que eu não os admittia, fêz um 
novo requerimento, dizendo, que conhecendo elle 
sêrem incuriaes os seus ditos requerimentos, pedia 
vista para deduzir por artigos a materia da sua de- 
feza; eu, não obstante conhecer que todo o fim do 
dito Mestre Eschola era metter-se no caminho da 
chicana forênse, bem sabido de todos os que não 
quérem pagar o que dévem, com tudo, para que não 
dissesse, que eu lhe impedia os meios da sua defeza, 
lhe concedi a vista que pedia, sem com tudo ser com 
supsensão da pena comminada, e que fôsse autuada 
em auto separado, AÊ 


4 8. Sendo porem passadas as “Temporas apra- 
zadas, sem que o dito Mestre Eschola se tivesse 
apresentado a ordenar-se, como eu lhe tinha man- 
dado, nem tinha apparecido com os embargos, para 
que tinha pedido vista, mais de quinze dias antes, 
lhe mandei declarar, e impôr a pena comminada ; 
deste meu despacho appellou o dito Mestre Eschola 
para a Sé Metropolitana, que actualmente se acha 
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vaga; e porque não recebi a sua appellação com sus- 
pensão, como elle queria, pôz um Recurso no J Uizo 
da Corõa contra mim, 


4 9. Sendo-me remettidos os antos para respon- 
der, mostrei, que eu não tinha feito força, e violencia 
alguma ao Recorrente, em o obrigar com a pena de 
suspensão do seu Officio, e Benefício, para que se 
ordenasse de Presbitero, como tinha promettido com 
Juramento, quando tomou pósse do sen Benefício, e 
que estava na sua mão livrar-se déssa chamada vio- 
lencia, ordenando-se, como tinha promettido; é 
além disto mostrei, que dos despachos, ou providen- 
cias dos Bispos dirigidas à observancia dos Canones 
das Constituições, ou das Leys não podia haver re- 
curso por violencia, nem por abuso, como expres- 
samente foi determinado pela Augusta Senhora D. 
Maria 1”, de saudosa memoria, por Aviso dé 25 de 
Junho de 1790; e com justa rasão, porque de outra 
sorte nunca faltarião pretextos aos Ecclesiasticos 
relaxados, revoltosos, e desobedientes, para illudi- 
rem os despachos dos seus Bispos, e se subtrahirem 
às suas jurisdições. 


$ 10. Apezar porém de tudo isto, resolveu o 
Juizo da Corôa, que eu tinha feito violencia ao Res 
corrente em lhe não admittir a appelação, como elle 
pedia para a Sé Metropolitana, e em o suspender 
do seu Officio, e Benefício, depois de lhe têr con- 
cedido vista para vir com os seus embargos, e nesta 
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forma se passou a primeira Carta Rogatoria ; à qual 
respondi, que eu não podia receber a dita appelação 
com suspensão, porque, pelo, Concilio Tridentino, e 
Canones da Igreja, não se admitte appellação suspen- 
siva dos Mandados dos Bispos, ou dos Superiores, 
tendentes à execução dos Canones, e Constituições 
da Igrêja, que tambem não podia admittir a dita 
appellação no effeito devolutivo, porque, conforme a 
Disciplina da Igrêja, não se admitte appellação do 
Presbitero para o Diacono, e muito menos do Bispo 


para o Presbitero, ou Presbiteros de uma Sé vacante, 


ainda que Metropolita, na qual se acha hoje a de 
Evora, porque o direito de correger, e emendar os 
erros dos Bispos, ainda que Suffraganeos, hé priva- 
tivo, e inherente ao Officio, e á pessõa do Arcebispo 
Metropolitano, e não pássa para a Sé vacante, posto 
que para ella pássa por direito delegado pela Igrêja 
tão somente o que pertence ao governo espiritual, e 
à administração dos Sacramentos. 


$ 11. Que arespeito dos embargos, ainda que eu 
lhe tinha concedido vista para vir com elles, não fôra, 


com tudo, com suspensão da pena comminada; e que, 


além disto o Recorrente não os tinha apresentado 
dentro dos dias da Ley, nem allegava nelles ma- 
teria alguma nova, que não tivesse já sido despre- 
zada pelos meus antecedentes despachos, de que 
elle não tinha appellado, nem aggravado, nem que 
fôsse relevante da obrigação em que estava de se or- 
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denar de Presbitero : mas ainda. que allegásse algum 
erro do processo, com tudo, sempre se deveria jul- 
gar pela verdade sabida pelos autos, e o erro quando 
o houvesse, e fósse necessario, deveria sêr suprido 
pelos Juizes da Superior Instancia, sem que os au- 
tos até ali processados fôssem havidos por nenhuns, 
como hé expresso na Ord. liv. 3º. tt”. 63, no pr. e $ 
2; não obstante porém, todas estas rasões, que me 
parêssem sem réplica, como fundadas nos Canones 
da Igrêja, e nas Leys do Reyno, com tudo, mandou 
o Juizo da Corôa, que, visto não têr eu dado rasão 
alguma attendivel, se passasse segunda Carta. 


$ 12. Sendo-me ésta apresentada respondi, que, 
pela Ordenação liv. 3º. ttº. 66, no 4 7, está deter- 
minado, que todos os Julgadores, sem excepção, de- . 
elarem as rasões em que fundárem as suas Sentenças, 
para que as Partes possão saber o que lhes convém ; 
e que visto não se dizer na dita segunda Carta à 
rasão, porque as minhas ditas rasões, fundadas nos 
Canones da Igrêja, e nas Leys do Reyno se dizião 
não attendiveis : eu não podia saber, o como deveria 


proceder naquelle negocio, e que por isso, pedia por 
caridade se me declarasse, qual era a Ord. do Reyno, 
que eu não tinha guardada? Qual a que eu deveria 
guardar? Qual a Jurisdição Régia, que eu tinha 
usurpado? Qual o Direito Natural, que eu tinha 
ofendido? Qualo que eu deveria seguir? Nada 
se me disse, nem se me resolveu cousa alguma do 
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que ou pedia, e se remettêrão os autos para o De- 
sembargo do Paço; e não obstante têr eu protesta- 
do, de que estava prompto a ir pessoalmente defen- 
der a minha causa, na presença dos Desembargadores 
do Paço, não fui avisado do dia em que se tomava 
o Assênto, e se resolveu à revilia, que as ditas Cartas 
fôrão bem passadas, e que em consequencia execu- 
tasse o que estava determinado pelo Juizo da Corôa, 
debaixo da pena de se proceder contra mim com 


temporalidades. 


$ 13. Sendo-me intimado o dito Assênto, para 
o fazer cumprir, lhe púz o despacho seguinte= Cum- 
pra-se o Assento na forma determinada pelo Desem- 
bargo do Paço, e para sua execução o Revi, Es- 
crivão da Nossa Camara Nos fáça os autos con- 
clusos, para resolvêrmos, conforme a direito, sobre 
o incidente dos embargos do Recorrente; e porque 
O Juizo da Corôa, eo Desembargo do Paço nada 
disstrão, nem resolvêrão a respeito do ponto princi- 
pa! da Ordenação do Recorrente, déve este conser- 
var-se no estado de suspensão do seu officio, e Be- 
neficio, e os fructos, e rendimentos da sua Cadeira 
em deposito, como se achava no tempo em que 


Nos foi intimado este recurso para responder-mos, 
até que o Recorrente se ordêne de Presbitero, para 
satisfazer as obrigações impóstas pelos seus mesmos 
Eistatutos, que jurou observar, quando se lhe deu 
pôsse da dita Cadeira, ou ao menos até que mostre 


18 


152 


por Sentença passada em julgado, que não está 
obrigado a ordenar-se de Presbitero.-—Lisboa 3 de 


“Julho de 1816. 


$ 14. Este meu despacho foi logo remettido por 
copia ao Provedôr da Commarca d'Elvas, por um dos 
mesmos Desembargadores do Paço, que assignou o 
Assento contra mim; o que tudo se fêz logo publico 
naquela Cidade, e d'ali avisãrão alguns Sugeitos aos 
seus Amigos nesta Cidade, onde eu vi uma das 
ditas cartas, que em summa dizia assim = Hoje, indo 
eu visitar ao Provedor desta Commarca, me mostrou 
elle uma copia do despacho, que poz, o Bispo na 
resolução do Desembargo do Paço; cuja copia lhe 
mandou um dos mesmos Desembargadores do Paço, 
que assignou o Assento, que se proferiu contra o 
Bispo; e dizia mais o dito Desembargador na sua 
carta ao dito Provedor, que o Desembargo do Paço 
procéde agora a pôr ao Bispo as temporalidades, que 
são, embargar as rendas, tirar-lhe os creados Secu- 
lares, e as bêstas, excepto a em que o Bispo anda ; 
pois que—o cumpra-se—do Bispo era revogar tudo 
que tinha feito contra o Recorrente; e que se depois 
insistir, o hão-de pôr fóra de Portugal, dando pri- 
meiro parte ao Principe; mas que agora não consul- 
tão ao Principe. Elvas 8 de Julho de 1816. 


4 15. Aqui devo notar, que tendo eu nesta Ci- 
dade posto o meu depacho nos autos do Recurso 
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no dia 3 de Julho, como ácima fica dito, ja cinco 
dias depois, em 8 do mesmo mez, era elle, não 
só visto publicamente em Elvas, mas tambem já 
todos sabião do que hade fazer o Desembargo do 
Paço, ainda antes de se queixar o Recorrente de 
não estar satisfeito com o meu despacho, e do que 
eu heide resolver, ou responder a essa injusta queixa 
do Recorrente, no caso que elle se resolva a queixar- 
se contra mim. 


S 16. A préssa, e brevidade com que o dito 
Desembargador do Paço remetteu ao seu Amigo, 
Provedor d'Elvas a copia do meu despacho; a 
facilidade com que propallou o seu vôto, expli- 
cando ao dito Ministro seu Amigo com toda a 
miudeza, as temporalidades, com que se propõem 
o seu Tribunal a castigar-me, até me desnatu- 
ralizarem, e pôrem fôra de Portugal, sem con- 
sulta, e sem esperarem resolução de Vossa Mages- 
tade; e a publicidade com que se estão fazendo 
tantos despotismos, e contra Leys claras, e expres- 
sas, he uma prova evidente, de que já se não 
témem os castigos do Cêo, nem da terra, nem do 
“muito que já o Mundo falla, nem do que dirá a 
| Posteridade. 


$ 17. Senhor, por descargo de minha consci- 

eucia, do bem da Igreja, e dos Vassallos de Vossa 

Magestade, sou obrigado a rogar a Vossa Mages- 
x 
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tade, Se digne mandar que se pônha em todo o seu 
vigor, € observancia o dito Aviso, que mandou ex- 
pedir a Augusta Senhora D. Maria 1*. de saudosa 
memoria, em 23 de Junho de 1790, para que dos 
despachos, ou providencias dos Bispos dirigidas à 
observancia dos Canones, das Constituições, ou das 


Leys não hájão recursos por violencia, nem por 
abuso, e que não se imponhão, nem se executem 
Temporalidades contra 08 Bispos sem expressa ordem 
de Vossa Magestade: de outra sorte, em breve 
tempo será dissolvida toda a Igréja Luzitana, e to- 
do o Cléro Secular, e Regular se verá sem Superior, 
sem Ley, e sem regra; 08 Povos ficarãô sem Pas- 
tores, e sem Sacerdotes dignos, que dirijão as suas 
consciencia: e como nenhuma Nação pôde sub- 
sistir sem temôr de Deos, nem consciencia, tudo 


sera confusão, desordem, e anarchia; o maior de 


todos os males que pôde acontecer aos homens neste | 


Mundo. 


4) 18. Mas quando parêça, que tudo quanto y 
acabo de expôr são desvarios de uma imaginação | 


lo, com que me acho ligado com a dita Igreja, para. 
poder acabar os meus dias em uma vida retirada. 
do Labyrintho das Gêntes. E 


esquentada, ou loucuras de um velho já decrepito, | 
rogo a Vossa Ma gestade, pela Alma de Sua Augus- | 
ta May, Se Digne conceder-me o seu Regio Bene. . 
placito, para que eu pósse desister do Bispado. 


d'Elvas, e pedir ao S”. Padre me desligue do vincu-. 
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COPIA Nº, 19. 


Conta que o Bispo deu aos Ears, Governadores do 
Reino, em que se queixa de se têr Concedido, 
contra a forma da Ley, uma Tuitiva a favor do 
Conego Vasconcellos, sem elle, Bispo, ser ouvido; 
e do excesso comque se houve o Juiz Executor, 
fazendo levantar a suspensão com que se achava 
ligado o dito Conego. ) | 


$ 1. Sendo determinado pelos Estatutos da Ca- 
thedral d'Elvas, que todos os Dignidades, e Cone- 
gos della fação semanas, e digão Missas, mandei, 
pela minha Provisão de 31 de Outubro de 1813, 
que todos os que não estivéssem ordenados de Pres- 
biteros, se habilitassem para, nas primeiras Temporas 
daquella anno, continuarem as suas Ordenações até 
o Presbiterato, debaixo da pena de, que não (0) fazen- 
do; sêrem mulctados dobradamente até cumprirem 
as suas obrigações impostas pelos seus mesmos Es- 
tatutos que jurárão; e constando- me que alguns 
não tratavão de se habilitarem, os mandei nova- 


mente avisar; e positivamente ao Conego Subdia- 


cono Martinho do Rozario e Vasconcellos, debaixo 
da pena de, que não se aprontando até às ultimas 
Temporas do mez de Dezembro do dito anno, ficar 
desde logo, e pelo seu mesmo facto, | incursos nas so- 
breditas penas. 


157 


$ 2. O dito Conego, que até então não tinha 
feito caso algum da minha Provisão, com o funda- 
mento de que o seu Cabido não a tinha aceitado, 
me fêz depois uma Supplica em que dizia, têr mo- 
lestias, que o impedião de se ordenar : mandei que 
me fizesse certo, se elle estava dispensado de residir 
no Chóro por causa das dita molestias: apresentou- 
me uma attestação do seu Cabido, pela qual con- 
stave que elle não só era muito residente, mas até 
muito habil para os negocios extraordinarios de que 
o tinha incumbido o seu mesmo Cabido: ávista da 
dita attestação, apresentada pelo mesmo Conego, 
desprezei o seu requerimento. 


$ 3. Mas vendo eu que o dito Conego conti- 
nuava com os seus frivolos, e Impertinentes requeri- 
mentos para ir passando de Temporas a Temporas, 


“sem continuar a sua ordenação, e que não fazia caso 


das muletas, ainda que dobradas, por sêrem de pouca 
importancia ; mandei, pela minha Portaria de 19 de 
Abril do anno de 1814, que, se elle dito Conego 
se não habilitasse, e aprontasse para continuar a 
sua Ordenação até às Temporas seguintes do Mêz 
de Junho do anno de 1814,eu o haveria desde logo, 
e pelo seu mesmo facto, por suspenso do seu Officio, 
e Benefício. | 


$ 4. Sendo porém passadas as ditas Temporas, 
e tendo eu nellas conferido Ordens de Diaçono, e de 
Presbitero aos que se me apresentárão habilitados ; 
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o dito Conego, vendo-se já incurso nas penas 
de suspensão do seu Officio, e Benefício pelo seu 
mesmo facto, e contumacia de se não têr apresentado 
me fêz um requerimento, dizendo, que appellava de 
mim para a Sé Metropolitana, e que lhe recebêsse 
eua sua appellação em ambos os efeitos; ao que 
defiri, que visto achar-se a Sé Metropolitana actual- 
mente vága, dirigisse o seu Recurso, ou appellação 
para onde quizesse, com tanto que observasse as 
Leys Régias, e Canones da Igreja em tal caso, e 
sem suspensão do que estava mandado; e em conse- 
quencia lhe fiz declarar a dita suspensão. 


4 5. A rasão, e fundamento que para isto tive 
foi por que, sende o negocio todo Ecclesiastico em 
que eu, como Bispo daquella Dioceze, tratava de fazer 
observar os Canones da Igreja, e as Constituições, 
e Estatutos, que o mesmo Conego tinha jurado ob- 
servar, e sendo mandado, pela Raynha Nossa Sen- 
hora, que dos despachos ou providencias dos Bispos, 
dirigidas à observancia dos Canones, das Constitui- 
ções, ou das Leys, não há recurso pôr violencia, 
nem por abuso, assim como tambem pelo Concil. 
Trident. Ses. 13, Cap. 1 de Reform. vers. cum igi- 
tur rei criminum, em quanto manda desprezar como 
frivolas as appellações dos Appelantes, que se en- 
caminhão a subtrahirem-se ao cumprimento das suas 
obrigações; he claro que eu não podia admittir a 
appellação, como pertendia o dito Conego, sem me 
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constituir com elle, Réo, e Quebrantador das Leys 
Régias, e Ecclesiasticas. 


$ 6. Além disto, estando, como está, actualmente 
vaga a Sé Metropolitana, eu não podia admittir ap- 
pellação de mim para um Presbitero, ainda que Vi- 
gario Capitular da dita Sé, sem aviltar a hyerarchia 
Episcopal de toda Igreja Luzitana; pois que pela 
Sancta Igreja Catholica foi estabelecida a ordem hy- 
erarchica, e uma certa graduação de Ministros para 
o bom governo da mesma Igreja, cuja ordem sempre 
se observou nas appellações dos Bispos, e nem mes- 
mo algum Bispo tinha auctoridade de chamar a outro 
Bispo ao seu juiso, e só sim o Bispo Metropolitano, 
ou o primeiro Bispo da Metropole da Provincia aos 


seus Suffragâneos, para responder, ou dár contas das 


suas acções na presença dos outros Bispos, e delle 
Metropolitano, como Presidente: ésta era a dou- 
trina dos Padres do 3º Concilio de Carthago, como 
se lê no Cap. 15, e 17. caus. 2. q. 6 de appel. Cap. 
3, $ 10. de appel. in 60., depois se ampliárão as ap- 
pellações dos Metropolitanos para a Sé Apostolica, 
como se lê no Cap. 7. do Concilio de Sardica referi- 
do por Gracian, nos Cap. 36, 15, 16. d. caus. 2. q. 
6. de appel. Concil. Trid. Ses. 24, Cap. 20. Selva- 
gio Inst. Can. liv. 3º. tto, 14, $ 30. 


$ 7. “Tudo isto me prendeu as mãos para eu não. 
defirir ao dito Conego a appellação, como elle per- 
tendia, ao menos até que em Juizo competente se 
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resolvessem por sentença, que passasse em julgado, os 
pontos seguintes— Jo. Se por Direito Canonico póde 
um Bispo sêr chamado ao Juizo de um, ou mais 
Presbiteros para sêr por elles corregido dos seus er 
rost—92º, Se o Presbitero, ou Presbiteros pódem im- 
pôr penas de excommunhão, suspensão, ou algu- 
“mas outras ao Bispo, que não annuir ás Sentenças, 
ou Mandados de taes Presbiteros?—3º; Se um Ar- 
cebispo, ainde que Metropolitano, pôde chamar ao 
seu Juizo algum Bispo, que não sêja seu Suffraga- 
neo?—4º. Se os Bispos da Igréja Luzitana são 
menos Bispos, ou de menor hyerarchia do que os 
Bispos da Igrêja Gallicana; dos quaes se não admitte 
appellação para os Officiaes do Arcebispo Metropo- 
litano, mas sim imediatamente para o mesmo Ar- 

-cebispo Metropolitano. Vede Mr". de lá Combe 
Recueil de Jurisprud. Canonig. verbo appel. N,. 3. 
pag. 43. col, 2. 


4 8. Sendo pois estas as razões, em que me fun- 
“dei para não defirir ao dito Conego, como elle 
pertendia, quando eu esperava sêr auxiliado pelo 
“Regio Braço, para obrigar o dito Conego a cum 
prir com os seus divêres, na forma recommendada 
pelo Concilio Trid, Ses. 25. Cap. 20. de Reform., e 
mandado pela Ord. liv. 2º. ttº, 8. no caso de não 
ser bastante a suspensão do seu Officio, e Benefício, 
e as de mais penas, que a Igrêja tém depozitado 
nas minhas mãos, como Bispo d'aquella Dioceze; 
pelo contrario se me disse que o dito Conego, ten- 
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“do sahido daquelle Bispado sem licença minha, se 
tinha depois apresentado com uma Carta Tuitiva, 
paraque o Corregedor d'aquella Commarca lhe 
levantasse a suspensão, que eu lhe tinha impósto, e 
lhe fizesse entregar os fructos do seu Benefício, que 
eutinha mandado depositar na mão do Depositario 
do Celeiro, até que elle Conego cumprisse com as 
obrigações do seu Officio, e que o dito Corregedor 
fizéra executar tudo, como lhe pedira o dito Co- 
nego, 


$ 9. Eu, não podendo acreditar o que se me dizia, 
mandei que o Procurador da Mitra pedisse por cer- 
tidão, o theôr dos autos a que tinha procedido o dito 
Corregedor; os quaes, sendo-me apresentados, con- 
fésso que não podia erêr o que estava vendo, e se 
muito me admirou o modo em que está concebida a 
dita Carta Tuitiva, muito mais me admirei da exe- 
cução, que lhedeu o dito Corregedor pelas razões, 
que passo a expôr; antes porém de analysar a dita 
Carta Tuitiva he necessario examinar as Leys do 
Reyno, que mandão conceder, qu negar taes Car» 
tas. 


$ 10, A Ord. liv. 1º. ttº. 3. dos Desembar- 

gadores do Paço diz no $ 6=-darãô Cartas Tuitivas, 

e Cartas de mantêr em pósse os appellantes, ou tor- 

nar a ella, se (note-se) depois da appellação fôrem 

esbulhados.=O Regimento novo dos Desembarga- 

dores do Paço, dando a forma do como se passarão 
Dá 
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as Cartas Tuitivas appellatorias, manda no-$ 116=: 
Quando os Desembargadores do Paço passarem 
Cartas Tuitivas appellatorias, terão(note-se| a ordem 
seguinte=-a parte que pedir Carta Tuitiva appella- 
toria, fara petição, declarando nella a causa, sobre que 
pendia (note-se) a demanda ; e o Julgador, que deu a 
Sentença, de que se appellou ; e a Sentença,(note-se) 
que no caso ioi dada, e como appeilou della em tempo, 
e que lhe não foi recebida sua appellação, sendo caso 
(note-se) que em direito lhe deverá receber=A Ord. 
liv. 2º ttº. 10 dos excommungados appellantes para 
a Côrte de Roma diz no pr.=- Mandamos que seúdo 
alguma Sentença dáda por Juiz Ecclesiastico contra | 
algum Clerigo, ou Beneficiado, ou contra Leigo, no 
caso em que he de sua jurisdição, posto que a Sen- 
tença dada contra o Clerigo não sêja sobre pósse de 
Benefício, se o Clerigo, ou Leigo appellar para a 
Côrte de Roma, no caso em que pódem appellar, e 
antes que o tempo do seguimento della sêja acabado 


pedir Carta, porque (note-se) pendendo a appellação 


se não procêda contra elle por nossas Justiças, nem 
sêja preso, nem evitado, nem lhe levem penas de | 
excommungado, havemos por bem de lhe sêr dada a 
cada um delles, quando mostrarem por escriptura 
publica que appellárão, e seguem suas appellações. 
Eisaqui o que unicamente manda a dicta Ord. : ella 
não manda que os Juizes Seculares levantem as sus- 
pensoes impostas pelos Juizes Ecclesiasticos ; só sim 
que os Juizes Seculares, nos casos de que falla a dicta 
Ordenação, não consintão que se lhes levem as penas | 


163 
de Excommungados; o que nada houve no caso de 


que-se tratava. 


: $ 11. Diz mais a dieta Ordenação no 4 I=E a 
parte que pedirCarta Tuitiva appellatoria fará petição 
aos Desembargadores do Paço, em que decláre o 
caso, (note-se) e a Sentença, que nelle se deu, e por- 
que Julgador, e como appellou em tempo, e lhe não 
foi recebida a appellação, sendo (note-se) por direito 
de receber, com a qual petição oferecerá iustru- 
mento publico, porque conste do sobredito com res- 
posta (note-se) da parte, e do Julgador e no $ 2. 
manda=-E não se mostrando pelas diligencias o 
que lhe he necessario para lhe a dicta Carta sêr 
passada (note-se), como acima dicto he, (nota se) lhe 


seja denegada. =, 


$ 12. Pela simples leitura das sobredictas Orde- 
nações se vê, que ellas fallão do caso em que dois, 


“ou mais contêndem sobre a pósse de hum Benefício, 


e que tendo o Juiz Ecclestastico proferido Sentença 
contra o que se achava de pósse appellou este para 
Roma; estando porem pendente a appellação, o Juiz 
Ecclesiastico impôz a pena de excommunhão ao 
Possuidor do Benefício, para que desista da pósse 
delle. - Sendo pois este o caso de que fallão as ditas 
Ordenações, não póde ter alcuma applicação para o 
caso de que se trata, em que um Bispo manda ao 
seu Subdito, que cumpra as obrigações impostas 
VR 
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pelos seusEstatutos, que eile jurou, debaixo da pena 
de suspensão do seu Officie, e Benefício até cumprir. 


$ 13. Se eu pelos meus despachos tinha feito 
alguma força, ou violencia ao dito Conego, devia 
elle usar do meio ordinario do Recurso para a Corôa; 
e não do meio extraordinario da Tuitiva, concedido 
tao-sômente para os sobreditos casos de que fallão 
as ditas Ordenações, e por isso que o dito Conego 
não satisféz aos requisitos dellas, se lhe não devia 
conceder a dita Carta, como expressamente deter- 
mina a Ord. liv. 2º. ttº. 10. dos Excommungados 
Appellantes no $ 2, nas palavras=E não se mos- 
trando pelas taes diligencias, o que lhe he necessario 
para lhe a dita Carta sêr, passada, como acima dito 
he, lhe será denegada=apezar porem destas Ordena- 
ções, que me parecem tão claras, se concedeu a 
Carta Tuitiva na forma seguinte= 


Dom João por Graça de Deos Principe. Re- 
gente de Portugal, e dos Algarves, d'Aquem, e 
d'Alem mar em Africa, de Guiné &c: 


Faço saber, que havendo respeito ao que na peti- 
ção ao diante escripta me representou Martinho do: 
Rozario e Vasconcellos, e visto o que allega, cer-. 
tidões que ajuntou, e são com esta, e a informação 


- que se houve pelo Corregedor da Commareca d' Elvas, 


tendo a tudo consideração: Hei por bem, que o 


>: Pp 


Supplicante sêja restituido à pósse do Officio, e 
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Benefício de que na dita petição trata. Pelo que 
mando às Justiças a que pertencer, que não consin- 
tão que Pessoa alguma, por poderosa que sêja, lhe 
faça força, ou violencia:sobre a referida pósse, e que 
havendo quem lha faça, ou pertenda fazer, lhe le- 
vantem a dita força, e lhe notifiquem da minha 
parte, que demandem o mesmo Supplicante ordina- 
riamente, perante quem direitamente pertencer, e 
que cumprão, e guardem: inteiramente ésta minha 
Carta Tuitiva, como nella se contém (1) 


4 14, Eu não sei quaes forão as provas com que 
o dito Conego satisfêz aos requisitos da Ley, para 
conseguir a dita Tuitiva: tambem não sei qual foi, 
nem em que se fundou, a informação do Corregedor 
daquella Commarca. 


$ 15. Ea só sei, que nunca fui ouvido, nem como 
Julgador da causa, como determinão as ditas Orde- 
nações, nem como Bispo daquella Dioceze, contra 
quem se queixou o dito Conego; nem se me per- 
guntou se a appellação de que fallava o ditoConego 
era ou não de receber por Direito, como mandão as 
ditas Ordenações, nem a rasão porque não a recebi 
para«o Presbitéro; Vigario Capitular do Cabido, 
Sede vacante, dºEvora. 


$ 16. Se eu fôra ouvido, como mandão as ditas 


o 


(1) Vede Copia Nº, 20, 


CARTA SENA ao - 
de Ed 


Cação 
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Ordenações, eu teria feita vêr, que no caso de que 
se tratava não tinha havido demanda, nem contesta- 
ção de Partes sobre a pôsse de algum Benehcio, nem 
Sentença do perdimento de Beneficio de que se 
tivesse appellado para Roma, nem seguimento de 
appellação, nem excommunhão; que erão os casos de 
qe fallavão as ditas Ordenações; eu faria vêr que 
só tinha suspendido ao dito Conego do exercicio do 
seu Officio, e Benefício até que cumprisse as obri- 
gações impostas pelos seus Estatutos, à que elle 
voluntariamente se tinha sugeitado, e com qura- 


mento. 


$ 17. E como estavã na mão do dito: Conego 
“feceber os fructos do seu Benetficio, e usar do seu 
Officio, logo que elle cumprisse a sua obrigação, 
não se podia dizer, que eu lhe fiz alguma força, ou 
violencia; mas sim elle mesmo, por não querer cum- 
prir o que devia. Sendo pois ob-e subrepticias as 
primissas allegadas pelo dito Conego, e nas quaes 
se fundou a dita Carta Tuitiva, lhe cláro sêr ella 
nulla, e de nenhum vigor, na forma da Ordenação 


lv. 29. ttº. 43. 


$ 18. Nem se diga que todos os requisitos, 
mandados observar pelas sobreditas Ordenações, fica- 
rão satisfeitos pelos Documentos, que apresentou o 
dito Conego, e pela informação do Corregedor, a 
“que mandou proceder o Desembargo do Paço; por- 
que, além de que o dito Conego podia apresentar 
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os que quizesse, e occultar os que lhe parecesse, he 
sabido que tudo quanto se faz contra a forma da 
Ley he nullo; e que o Ministro, ou o Tribunal 
que obra contra a disposição da Ley, obra como 
Particular, e sem alguma auctoridade, nem juris- 
dição; e por isso que se mandou informar não só 
porquem a Ley não mandava, mas tambem por 
quem não sabia, nem tinha rasão de saber do facto, 
e do direito de que se tratava, foi querer de propo- 
zito sêr enganado. | 


$ 19. Dizia mais a dita Carta Tuitiva= Hei 
por bem que o supplicante sêja restituido à pósse do 
Oficio, e Benefício, de que na dita petição trata. 
Pelo que mando, às justiças a que pertencer, que 
não consintão que Pessoa alguma, por poderosa que 
séja, lhe faça força, ou violencia sobre a referida 
pôsse=- 


9 20. Esta Tuitiva foi expedida muito geral, e 
indefinidamente, pois que dizendo=: mando ás Jus- 
tiças=não declára se são as Siculares, nem se são as 
Ecclesiastiças, como se costuma nas Cartas Rogato- 
rias sobre forças, e violencias, que se dizem feitas 
pelos Juizes Eccleiasticos; e por isso que se não 
encarregou a algum Juiz nomeadamente, nem se 
disse ao menos=a quem esta fôr apresentada= 


- nenhuma das Justiças Ecclesiasticas, e Seculares 
Elvas se podia dizer auctorizada para executar a 


dita Carta. 
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4 21. Não obstante porém toda a generalí- 
dade da dita Carta, o Corregdor da Commarca não 
hezitou em compri-la, com o fundamento de que 
pertencia a elle Corregedor, por têr sido o In- 
formante da causa, como se a todos os Informantes 
das causas pertencêsse por direito sêrem os Execu- 
tores das Sentenças provenientes das suas m- 
formações. | 


$ 22. Diz a dita Carta Tuitiva, e que ha- 
vendo quem lha faça, (note-se) ou pertenda fazer, 
lhe levantem a dita força tudo isto era de futuro, 
e condicional dependente, de que houvesse quem 
fizesse, ou pertendesse fazer força ao dito Conego ; 
e como não se lhe fêz alguma força, ao menos depois 
que o dito Corregedor pôz o==cumpra-se=na dita 
Carta, he claro, que em quanto não existissem as 
contingencias de que fallava a dita Carta, não 
havia que executar, ao menos em quanto não hou- 
vessem novas ordens, ou novas declarações ; mas isto 
he o que se não queria, | 


$ 23. Tambem he digno de notar-se, que não 
se tendo dito, na dita Carta Tuitiva uma só palavra 
arespeito do levantamento da suspensão, com que eu 
tinha ligado ao dito Conego, o dito Corregedor 
de sua auctoridade propria, a levantou, e passou à 
declarar, que a dita suspensão ficava sem effeito 
de preterito, e de futuro : eu pásso a expôr o horro- 
roso attendado, que se commetteu sobre este nego- 


) 
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tio à façe dos Altares, e no meio de uma Praca 
publica, à vista de uma Nação, que profíssa a Re- 
legião de Jezu-Christo. 


$ 24. Nodial2 de Dezembro de IS14, foi o 


“dito Corregedor, com osseus Oficiaes de Justiça à 


Casa Capitular, fêz chamar a Cabido todos os 
Conegos, em Nome do Principe Regente Nôsso 


“Senhor, e lhes mandou lêr a dita Carta Tuitiva, e 


a fêz depois registar no livro das pósses dos beneficios 
da mesma Cathedral, e a todos disse, que sup- 
posto eu tinha suspendido do Officio, e Benefício ao 
ulto Conego, com tudo, S. A. R. fôia servido man- 
dar, que ficásse sem effeito a dita suspensão; e que 
fosse restituido à pósse, e uso do dito Officio, e 
Benefício por meio da dita Carta Tuitiva;e passando 
à Igrêja, fêz investir o dito Conego, em todas as 
funçõoes do Chôro, e do Altar, assentar na sua Ca- 
deira, e fazer todos os actos possessorios de um 
Conego de novo instituido, e collado, arremedando 
as ceremonias da Igrêja. 


S$ 25, Este excesso do dito Executor, fazendo o 


que se lhe não mandou, e lançando mão das chaves, 


que lhe não pertencião, mostra bem, que, ou elie não 
sabia 0 que fazia, ou que só fêz lêr, e escrever o quese 
lhe deu escripto por algum, que tambem não sabia o 
que la, nem o queescrevia. Eisaquio desprezo, e neg'li- 


gencia, com que se estão hoje tratando os negocios 


mais importantes: da Igrêja Luzitana; e o que mais 


A 
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he, cobrindo-se tudo com o Augusto Nome do 
Soberano, para, à vista dos seus Vassallos, e das 
Nações Catholicas, lançarem sobre Elle o odioso do 
despotismo, e da irreligião, que só deve recahir sobre 
os que d'Elle abusão, sem temor do castigo, nem 
respeito ao Publico, nem do que dirá a Posteridade. 


$ 26. Não se duvida, e eu confésso que o 
Soberano tem todo o direito para soccorrer, e livrar 
oseu Vassallo de toda, e qualquer oppressão, e 
violencia, que se lhe fáça, ainda que por algum, que 
se diga Juiz, ou sêja Ecclesiastico, ou Secular: mas 
que o Soberano ténha direito para proceder contra o 
Juiz, de que o seu Vassallo se queixa, sem ouvir esse 


Juiz, he o que se não mostrará jamais por algum 


direito. Tambem se não mostrará, que algum dos 
nossos Soberanos, nem algum Principe Catholico, 
mandasse levantar censuras Ecclesiasticas, nem des- 
ligar aos que se achão ligados pelos seus Prelados; e 
muito menos aos Clérigos suspensos por elles dos 
seus Officios. 


-& 27. O mesmo Van-Espen, que tanto promo-, 


veu os recursos ao Principe, he o que, tratando da 
authoridade de impôr, e levantar censuras, entre as 
quaes se comprehende a suspensão do Officio Ec- 
clesiastico, diz no seu==Tractatus Elistor. Canon. de 
-censur. eccles. cap. 2. $ 5.=Indubitatum. est 
Auctoritatem, et usum clavium, atque ab his depon- 
dentem potestatem ligandi, et solvendi,ipsi Ecclesia, 


| 


| 
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ejusque 'Ministris a Christo fuisse datam, negue 
penes laicos etiam Principes hanc potestatem clavi- 
um, ejus que exercitium esse, aut unquam fuisse= 
e no Cap. 8. $ 5.=Cum potestas ferendi Censuras 
dependeat a potestate clavium, qua a Christo 


Ecclesia, ejusque Ministris concredita est, induba- 


tatum est laicis hanc potestatem non competere, sed 
ejus usum, et exercitium penes Episcopos, et Judices 
Ecclesiasticos pleno jure residere: his que proprie 


| jus esse de sufficientia, et justitia Censurarum cog- 


noscere, et judicare. 


Qua propter Judices Regit limites suze jurisdic- 
tionis egrederentur, falcem que in alienam messem 
mitterent si ipsi exercitium Clavium ligando, vel 
solvendo assumerent, vel de ipsa Censurarum juslitia, 
seu causarum sufjicientia vellent por recursum ad sua 
Tribunalia judicare= 


4 28. Os Doutores, quando dizem, que os Reys 
por Si, ou por seus Ministros pódem fazer que as 
censuras ecclesiasticas fiquem sem effeito nos casos 
em que, depois de se mostrar por Sentença que os 
JuizesEcclesiasticos não obseryão as regras de direito, 
não dizem, que elles mesmos pódem levantar a sus- 
pensão, ou censura ecclesiastica, elles só dizem, que 
pódem mandar indirectamente por via das Tempo- 
ralidades, que o Juiz Ecclesiastico desista da força, 
e violencia, que injustamente faz ao Vassallo do 

Zz 2 


173 


Rey. Vede o mesmo Van-Espen d. Cap. 8. 46.; 
o que he conforme a Ordenação liv. 1. ttº. 192 86. 


$ 29. O Ministro Executor da Tuitiva não se 
contentou com exceder os poderes da commissão de 
que elle se encarregou, elie até se constituin procura- 
dor, e agente dos interresses do Tuitivado, pois que, 
de seu mótu proprio, disse ao Cabido, que esperava, 
que todos, e cada um em particular, conviéssem em 
que o dito Conego Recorrente tôsse investido na 
dita pósse, e havido por presente, e contado no 
rendimen todo seu Beneficio, em todo o tempo da 
sua suspensão, por sêrem elles os unicos interçessados | 
pa dita suspensão, pelo direito de acrescer; e desta 
sorte foi o servijo da Igrcja tratado com todo o 
desprezo, como se a Igrêja não tivésse algum inte- 
resse em que se fizesse o serviço, para 0 qual ella, 
pága aos ditos Conegos; e se o Bispo desta Dio- 
ceze não fosse obrigado, em rasão do seu Oficio, 
a fazer executar os S Estatutos da mesma Igrejas 


ç 30. Se em Nome do Prineipe Regente Nosso 
Senhor se estabelecer a regra, de que se restitúão 
aos Conegos negligentes as mulctas impostas pelas. 
Constituições, aos que não câmprem com os seus 
deveres; ficarãô de peôr condição os que os câm- 
prem;'e paraque não liguem, elles se farão tam- 
bem negligentes; ésta regra, uma vêz estabelecida, 
em Nome do Pr Regente Nosso Senhor, no 
Cabido dElvas, passará a sêr geral em todos os. 
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Cabidos, e Collegiadas das Igrêjas de Portugal; e 
o resultado sera uma perturbação geral em toda 
a Igrêja Luzitana. 


$. 34. é: E como poderá um Bispo remedear tan- 
tos males, se aos Transgressores da Ley se concéde 
logo uma Carta Tuitiva, de manter em pósse; se 
Jhes levantão as suspensões dos Officios; se lhes 
mandão entregar os fructos dos Benefícios; e se lhes 
perdôão as mulctas, sem que o Bispo sêja ouvido 


em cousa alguma? Eo que mais he, se o Bispo 


quizer proceder contra taes Conegos Fransgressores, 
só o poderá fazer por uma via ordinaria, e perânte 
um Juiz, que ainda se não sabe, nem se declára. 


Lao-se as palavras da dita Carta Tuitiva=e lhe no- 


tifiquem da minha parte, paraque demândem o 
mesmo Supplicante ordinariamente perânte quem 
direitamente pertencer=eu confésso pi désta sorte 
não pósso ser Bispo, nem me paréce, que haverá 
quem o póssa sêr, sem se constituir consentidor, e 
Réo des mesmos delictos, | 


$ 32. Se antes dese conceder a dita Carta 
Tuitiva, eu tivéra sido ouvido, como determinão 
as ditas Ordd. liv, 2. tt. 10, dos Excommungados 
Appellantes para Roma,e o Regimento do Desem- 
bargo do Paço no $ 116, se teria poupado toda ésta 
confusão, e desordem, que he constante dos autos, 
pelos quaes se concedeu a dita Carta Tuitiva ao dito 


WEESs DE Di ig 
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Conego Vasconcellos, e da execução que a ella deu o 
Corregedor da Commarca d'Elvas, 


'$ 33. Senhor, ainda que pelos Canones da Igrêja 


está determinado, que quando em um Templo se 


cométie algum insulto publico contra a Sanctidade 
dos Altares de Jezu-Christo, o Bispo pônha interdicto 
nesse Templo, até que se dê uma satisfação publica 
à Magestade Divina offendida, com tudo, respeitan- 
do eu o Augusto Nome do Principe Regente Nosso 
Senhor, debaixo do qual tudo se dizia mandado fazer, 
me abstive de algum procedimento ulterior, espe- 
rando, que V. A. Ri. obrará em tudo com maior 
acêrto: entre tanto, me abstive de entrar na dita 
Cathedral, para não parecer, que com a minha assis- 
tencia appróvo os desacatos, que se lhe tém feito, e 
que consinto, que na minha presença estêja offician- 
do, e servindo ao Altar, um Conego suspenso por 
mim, cluja suspensão só podia sêr levantada por 
mim, ou por algum Juiz Ecclesiastico meu Superior, 
depois de se mostrar por Sentença legal, que a dita 
suspensão tinha sido injusta, | 


4 34 E como a V. A. RI. como Lugar- 
Tenente do Principe Regente Nosso Senhor, per- 
tênce proteger a Igrêja, e aos seus Canones, e 
aos Bispos, e Arcebispos da Igrêja Luzitana, venho 
rogar a V. A. Rl. se digne mandar, quetudo se | 
reduza ao estado, em que se achava antes de se 
conceder a dita Carta Tuitiva ; e que em consequen- 
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cia, o Corregedor daquella Commarca, ou quem suas 
vezes fizer, faça aviso ao Deão, ou Presidente do 
Cabido, paraque, em Nome de V. A. Rl.fáça con- 
vocar a Cabido todos os Capitulares, na forma em 
que elle Corregedor praticou arespeito da dita Carta 
Tuitiva, e na presença de todos, faça lêr a ordem 
deV. A. Rl., e a fáça registar no mesmo livro em 
que se registou a dita Carta Tuitiva, declarando, 


“por um termo legal, que a dita Carta ficou de 


nenhum effeito. 


4 35. E passando à Igréja Cathedral faça sahir 
do Chôro o dito Conego Martinho do Rozario e 
Vasconcellos, fazendo lavrar um termo, em que 


"se declare, que elle estã suspenso do seu Officio, 


e Benefício, na forma em que eu, como seu Prelado, 
o tinha suspendido, até que cúmpra as obrigações 
impostas pelos Estatutos, que elle jurou observar, 
ou, até que mostre em juizo competente, ue não está 
obrigado a cumprir o que jurou. 


4 36. E que depois, passando o mesmo Corre- 
gedor ao Celeiro do Cabido, faça lavrar termo no 
mesmo livro do Celeiro, em que declare, que os fruc- 
tos pertencentes ao Benefício do dito Conego estão, 
como estavão, embargados pela suspensão em que 
eu o tinha posto, ficando de nenhum vigor, o levan- 


tamento que elle Corregedor tinha feito, por virtude 
da dita Carta Tuitiva; e que das Ordens de V.A.R. 


do 4 “e na 
= dd Juri 
arame» 
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a este respeito, se me participe de tudo pela Secreta- 
ria "Estado competente, para meu governo. 


$ 37. Eno caso, que o dito Cónego se considére 
com algum direito, tse dos meios competentes; mas 
nunca com suspensaô do que por mim lhe foi man- 
dado, como seu Prelado, em execução dos seus mesmos . 
Estatutos, que elle Conego jurou observar; de outra 
sorte ficarão os Ecclesiasticos desobrigados de cum- 
prir até mesmo aquillo, que promettêrão com jura- 
mento ;; e que sera dos Seculares? 


4 38. Senhor, eu já tive a honra de pôr na 
Presença de V. A. RI, uma similhante queixa, em 
19 de Janeiro de 1815; de que não sei que honvesse 
alguma resolução ; agora novamente rogo a V., E 
RI. se digne dár a providencia, que lhe parecer justa, 
para fazer cessar tanta desordem. 


A. Augusta Pessoa de V.A. Ri. guarde Deos por 
muitos annos. Lisboa 9 de Mayo de 1816. 


(Assignado) D. Jozz Bispo p'ELvas, 


COPIA No. 920. 


Da Provisão do Desembargo do Paço, pela qual 
concedeu a Carta Tuitiva ao Conego Vascon- 
cellos; e a execução que a ella deu o Corre- 
gedor d' Elvas. | 


Diz o Promotor do Auditorio Ecclesiastico, e 


Procurador dos direitos da Jurisdição ordinaria do 


Excellentissimo, e Reverendissimo Prelado deste 
Bispado, que lhe he conveniente certidão da Carta 
Tuitiva, que impetrâra D. Martinho do Rozatio 
e Vasconcellos; e os actos feitos por execução da 
mesma Carta==Péde ao Senhor Doutor Corregedor 
sêja servido mandar passar lha=E. R. Mº. = Pásse, 
Elvas 28 de Janeiro de 1817. Manoel Fernan- 
des Mendes, Escrivão do Juizo da Correição desta 
Cidade d'Elvas, e sua Commarca, por Sua Mages- 


tade, que Deosguar de, Certifico, que em meu poder, 


e Cartorio se achão os autos, de que a petição 
rétro faz menção, e melles a fol. 1. se acha o 
primeiro Documento, de que o seu verdadeiro theôr, 
e forma he o seguinte Ee 


=). João por graça de Deos Principe Regente 
de Portugal, e dos Algarves, dAquem, e d'Alem 
Mar em Africa, de Guiné &.=Fáço saber que, 


havendo respeito 40 que na Petição ao diante escripta 
Me representou D. Martinho do Rozario e Vascon- 
2A 
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cellos, é visto o que allêga, certidões que juiitou, 
e são com ésta; e a informação que se houve pelo 
Corregedor da Commarca d'Elvas (1). Tendo a 
tudo consideração: ei por bem, que o Suppli-. 
cante sêja restituido à pósse do Offiício (2) e Be- 
nefício de que na dita petição trata, pelo que, Mando 
às Justiças a que pertencer, que não consintão, 
que pessva alguma, por poderosa que sêja, lhe fáça 
força, ou violencia sobre a referida pôósse; e que 
havendo quem lha fáça, ou pertenda fazer, lhe 
levantem a dita força, e lhe notifiquem da Minha 
Parte, que demandem o mesmo Supplicante ordi- 
nariamente, perante quem diretamente pertencer, 
(3) e que cúmprão, e guardem inteiramente esta 


(1) Pela simples informação do Corregedor, que nada sabia, 
nem podia saber do facto, nem do Direito de que se tratava; e 
pelo que livremente disse o Conego Supplicante em seu, 
favor contra o Bispo, concedeu o Desembargo do Paço a 
Tuitiva pedida; sem ouvir ao Bispo, nem como Parte contra o 
qual se queixava o dito Conego, nem como Julgador Ecclesiastico, 
mandado ouvir pelo mesmo Regimento do Desembargo do Paço 
no q 116. | 

(2) Restituição do Oficio Ecclesiastico só poder fazer o 
que tém o poder das Chaves; exaqui o que se chama, metter 
a fóice na seara alheia ; je seria isto feito por ignofancia, ou por 
malacia? 

(2) Mandou o Desembargo do Paço, que o Bispo, para 
fazer executar os Estatutos da sua Cathedral, use do meio ordi- 
nario perante J uiz, que se não declára, e desta sorte veio o De- 
sembargo do Pago, por sua Auctoridade propria, a lariçar por 
terra a Jurisdição Ecclesiastica, mandada observar pelas mesmas 
Leys de Portugal, e Ordenações do Reyno. | 
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minha Carta Tuitiva, como nella se contém: Pagou 
de novos direitos, trinta reis, que se carregarao ao 
Thezoureiro delles a fol.24, o Vers. do Livro 18º. 
de sua receita; e se registou o conhecimento em 
forma a fel. 6) do Livro 82 do Registo geral=" 
O Principe Regente Nosso Senhor mandou pelos 
Ministros abaixo assignados do seu Conselho, e 
seus Desembargadores do Paço. Luiz Antonto de 
Araujo a fêz, em Lisboa a 4 de Novembro de 
1814 annos=Désta gratis, (1) e de assignaturas, 
mil e seiscentos reis==Jozé Frederico Ludovici a 
fêz escrever=Jozé Antonio de Oliveira Leite de 
Barros=Luiz Freire da Fonceca Coutinho=-Por 
despacho do Desembargo do Paço de 31 de Outubro 
de 1814 annos == Manoel Nicolau Esteves Negrão. 


Senhor=Diz D. Martinho do Rozario de Vas- 
concellos, Conego da Igrêja Cathedral d'Elvas, que 
pelo instrumento junto verifica têr appellado para a 
Sé da Metropole, da Portaria de 5 de Setembro 
proximo preterito, em que O Ernor ee; Bispo 
daquella Cidade, houve declarada suspensão de Offi- 
cio, € Benefício, que logo fêz executar-—Que ésta 
appellação se interpõz em Súpplica por escripto, e 
dentro dos dez dias—Que de não se lhe deferir di- 
reitamente, na formula geral, e commum em segun- 
da supplica, aggravára para a mesma Metropole, e 


(1) Custou sessenta moédas este=-gratis= 


vao 
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têve o mesmo despacho da primeira--Que em ter- 
ceira; é quarta Supplica fôra requerido pelo Sup- 
plicante ao mesmo Ex”. Prelado lhe mandassê 
passar Carta testemunhavel, o instrumento do theôr 
dos autos— Que ístas Súpplicas não tiverão despa- 
cho, pelo motivo de sêrem identicas das primeiras, 
não obstanté o Solicitador enviado pelo Supplicante 
representar bocalmente sêrem diversas, e dirigidas 
à differentes fins, pois erão supérflnas, se um dos dois 
recursos de appellação, ou aggravo fôsse recebido 
inutil: ésta representação não foi possivel conseguir 
este despacho (1)—Que requerendo-se ao Escrivão 
da Camara Ecclesiastica, aonde pêndem os autos; & 
Carta testemunhavel, e o publico instrumento, 
differiu a resposta para o dia seguinte; e depois. 
a negou, com o pretexto, de não militar nelle a 
providencia do $ 11 da Ord. liv. 1º. tto, 8% 
Procéde este rigor de têr o mesmo Prelado 
afixado Provisão, em que declarava Presbiterosos 
de Conesias,, e Porções da Cathedral (2) e 


( 1) O Despacho do Bispo foi= appélle o Supplicante para 
onde, e como quizer, com tanto que sêja sem suspensão do que 
esta mandado, e para Juizes de maior hyerarchia do que a 
nossa—Se o Bispo fôra ouvido, como mada o Regimento do 
Desembárgo do Paçó no $ 116, elle daria a razão, porque aisim 
tinha deferido ; mas isto he o que se não queria. 

(2) Diz o Conego Supplicante, que as Dignidades, Conézias 
e Porções de Cathedral d'Elvas não são Presbiteraes, & nisto 
consiste o principal fundamento da sua queixa contra o Bispo, 
mas. o Estatuto da Cathedral, que elle jurou observar, nanda que, 
todos digão Missa. Vede & Copia Ne, 2. 
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não acestar o Reverendo Cabido, (1) por não 
strem as Ordens distribuidas, conforme o Conociko de 
Trento, na Ses. 24 de Reform. Cap. 12 contra o 
legitimo costume, e restringirem-se os Direitos do 
Padroado Real, não sendo attendidas as justas 
causas, (2) que o Supplicante allegára para não 
seguir as Ordens de Diacono, e Presbitero, dês 
sejar propo-las à Authoridade Superior na Hyer= 
archia Ecclesiustica, (8) para a qual interpozéra 
appellação, e indicando sêr recebida, não foi decla- 
rada em forma em que effeitos, e se passou à 
- mencionada suspensão. —Negado o traslado dos 
autos, mostra o Supplicante, pelo sobredito instru= 
mento, têr feito quantas diligencias cábem nós 
limites da possibilidade de qualquer particular em 
proseguir a appellação, a severidade da pena; signal 
demonstrativo de sêr caso daquelle mesmo recurso, 
e por Direito Canonico nada mais se precisa, que 
propo-la por escripto, sem a solemnidade da audien- 
cia, e muito principalmente não sendo naquelle 


(1) Conféssa O Conego Supplicânte, que o Cabido não 
aceitou a Provisão dã Bispo. 

(2) Chama o Conego “Supplicante causas justas, para não se- 
guir a sua Ordenação de Diacona, e Presbitero ; a sua manifesta 
transgressão dos Estatutos, que jurou observar.  Vede a Copia 
dita Nº, 2. 

(3) Chama o Conego Supplicante Superior Hyerarchia 
Ecelesinstica huns poucos de Clerigos, que não passão de Prêgbite- 
ros; é cuja jurisdição he delegada, a Raro tio com a morte do 
Aretbispo Delegante. 
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lugar proferida a decisão, que o suspendêra; íuito 
expréssa a dispozição do Cap. 1º. no ttº. das 
appellações no 6º. dos Decretaes, analoga, e cohe- 
rente a outros textos.—-Em sêr denegada a appel- 
lação, (1) ou sem embargo deila proceder-se offende 
o Direito natural de que sediriva, e a Hyerarchia 
Ecclesiastica aque está commettido conhecer, confir-. 
mando, ou reformando as deliberações da Authori- 
dade, que em grão immediato lhe he subordinada 
como as Diocezes Suffragâneas às Metropoles (2) — 
Logo que concorrão as mencionadas informações, 
Vossa Alteza Real Se digne occorrer pela Proteção 
a todos, e a cada um dos seus Vassallos, aos 
Canones, e Disciplina da Igrêja—Paraque o Sup- 
plicante sófra a pena de suspensão, quando a 
Authoridade Superior em ultima instancia o con- 
dêmne, e tão somente privado por Sentenca defi= 
nitiva, com força de cousa julgada, para sêr restitui- 
do ao exercicio da Conezia, de que arbitrariamente 
está, suspenso, (3) na. conformidade do $ 116 da Ord, 
liv. 1º. vo Append. liv. 2º. tt? 10— Péde o Vossa 
Alteza Real hája por bem conceder-lhe Carta Tui- 
tiva appellatoria—E. R. Mº.— Registe-se— Regis- 


(1) falso. Vede a Copia No. 19, $$ 4, 5, 6. 
(2) Em Direito Canonico não se admitte appellação do 
Presbitero para o Diacono, nem do Bispo para o Presbitero. 
(3) Levantar a suspensão de um Ecclesiastico suspenso pelo 
legitimo Superior só pertence a quem tém o poder das Chaves, 
isto he indubitavel entre todos os que sabem a doutrina Christãa. | 
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tada no livro das posses dos Beneficios da Cathedral 
desta Cidade, a fol. 55, Elvas 14 de Dezembro de 
1814 (1) — O Penitenciario João de Borja do Am- 
aral-—primeiro Secretario, Capellão— Autúe-se, e 
cúmpra-se na sua forma; Elvas 11 de Dezembro de 
1814-— Almeida— Termo dé intimação ao Reverendo 
Cabido— Aos doze dias do mez de Dezembro de 
1814 annos nesta Cidade d'Elvas, e Casa Capitular 
da Sancta Sé da mesma Cidade, aonde foi vindo o 
Doutor Pedro Jozé Lopes de Almeida, actual Corre- 
gedor da mesma Cidade, e sua Commarca(2) pelo 
Principe Regente Nosso Senhor,commigo Escrivão ahi 
sendo presentes os Reverendissimos Deão, Digni- 
dades, e Conegos da dita Sancta Sé, lhe foi por elle 
Ministro dito, e proposto a todos em geral, e a 
cada um em particular, que supposto o Eamo. Bispo 
desta Dioceze havia suspendido do Ofjicio, e Be- 
neficio ao Reverendo D. Martinho do Rozario de 
Vasconcellos, um dos Membros, e Capitulares 
desta Corporação, com tudo, fôra servido Sua 
Alteza Real manda-lo restituir à posse do dito 


(1) Com que auctoridade foi esta Tuitiva mandada registar 
nós Livros das pósses dos Benefícios da Cathedral d'Elvas? Isto 
mostra que todos os Conegos d'Elvas estavão dispostos para des- 
truir a jurisdição do Bispo. Vede Copia No, 6. 

(2) O Corregedor da Commarca, chamando a Cabido o 
Deão, Dignidades, e Conegos sem ordem de Sua Magestade, 
nem do Bispo, e quando nem a Carta Tuitiva lhe mandou que 


convocasse os Conegos a Cabido! 
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Oficio, e Benefício, por meio da Carta Tuitiva 
appellatoria, que neste acto foi lida por mim Escri- 
vão, por cujo motivo se destinava elle Ministro à 
executar a dita Régia Provisão, em consequencia da 
qual (1) devia o dito Recorrente str investido na 
posse do seu Oficio, e Beneficio, sendo restituído 
sem falta, on diminuição alguma dos rendimentos 
respectivos de preterito, e de futuro; de maneira 
que até lhe dévem sêr entregues os rendimentos do 
tempo, desde que foi suspenso, até o da pósse; em 
vista do que esperava elle Ministro(2) que todos, e que 
cada um em particular, conviéssem em que o dito 
Reverendo Recorrente fôsse investido na dita posse, 
e havido por presente; ou contado no rendimen- 
to do seu Benefício, em todo o tempo da suspensão, 
sem que hája sobre isso impugnação alguma, ficando 
entendendo todos, e cada um em particular, que 
a excução do que fica relatado, deve sô têr o 
effeito de citação, por serem os umicos interressados 
na dita suspensão, pelo direitode acrescer. Elogo 
por todos juntos, e cada um insolidam foi dito, 
que nada tinhão a impugnar, antes sim querião, (3) 


(1) O Corredor dito, por interpretação sua, fêz investir na 
pósse do Oficio Canonical ao Conego Supplicante. 

(2) O Corregedordito, mostrando-se Procurador, e inteyres- 
sado por parte do Conego Supplicante. 


(3) Todo o Cabido cedeu do jus accrescendi, de que não 
fallava a Carta Tuitiva, em beneficio do Conego Supplicante, 
pelo serviço que elle fazia à cansa cómmum da. relaxaçad dos 
Estatutos, e fazer demanda ao Bispo. Vede a Copia No. 6 . 
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e consentião, que ele Ministro de novo investisse ao 
Reverendo Recorrente na pósse do seu Officio, e 
Benefício, na conformidade da dita Regia Provisão, 
que atodos fôra presente, sendo Ike entregues tados 
os rendimentos do seu Benefício, ainda respectivos ao 
tempo da suspensão, na maneira acima exposta; e 
para constar, mandou elle Ministro fazer este termo, 
que assignou com os sobreditos Capitulares; e Eu 


Manoel Fernandes Mendes, Escrivão da Correição, 
“que o escrevi= Almeida=: Dezo=Chantre= Arcedi- 


ago= [hezoureiro Mór, Coadjutor Cabral=Conego 
Queimado=O Conego Matta=Borja=O Conego 
Nunes =Silva = | 


Auto de pósse, dada ao Reverendo D. Martinho 
do Rozario de Vasconcellos do seu Oficio, e Bene- 
ficio de Conego, que lhe pertence na Sancta Sé 
desta Cidade= Anno do Nascimento de Nosso Sen- 
hor Jezu-Christo de 1814 annos, aos 1% dias do mez 
de Dezembro do dito anno, em ésta Cidade d'Elvas, 
em a Sancta Sé da mesma, aonde foi vindo o Dou- 
tor Corregedor actual desta Commarca, Pedro Jozé 
Lopes de Almeida, commigo Escrivão, e com o 
Meirinho do Juizo, Jozé Antonio Pinto, para, em 
virtude da Regia Provisão, dár pósse ao Reverendo 
D. Martinho do Rozario de Vasconcellos do Officio, 
e Benefício de Conego, de que era possuidor na 
mesma Sancta Sé, e de que tinha sido suspenso pelo 
Ear Bispo deste Bispado; cuja suspensão se mau- 

2B 
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dou ficar sem effeito;( 1) pela Carta Tuitava appel- 

latória, de quetrata a mesma Régia Provisão junta 

nestes autos; e logo sendo ahi presente o dito 

D. Martinho do Rozario deVasconcellos, lhe foi por 

elle Ministro dada posse do dito Ofjicio, e Beneji- 

cio, (2) e elle a tomou real, e corporal, subindo à 
Casa Capitular, sentando-se, e passeando por ella, 
e depois vindo ao Côro, aonde se assentou na sua 
respectiva Cadeira, passeando, e fazendo todos os 
mais actos possessorios arespeito do Altar, e tudo o 
mais que respeita ao seu Benefico; e por esta forma, 
elle Ministro o houve por investido na dita pôsse de 
preterito, que vem a sêr, desde o tempo da suspensão, 
e de futuro, em tudo quanto pertencia ao seuOffício, 
e Benefício, sendo a tudo presentes os Reverendissi- 
mos Deão, e Penitenciario, que todos assignarão =e. 
eu Manoel Fernandes Mendes, Escrivão da Correicão 
que o escrevi= Almeida= Manoel Fernandes Men- 
des=D. Martinho do Rozario de Vasconcellos 
Deão = Penitenciario, Borja 


: ; 


(1) Se mandou ficar sem effeito de facto, e por força; mas não | 
por Direito. | 

(2) O Corregedor da Commarea dºElvas lançou mão das 
Chaves da Isrêja ; levantou suspensões Ecclesiasticas; investiu no. 
Bencficio Canonical ao Conego Supplicante; e commetteu hum 
attentado nunca visto na Igrêja Catholica, rediculisando as cere- 
monias Ecclesiasticas, á vista, e fáce de Deos, e dos seus Altares; 
escandalisando a todos os Fieis: exâqui hum dos efeitos das 
Luzes do Seculo em que vivêmos. 
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Auto de pósse, dada ao Reverendo D. Martinho 
do Rozario de Vasconcellos no Celleiro do Reverendo 
Cabido=Anno do Nascimento de Nosso Senhor 
JezusChristo de 1814 annos, aos mesmos 12 dias do 
mez de Dezembro do dito anno, n'estaCidade d'EL 
vas, em a rua da Carreira, em as Casas dos Celleiros 
do Reverendissimo Cabido da Sancta Sé desta Cidade, 
aonde foi vindo o Doutor Pedro Joze Lopes deAlme- 
ida, actual Corregedor desta Commarca, commigo 

Escrivão, e com o Meirinho deste Juizo, Joze Anto- 
nio Pinto, para em virtude da Régia Provisão rétro, 
fol, 2 destes autos, dár pósse ao Reverendo D. Martin- 
do Rozario, e commigo na Sancta Sé desta Cidade, 
da parte que neste Celleiro pertence ao seu Officio, 
e Beneficio por elle têr sido suspenso pelo Egr. 


Bispo desta Dioceze, e agora str mandado restituir 


à sua pósse, por virtude da mesma Regia Provisão, 
com todos os seus interesses anteriores, e posteriores, 
que direitamente lhe pertenciad; e ainda mesmo 
do tempo da sua suspensão; e sendo presente o 
dito D. Martinho do Rozario de Vasconcellos, elle 
Ministro o metteu de pósse no dito Celleiro, tanto 
quanto por direito lhe he permittido, entrando elle 
empossado em as ditas Casas do Celleiro, abrindo, 
fexando, sentando-se, e levantando-se, e fazendo 
todas as mais cerimonias em semilhantes actos pos- 
sessorios, costumadas, e recommendadas pelas Leys 
deste Reyno; cuja pósse tomon, mansa, e pacifica- 
mente, sem contradição de pessoa alguma, e nélla 
ficou mettido, investido, e incorporado; e de que 
282 
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elle Ministro mandou fazer este auto, que assignou 
com o Reverendo empossado, e testemunhas, que 
a tudo forão presentes, Joze Joaquim de Fróes=e 
Mathias de Souza, fabricante do pão Francez, que 
todos assignárão, lida por mim Mancel Fernandes 
Mendes, Escrivão da Correição que o escrevi=Al- 
meida== Manoel Fernandes Mendes=D. Martinho 
do Rozario de Vasconcellos (1)=Joze Joaquim de 
Fróes==Mathias Joze de Souza=- 


Nada mais continha a dita Provisão, e a Copia 
da Petição, e Registo da mesma, e Termos adiante, . 
de que eu Manoel Fernandes Mendes, Escrivão da 
Correição por Sua Magestade desta Cidade d' Elvas, 
c suaCommarea, pelo Mesmo Senhor aqui: fiz copiar 
dos proprios autos, a que me reporto commigo, e 
outro Official de Justiça ao concerto assignado, este 
conferimos, e concertamos, que vai bem fielmente, e 
na verdade sem levar cousa que dúvida faça, que 
resalvado não vê; em fé do que me assigno em ráso, 
somente signal de que uso, e costumo fazer neste 


eu 
4 f 


(1) Aquise assignou o Conego com="Dom==expressamente. 
prohibido pela Ord.liv. 5º tt? 92 87, debaixo de graves penas 
contra os que se chamão de==Dom==não lhes pertencendo. Este 
Conego, depois de Frade profésso no Mosteiro de S. Vicente, saio . 
para fóra, e ficou conservando 0==Dom==não quer sêr Frade, 
mas quer o=Dom==para impôr, porque todo elie he impostura ; - 
talvêz que elle não saiba quem era o seu Avô paterno, e não: 


queira saber quem era o seu Avô Materno, 
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semilhante Officio. Elvas 36 de Janeiro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de 1817 
annos; e eu Manoel Fernandes Mendes Escrivão 
da Correição, que a fiz escrever, e subscrevi= 
Manoel Fernandes Mendes=Conferido commigo 
Tabelião, Guilherme Joze d' Almeida, por mim Es- 
etivãao, Manoel Fernandes Mendes. 
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COPIA Nº. 21, 


Rapresentação que fi a SM. immediatamente o 
Bispo "Elvas, sobre os procedimentos dos ditos 
Mestre Eschola, e Conego Vasconcellos; e o 
que praticarão contra elle Bispo os Juizes da 
Corda, e do Desembargo do Paço. 


$ 1. Senhor= Pelos Estutos do Cabido dºElvas, 
feitos, e approvados pela Sancta Sé Appostolica, se 
acha determinado, que todos os Dignidades, Cone- 
gos, e Capitulares fação semanas, digão Missas por si 
mesmos, e não por outros, e positivamente o Mestre 
Eschola no seu titulo, que diz assim=O Mestre 
Eschola he a quarta Dignidade nesta Sé, tem uma 
Prebenda, e quarta de outra, he obrigado a servir 
como cada um' dos outros Conegos, e guardar os 
Estatutos. He obrigado a Paálios, e Capas, e às Se- 
manas, quando lhe viérem por destribuição, como 
cada um dos outros Conegos, como se contém nos 
Estatutos, a dizer a Missa do Gallo, dia de Natal, 
ea Missa da Circuncizão, e da Conceição de Nossa 
Senhora, e da Anmunciação de Nossa Sendora de 
Março. 


94 2. Em execução dos ditos Estatutos, mandei 
como Bispo daquella Dioceze, pela minha Provisão 
de 31 deOutubro de 1818, que todos os Dignidades, 
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Conegos, e Capitulares da dita Cathedral, se orde- 
nassem de ordens Sacras, e seguissem as suas orde- 
nações até ao Presbiterato, para cumprirem as obri- 
gações impostas nos seus ditos Estatutos, (1) o dito 
Mestre Eschola, que já se achava ordenado de 
Subdiacono, me fêz um requerimento, em que dizia, 
não poder continuar a sua ordenação, por falta de 
vista, causada de uma molestia de olhos, que tinha 
padecido. 


4 8. Eu porem, não obstante conhecer, que a dita 
molestia era affectada ; porque não só o via todos os 
dias, como meu commensal, que então era; mas 
tambem todos o vião exercitando no Chôro todas as 
funcções da sua ordem de Subdiacono; com tudo, 
mandei que elle me apresentasse uma attestação do 
seu Cabido, pela qual constasse estar elle dispensado 
de rezar no Chôro por falta de vista: apresentou a 
dita attestação, em que dizia o seu Cabido, que 
ainda que elle não pedia rezar pelo Psaltério, com 
tudo, rezava pelo seuBreviario, que todos sabem, tem 
a letra mais miúda do que a de qualquer Missal. 


$ 4. A'vista deste Documento, apresentado pelo 
mesmo Mestre Eschola, desprezei o seu dito reque- 
rimento, e mandei, que se habilitasse, e dispozesse 
para, nas primeiras Temporas do natal do anno de 


(1) Vede a Copia No. 3, A. 
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1819, que se seguião, sêr ordenado de Diacono, « 
continuar nos tempos competentes a sua ordenação, 
até Presbitero, com a declaração, de que não o fa- 
zendo, se lhe irem aggravando as penas, até sêr cas- 
tigado, como rebelde, e contumâz. 


4 5. Depois de varios requerimentos, que lhe 
forão desprezados por sêrem impertinentes, e mera- 
mente paleativos, me requereu, dizendo, que conhe- 
cendo sêrem incuriaes os seos ditos requerimentos, 
pedia vista, para deduzir por artigos, o que tinha a 
dizer; eu, não obstante conhecer que tudo erão sub- 
terfugios, para não obedecer ao que lhe tinha man- 
dado com tudo; lhe concedi a vista pedida, paraque 
não dissesse, que eu suffocava sua justiça, e mandei 
que o Escrivão antuasse aquelle requerimento, sepa- 
rado da ordem, pela qual eu lhe tinha mandado in- 
intimar, que se ordenasse nas 'Temporas seguintes, 
para-que se não confundisse um processo com outro, 
como se pôde vêr nos autos do Appenso, do qual se 
faz menção no mesmo Accordão do Juizo da Corda 
de 10 de Janeiro de 1815; e desta separação de 
Autos não appellou, nem aggravou o dito Mestre 
Eschola, nem recorreu para a Corôa; como tudo se 
póde vêr nos mesmos autos, e por isso veio a passar 
em julgado, tudo quanto até então se tinha feito. 


$ 6. Sendo porem passadas as ditas temporas, 
que era o termo por mim assignado, assim como 
tambem o termo da Ley, e mais de quinze dias, 
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sem que em todo este tempo o dito Mestre Eschola 
apresentasse os seus ditos embargos, os quaes, por 
isso que andavão separados dos autos da minha dita 
Provisão de 31 de Outubro, não impedião o pro- 
gresso dos Antos principaes; mandei que o Apon- 
tador do Chôro lhe pozesse as mulctas dobradas, até 
que o dito Mestre Eschola concluisse a sua orde- 
nação de Presbitero; este, vendo-se com a pena 
imposta na forma comminada, pediu vista para arti- 
gos de attentados, o que lhe concedi; quando porém 
devia apresentar os ditos artigos de attentados, 
não os apresentou, e em lugar delles fêz introduzir 
nos autos os ditos embargos, para os qguaes havia 
mais de um mez que tinha pedido vista, a qual, por 


isso que eu tinha mandado ao Escrivão que 


autuasse em separado, nunca até então se me 
tinhão apresentado taes embargos, e sô sim muito 
depois, em 20 de Janeiro de 1814, como hade 
constar do têrmo de juntada dos ditos embargos aos 
autos da causa principal. 


$ 7. Passando eu a examinar os ditos embargos, 
não obstante que os podia logo desprezar inlimine, 
não só por não os têr apresentado no têrmo da Ley, 
nem ainda até ao tempo das Temporas, que tinha 
sido o têrmo por mim assignado; com tudo, vendo 
eu que o dito Mestre Eschola nos seus ditos embar- 
gos, chamados de attentados, mudava de meio termo, 
e que em lugar da sua affectada cegueira, vinha 
allegando em um dos seus artigos, que os seus Estatu- 
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tos não mandavão, que elle fôsse Presbitero, mande: 
que juntasse o seu Estatuto de que fazia menção, 
debaixo da pena de que não o fazendo, ser susper- 
so do seu officio e Benefício, e os seus fructos depo- 
zitados, até apresentar o seu dito Estatuto; não O 
quiz o dito Mestre Eschola apresentar, antes respon- 
deu nos mesmos autos, que não estava obrigado a 
dar armas contra si, sem advertir que estava obrigado 
a dár provas do que allegava, debaixo da pena de 
não sêr mais admittido com cousa alguma, na forma 
da Ord. liv. 3º. ttº. 87. no pr. | 


$ 8. Vendo eu esta contumacia, e desobedien- 
cia manifesta do dito Mestre Eschola, mandei execu- 
tar a pena comminada, da qual appellou para a Sé 
Metropolitana, e pediu que lhe mandasse tomar & 
sua appellação; mas sendo muito publico, que então: 
a dicta Sé se achava vacante, mandei que o dito 
Mestre Eschola appellasse para onde, e como 
quizesse, com tanto que fôsse sem suspensão do que 
estava mandado, e para Juizes de maior hyerar- 
chia do que a minha como Bispo; recorreu o dito 
Mestre Eschola deste meu despacho para o Juizo da 
Corôa, donde sendo-me remettidos os autos para 
responder à petição do Recurso do dito Mestre 
Eschola, respondi a todos os seus fundamentos, sem 
que algum ficasse semYresposta, como hade constar 
dos mesmos Autos; e tendo estes voltado com a 
minha resposta para o Juizo da Corda, não obstante 
havêrem alguns votos para que se desprezasse o dito 


195 


malicioso Recurso, como se póde vêr nos mesmos 
autos, se resolveu por mais um voto, que eu tinha 
feito força, e violencia ao Recorrente, pelos trés 
fundamentos seguintes;—1º, porque impedi o meio 
da defêza natural, em não conceder a appellação 
com suspensão, e para a Metropole, como perten- 
dia o Recorrente;—s?, porque não estêve da parte 
do Recorrente apresentar os embargos em tempo, 
mas sim do Escrivão, que se dizia occupado;-— 
9º, porque c Recorrente não estava obrigado a apre- 
sentar Documento algum antes de lhe admittir os 
embargos, para que tinha pedido vista, e lhe 
dar lugar a prova; e que por isso devia eu admittir 
osembargos do Recorrente, e que a final os resolvês- 
se, como entendesse de justiça ;e para que eu assim o 
cumprisse se mandou expedir a primeira Carta 
Rogatoria. | 4 


$ 9. Sendome intimado o dito Accordão, pa- 
ra que eu executasse o que nelle se determinava, 
respendi ao primeiro fundamento delle, que nos casos 
em que se tratava da execução da Ley Eccleziastica, 
e dos E-tautos jurados observar, pelos que recebem 
Beneticios nas Cathedraes, não podia haver appellação 
suspensiva, pela expréssa disposição do Concilio 
Tridentino, Sec. 13 Cap. 1, de Reform: tambem não 
podia almitti: appellação de mim, como Bispo, para 
os Presbite os da Metropole, Sé vacante, por sêr pro- 
hibido per Direito Canonico a appellação de Juizes 
de maior para menor hyerarchia, e que alem disto 

2 Cuco 
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estava deterininado, pele Regio Aviso de 25 de Junho 
dé 1790, fque dos despachos, ou providencias dos 
Bispos dirigidos à observancia dos Canones, das 
Constituiçoes, ou das Leys naô houvesse Recurso 
por violencia, nem por abuso, e que, pela ord. liv. 1º 
ttº 9. $ 12, estava determinado, que os Juizes da 
Corôa, não tomassem conhecimento de ageravo, que 
as Partes tirassem de Juizes Ecclesiasticos, nos casos 
de que o conhecimento lhes pertence; e não se pôde 
negar, que sêja da competencia dos Bispos fazer exe- 
cutar os Estatutos da sua Cathedral. | | 


4 10. Respondi ao segundo fundamento, que os 
têrmos assignados pela Ley correm de momento a 
momento, e que ao embargante he que pertence 
fazer adiantar os autos, debaixo da pena de não sêr 
mais recebido a allegar embargos de qualquer natu- 
reza que sêjão, como determina a ordenação liv, 3º. 
tte. 87. no pr.; ese o Escrevião estava occupado, 
devia o Recorrente, para não cahir no commisso 
da Ley, fazer toda a diligencia para adiantar os 
autos, e requerer-me, como seu Juiz, para que 
mandasse, que o Escrivão os fizesse logo com vista 
ao seu Advogado, debaixo da pena de que não o 
fazendo, sêr elle Escrivão castigado com a pena da 
Ley; e por isso que elle Recorrente não fêz o que es- 
tava da sua parte, veio a cahir no commisso da Ley, 


$ 11. Respondi ao 3º. fundamento, que sendo 
determinado pela Ley, que fazendo-se menção de 
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algum Documento dêva sêr apresentado, deba- 
ixo da pena de não sêr acreditado, e que sendo os 
Estatutos o Documento de que fazia menção o 
Recorrente, se taes Estatutos houvéssem, de necessi- 
dade deverião sêr feitos por escriptura publiça, e 
por um Documento authentico, e que por isso não 
se podia provar por testemunhas, debaixo da pena 
de nullidade, como expressamente manda a Ord. liv. 
DN DONS) LU, nas palavras==E se os artigos 
fôrem taes que se não podem provar, se não por es- 
criptura, e dér provas de testemunhas, será a tal 
prova havida por nenhuma==; nestes têrmos vinha 
a sér, não só de absoluta necessidade a apresenta- 
ção, in continenti, do dito Estatuto, mas tambem 
ociosa, e até contraria à disposição da Ley, a 
assignação de têrmos probatorios, que só poderião 
servir para demorar a causa, e nunca se resolver o 
ponto principal da questão; que tambem não era 
preciso, que eu emtal caso, como Juiz, mandasse 
passar mandado de lançamento dos ditos embargos, 
porque, pela Ord. liv. 3º. ttº. 20.9 44 estã expres- 
samente determinado,=-todos os têrmos, que os 
Julgadores assignárem às Partes, ou aos seus Pro- 
curadores em Juizo, séjão havidos por peremptorios, 
sem os Julgadores os podêrem reformar, nem poderãô 
delles fazer graça alguma, antes (note-se bem) por 
esse mesmo feito, as Partes, e seus Procuradores 
sêjão havidos por lançados do com que houverão 
de vit=s | 


ça 
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4.12. - Alem disto, disse eu mais, que os embar- 
gos para sêrem recebidos, não bastava, que se tives- 
se pedido, e concedido vista para elles, nem que 
fôssem allegados, era necessario que fossem apresen- 
tados no têrmo assignado pela Ley, ou pelo Juiz da 
causa, e que fôssem relevantes da condemnação, na 
forma da Ord. liv. 3º. ttº. 25, no pr, ;e que por isso 
eu não podia julgar relevantes os ditos embargos, 
em quanto o Recorrente não me apresentasse o seu 
Estatuto, de que elle fazia menção; pois que os 
Estatutos da Uathedral, que eu tinha em meu poder, 
dizião o contrario, como se vê acima no :4 L., e na 
Copia Nº 3; e que em taes têrmos, ou havia uma 
notoria opposição nos fundamentos do dito Accor- 
dão, contra a. expressa disposição da Ley; ou ella 
estava tão escura, que eunão a entendia: e como 
pela Ord. liv. 1º. ttº, 5º, A D; está determinado, 
que o Juiz, que dér Sentença, tendo duvida na 
intelligencia da Ley, sêja suspenso, paraque eu não 
cahisse na pena da Ley, requeri, que se me resol- 
vêssem, e declarassem as duvidas seguintes, 


$ 13. 1º, Qual era Ley : Canonica, que 
manda, que no caso da execução de Estatutos das 
Cathedraes, approvados pela Sé Apostolica, e jurados 
observar pelos que recébem Beneficios nessas Cathe-. 
draes, sêjão suspensivas as appellações; ou ainda 
por Direito Pátrio, ao menos quando se trata da 
execução de alguma Escriptura publica, ou das 
assignações de dez dias?—2º, Qual era a Ley 


o | 


Canonica, que manda, que dos Juizes de maior hyes | 
rarchia se apélle para os de menor hyerarchia (depois R 
mostrarei que toda esta carsa devia sêr processada, . 1] 
e Julgada conforme o Direito Canonico, ao menos tu 
no que não fôr expressamente contrario ao Direito dl 


Pátrio)?-—3a, Qual era a Ley Canonica, ou Pátria, 
que manda, que nas causas sammarias, não vindo a 
Parte com os seus embargos dentro do têtmo da 
Ley, nem ainda no têrmo assignado pelo Juiz, sêja 
absolvida sô com dizer, que o Escrivão estêve 


' occupado, sem mostrar que elle Embargante fêz 
toda a diligencia, que estava da sua parte, e que 
tendo pedido providencia ao Juiz contra o Escrivão, IN 
o Juiz não lha quiz dar?-—42, Qual era a Ley Cano- 7 
hica, ou Pátria, que manda, que nas causas summa- | 

| 


rias, em que a prova déve sêr feita por escriptura 
, q 


publica, ou por quitação de paga, se admittão têrmos | 

probatorios para testemunhas, e delongas, ao menos | 
debaixo da pena de nullidade, ou de recurso para a ! 
Corda?—s5s, Que estando determinado pela Ord. | 

liv. 3º. ttº, 63=que os Julgadores julguem pela 

verdade sabida sem embargo do erro do processo= | | 
qual era à Ley do Reyno, que mandava, que sem | 


embargo de se têr julgado pela verdade sabida, e 1 
constante dos Estatutos da mesma Cathedral juntos | | 

* 2osAutos, só se attendêsse ao erro do processo?-— F 
| 6º, Que estando determinado pela Ord. liv. 3º. tt”. | 

29 $ 44, que não vindo as Partes com os seus embar- H 
| 


gos no têrmo assignado pelo Juiz, sêjão por isso | 
mesmo havidos por lançados; qualera a Ley do. Ad 
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Reyno; que mandava, que não obstante a dita 
ordenação, fôsse eu, como Juiz, obrigado a 
mandar por meu despacho, ou Sentença, que fôsse o 
Recorrente lançado dos embargos, debaixo da pena 
de que não o fazendo eu assim, tivésse lugar o 
recurso para a Corôa, e sêr eu castigo com tempora- 
lidades, até sêr degradado para fora do Reyno de 
Portugal? 


$ 14. Tornárão os autos com ésta minha tes- 
posta, e quezitos para os ditos Juizes da Corôa, os 
quaes, sem alguma attenção a um negocio tão sério, 
e detanta ponderação, em que se tratava da juris- 
dição, direitos, e interesse da Corda de Portugal, e 
da Igrêja Luzitana, resolvêrão, por uma generali- 
dade inaudita, e indefinida, como se vê nos mesmos 
autos= Passe segunda Carta, visto não se têr cumpri- 
do a primeira, nem dar razão attendivel para deixar . 
de sêér cumprida. Lisboa &. Eisaqui um excel- 
lente methodo para se respondêrem às duvidas, e se 
tirárem os Juizes das dificuldades, que se lhes oppó- 
em às suas Sentenças, e lançáârem fôra de Portuga) 
um Bispo, porque cumpre com os seus deveres!!! 


$ 15. Sendo-me os autos apresentados com a 
“dita segunda Carta Rogatoria, e não vendo nella 
resolvidas as duvidas, que eu tinha proposto contra. 
os fundamentos do Accordão da primeira Carta 
Rogatoria; duvidas, sem cuja resolução eu não podia 
proceder naqueila cansa, como Juiz, pela expréssa 
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disposição da dita Ord. liv. 1º. tt. 5 45., respondi 


novamente, que pela Ord. liv. 3º. ttº. 66, 9 7. estava, 
determinado, que os Julgadores declarem especifica- 
mente em suas Sentenças definitivas as causas em 


que se fundárão, para as Partes sabêrem o sai lhes 
convém. 


$ 15. Respondi mais, que pela Ord. liv. 1º. tt? 
5. & 4. estava determinado, que os Desembarga- 
dores, que não cumprirém, é ssa as Ordena- 
ções do Reyno seudo-lhes allegadas, sêjão suspênsos 
até Mercê do Rey;e que por esse mesmo feito 
fiquem suspeitos às Partes, em os feitos de que fôrem 
Juizes; e os desembargos, e Ren nellés dadas 
sêjão Meninas E que visto não querêrem eltés 
Juizes, no Accordão da sua segunda Carta, dár razão 
alguma porque se movêrão a desprezar as minhas 
ditas razões, oppostas aos fundamentos do Accordão 
da sua dita primeira Carta Rogatoria, nem cumprir, 
e guardar a Ordenação do Reyno, não obstánte 
têr-lhes ella sido por mim ailegada; Ordenação, que 
lhes impuíiha a pena de suspensão, ipso facto, dos 
seus Officios, e declarava nullas as suas Sentenças ; 
que eu os dava de suspeitos, na conformidade dá 
mesma dita Ordenação, e appeltava delles immedi- 
atamente para Vossa Magestade ; vindo destá sorte 
os Accordãos das ditas primeira, e segunda Cartas 
Rogatorias a sêrem nullos por sua natureza, e sem 


se-podêrem dizer passados em julgado, e muito 
menos contra mim, depois de têr dado de suspeitos 
2 D é 


2a 


aos ditos Juizes, na forma da dita Ordenação ; e ds 
têr appellado para Vossa Magestade immediatas 
mente, como hade constar dos autos, à imitação de 
3. Paulo, quando appellou para Cezar dos que o 
querião matar, porque pregáva o Evangelho, e 
dizia à verdade, 


$ 17. Quando eu esperava, que, ou se emendas 
sem tantas nullidades, ou se suspendêsse este | 
negocio até resolução de Vossa Magestade, para 
quem eu tinha appellado em um caso tão extraor- 
dinario, e por isso mesmo exceptuado das regras 
ordinarios das appellações, e recursos; pelo contra+ 
rio, recebi um Aviso do Secretario dos Negocios do 
Governo destes Reynos, paraqueno têrmo de 20 
dias me apresentasse no Desembargo do Paço, para 
se tomar Assento sobre o dito Recurso: eu sem 
perder tempo, parti logo para ésta Cidade, e antes 
que se findasse o dito têrmo,expúz aos HIS, e Ex=S, 
Governadores, Lugares Tenentes de Vossa Mages- 
tade nestes Reynos, que en estava prompto para 
defender pessoalmente a minha causa na presença 
delles, e dos Desembargadores do Paço ; e que, visto 
estárem ainda em seu vigor as ordenações, de que eu 
fazia menção, e ainda existião as minhas duvidas 
sem se resolvêrem, como lhes expúz em vinte quezi- 
tos, (1) e ja tenho mostrado em resumo nos 


(1) Vede à Copia Nº, 17 $ 21. 
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$ 4 13,e 14; lhes rogava, que antes de se entrar 
na discussão, para que vim chamado, se me resol- 
vêssem as ditas duvidas, para que eu soubésse os pon- 
tos de que deveria tratar, e defender a minha justiça, 
como determina Ord. hiv. 3º. tt. 66 4 7., equaes 
erão os da jurisdição Real sobre que eu deveria dis- 
putar com os Ministros de Vossa Magestade, como 
determina Ord. liv. 1º.1t9. 12.8 6. nas palavras” 
para (os Juizes Ecclesiasticos) nos darem razão de 


como tômão Nossa Jurisdição, e para isso sêrem ou- 


vidos perante os Nossos Desembargadores do Paço 
com o Juiz, e Procurador dos Nossos feitos, os quaes 
falarão, e disputarão sobre o caso= E como pela 
outra ordenação, liv. 1º. ttº. 9. dos Juizes dos Feitos 


“PElIRey da Corôa, no $ 12 está expressamente de- 


terminado, que os ditos Juizes não tômem conheci- 
mento de aggravo, que as partes tirarem de Juizes 
Ecclesiasticos, nos casos de que o conhecimento lhes 


pertence, vinha a sêr de absoluta necessidade, que 
antes de se tomar conhecimento deste negocio pelo' 


Juizo da Corda, se examinasse, se era, ou não da 
minha competencia fazer executar os Estatutos da 
minha Cathedral.  Mandãárão os ditos Ex". Go- 
vernadores, que o Desembargo do Paço consultasse 
sobre as ditas duvidas, que eu tinha proposto nos 


ditos vinte quesitos, 


$ 18. Eunãoseio que consultou o Desembargo 

do Paço, só sei, porque me disse o dito Secretario 

do Governo, que tudo se tinha remettido para Vossa 
QD 2 
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Magestade; e que se tinha mandado, que se me d'esse 
um lugar distincto no dito Tribunal, como Bispo 
do Conselho de Vossa Magestade ; mas dêvo dizer, 
que fósse qual fisse a resposta, consulta, ou resolução 
do Desembargo do Paço, me devia sêr participada, 
para eu me saber haver naquella discussão, paraque 
tinha sido chamado, como determina a dita Ord. lv. 
Jo tto. 12. S 6; de outra sorte foi querer-se de propozito 
não guardar a ordenação do Reyno, e que eu sempre 
ficasse ignorando, o para que vim chamado: e se 
as duvidas propostas não se podião decidir sem a 
;immediata resolução de Vossa Magestade, era de 
necessidade, que se suspendêsse aquelle negocio até 
a dita resolução ; não sô por attenção, e respeito a - 
Vossa Magestade, mas tambem, paraque não acon- 
tecêsse que houvessem duas resoluções contradicto- 
ras, e a do Desembargo do Paço supérflua, e 


ociosa; e por isso mesmo que o negocio se 
“remetteu para Vossa Magestade, se veiu a confessar, 
que elle ao menos estava duvidoso, e por 
consequencia sem se poder dizer definitivamente, 
que eu tinha feito força, e violencia notoria ao Recor- 
rente, nem que tinha usurpado a Jurisdição de Vossa 


Magestade. 


-$ 19. Mas em fim, quando eu esperava, que 
se me avisasse do dia, e hora para o dito Assento, 
visto que não há dias certos. e determinados para 
taes Assentos, não se me expediu ordem alguma de 
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participação, nem-se mostrará qual foi o Official 
que m'a intimou, e só depois, muito casualmente, vim 


a saber, que se tinha tomado Assento contra mim. 


à revelia; e desta sorte vim eu a sêr julgado, sem sér 
ouvido, e condemnado sêm sêr observada a ordem de 
Direito, e por aquelles mesmos Juizes, que mais se di- 


zem zelosos da observancia della,e que alem disto jul- 
garão bem passados os Accordãos do Juizo da Corõa, 


notoriamente nullos, pela expréssa disposição da ord. 
liz. 1º, tt2.5 $ 4., por não têrem guardado, nem que- 
rêrem guardar a ordenação do Reyno, ainda mesmo 
sendo-lhes a Ilegada, como já acima fica mostrado nos 
$9 13 até 16. O segredo com que se tratou este 
negocio, sem eu sêr avisado, como devêra sêr, não 
obstante têrem assim mandado os Exnmes, Lugares-Te- 
nentes de Vossa Magestade nestes Reynos, he mais 
uma prova da má fé, com que se tem procedido nesta 
causa, e o empénho com que se trabalha por insul- 
tar-me, e vilipendiar me à vista dos meus Dioceza- 
mos, e dos meus Concidadaõs. 


$ 20, Eisaqui o decantado, Assento passado pelo 
Desembargo do Paço em Nomé de Vossa Mages- 
tade, e ao qual se pertende que eu préste uma 
prompta, e céga obediencia; à aquelles mesmos, que 
não a querem prestar, nem ao menos por decencia, e 
decóro à Real Pessõa de Vossa Magestade, para 
quem ja tinha recorrido muito antes que elles profe- 
rissem o seu dito Assento, como hade constar dos 


PRE 
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mesmos autos, e de que ja acima fiz menção, nos 49 
15, e 16; à aquelles mesmos, torno a dizer, que em 
razão do seu Officio, “use ser mais do que Vossa 
Magestade, e que eu séja menos do que elles, em 
razão do meu Officio. 


$ 21. Passadas algumas semanas, veiu o Escrivão 
da Corda intimar-me o dito Assento, paraque eu o 
cumprisse : eu, não obstante conhecer as nullidades 
insanaveis, em que elle laborava, com tudo, respei- 
tando o Augusto Nome de Vossa Magestade, de- 
baixo do qual tudo se dizia mandado fazer; para 
que se não dissésse, que eu desobedecia às Sentenças 
em Nome de Vossa Magestade, mandei cumprir o 
dito Assento; mas sempre com attenção ao que à 
este respeito esta mandado por Direito Canonico, 
e pelas Ordenações do Reyno, para que depois S. 
não dissesse, que a minha appellação, ainda que 
para Vossa Magestade, e em caso tão extraordi- 
nario, já não podia têr lugar, por têr absolutamente 
consentido na Sentença, como determina a Ord. 
liv. 3º, tt. 79. 4 2; e por isso mandei, que se cum- 
prisse o dito Assento na forma seguinte == Cumpra- 
se, o Assento do Desembargo do Paço, na forma 
que nelle se determina ; e para sua execução o Es. 
crivão Nos faça os Autos conclusos, para resolvêrmos 
sobre o incidente dos embargos, como fôr de justiça. 
e porque o Juizo da Corda, e o Desembargo do 
Paço, nada dissérão, nem resolvêrao arespeito da 


207 


Ordenação do Recorrente, que era o ponto princi- 
pal da questão, déve o Recorrente conservar-se 
como estava, suspenso do seu Oficio, e Benefício, é 
os fructos delle em deposito até que se ordêne de 
Presbitero, ou mostre por Sentença que passe, em 
Julgado, que não está obrigado a ordenar-se de 
Presbitero. = 


N 22. Quando eu esperava que o Recorrente 
viésse com os seus embargos, como lhe tinha deter- 
minado, recebi uma Carta do Corredor da Commar- 
ca d'Elvas, em que me participava têr recebido uma 
Provisão do Desembargo do Paço, pela qual se lhe 
determinava, que procedêsse a Temporalidades 
contra mim, sequestrando as minhas rendas; com 
o fundamento de que eu não tinha cumprido o 
Assento do Desembargo do Paço, como se tinha 
determinado. "Todos estes novos procedimentos são 
outros tantos actos arbitrarios, nullos, e despoticos, 
porquanto, 


423, O Juiz de qualquer causa, depois que 
profére a sua Sentença definitiva, põem fim ao sen 
Oficio de Julgador, como determina a Ord. liv. 
4º. tto. 65. no pr,e sea Parte interessada na 
causa se sentir aggravado pelo Juiz Executor da 
Sentença, só pertence a essa Parte interressada, e 
não a algum terceiro que o não fôr, queixar se ao 
Juiz, que lhe causou o damno, para que, on emênde 
O seu despacho, ou appélle delle Juiz se fôr injusto; 
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e o Juizo da Corôa, por isso que mandou remetter 
os autos para o Desembargo do Paço, veio a demit- 
tir desitodo o conhecimento desta causa, e ficou 
com as mãos ligadas, para não tornar a conhecer 
della, senão por via de embargos, e como contra o 
meéu dito despacho me não fôrão apresentados em- 
bárgos, nem requerimento algum da Parte, que se 
podésse dizer interessada, nesta causa, veio o Juizo. 
da Corôa, é o Desembargo do Paço à constituir- 
se nesta causa Juiz, e Parte interessada, e por 
consequencia suspeito, e à sua Provisão, e todos os 
actos feitos em execução della, nullos por sua na- 
tureza. Eisaqui O que he não observar a ordem 
do processo, não guardár à Ordenação do Reyno; 
é a cuja transgressão tinha toda a applicação, a pena 
das temporalidades, e a do degrêdo para fóra do 
Reyno; pena com a qual, ainda antes de se profe: 
rir a dita Provisão para as temporalidades, já eu 
tinha sido ameaçado por um dos mesmos Juizes, que 
assignárão o dito Assento, escrevendo, e propalando 
os votos do dito Tribunal a um dos seus Amigos 
em Elvas, como foi muitc público: (1) e sem desis- 
tir destes tão escandalosos procedimentos, eu passo 
a mostrar, que cumpri, como devia, o dito Assento, 
conformando-me sempre com o Direito Cancnico, 
sem offender as Leysde Vossa Magestade. 


$ 24. Quando o Recorrente appellou do meu 
mandado, ou Sentença para à Sé Metropolitana; 


Vede à Copia Nº. 28 13: 
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d'Evora, então vacante, ja se achava suspenso do seu 
Officio, e Benefício, e os fructos delle depositados 
até se ordenar de Presbitero, para se pôr em estado 
de cumprir as obrigações do seu Estatuto, a que 
se obrigou com juramento antes de tomar posse do 
dito Beneticio, como já fica mostrado no 4 1.; jura- 
mento do qual nem eu, nem alguma Auct aitatia 
Flumana, o pôde dispensar, ao menos sem justa 
causa; a qual não apparéce. E porque eu lhe não 
recebi a appellação com suspensão, como pertendia 
o Recorrente, he que recorreu para o Juizo da 
Corõa, com o fundamento de que eu lhe impedi a 
defeza do Direito Natural, 


é 25. E como o recurso segue a natureza de 
Aggravo, que he stricti juris, só deste ponto da 
appellação, e da supposta transgressão do Direito 
Natural, he que se podia conhecer no Juizo da 


Corôa, como determina a Ord. liv. 1 tt. 9. 4 12. 


nas palavras==não tomarãô conhecimento (os 
Juizes da Corda) de aggravo, que as Partes 
tirarem de Juizes Ecclesiasticos, nos casos de que 
o conhecimento lhes pertense, salvo quando se 
ageravarem de notoria oppressão, ou força que se 


lhes faça, ou de se lhes não guardar o Direito 


Natural=e este ponto da transgressão do Direito 
Natural ainda até agora se não acha resolvido, e 


muito menos se o Recorrente deve, ou não, Orde- 


nar-se de Presbitero, e se o caso da Ordenação 


deile he, ou não da competencia dos! Juzies Ecclesi- 
Oo 


po 
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asticos, e por isso mesmo que os Juizes da Corôa, 
nada dissérão, nem resolvêrão arespeito dos ditos tres 
pontes, vierão a confessar, aa menos. tacitamente, 
que eu nãotinha transgredido o Direito Natural, 
que o Recorrente se deve ordenar de Presbitero, e 
que o caso de que se trata he da minha competencia, 


4 26. Vendo os Juizes da Corda, que eu por esta ' 
parte não tinha transgredido as Leys de Vossa Ma- 
gestade, e elles sem auctoridade para conhecêrem 
deste negocio, se voltárão para uma questão de 
méra formalidade, consistente em dizerem, que eu 
não observei a ordem do processo, sem com tudo 
dizêrem, qual era essa ordem do processo de que 
fallavão, e que de necessidade devião declarar, visto 
que são tantos, e tão diversos os processos, e até os 
modos de se fazerem as citações, como determina a 
Ord. liv. 3º. ttº. 1º, quantas são as naturezas das 
cousas civeis, e crimes, e os fôóros, em que ellas 
se tratão ; taes são o Ecclesiastico, Secular, e Mi- 
litar; e as causas, umas são summarissimas, outras 
summarias, outras ordinarias; as summarissimas são 
as em que se procéde sem forma alguma de processo, 
taes são, por exemplo, as de juramento d'alma ; sum- 
marias são as em que se trata da observancia da Ley, 
da execução da Sentença, do adimplemento do con- 
tracto por escriptura publica, ou Alvará, que tem 
força de escriptura publica: &º, de que trata a Ord. 
hyv. 3. ttº. 25.; cujos processos são summarios, os 
seus têrmos peremptorios, as suas appellações não. 
suspendem &º.; as ordinarias são as que depêndem 
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de factos complicados, cujas provas: não estão áirida |; 
averiguadas, nem constão de escripturas publicas &*, h 
e por isso os seus processos constão de libéllo, coni- [1] 
trariedade, réplica, e tréplica, primeiras, e segundas Ir, 
assignações de têrmos probatorios, appellações sus- 1] 
pensivas, &º*. «de qual destes procesos fallavão as 
Juizes da Coroa? Até hoje ainda o não disserão, 
| € estou certo que o não dirãô. 


9 27. Sendo pois de absoluta necessidade, que 
os Juizes da Corôa declarassem de que ordem de 
processo fallavão, ou qual delles não tinha eu guarda- | 
"do, por isso que elles nunca quizerão declarar, por mM, 
mais que lhe pedi, e até por caridade, como hade pE 


constar dos autos, e de que já acima fallei nos 44 13 | 
até 16, fica demonstrado, queforão elles os culpados, | , 


elles commettêrão. Alem disto, as Leys que estas 
belecêrão a ordem dos diversos processos, e citações; 
não são propriamente Leys para regular o Juizo, e 
decisão das causas, são sim huns meios instituidos 
pelas Leys, assim como a das citações; paraque nin» | 
guem sêja condemnado sem sêr ouvido; e a da ordem | 
dos processos para se descubrir a verdade, em tal ma» ) 
neira que, quando o feito fôr concluso, o Juiz: sêja'bas: Pt 
tantemente informado da verdade, paraque Justa- Ea 
mente pôssa dár Sentença de absolvição, ou condems it 

2 19 1 


e que eu fui condemnado pelas culpas, ou erros, que | 
| 
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nação, conforme o pedido, como o diz a Ord. lv. 9º. 
ttº. 20 da ordem do Juizo no pr. 


e 


$ 28. Mas logo que a verdade he descuberta, e 
sabida, que he o principal fim da Ley, que estabe- 
leceu a ordem dos processos, assim como a das cita- 


ções, paraque a Parte sêja ouvida, de pouco, ou 

nada importa, que a verdade sêja sabida por este ou 

por aquelle meio, só sim que a Parte fôsse ouvida, e 
que a verdade séja sabida, e por isso com justa rasão 

manda a Ord: liv. 3º. tto. 63 no pr. que os Julgadores 

julguem pela verdade sabida, posto que o processo 

sêja mal ordenado, ou errado, ou faltasse nelle algu- 

ma solemnidade, ou não fossem assignados os termos 

das ordenações para vir com artigos, ou faltasse no 

processo alguma cousa substancial, e a verdade sa- 

bida, e constante dos mesmos autos, como ja mostrei 

acima no $ 1. he que o Recorrente foi ouvido, e que 

está obrigado a ordenar-se de Presbitero, verdade, da 

.qual não duvidão, nem jamais duvidárão os Juizes 
da Corda, e do Desembargo do Paço; a decantada. 
chicâna de que eu não podia continuar no progresso 
da-causa já fica, uma e muitas vezes mostrado, que 
ella foi mandada de proposito processar em auto 
separado no Apenso primeiro, para não impedir o 
progresso dos autos da minha Provisão. (1) 


are mo 


(1) Vedeo $ 6. acima ca Copia No, 2. 
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4 29. Eu tenlio mostrado que não offendi o Di- 
reito Natural, nem tomei a jurisdicção de Vossa Ma- 
gestade, que são os unicos dois casos, sobre que póde 
têr lugar o recurso para a Corda, na forma determi- 
nada pelas mesmas Leys de Vossa Magestade, de- 
claradas nas Ordd. liv 1º. tta. 9, 4 12, e ttº. 12, 4 
6; ainda para têr lugar o Recurso neste segundo 
caso, era necessario que o Recorrente fôsse leigo, 
como determinão as Ordd. liv. 2º. tt. 1, 4 15, eliv. 
1º. tto. 12, 4 6, e por isso ainda que eu não tivesse 
guardado a ordem do processo civil, bastava que eu 
tivesse guardado, como guardei, o que está man- 
dado por Direito Canonico, e pelo Concilio Triden- 
tino, como determina a mesma Ord. liv. 20. tte. 1, 
4183. ; 


$ 30. Eisaqui desfeito pelas mesmas Leys de 
Vossa Magestade, o grande fantasma da ordem do 
processo, que se dizia por mim não guardada ; este 
fantasma filho da chicâna, desta sciencia, que ensina 
a fugir sempre da questão principal, e a suscitar 
questões de inéras formalidades, que só servem para 
eternizar demandas, e dãr de comer a muitos vadios ; 
formalidades, a que os mesmos Praxistas chamão 
núas, despidas de fomento de justiça; eu passo a 
mostrar que não fiz mais do que exercitar a juris- 
dição, que me foi concedida por Direito Divino, 
e que os Ministros de Vossa Magestade são os que 
me tém feito força, e violencia, e usurpado a minha 
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jurisdicção, cobertos Com o Augusto Nome de Vossa 
Magestade. 


$ 31. A jurisdicção ordinaria dos Bispos, e prin- 
cipalmente sobre a Disciplina da Igrêja, não he pro- 
venimente de alguma Auctoridade Humana, he sim 
da Auctoridade Divina, como diz o Apostolo= At- 
tendite Vobis, et universo gregi in quo Vos Spiritus 
Sanctus possuit Episcopos regere Ecclesiam Dei= 
Act Apost. Cap. 20. Deste direito de governar a. 
Igrêja de Deos provém tambem o Direito de fazer 
constituições, como sempre se tem feito nos Conci- 
hos, para o bom governo da mesma Igreja, e delle 
dérão o exemplo os Apostolos a toda a Igrêja no 
primeiro Concilio de Jeruzalem, no qual S. Pedro 
fallou primeiro, e continuárão a usar delle os Bispos 
seus Successores até hoje; este Direito tem sido 
sempre reconhecido, e confessado pelos Principes 
Christãos, e principalmente pelos Soberanos de Por- 
tugal, de que as suas mesmas Leys são um teste- 
munho claro, em quanto mandão, que os seus-Mi- 
nistros não se intromêttão, nem admittão recursos 
contra a Jurisdicção ordinaria da competencia dos 
Bispos, à excepção dos dois casos de força, e vio- 
lencia notoria, e de usurparem a jurisdicção Real ; 
casos que não houvérão no dito Recurso, como ja 
bastantemente fica mostrado nos $$ 26, até 30. 


é 32, Os Augustos Soberanos de Portugal, torng 
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a dizer, bem persuadidos da verdade, e sanctidade 

da Religião, que uma vêz abraçárão, e com a qual 
3 q 

recebêrão o Throno, e que ella se difundia até aos 


fins do Mundo pelos Apostolos, e pelos Bispos seus 


Successóres, protegidos, e apoiados pelos mesmos 
Reys de Portugal, querendo, por um Direito inau- 
ferivel da Soberania, sustentar por uma parte os Di- 
reitos inalienaveis dos Bispos, e pela outra protegêr 
aos mesmos Bispos, o a todos os seus Vassallos, pa- 
raque não séjão opprimidos, promulgárão Leys, e 
dérão providencias para que se conservasse um justo 
equilibrio entre as duas Auctoridades, Regia, e Pon- 
tificia, de sorte que não se offendêsse uma, e não 
se usurpasse a outra. 


$ 33. Elles mandárão, que os Bispos não proce- 
dessem, nem ainda contra os Ecclesiasticos seus 
Subditos, e que lhes tivessem jurado obediencia, sem 
observarem o Direito Natural, que não consente que 


alguem sêja condemnado, sem sêr ouvido, e que, de-. 


baixo do pretexto de seus Subditos não estendessem 
a sua jurisdicção aos Seculares fóra dos seus limites, 
nem tomassem a jurisdicção do Rey; e sobre este 
ponto recommendarão aos seus Ministros, que se op- 
pozessem, e não consentissem que se lhes fizesse 
alguma usurpação, e até mandárão, que no caso de 
renitencia dos Juizes Ecclesiasticos arespeito dos Se- 
culares, procedessem contra elles com a pena das 
Temporalidades, (1) mas as Leys, que acima ficão 
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expostas, as mesmas Cartas Rogatorias mandadas re- 
petir primeira, segunda, e terceira vêz, são outras 


tantas. provas de que a mtenção dos Soberanos de 
Portugal he, e foi sempre, que, quando se tratasse de 
taes materias, fôsse, e sêja sempre, com toda a pru- 
dencia, justiça, e religião ; Elles sabião a mútua de- 
pendencia que tem do Altar, e do Throno o socêgo, 
a tranquilidade, e o bem dos Povos, ainda mesmo 


temporal. 


- $ 34. Os recursos para a Corda forão estabele- 
cidos pelos Soberanos de Portugal para casos muito 
raros, é extraordinarios, muito publicos, e notorios, 
e contra Leys expressas; mas o Juizo da Corôa, e 
o Desembargo do Paço, ambiciosos de mais, e mais 
jurisdicção, para têrem muitos Afilhados, e Depen- 
dentes, e muito mais hoje, que ellesestão muito longe 
das vistas de Vossa Magestade, tém feito dos re- 
cursos para a Corôa um negocio muito ordinario, e 
trivial, como se pôde vêr nos mesmos Cartorios, e 
Tribunaes da Corêa, e do Desembargo do Paço: 
não he necessario que haja transgressão notoria de 
Direito Natural, nem que o Recorrente sêja Eccle- 
siastico, ou Secular, qualquer formalidade, que se diga 
não guardada, posto que as Leys de Vossa Mages- 
tade a mandem expressamente desprezar, he quanto 
basta para que os Ministros de Vossa Magestade 
atirem com tudo pelos âres, atropelando, e pizan- 
do as mesmas Leys de Vossa Magestade, sem da- 
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fem, nem quererem dár rasão do que dizem, heni 
do que mandão ; insultão, e desprezão os' Juizes 
Ecelesiasticos, ainda que sêjão Bispos, sem attenção 
alguma ás consequencias, que resultão, ou podem 
resultar do escandalo, da irreligão, da immoralidade, 
da québra do frêio, que contém os Povos na obedi. 
encia, e na subordinação; e o que mais he, em 
tempos em que 6 fôgo da guerra contra o Altar, e o 
Thrôno ainda está fumegando por baixo das cinzas 
em muita parte; eu não preciso de hit mendigar 
provas, nem exemplos nas casa alheia ; eu os tenho 
mesmo dentro da minha casa, 


$ 35. Permittaame Vossa Magestade, que eu 
diga em summa, o que já acima disse muito ex- 
tensamente, para que todo este negocio se vêja mais 


Claramente em um só ponto de vista, Vendo eu a 


reláxação, e desordem, em que se achava, e ainda 
se acha, o Cabido d'Elvas, e alguns dos seus Mem- 
bros, sem se quererem ordenar de Ordens Sactas, 
e outros já Ordens Sacras, sem quererem continuar 
as suas Ordenações até o Presbiterato, como deter- 
minão os Estatutos do mesmo Cabido, (1) para cum- 
prirem certas obrigações, inherentes ás suas mesmas 


“Cadeiras, du Beneficios ; Estatutos, que todos jurár- 


ira nim - : aaa” 


(1) Vede Copia No, 2. 
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jo observar, antes de tomar pósse dos seus Beriefi. 
cios; juramento, sem o qual se lhes não dá a dita 
pósse, mandei, pela minha dita Provisão, de 91 de 
Outubro de 1813, que todos se ordenassem de ordens 


Sacras, e continuassem as suas ordenacãoes até o 
Presbiterato; debaixo da pena ds que não se apresen- 
tando habilitados até às temporas do Natal daquelle 
anno, proceder eu contra elles com as penas impos- 
tas por Direito Canonico, e pelo Concilio Friden- 
tino, com suspensão dos seus Officios, e Beneficios, 
e os fructos delles sequestrados, até cumprirem o que 
tinhão jurado. 


4 36 Contra a minha dita Provisão se oppozé- 
xao com pertinacia o Mestre Eschola, e o Conego 
Martinho do Rozario Vasconcellos daquella Cathe- 
dral; e tendo-os eu mandado suspender dos seus 


Officios, e Beneficios, e sequestrar os fructos pela |. 


teima, desobediencia; e contumacia dos ditos Mes- 
tre Eschola, e Conego até cumprirem com os seus 
deveres, appelláraô de mim para a Metropole; e 
porque lhes não recebi as suas appellacões com sus- 
pensão, como elles pertendiaô, contra as expressas 
determinações do Direito Canonico, e do Concilio 
Tridentino em taes casos, recorreu o dito Mestre 
Echola para o Juizo da Corôa, deque resultou, como 
já acima fica mostrado, sêr eu condemnado, não só 
a mandar levantar a suspensão do Officio, e Bene- 
ficio, e entregar os fructos da Igreja ao dito Mestre 
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Eschola, que nad «a quer servir, mas tambem, no 
caso de eu assim não mandar, sêr axcluído de comer 
o paô da Terêja, porque tinha cumprido com'o men 
dever; aquelle paõ, digo, que ella só dá, e mandá 
dar aos que bem a servem. Naô ha um modo de 
Julgar mais extravagante! || tod 


9 37. O dito Conego Vasconcelos! se desvio 
por um caminho encuberto, e por escuros canaes; 
que só elle, e os seus Guias sabem, sahiu daquele 
Bispado sem licença minha, e veio para ésta Cidade 
queixar-se contra mim ao Desembargo do Paço, e 
lhe pedin, que lhe concedesse uma Carta Tuitiva) 
não só para lhe mandar entregar os ditos fructos se- 
questrados, mas tambem para lhe levantar a 


suspensad 
do seu Oficio, e Benefício; 


censura ésta Ecclesias- 
tica, com a qual eu como seu Bispo, o tinha ligado, 
até que elle cumprisse as obrigações 
Beneficio: o Desembargo do Paço, 
ouvir; nem ao Procurador da Corôõa, concedeu a, 
vita Carta Tuitiva, como lhe pediu o dito Conego, 
e mandcu, que se euo quizesse obrigar a ordenar-se 
até o Presbiterato, o fizesse. por uma via ordinaria, 
e perante um Juiz, que ainda se hade nomear 
Corregedor da Commarca d'Elvas, Executor d 
Carta, mandou abrir o Celleiro Eccl 
achavão depositados os ditos fructo 
ao dito Conego, 


impostas no seu 


veto 
a dita 
esiastico, onde se 
S, € Os entregou 


4 38, Fêz chamar a Cabido os Conegos, e Digui. 
272 


sem mandar-me 
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pes 
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dades, e na presença de todos disse, que Vossa Ma- 
gestade, pela dita Carta Tuitiva, mandava levantar 
a suspensão, com que se achava iigado o dito Cone- 
go, deu lhe nova pósse da sua Cadeira, fêz por a 
mão no Altar, vilipendiando todos os actos, que man- 
da fazer a Igrêja na instituição, e collação dos Bene- 
ficios Ecclesiasticos ; e de tudo mandou lavrar têrmo 
nos livros do Cabido, para ficar constando, ad per- 
petuam rei moemoriam, este tão escandaloso exemplo» 
talvêz nunca visto na Igrêja de Jezu-Christo (1): os 
Escriptores, que mais defendem os Direitos dos So- 
“beranos, são os mesmos que confessão, que o poder 
das Chaves he privativo dos Juizes Ecclesiasticos, e 
que dellas não pódem usar os Ministros Seculares, 
nem tambem os mesmos Principes Christãos, como 
diz Van. Espen no seu Tract. Histor. Canon. de 
Cens. Eccles. Cap. 2. $. 5.e no Cap. 8. 4. 5. 


é 39. Não posso deixar de notar neste lugar, que 
o Desembargo do Paço, este Tribunal, que se diz 
tão zelôso das formulas da ordem do processo, não 
guardou, nem quiz guardar nem ainda as regras mais 
triviaes do Direito Natural, que não consente que 
alguem sêja privado dos seus Direitos, sem sêr ouvi. 
do, e que se não defira em favor de uma Parte, sem 
que a outra sêja ouvida; queixou se contra mim o 
“dito Conego, e o Desembargo do Paço lhe defiriu, 


(1) Vede a Copia Nº 2, 
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e concedeu tudo quanio elle lhe pediu, sem as eu 
fôsse ouvido (1). 


“4$ 40. He uma regra de Direito sabida, e indu. 


bitavel, que quando a Ley prescreve a forma, pela 


qual se dêva fazer qualquer acto judicial, o acto he 
nullo, e de nenhum effeito, se a forma prescripta não 
foi guardada; a Ord. liv. 1. do Regimento dos De. 
sembargadores do Paço no 4. 116. regulou a forma, 
que elles devem têr na maneira de passar Cartas Tui. 
tivas appellatorias, com a expressa declaração, de que 
não se observando a dita forma, não se passem taes 
Cartas: são palavra da dita Ley =Quando os De- 
sembargadores do Paço passarem Cartas Tuitivas 
teraô a ordem seguinte, A Parte que pedir Carta 
Tuitiva appellatoria fará petição, declarando nella a 
“causa, sobre que pendia a demanda, (note-se, que no 
caso do dito Conego, de que se tratava não havia 
demanda, havia execução da Ley do Estatuto do 
dito Conego,) e o Julgador, que deu a Sentença de 
que se appellou, e a Sentença, que no caso foi dada, e 
como se appellou della em tempo, eque lhe não foi 
recebida a sua appellação, sendo caso que em Direito 
lha devêra receber (note-se que no caso de que se 
tratava, não tinha lugar a appellação suspensiva, e o 
- Concilio Tridentino a denéga absolutamente=-appe- 
latione remota =) a qual petição apresentará aos 


(1) a Vede Copia Nº 2, 
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e 


Desembargadoes do Paço, e logo com ella mostrará 
por instrumento publico com resposta da Parte, (não 
havia) e do Julgador (nunca fui ouvido, nem sobre tal 
Tuitiva fui perguntado) que lhe denegou a dita 
appellação=e mais adiante=e não sé mostrando pe- 
las taes diligencias o que he necassario para lhe a 
dita Carta sêr passada (note-se) como acima he dito 
the derregarão a dita Carta. 


N "ATA Daquelle tão horroroso attentado contra os 
Sagrados Altares de Jezus Christo, e deste tão escan- 
cdaloso despotismo, com que o Desembargo do Paço 
tem pisado, e atropelado as Leys de Vossa Magesta- 
e, dei logo parte aos Ex", Governadores, Lugares 
Tenentes de Vossa Magestade nestes Reynos, em 19 
de Janeiro de 1815, protestando-lhes de não tornar 
mais “quella En em quanto se lhe não 
désse uma satisfação publica; não sô para não 
parecer aos meus Diocezanos, que eu aprovava 
semilhante attentado, consentindo que dito Conego 
suspenso, e ligado com ascensuras Ecclesiasticas esti- 
vesse exercitando as funções do seu Oficio na minha 
presença; mas tambem paraque os fieis, e religiosos 
Vassallos de Vossa Magestade não entendessem, 
que, o que se dizia mandado fazer em Nome de Vossa 
Magestade, fôra com effeito mandado por Vossa 
Magestade 1 mesmo immediatamente; e tendo man- 
dado os ditos Ex"* Governadores, que o Desem- 
bargo do Paço respondesse à minha dita conta, até 
agora que são passados mais de dois annos, ainda não 
deu resposta alguma, e o dito Conego anda passes 
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ando por esta Cidade muito publicamente sem temo 
de Deos, nem vergonha do Mundo; depois tornei à 
fazer outro semilhante requerimento, em 9 de Mayo 
de 1816, até hoje não seio que se resolveu. (1) Ei- 
saqui o resultado das Tuitivas, concedidas sem ouvir 
os Bispos, e os Assentos dos Recursos admittidos, e 
passados contra os Canones da Igrêja, e da reforma 
do Concilio Tridentino, e contra as ordenações, e 
Leys expressas do Reyno; Tuitivas, e recursos ad- 
mittidos, e concedidos em favor de Ecclesiasticos, 
que só querem comer os fructos da Igreja, sem a 
servirem. | 


4 42. Alem disto, olhando-se para este nego- 
cio pela parte da Religião, e da Politica, que mal 
se faria à Causa Publica, que o Recórrente 
fosse obrigado à cumprir o que prometten, e com 


jutamento? E pelo contrario : que bem rezultaria 


à Iertja, e ao Estado, que a requerimento do 
que não quér cumprir com o seu dever, séja um Bis- 
po condemnado, e sequestrado, vilipendiado, e ate 
ameaçado de sêr desterrado para fôra do Reyno 
unido de Portugal, se insistisse em executar os de- 
vêres do seu officio? ; Seria por ventura para se 
pôr em execução o plano traçado pela Seita, Filoso- 
phica, consistente em destruir o Altar para lançar o 
“TYhrono por terra? Eu não sei, mas assim pa- 
rêce. | 


(1) Vede a Copia No. 21, $ 24. 
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$ 43. Senhor, eu já não pósse existir êm Por- 
tugal, nem como Bispo, nem como Particular; não 
como Bispo, porque o Desembargo do Paço me ar- 
rancou das mãos as chaves da minha Igrêja, e abriu 
as Portas della a uma geral insubordinação, desobe- 
diencia, e corrupção de todos os Ecclesiasticos de 
Portugal; o exemplo, que agora se está praticando 
a men respeito, servira de regra para o abatimento 
de toda a Igrêja Luzitana. Tambem não pósso ex- 
istir como Particular, porque o Desembargo do 
Paço me tirou da bôca o amargurado pão, que a 
Igrêja me dava em paga do meu trabalho, para o 
dár aos que não querem servir a mesma Igrêja; e 
até os tem constituido meus Accusadores, meus fla- 
gellos, e meus verdugos. (1) 


$ 44. Senhor, o negocio he muito sério ; elle he 
digno de Vossa Magestade o mandar examinar por 
homens verdadeiramente Sabios, Religiosos, de vir- 
tude, e probidade notoria, intelligentes dos Direitos 
Canonico, e Patrio: uma Nação sem Ley, sem 
Religião, e sem Moral, he um aggregado de féras, 
“que mútuamente se matão, e se dególão ; he uma 
França, no seu maior delirio, despedaçando o Altar, 
e o Throno, tendo só por Divinidade a sua Razão 
prostituida, e por Soberano um Monstro, que ao 
mesmo tempo, em que guilhotina, he logo depois 


(1) Vedé a Copia, No. 20 e No. No. 25. 


qua 


guilhotinado, e do seu mesmo sangue se reproduzem 
outros Monstros ainda mais horrendos. 


4 45. Vossa Magestade estará lembrado, que 
quando se dignou eleger-me para Bispo de Pernam- 
buco eu de joelhos, e com lagrimás roguei uma, e 
muitas vezes a Vossa Magestade, que me dispen- 
sasse da eleição que de mim fazia; porque, disse eu, 
que conhecia o Mundo, e que me conhecia à mim; 
que o Mundo queria sêr servido, e que eu hão era 
capaz de o servir, e que em taes têrmos eu seria sa- 
crificado pela intriga; por esta arma vil, etraidôra, 
que tem lançado porterra os mesmos Thronos, que 
parecião inabalaveis. 


$ 46. Vossa Magestade se dignou fazer-me à 
honra de me dizer, que estava persuadido que o 
Espirito Santo lhe tinha ditado a minha eleição, e 
que por isso me não dispensava; que fizesse eu o 
que estava da minha parte, e que fôsse confiado na 
Protecção de Vossa Magestade : eu cumpri com os 
meus devêres para com a minhá Igrêja, para com 
Vosse Magestade, e para com a minha Patria; eu 
o digo na presença de todos os meus Concidadaõs; 
o tempo tem mostrado, que eu não me enganei; 
he tempo Senhor, he tempo de Vossa Magestade 
conceder-me a Protecção, que me prometteu, não 
he justo, que eu acabe o resto de meus dias no meio 


de tantos tormentos, 
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A Augusta Pessõa de Vossa Magestade, guarde 
Deos por muitos, e felices annos para amparo dos: 
seus Vassallos. Lisboa, 25 de Janeiro de 1817. 


(Assignado) Joze Bispo D'Ervas. 


COPIA Nº 922. 


Copia da Carta escriptaaos Governadores do Reino; 
em que lhes pede o Bispo se dignem pôr na pre- 
sença de 8. M. immediatamente, a sua Represen- 


tação, e que entre tanto se suspendão as tempo- 
ratedades. 


Filmos Exmos Senhores Governadores, Lugares Te- 
nentes de Sua Magestade nestes Reynos de Portu- 
gal, e dos Algarves. 


$ 1. Vou por esta rogar a V. Excias se dignem 
fazer subirá Augusta Presença de Sua Magestade 
o meu requerimento incluso, paraque o Mesmo 
Senhor Haja por bem manda-lo examinar, e resolver 
o que lhe parecer justo, 


$ 2. Eu tenho sido tratado com uma crueldade 
indizivel, como se eu tivesse commettido um crime 
de Lesa Magestade Divina, ou Humana, se me 
tem sequestrado, não só os fructos pendentes, e que 
“ainda se hão-de vencer para o S. João, mas tambem 
o producto dos já colhidos, e distribuidos, como 
consta do Documento junto, (1) e isto ainda antes 


(1) Vede a Copia No. 25. 
2a 
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de têr eu commettido o grande, e horroros crime, 
que se diz, da ordem do processo não guardada; e 


sendo, e devendo sér a ordem do processo na forma 


da Ley, acommodada à natureza das causas summa- 


rissima, summaria, ou ordinaria, e propria do fóro 


em que ellas se tratão Ecclesiastico, Civil, Criminal, . 
ou Militar, era de absoluta necessidade, que os 
Juizes da Corda me declarassem, de que ordem de 


processo fallavão, e qual ecra a que eu devêra obser- 


var, e não tinha observado; e qual era a Ley do 


Reyno que mandava, que ainda que o Juiz Recor- 
rido tivesse julgado conforme a verdade sabida, fôsse 


castigado com temporalidades, por não têr guardado 
uma supposta ordem de processo, que ainda até hoje 
se me não declarou, apezar de têr eu, uma e muitas. 
vezes requerido, que se me fizesse a dita declaração, 
como hade constar dos mesmos autos do Recurso. 


$ 3. O Mestre Eschola Recorrente, que só-quer 
comer os fructos da Igrêja sem a servir, e a favor do 
qual se proferirão os Accordãos do Juizo da Corda, 
e o Assento do Desembargo do Paço, e por elle con- 
stituido meu Accuzador, tem andado inquietando 
aos meus Amigos, e à aquelles de que suspeitou, 
que tinhão, ou podessem têr alguns dinheiros meus ; 
e até meia duzia de queijos d'Ovélha, que ainda se 
hão-de vencer para Mayo, não lhe escaparão: elle 
se tem revoltado contra mim com uma raiva furi- 
osa, propria das féras damnadas, como se eu o ti- 
vesse obrigado a ser Mestre Eschola, e a jurar-me 
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obediencia, como seu Bispo; ou devêsse eu sacrificar 
a minha consciencia, a minha honra, e o meu dêver 
para condescender com a vontade delle, com a dos 
seus Collegas, que sô querem comer os fructos da 
Igrêja sem a servirem, e que por baixo de mão por 
si, e por seus Amigos, e Protectores me tem feito 
uma guerra tão injusta, como escandalosa, 


$ 4. A Ley das Temporalidades, ainda que falla 
em geral das rendas, e bens do Juiz Recorrido, não 
falla em Dizimos Ecclesiasticos, de que o Bispo apenas 
he um usufructuario, para os repartir pelas necessi- 
dades da Igreja, e pelos pobres da sua Dioceze, e por 
isso em tal caso serião condemnados, não só o Bispo, 
mas tambem a sua Igrêja innocente, e os desgrassados 
pobres da sua Dioceze: os Dizimos Eccleziasticos 
são uma propriedade da Igrêja, e de que ella sempre 
esteve de pósse, desde que ella se formou em uma 
grande Corporação, e sociedade sagrada, e não hã 
sociedade alguma sem um fundo para a sua susten- 
tação; e d'aqui vém, que todas as causas Decimães, 
e Benefiíciaes são do fôro, e da competencia dos 
Juizes Ecclesiasticos, e por issoa Ord. liv.2ºttº 8, e 


4, tratando daquelles Ecclesiasticos, que devendo sér 


castigados pelos seus Juizes, ou Prelados, e o não 
sao directamente, o Soberano como Rey, e Senhor 
não lhe manda sequestrar, nem tirar os Dizimos, 
nem ainda os das Commendas aos Commendadores, 


só sim tudo quanto tivérem da Corda, como são 


Terras, Jurisdições Castellos, Officios, Vassalagens, 
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Privilegios, Tenças, e Moradias; e a Igrêja d'Elvas, 
e eu como Bispo d'ella, não têmos alguma doação 
da Corda. 


$ 5. Quanto ás honras de Grandes, e do Con- 
selho: de Sua Magestade, com que es Senhores Reys 
destes Reynos honrarão os Bispos da Igrêja Luzitana, 
e a mim como Bispo d'Elvas, só as pôde tirar o 
Soberano, que as deu, enão o Desembargo do Paço, 
e por isso a mesma Ley das Temporalidades manda, 
que quando o Juiz Recorrido sêja algum Bispo, ou 
Prelado não sêja desnaturalizado, sem se dar parte 
immediatamente a Sua Magestade; e eu me per- 
suado que Sua Magestade, para o qual tenho recor- 
rido, e appellado immediatamente, me fara justiça, 
e conhecera, que eu não tenho commettido crime 
algum, pelo qual ténha desmerecido o seu Real 
Agrado, e muito menos para sêr, como tenho sido, 
condemnado, e vilipendiado, como se eu já fôra jul- 
gado, e condemnado Réo de Lésa Magestade Divi- 
na, ou EHlumana; ou se uma Sentença, cujos Juizes 
se tem dado de suspeito, sem conformidade da mesma 
Ley, e de que se tem appellado immediatamente 
para o Soberano, por se não têr guardado a Ordena- 
ção do Reyno, se poderá dizer passada em jul- 
gado (1). | | 


S 6. Elmoe Exzms, Senhores; Rogo tambem 
a V. Excess, que, visto achar-se este negocio affecto 
a Sua Magestade, se dignem mandar suspender 


931 


todas as chamadas Temporalidades, e procedimentos 


que contra mim se tem feito, ou se houvérem de 
fazer até à ultima Resolução de Sua Magestade ; eu 


não peço que V. xcias revóguem os Accordãos 
proferidos contra mim, isto só pertence a Sua Ma- 
gestade, eu só peço, que se mandem suspender os 
ditos procedimentos, por se não têrem guardado as 
Ordenações do Reyno; isto pertence a V. Excias, 
como Lugares Tenentes de Sua Magestáde nestes 
Reynos; de outra sorte o Juizo da Corõa, e o De- 
sembargo do Paço ficardô constituídos Legisladores 
Arbitros das vidas, honras, e fazendas dosVassallos 
de Sua Magestade; as Leys do Reyno, e o estudo 
dellas seraô desnecessarios, bastarãó os Requerentes 
de causas; Sua Magestade será privado da primeira, 
e mais sublime prerogativa da Soberania; qual he a 
da protecção devida aos seus Vassallos; e ainda 
mesmo a um Bispo opprimido,em rasão do seuOfficio, 
e que péde sêr ouvido, e protegido antes de sêr casti- 
gado; V. Eai deixarãõ de str os Lugares-Fenen- 
tes de Sua Magestade nestes Reynos,e não serúô mais 
do que uns simplices Espectadores para verem pisar 
as Leys do seu Soberano, e à sombra do Augusto 
Nome delle, faztrem-se males indiziveis à Igríja, e 
ao Estado; males, de que ainda quando dém conta 
delles ao Soberano, já não tenhão algum remedio; 


eu não serei o unico prejudicado nesta desgraça, 
Sua Magestade será, V. luv serão tambem, e toda 
a Nação será julgada, e sentenciada ad libitum. 
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4 7. Rogo maisa V. Excis, que de todos estes 
requerimentos, e papeis, e do que V. Excias, resolve- 

“rema este respeito, se me dém copias authenticas, 
pelas vias que eu pedir, para requerer da minha jus- 
tiça aonde me convier. Deos guarde a V. Excis, 
Lisboa 27 de Janeiro de 1817. 


- Tllnos e Exmos Senhores Governadores, Lugares: 
Tenentes de Sua Magestade nestes Reynos de Por: 
tugal, e dos Algarves. = 


(Assignado) D. Jozs Bispo p'ELYAS, 
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COPIA Nº. 98. 


Copia do AÁwso do Secretario do Governo destes 


Reynos, em que partecipa ao Bispo a Resolus 


ção tomada sobre o sei Requerimento. 


Exmo, é Rmo, Senhor, Foi presente ao Goverho à 
Representação de V. Excia. com o requerimento, em 
que V Excia se queixa das Sentenças do Juizo da 
Corôa sobre o Recurso do Mestre Eschola da Sé 
d'Elvas, e igualmente do Assento da Meza do Desema 
bargo do Paço à favor das ditas Sentenças, é sua 
execução, pedindo n'aquella que suba à Real Pre: 
sença d'El-Rey Nosso Senhor o dito requerimeiito, 
suspensos os procedimentos das Temporalidades, é 
que se lhe deem pelas vias que pedir, copias authen- 
ticas de todos estes requerimentos, e papeis, e da 
Resolução que se tomar. O Governo satisfará aos 
desejos de V. Excia, fazendo subir à Augusta Pre 
sença de Sua Magestade, a dita Representação, é 
Requerimento, que agora vão com está Cartã a 
V. Excia, para mandar tirar primeiro os traslados que 
lhe convierem ; mas não pode differir d suspensão, 
porque as Leys não permitem, que se suspendão as 
execuções das Sentenças, que tema grande aucto-= 
ridade de cousa julgada, e menos as da Corda 
depois de estarem confirmadas por Assento da ditá 
Meza, como as de que se trata, sendo ouvido V, 


Exa primeira, segunda, terceira, e quarta vez. 
2H 
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O Governo lembra so a V. Exca, que não pode 

str do Agrado de Sua Magestade, que V. Eae não 
obedêça ao dito Assento, como he obrigado, con- 
forme as Leys do Reyno, Estilos, e costumes, 
e quesendo V, Excia um Prelado tão bene- 
merito, e um Vassallo tão honrado, e favorecido 
por Sua Magestade, não era de esperar, queira 
dár um exemplo ainda não visto, de ansistir na sua 
escandalosa desobediencia; sem fazer caso das 
Temporalidades, até o ponto de se expôr a ser des- 
naturalizado, e expulso na forma das Leys, quando 
he certo, que V. Ex obedecendo, como fiel Vas- 
sallo, as mesmas Leys do Reyno, em cumprir intei= 
ramente o referido Assento, pode representar deco- 
rosamente ao Thrôno o seu Direito, e esperar de 
Sua Magestade a justiça, que costuma fazer aos seus 
fieis, e obedrentes Vassallos. Aproveito ésta-occa- 
sião para protestar a V. Ex“, a minha alta con- 
sideração, e respeito. Deos guarde a V. Excel, 
muitos annos. Lisbôa 4 de Fevereiro de 1817. = 
Exmo. e Rrº, Senhor Bispo d'Elvas==De V. Exoia, = 
Maior Venerador, e fiel. €. 


( Assignado) João Antonia Salter de Mendonça. 
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COPIA, No. 24. 


* Carta, que o Bispo escreveu ao Eu”º Secretario do 
Governo, rogando-lhe quizesse por elle agra- 
decer aos Bia” (Governadores destes Reynos 
o Conselho que lhe davão, e que elle aceitava, 
passando logo a po-lo em execução; e que espe- 
rava que isso mesmo se pozesse na presença de 
S. M. immediatamente. 


-— 


Iilmo, e Tixmo Senhor, 


$ 1. Recebio Régio Aviso de 4 do corrente, pelo 


qual V. Excia, se dignou participar-me, que os Tllmos, 
e Exmos Senhores Governadores destes Reynos de- 
terminárão fazer subir à Augusta Presença de Sua 
Magestade à minha representação, como lhes tinha 
pedido ; mas que não podião deferir à suspensão das 
Temporalidades, porque as Leys não permittem, que 
se suspendão as execuções das Sentenças, que tem 
auctoridade da cousa julgada, e menos as da Corda, 
depois de estarem confirmadas por Assento da Meza 
do Desembargo do Paco, e que os mesmos Ex"os, 
Senhores Governadores me lembrávão, que não pôde 
sêrdo Agrado de Sua Magestade, que eu não obe- 
dêça ao dito Assento, a que estou obrigado, conforme 
as Leys do Reyno, Estilos, e Costumes, e que não 
era de esperar quizesse eu dar um exemplo ainda 
não visto, de insistir na minha escandalosa desobe- 
diencia, sem fazer caso das Temporalidades, até o 
ponto de me expôr a sêr desnaturalizado,e expulso, 
2H a 
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na forma das Leys, quando he certo, que obedecenda 
eu, como fiel Vassallo, às mesmas Leys do Reyno, em 
cumprir inteiramente o referido Assento, poderei 
representar ao Throno o men Direito, e esperar de 
Sua Magestade a justiça, que costuma fazer aos seus 
fieis, e obedientes Vassallos. 


$ 2. Comacerteza que V. Exa me dá, de que 
cumprindo eu inteiramente o dito Assento, não fica- 
rei privado do Recurso para Sua Magestade imme- 
diatamente, estou prompto a cumprir o dito Assento, 
como se determina; e sehe necessario por ésta de- 
claro,que=Se cumpra o dito Assento inteiramente= 
Sou porém obrigado a dizer em minha defesa, que 
eu não cumpri logo o dito Assento, como se man- 
dava, porque estava persuadido, que devia defender 
até à ultima instancia do Throno, o sagrado Depo- 
sito, de que tinha sido encarregado, e nomeado pelo 
mesmo Soberano, e que contra Ordenações expres- 
sas do Regno não tinhão, nem podião ter lugar, os 
Estilos, e Costumes do Reyno, ainda que legiti- 
mante introduzidos; e que as Sentenças dadas por 
“Juizes, que não guardião as Ordenações do Reyno, 
sendo-lhes allegadas, são nulas, de tal sorte que 
taes Sentenças nunca passão em julgado, nem dellas 
se precisa appellar; e tendo eu a este respeito regu- 
lado sempre todos os meus procedimentos, na con- 
formidade das Ordenações do Reyno, e do Direito 
Ecclesiastico, precisamente arespeito dos Ecclesias- 
ticos, approvado, e mandado observar nesta, parte 


- Es, - 
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pelas mesmas ditas Ordenações, como fiz ver na 
minha dita Representação a Sua Magestade; e 
tendo eu de expôr ao meu Soberano a verdade, como 
costumo em todos os meus procedimentos; e a ver- 
dade só se diz sêr aquella, que cada um profére, 
conforme o que tém no seu entendimento, ainda que 
falso; não me podia vir à imaginação, que um Re- 
curso para o meu Soberano; Recurso em que eu 
estava persuadido sêr todo fundado nas mesmas Leys 
do meu Soberano, e conforme à justiça, se podesse 
considerar como escandaloso, e como uma desobedi- 
encia feita ao Mesmo Senhor, para o qual eu recor- 
ria de Sentenças notoriamente nullas; e que se não 
considerasse escandaloso, estar-se em Nome do Sobe- 
rano apoiando a desobediencia de um Subdito, que 
só quer comer o pão da Igrêja, sem a querer servir 
como jurou, e que publicamente se estéja vilipen- 
diando um Bispo, porque cumpre com o seu dever, 
E quanto ao que se diz, que eu fui ouvido primeira 


segunda, terceira, e quarta vêz, parece que se devêra- 


dizer, que eu fui mandado cumprir o Accordão do 
Juizo da Corda primeira, segunda, terceira, e quarta 
vez, pelas Cartas Rogatorias, Assento, e Provisão do 
Desembargo do Paço ; e que nunca se respondeu às 
minhas duvidas, por mais que instei primeira, se- 
gunda, terceira, e quarta vêz, fundado nas Ordena- 
ções do Reyno, e na do liv. 3: tt%.,66. 4 7. que 
manda, que os Julgadores declárem especificamente 
em suas Sentenças definitivas as causas, em que se 
fundárão, para as Partes saberem o que lhes convém, 


É 
| 
| 
| 
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$ 3. Mas como pela lembrança, que se dignárão 
fazer-me os Ilimos e Exmos Senhores Governadores, 
de que o meu procedimento arespeito do Juizo da 
Corõa, e do Desembargo do Paço se póde conside- 
Far como uma escandalosa desobediencia, feita à 
immediata Pessõa do meu Augusto Soberano ; rogo 
a V. Excia queira por mim significar aos mesmos 
Himos e Exmos Senhores Governadores, os meus des 
vidos agradecimentos pela dita lembrança; porque 
me fizerão advirtir, no que eu não cogitava; e que 
agora considerando que o Povo,e a Multidão não 
examina a verdade das cousas, e que só se leva 
pelo que lhe diz um Intrigante, que sábe manejar 
ésta arma terrivel, e gue pela maior parte corre pará 
a sua mesma desiruição; e que nada me seria tão 
sensivel, como sêr eu julgado pela opinião publica, 
ainda que falsa, como um Vassallo escandaloso, é 
desobediente ao meu Soberano immediatamente : 
peço a V. Ex“ queira pôr na presença dos Hlmose 
Exmos Senhores Governadores, as ditas razões, que 
tive para não executar logo o dito Assento, e que 
estas mesmas razõens, com a minha dita Represena 
tação, se dignem fazer subir à Augusta Presença dé 
Sua Magestade, com a certeza de que cumpri intei- 
ramente o Assento doDesembargo doPaço,com afirme 
esperança de que Sua Magestade me farã justiça, e 
defiria a minha Súplica, como lhe peço: e visto 
achar-se já por mim cumprido inteiramente o dito 
Assento, poderãô os ditos Illmos e Exmos Senhores 
Governadores mandar passar as ordens que lhes pas 
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fecerem necessarias, para que se execute tudo que 
se acha determinado. 


Deos guarde a V. Exec, muitos annos. Lisboa 6 
| de Fevreiro de 1817=Illmo, e Exmº Senhor Jojo 
- Antonio Salter de Mendonca, Secretario do Governo 


Yenerador, e fiel. C. 


(Assignado) | D. Jozg, Bispo D'Ervas,. 


dos Negocios destes Reynos=De V. Exea. Muito 


ei se a - 


maes a ESET 
ae 
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COPIA Nº. 95, 


Mandado do Corregedor do Civel da Córte a rt 
querimento do Mestre Eschola d' Elvas, para 
strem sequestrados os bens do Bispo Elvas; 
seu Tio, e seu Bemfeitor, porque o obrigou a 
cumprir com os seus devêres: 


O Doutor Joze Pedro Quintela, professona Ordem 
de Christo, do Desembargo de Sua Magestade Fidi- | 
lissima que Deos guarde, seu Desembargador da 
Casa da Supplicação, e na mesma servindo de Corre-= 
gedôr do Civil da Côrte, pelo Desembargador João 
de Carvalho Martins da Silva Ferrão. . 


Mando aos Officiaes de Justiça desta Côrte, é 
têrmo, sinco leguas em redondo, que a requerimento 
do Reverendo Sebastião da Cunha de Azeredo Cou- 
tinho, fação sequestro ao Emo e Ro, Bispo dEl- 
vas em todos os moveis, que lhe fórem achados fóra 
de casa, aos quaes se dará deposito na forma da Ley, 
de que se lavrarãô os autos necessarios ao pé deste, 
que mandei passar, em virtude de uma Carta preca- 
toria, expedida em cumprimento de Provisões do 
Régio Tribunal do Desembargo do Paço, cuja dili- 
gencia farão com Civilidade, e respeito devido à 
Pessoa, e Dignidade do Exmo, e Rmº, Supplicado ; 
o que assim se cumprirá, Dado, e passado em esta 


Q4l 


Côrte, é muito nobre, e sempre Leal Cidade de 
Lisboa, e feito em ella aos 6 de Fevereiro de 1817, 
Deste papel, e assignar, noventa e seis teis; e eu 
Joaquim Rebello de Lima e Aragão o subscrevi= 
Quintella=Auto de diligencia= Anno do Nasci- 


“meênto de Ae senhor Jezus-Christo de 1817, 


nesta Cidade de Lisbda, aos 13 dias (1) do mez 
de Fevereiro do dito anno, foi apresentado o Man- 
dado rétro ao Alcaide do Bairro d' Alfama, Fran- 
cisco Maria de Almeida, para o fim de o cumprir, 
e passando o dito Alcaide em minha companhia à 
rua direita da Graça, e casas onde reside o Exmô 
e Rrº Bispo d'Elvas, depois de praticadas todas as 
attenções, e civilidades com o dito Exmo Bispo, 
lhe li o Mandado, e pelo mesmo Exmo Bispo foi 
respondido, queo Mandado não podia têr execução, 
visto que elle havia cumprido emo dia 8 (1) 
do Corrente mez o Assento, que se havia tomado 


(1) NodiaS de mez de Fevereiro já o Bispo tinha cumprido ' 


o Assento do Desembargo do Paço, como abaixo se declara, e no 
dia 13, sinco dias depois, mandou o Reverendo Sebastião da Cunha 
Azeredo Coutinho o Escrivão, e Alcaida d' Alfama sequestrar o 
Bispo, só com o fim de se vihgar delle, e o insultar publicamente: 
porque o mandou, que cumprisse o que tinha jurado, quando tomou 


- pósse da Cadeira de Mestre Eschola, para a qualo tinha nomes 


ado o mesmo Bispo seu Prelado, seu Tio, e que o tinha creado, e 
educado como seu Filho; eis aqui um dos efeitos das Luzes de 
seculo em que vivêmos. 
(2) N.B. No dia 8, 
de bear 
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na Régia Meza do Desembargo do Paço, e desta 
declaração continuei o presente auto, que dou fé do 
seu contheudo em verdade; e eu Jeronimo Luiz da 
Guerra, Escrivão do Bairro d' Alfama o escrevi, e com. 
o- Alcaide assignei=Jeronimo Luiz da Guerra= 
Francisco Maria d'Almeida. 


cocos 


Copia fiel da Certidão, que o Mestre Eschola de 
Elvas fêz extrahir dos autos de Recurso, que pôz no 
Juizo da Corôa, contra o seu Bispo, seu tio, e seu 
Bem feitor o dito Mestre Eschola, vendo-se pela 
sua propria consciencia publicamente acusado de 
ingrato, e de têr feito mil intrigas, e passado por 
mil baixezas, para conseguir Patrônos, e Protecto-, 
res contra seu Tio; querendo fazer persuadir ao 
vúlgo ignorante, que elle tinha sido uma victima in- 
nocente, sacrificada pela tirania, e crueldade do Bispo, 
seu Tio, fêz imprimir a dita Certidão das Sentenças, 
ç Accordãos, que dérão a seu favor os seus mesmos 
Protectores, e fêz espalhar muitos dos seus exem-. 
plares impressos por todo este Reyno, e pelo Brazil, 
e até mesmo pela Côrte do Rio de Janeiro: mas 
como não he justo que se abuse da credulidade pub- 
lica, e que a mentira triunfe da verdade, he neces- 
sario que a dita Certidão côrra com as notas cor- 
respondentes aos fundamentos, que servirão de pre- 
textos para absolver o Recorrente das obrigações, 
que com juramento tinha promettido. , 
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“Copia da Certidão dos Autos de Recurso. 


José Antonio Rodrigues Ferreira, Escrivão do 
Juizo dos Feitos da Real Corda, em ésta muito No- 
bre, e sempre Leal Cidade de Lisboa, e Caza da 
Supplicação della, por sua Majestade Fidelissima, 
que Deos guarde &* Certifico, que em meu poder, 
e Cartório se achão uns Autos, dos quaes o seu 11- 
tulo he pela maneira seguinte: 


Titulos dos Autos. 


Lisboa=Corôa=O Senhor Desembargador Con- 
selheiro, Bento Joze Saraiva do Amaral, (1) Autos 
de petição de Recurso, em que he Recorrente Sebar- 
tião da Cunha de Azeredo Coutinho, e Recorrido 
o Excellentissimo Bispo de Elvas. 


Não se contém mais cousa alguma em o Titulo 
dos ditos Autos, dos quaes se me pediu passasse 
por Certidão, o que delles me fôsse apontado, e nos 
mesmos, a folhas cento e setenta e sete, se acha o 
Accordão, do qual o seu theor, e forma he pelo modo, 
e maneira seguinte: 


AÁccordão a falhas 177. 


Accordão em Relação &,. =Que vóltem os Autos 
ao Desembargador Procurador da Corôa. Lisboa, 


(1) Faleceu depois, e em seu lugar entrou um Extravagante 
Relator do Accordão abaixo copiado, 
212 


o Dama 
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trêze de Agostô de mil oitocento, e quatorze = 
Saraiva do Amaral==Silva = Lencastre= 


Resposta do Desembargador Procurador da Corda. 


-Aqueixa do Recorrente comprehende muitos, é 
diversos artigos, os que respeitão a procedimentos, 
e diligencias dirigidas à observancia dos Canones, e 
Leys da Igrêja, não parécem dignos do conheci- 
mento d'esta Meza por meio de Recurso, conforme 
o Aviso de vinte e cinco de Junho, de mil sete centos 
e noventa: os que respeitão porém à inobservancia, e 
violação da Ordem de Direito na Causa de Embar- 
gos, instituida pelo mesmo Recorrente, como são os 
que elle alléga da incompetencia, e falta de Jurisdi- 
ção do Juiz Recorrido, da denegação de Aggravos, 
e Appellações, e da intempestiva imposição da 
pena de suspenção, parécem proprios do conheci- 
mento desta Meza; e paraque se conheça, e decida 
o que fôr justo sobre os ditos artigos, direi na Meza 
a cada um dellez; e serei presente=Com uma Rus 
brica do Desembargador Procurador da Corda,=. 


/ 


Sentença de Provimento. 


Accordão em Relação &º. Vistos estes Auto de 
Recurso, que do Reverendo Bispo de Elvas interpõz 
Sebastião da Cunha de Azeredo Continho, Mestre 
Eschola da mesma Cathedral, ao qual assiste o De- 
sembargador Procurador da Corda.  Mostra-se da 
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Provisão a folhas cento e cincoenta e seis, datada 
em trinta e um de Outubro, de miloitocentos e treze, 
haver determinado o Reverendo Bispo Recorrido, 
que em observancia dos Canones, e Leys da Igrêja, 
todos os que se achassem occupando Cadeiras da 


Cathedral, sem sêrem ordenados de Ordens Sacras. 


até ao Presbiterado, se dispozessem a seguir a sua 
Ordenação nas proximas "Temporas de Dezembro, 
continuando no competente tempo até obterem a 
ordem de Presbitero, debaixo da pena de mulctas, e 
das mais que se irão aggravando, à proporção da 
desobediencia. (1) Mostra-se mais da Portaria folhas 
cento e cincoenta e oito, datada em vinte dois de 
Novembro do dito anno, que o Reverendo Bispo 
Recorrido mandara avisar ao Recorrente para se 
dispôr, e preparar para receber as Ordens Sacras, que 
se lhe seguião nas proximas 'Femporas, que erão a 
quinze, dezeste, e dezoito de Dezembro. Mostra-se 
igualmente da Petição a folhas oito do Appenso 
primeiro, (2) que o Recorrente logo no dia vinte e 


(1) O Bispo assignou ao Recorrente o têrmo para sêr orde- 
nado até o dia i8 de Dezembro de 1813, com a comininação, 
de que não se apresentando até o fim do dito têrmo, se lhe irem, 
aggravando as penas à proporção da desobediencia, e contumacia; 


e porque oRecorrente não se apresentou no têrmo assignado, 


nem allegou razão alguma attendivel, que o relevasse da pena, 
foi condemnado por contumãz, e rebelde, na forma da Ord: 
liv. 3. ttº. 20. Q 94. 

2) Sé poisa vista concedida foi no Appenso primeiro, e p + 
consequencia em auto separado; como podia ella por si só, e sem 


Arre gipçs — 
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nove do mesmo Novembro representára ao Reve- 
rendo Bispo Recorrido suas razões de escusa, seguin- 
do-se diversas Petições de Réplica, e despachos nellas 
dados, até ao de folhas duas do mesmo Appenso, da- 
tado em quinze de Dezembro, pelo qual se concedeu ' 


vista ao Recorrente, para, por meio de embargos, 
deduzir seu Direito, como elle pedia; e não obstante 
esta concessão de vista, fôra imposta ao mesmo Re- 
corrente em dezoito de Janeiro, de mil oitocentos e 
quatorze, a pena da duplicada mulcta, como se vê a 
folhas quarenta verso do dito Appenso, e depois da 
suspensão de officio, e Benefício pela Portaria de 
vinte e oito de Fevereiro, a qual se acha a folhas 
oito do segundo Appenso, a que serviu tambem dé 
fundamento, não juntar oRecorrente certos Docu- 
mentos, (1) que se lhe havia mandado juntasse, vindo 
finalmente o negocio a parar na denegação do Re- 
curso para a Metropole, (2) esa por meio do inter- 
pósto paraesta Meza pode entrar authoridade Supe- 
rior, e conhecer desta Negocio. O que tudo visto, 


alguns embargos provados no têrmo da Ley, impedir a execução 
da Sentença, contra a expressa disposição da Ord. liv. 3, ttS. 86, 
$:3,e ttº. 87, no pr.! 

(1) Devia dizer, não certos Documentos em geral, mas sim es» 
pecificamente—o Estatuto =-que o Recorrente tinha allegado 
em sua defeza, e de cuja apresentação dependia toda a decisão 
do negocio, como determina a Ord. liv. 3, ttº. 20, 8 23, e 
ttº. 32, no pr. da 

(2) Falso: apparéça esse despacho, pelo qual se diz, que O 
Bispo denegára o Recurso para a Metro pole. 
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e bem que sêjão respestaveis as Leys da Igrêja, e 
attendiveis as providencias dos Prelados, que téndem 
a faze-las abservar de prompto, e sem delongas, que 
prejudiquem a Economia da mesma Igrêja, com 
tudo, como o Recorrente antes de chegarem as 
Temporas; que se lhe havião apontado para a con- 
tinuação da sua ordenação, representou ao Reve- 
rendo Bispo, seu Prelado, suas razões de escusa, e 
este tambem antes das Iemporas conveio por seu 
despacho de quinze de Dezembro, que o negocio se 
tratasse por via de embargos, concedendo para elles 
vista direitamente, e sem clausula alguma, não .ob- 
stante a natureza do negocio, tendo por este despa- 
“cho adquirido Direito o Recorrente, o qual não fo; 
lançadodos dito Embargos, (1) nem deixou de os for- 
mar por negligencia sua, mas sim por não se lhe conti- 
nuarem os autos, pelo impedimento do Juizo, (2) 
“que ainda durava no dia vinte de Janeiro, segundo 


(1) Como podia o Bispo em IS de Janeiro de 1814, em que o 
Recorrente foi condemnado lança-lo dos Embargos, que ainda 
até o dia 20 do mesmo mez e anno, não tinhão sido apresentados 
ao Bispo, como confessa aqui o mesmo Accordão? 

(2) E'porque não pediu o Recorrente ao Bispo, seu Juiz, que, 
ou lhe concedêsse mais tempo para vir com 6s seus Embargos, ou 


lhe mandasse tirar o impedimento do Juizo, para não cahir no 
commisso da Ord. liv. 3, ttº. 87 no pr. ena do lv. 83, ttº. 20, 
$ 44? O Bispoestava por ventura obrigado a advinhar a razão 
porque o Recorrente não tinha apresentado os seus Embargos, ou 
deveria rogar ao Recorrente, que viesse com os seus Embargos? 


Di CRE ld aaa 
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consta da Certidão, folhas trinta e cihco verso do 
Appenso primeiro; he fóra de duvida, que conce- 
dida assim a vista, o seu effeito primeiro he suspens 


der todo o ulterior procedimento, e por isso nen 
um lugar tinha a pena de duplicada muleta; e muito 
menos o exacerbar o procedimento até suspensão 
de Officio, e Benefício; pena em Direito gravissima; 
(1) cem summa sem enumerar especificamente todos 
os procedimentos, e despachos impeditivos da defes 
za naturaldo Recorrente, (2) tudo o que se innovou 
depois da vista concedida, (3) não obstante as cirs 
cunstancias, e natureza delle, foi irregular, e he dé 
necessidade revogavel, para que 0 negocio se redúza 
aquelle estado em que se achava, quando a vista 
concedida sem clausula, se concedeu, (4) continu- 
ando o Reverendo Bispo Recorrido a conhecer da 
materia dos Embargos, para o que como Prelado 
Ordinario do Recorrente na sua Dioceze, não tém' 
impedimento algum Canonico. 


(1) “Se éssa pena, chamada gravissima, não foi bastante para 
obrigar o Recorrente a cumprir o que tinha promettido, e con 
Juramento, como seria bastante para o obrigar uma pena leve? 

(2) E porque se não enumerárão especificamente esses despa- 
chos, que se dizem impeditivos da defeza natural do Recorrente, 
ao menos algum dos mais notaveis, sendo este O principal. objecto 
do Recurso? 


(3) A vista foi concedida em Auto separado. Vede a notta 
acmaNe qa. 

(4) Isto he contra o disposto na Ord. liv. 3 ttº. 63 no Pts & 
$ 2 Vede as nossas adiante Nº, ló, e 20, | 
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Por tanto, mandão se passe carta, pela qual o) 
mesmo Senhor lhe recommenda, que repônha o ne- 
gocio no estado, em que se achava, quando concedeu 
a vista, declarando sem effeito tudo o que se inno+ 
vou depois della concedida, e decidindo os Embargos, 
como lhe parecer justiça; e quando assim o não 
cumpra, mundão às Justiças seculares naô executem 
seus Mandados. (1). Lisboã dez de Janeiro de 
mil oitocentos e quinze==Silva= Esteves= Lencastre 
= Amaral=Quintella= Fui presente=Com uma 
Rubrica do Desembargador Procurador da Côroa. 


Accordão a folhas 461. 
Accordão em Relação &a, — Passe-se segunda Carta, 


Visto não se têr cumprido a primeira, nem se dá 
razão attendivel (2) para deixar de sêr cumprida, 


(1) Eisaqui o que unicamente manda a Ordenação do Reyng; 
e com razão, porque uín Juiz Eccleziastico, cujos Mandados não 
pódem sêr executados, não póde fazer algum prejuizo à Jurisdieção 


Real, mas quando os procedimentos do Juiz Ecclesiastico são di- 


rigidos á observancia da Disciplina dos Canones, e Leysda Igrêja 
(como era o negocio, de que se tratava nesta ca usa) com que au- 
thoridade, ou jurisdieção se intrometteu o Juizo da Corôa a conhes 
cer deste negocio, para o qual não tinha alguma jurisdlicção, pela 
deteribinação do Regio Aviso de 25 de Junho de 1790? 

(2) ; 1 porque não dérão os Juizes da Côroa a razão, em que 
se fúndárão para desprezárem as razões de novo allegadas pelo 
Bispo, como determina a Ord. liv. 3. Uº, 66 S 7, Ego que ag 
Partes saibão o que lhes convém? 


al 2 K 
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mo Lisboa, vinte e dois de Abril, de mil oitocentos e 
À F y k E e” 
| quinze = Silva= Lencastre = Esteves == Amaral = 


E) Quintella= Fui presente="Com uma Rubrica do De- 
Val 
no sembargador Procurador da Côroa==. 


( “Accordão a folhas 812. 


| | 4 Accordão em Relação &*.-—Passe-se Certidão para 
UR Assento, visto que não se cumpria a segunda Carta, 
nem se deu razão attendivel para se não cumprir. 
Lisboa, vinte e nove de Julho, de mil oitocentos e 
quinze=Silva = Quintella = Esteves = Amaral = 
Lencastre=Fui presente=Com uma Rubrica do 
Desembargador Procurador da Corda =. 


cc 


Petição a folhas 1156. 


ga o cr it 


| | E) Senhor-——Diz Sebastião da Cunha de Azeredo 
1H Coutinho, Mestre-Eschola da Sê de Elvas, que pela 
É Certidão junta mostra têr sido notificado o Reves 
rendo Bispo da dita Cidade, para comparecer na Mezá 
do Desembargo do Paço, e sêr ouvido sobre o 
Assento, que se hade tomar, em razão de não têr 
cumprido as Cartas Rogatorias, que pelo Juizo da 
Corda lhe fórão expedidas a favor do Supplicantes 
e como he necessario que Vossa Alteza Real deter 
mine, dia para se tomar o dito Assento, por 1sso= 
Péde a Vossa Alteza Real, a Graça de declarar o 
dia na forma do estilo= Receberá Mercê == 
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Primeiro Despacho. 
Haja vista ao Procurador da Corôa. Lisboa, 
sete de Fevereiro, de mil oitocentos e dezaseis= Com 
duas Rubrica=. 


Resposta do Desembargador Procurador da Coria. 


Fiat Justitia= Com uma Rubrica=. 


Segundo Despacho. 


Dê-se recado (1) para o dia dezaseis de Mayo, 
do corrente anno. Lisboa, vinte e cinco deAbril, 
de miloitocentos e dezaseis, =Com cinco Rubricas 


Sentença de Assento. 


Sendo ouvidos nesta Meza o Juiz, e Procurador 
do Corôa à revellia do Reverendo Bispo Recorrido, 
se assentou, que as Cartas fórão bem passadas, e se 
dévem cumprir. Lisboa, dezaseis de Mayo, de mil 
oitocentos e dezaseis==Com sete Rubricas = 


(1) Não basta mandar que se dê recado, ou que o Juiz Res 
corrido sêja citado, para comparecer; he necessario, que conste 
legalmente, que elle foi citado, debaixo da pena de nullidade na 
forma da Ord. liv. 3 ttº. 20.86. 3,€ 4 ; por onde consta, que se 
deu tal recado ao Bispo? E se deu, porque se não fêz tambem 
imprimir aqui a Certidão do Official, ou Meiruho, que citou q 
Bispo? 


fruta eh 
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Não contem mais cousa alguma a Sentença, e 
nos mesmos Áutos se acha a resposta dada à mesmas 
do theôr seguinte: ' 


Cumpra-se o Assento, na forma determinada pelo 
Desembargo do Paço: e para sua Execução, o 
Reverendo Escrivão da Nossa Camara, Nos faça os 
autos conclusos, para resolvêrmos, conforme o di- 
reito, sobre o Incidente dos Embargos do Recorrente: 
e porque o Juizo da Corda, e o Desembargo do 
Paço nada disséraô, nem resolvêrão arespeito do 
ponto principal da Ordenação do Recorrente, deve 
este conservar-se no estado de suspensão. do seu 
Officio, e Benefício; e os fructos, e rendimentos da 
sua Cadeira em dopozito, como se achavão no tempo 
em que Nos foi intimado (1) este Recurso para 


(1) O Bispo julgou à causa conforme à verdade sabida, e 
constante dos autos, pelos Estatutos do Recorrente, que elle jurou 


observar, quando tomou pósse da sua Cadeira de Mestre Eschola, 
Os quaes expressamente determinão, que o Mestre Eschola diga 
por si, e não por outro, certo numero de Missas, e quando assim 
se Julga, conforme a verdade sabida e constante dos Autos, o pro- 
cesso, e as Sentenças até então proferidas, são válidas, ainda que 
haja erro no processo, como determina a Ord, liv. 3 tts. 63. ne 
pr. e $ 2. Sendo pois validos o processo, e as Sentenças do Bispos 
proferidas até o dia, em que lhe foi intimado o Recurso para 
responder, não podia o negocio reduzir-se ao estado anterior à 
Sentença do Bispo, nem ao da dita intimação, sem se querer de 
propozito pizar a Ley, vão guardar a Ordenação do Reyno, digs 
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respondermos, até que o Recorrente se ordêne de 
Presbitero, para satisfazer as obrigaçoés impostas 
pelos seus mesmos Estatutos, que jurou observar, 
quando se lhe deu pósse do dito Benefício; ou ao 
menos, até que mostre por Sentença passada em 


Julgado, que naô estã obrigado a ordenar-se de Pres- 


bitero, Lisbôa, tres de Julho, de mil oitocentos € 
dezaseis==Dom Joze Bispo d'Elvas== 


Accordão. 


Accordão em Relação &:-——Não se remêttão os 
Autos ao Reverendo Juiz Recorrido (1), visto não 
cumprir o Assento, e deve o Recorrente recorrer 
competentemente à Meza do Paço. (1) Lisbôa, 


pensar o Recorrente de cumprir as obrigações, que tinha pros 
mettido e com juramento, relaxar, e destruir a Disciplina Ecclesi- 
astica, e vilipendiar o Bispo, porque fêz o que devia. 

(1) O Juiz, depois que profére a sua Sentença, tem acabado 
ó seu officio, como diz a Ord. liv. 3 ttº. 65. no pr;e não póde 
mais conhecer da mesma causa, senão por via de embargos, na 
forma da Ord. liv, 3.-ttº, 66.8 6; cujos embargos não houvérão 
a0==cumpra-se=-do Juiz Recorrido, como se poderá vêr nos 
Autos do Recurso: e desta sorte veio o Juizo da Corôa a consti- 
tulr-se por authoridade propria, Juiz e parte interessada nesta 
causa, fôsse qual fôsse o motivo. 

(2) Ouo Juizo da Corôa, neste caso, era competente para 
conhecer deste negocio ou não ? “Se era competente, porque man- 
dou que o Recorrente recorrêsse compeientemente à Meza do 
Paço? E se não era competente, com que authoridade, ou juris- 
dicção, mandou, que não se remettessem os Autos para o Juiz 
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dezaseis de Novembro, de mil oito “centos e deza- 
seis == Gomez Teixerra == Amaral = Lencastre == 
Quintella = Esteves = Fui presente == Com uma 
Rubrica = | 


Não contém mais a dita Resposta, e Accordão, 


e a estes Autos seachão Appensos os Principaes, 
em que a folhas se acha a Attestação do tleôr 
seguinte: 


Mitestação do Appenso a folhas 9. 


Nós abaixo assiguados, attestamos, que o Illustris- 
simo Senhor Sebastião da Cunha de Azeredo Cou- 
tinho de Souza, Nestre Eschola da Sancta Sé desta 
Cidade de Elvas, tendo-nos feito a historia (1) do 
seu padecimento de olhos, somos bem persuadidos da 
verdade dita, vém a sêr, debilidade especial por dis- 
posição organica, attestâmos, pelas repetidas con- 
gestões, inflamações, e ulcerações em um, e outro, 
de que tem restado sensivel debilidade em um 
delles, e conhecida cicatriz no outro; cujos motivos 
Juntos à pequenez da vista que tem, mesmo no 


Recorrido, e muito mais depois de ja se lhe têrem remettido os 
Autos para elle pôr, como póz, o=cumpra-se=-do Assento do 
Desembargo do Paço, na forma da Ley, do Reyno ? Vede o No 15 
acima. 

(1) Não creia em historias de quem não tem vergonha, nem 
consciencia de comer os fructos, e o pão da Igrêja, sem querer 


cumprir as obrigações, que prometteu, e com juramento. 
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seu estado de perfeita saude, o inhabilitão de exerci- 
cios seguidos, ou excessivos; não devendo expôr-se 
a grandes applicações, sem o risco do algum novo 
insulto, o que afirmamos pelo juramento de nossos 
Grãos. Elvas, em treze, de Novembro, de mil oito- 
centos e treze=-Joze Antonio Banarol, primeiro 
Medico do Hospital Real Militar== Francisco Evora 
Freire de Lima, Medico do Hospital de Elvas == 
Reconhecimento= Reconheço os signaes supra, € 
raso. Elvas, treze de Novembro, de mil oitocentos 
e treze-= Lugar do Signal publico= Em testemunho 
de verdade, Antonio Caetano da Silva=Recon- 
heço—Santos= 


“ Qutra a Folhas 10. 


Deão, Dignidades, Conegos, Cabido da Santa 
Igrêja Cathedral d'Elvas. 


Attestamos, que o Ilustrissmo, e Reverendissimo, 
Mestre FEschola desta Santa Igrêja he de 
bons costumes, modestia, e probidade, e de uma 
conducta exemplar, e propria do seu Estado Eccle- 
stastico, e Dignidade; muito residente, desempen- 


hando suas obrigações Corães, sem falta, com muita 
modestia, e edificação, o que he bem publico; e 
assim tambem a dificuldade de rezar, e seguir no 
Côro a Psalmodia, por não poder fazer uso do Psal- 
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terio, e precisar valer-se do Breviario, (1) mito 
preximo às folhas, muito principalmente em Matinas, 
e Psalmos de menos uso, e frequentes ; acções que se 
não pódem attribuir a outra causal se não 4 conside- 
ravel falta de vista que sóffre, depois que padéce in- 
flamação dolhos, que nos mesmos lhe deixárão vizi- 
veis signaes do seu estrago. E por sêr o referido 
manifesto a este Corpo Capitular,e a todos os Minis- 
trosdo Côro, e passar na verdade, se passou, é se lhe 
mandar passar a presente, por Accordão, com a data 
desta em a Nossa Casa Capitular, aos onze de De- 
zembro, de mil oito contos e treze =Deão=Matta, 
Secretario =Lugar do Sello = 


Não contém mais cousa alguma as ditas attesta- 
ções, que se achão escriptas em os mencionados 
Autos, e referidas citadas folhas, com o theôr das 
quaes, e do mais que nesta rétro vai copiado, fiz 
passar a presente minha Certidão, em virtude do 
Requerimento da Audiencia, que para se lhe pas- 
sar fez a parte, que a pediu, e requereu, a- qual 
bem, e fielmente, e na verdade copiada, sem que 
léve cousa alguma, que duvida faça, porque tendo- 
a, ou levando-a aos proprios Autos, donde ésta se 


(1.) Quem póde lêr um Breviaro, póde melhor lêr por um 
Missal, que tém a letra maior, 


os 
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extrahiu, em tudo, e por tudo a elles me repórto ; 
em fé do que vai por mim subscripta, e assignada, 
e dada, e passada em ésta Cidade de Lisbôa, aos 
sete dias do mez de Janeiro, de mil oitocentos e de- 
zasete; e eu Joze Antonio Rodrigues Ferreira a sub» 
screvi, € assignei. | 


Joze Antonio Rodrigues Ferreira, Escrivão do 
Juizo dos Feitos da Real Corda em esta muito 
Nobre, e sempre Leal Cidade de Lisbõôa, e Casa da 
Supplicação della, por sua Magestade Fidellissima, 
que Deos guarde &a. — Certifico, que em meu poder, 
e Cartorio se achão uns Autos, dos quaes o seu Ti» 
tulo he pelo modo, e maneira seguinte, 


Titulo dos Autos. 


Lisbõa = 

Coroa= 

O Senhor Desembargado Conselheiro, Benito Joze 
Saraiva do Amaral. Autos de Petição de Recurso 


em que he, 


Recorrente. 


Sebastião da Cunha d'Azeredo Coutinho, 
21 
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Recorrido. . 


O Excellentissimo Bispo d'Elvas. 


Não contém mais cousa alguma o Titulo dos ditos 
Autos, dos quaes se me pedin passasse por Certidão, 
o que delles me fôsse apontado, e nos mesmos Au- 
tos, a folhas mil cento e cincoenta e oito, se acha 
um Traslado, do qual o seu theôr, e forma he pelo 
modo, e maneira seguintes. 


Trastado a folhas 1158. 
Traslado da Provisão seguinte: 
Provisão, 


Dom João por Graça de Deos, Rey do Reyno- 
Unido de Portugal, e do Brazil, e Algarves, d'aquem 
e dalem Mar em Africa, Senhor de Guiné &º.— 
Faço saber a Vós Juiz da Corda da Segunda Vára, 
que tendo-se proferido Sentença contra o Reverendo 
Bispo d'Elvas, e a favor do Mestre-Eschola, da Sé 
da dita Cidade, Sebastião da Cunha de Azeredo Cou- 
tinho, a quem aquele obrigára a Ordenar-se, fôrão 
as ditas Sentenças confirmadas por Assento da Mesa 
do Desembargo do Paço; e devendo o dito Reve- 
rendo Bispo cumprir inteiramente aquelle Assento, o 
fêz por uma maneira, e cem condição tão errônea, e 
“contradictoria do mesmo Assento, que mais pareceu 
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illudi-lo, (1) que cumpri-lo, o que deu lugar a mandar 
proceder às "Temporalidades, (2) na conformidade 
da Carta Regia de dez de Julho, de mil seiscen- 
tos e dezasete, (3) tendo-se porêm imposto em 


(1) Não foi o Bispo o que illudiu a Ley, forao os Juizes da 
Corôa, e os do Desembargo do Paço os que illudirão a Ord. hv. 3, 
ttº. 63, no pr. e$ 2, em quanto mandárão, que o negocio se re- 
duzisse ao estado em que se achava no principio, o que he expres- 
samente contrario à ditaOrd. em quanto manda, que os Julgadores 
julguem pela verdade sabida, e constante dos autos; sem embar- 
go do erro do processo, e quando o haja, que os Juizes da Su- 
perior Instancia o suprão, se fôr necessario; mas que o processo, 
e as Sentenças até então proferidas, sêjao válidas (vede o No. 15 
acima) e por isso que os ditos Juizes da Superior Instancia, não 
supprirão esse supposto erro, vicrão a confessar, que ou tal erro 
não havia, ou que não era necessario suppri-lo. 

(2) Note-se, que o Juizo da Corôa, e o Desembargo do Paço 
forão os que illudirão o disposto na dita Ord. liv. 3, tto. 63 no pr. 
e 42; e porqueo Bispo obrou em consequencia da dita Ord. diz 
o Áccordão neste lugar, que isto-= deu lugar a mandar proceder 
as Temporalidades=contra o Bispo. ora, se este castigo se da 
ao que julga, e obra na conformidade da Ley, que castigo se 
devera dár aos que julgão, e obrão contra a expressa disposição 
da Ley 2 | , 

(3) Esta Carta de 10 de Julho, alias de 21 de 1617, foi ex- 
pedida por Felipe 2º. contra um Nuncio Apostolico, por algumas 
razões particulares, como sabem os Historiadores daquelle tempo, 
e que por agora não pertencem a este lugar: mas os Juizes da 
Corda, e do Desembargo do Paço daquelle tempo abusarão logo 
tanto de uma tão extraordinaria jurisdicção, que o mesmo Felipe 


20. dois mezes depois, se viu obrigado a mandar revogar os Ac- 
cordãos da Corôa, e os Assentos do Desembargo do Paço, por mal 
212 
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parte as ditas Temporalidades, Me representou 
o mesmo Reverendo Bispo que elle cumprira o As-. 
sento, como entendêra sêr conforme às Constituições 
“Canonicas, e Ordenacões do Reyno, e não por es- 
pirito de rebeldia, e desobediencia à Minha Real 
Pessoa, paraque se fizessem cessar aquelles procedi- 


passados. Vede Coll. 2º à Ord. Liv. 10. tto. 9, Nº. 22. Oras 
se aquélles Ministros quazi á vista do Rey, fizerão um tão intole- 
ravel abuso daquella Carta, que abusos se não faráô hoje de uma 
tal carta, tão longe do Rey? E hoje, que a Filosophia do tempo. 
tanto trabalha por quebrar o frêio da Religião, destruir a Moral | 
dos Povos, e prégar por toda a parte a desobediencia aos que 
governão? Hoje, que se pertênde fazer dos Bispos uns Autho- 
matos, privando-os de toda a jurisdicção, até mesmo da espiritual 3 
entregando-os aos insultos dos seus Subditos desobedientes, e 
relaxados, sem discipkna, sem Religião, sem honra, e sem ver- 
gonha; fomentando a relaxação dos mãos, para os fazer ainda 
mais despreziveis aos olhos do Mundo; vilipendiando os bons 
para os privar da- estimação publica ; constituindo por este sy s- 
tema infernal a todos os Ministros de Jezus-Christo, sem excep= 
ção, o riso, é o desprezo das Gentes! Além disto he necessario 
advirtir, que a dita Carta e todas as Leys dos Felipes do anno de. 
1603 por diante, ainda que feitas em Côrtes, não têm, nem pódem 
tér, alguma authoridade em Portugal, como expressamente des 
terminou o Senhor Rey D. João 4º, pela sua Ley de Confirmas 
ção de 29 de Janeiro de 1643, que sérve como de Prólogo às 
ditas chamadas Ordenações Filipinas: e supposto a dita Carta, 
e alguns Alvaras dos Felipes, depois. do dito anno de 1603, se 
achão inseridos nas Colleccões às ditas Ordenações da Impressão: 
Vicentina, não fôrao mandados ajuntar por alguma Authoridade 
Régia; mas sim por méro arbitreo, e interesse dos Impressores; 
como elles mesmos declarárão na sua ==Advertencia=no tom, 1º 
do seu Reporterio. | 
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mentos, feitos contra elle, declarava, que cumpria o 
dito Assento inteiramente : e attendendo à dita Re. 
presentação, e ao mais que constou dos papeis, que, 
se lhe juntarão, e resposta do Procurador da Minha 
Real Corda, a quem mandei ouvir: Hei por bem 
ordenar-vos, que façais apresentar ao Reverendo Bis- 
po, por mão do Escrivão da Corôa, os Autos do so- 
bredito Assento, para elle lhe pôr o=cumpra-se= 
puro, e ssm condição, e Me informareis de ficar 
assim cumprido, e satisfeito este negocio. Cumpre-o 
assim. El-Rey Nosso Senhor o mandou pelos Min- 
istro abaixo assignados, do Seu Conselho, e Seus 
Desembargadores do Paço. Luiz Antonio de Arau- 
jo, a fêz em Lisboa, a vinte e dois de Fevereiro, de 
mil oito centos e dezasete annos. 


Pedro Norberto de Souza Padilha e Seixas a fêz 
escrever, 


Francisco Joze de Faria Gujão. 
Manoel Vicento Teixeira de Carvalho. 


Por despacho do Desembargo do. Paço de vinte de 
Fevereiro, de mil oito centos e dezasete annos, 


== Cumpra-se= 


| 


Cumpra-se, e o Escrivão observe exactamente o dis- 
posto na Provisão, Lisbôa, vinte e dois de Fever- 
iro, de mil oitocentos e dezassete=(GGomes Teixeira 
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E trasladada a conferi, e concerte!, com outro 
Official de Justiça, ao concerto desta abaixo assig- 
nado, e ambos á propria nos reportamos. Em esta 
Côrte, e Cidade de Lisbôa, aos vinte e oito dias do 
mez de Fevereiro, do anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jezus Christo, de mil oito centos e dezasete 
annos. E eu Joze Antonio Rodrigues Ferreira a 
subscrevi, e assignei, e concertei, Joze Antonio Ro- 
drigues Ferreira==Concertada, e conferida por mim 
Escrivão, Joze Antonio Rodrigues Ferreira— 


E commigo Escrivão, Joaquim Joze Ferreira 
Basto. ”, 
1» 


= (Cumpra-se = 


Cumpra-sea Sentença do Assento. Lisboa, o prim- 
eiro de Março, de mil oitocentos e dezasete Dom 
Joze Bispo de Elvas = 


Não se contém mais cousa alguma em o dito Tras- 
lado, que se acha escrito em os mencionados autos, com 
o theôrdo qual fiz passar a presente minha Certidão, 
em virtude do requerimento da Audiencia, que para 
se lhe passar fêz a parte que a pediu e requereu ; e se 
lhe deu, e passou, e he a presente. A qual vai bem, 
e fielmente, e na verdade copiada, sem que léve cousa 
alguma que duvida fáça, porque tendo-a, ou levan- 
do-a, aos proprios Autos donde ésta se extrahiu, em 
tudo, e por tudo, a elles me repórto, &'.— Dada, e 
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passada em esta Cidade de Lisbôa, e feita em ella, 
aos cinco dias do mez de Março, do anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jezus Christo, de mil oito- 
centos e dezasete annos &*, — Pagou-se de feitio des- 
ta, na forma do Regimento, a quantia de trezentos e 
vinte reis, e de papel vinte e sete reis; e eu Joze 
Antonio Rodrigues Ferreira a subscrevi e assignei. 


Joze Antonio Rodrigues Ferriera, 
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apr por L. Thompson, 19 Great 
St. Helens, Londres; 


Das 7 Sera Ea aÃ as : Sie ease 
Es esse ças cano ; e E E E 


ERRATAS. 


ú 
S Erros, Emendas. 
*e, 
| 


“ta 
E E Erros. Emendas, 
8 5 — injustica injustiça 
Sp. 15 pela pelo 
45 8  Badeira Cadeira 
ce 20 Na. &a, 
98 E ordenados ordenadas 
AQ 0 a 
7 | Campot Campo 
E naõ são 
86 32 conclee conclúe 
87 2 restriçoões restricções 
é 14 prostiuirão prostituirão 
42 19 espdá expôz 
45 13 ue que 
AS 9] interessente interessante 
51 23 posser pozér 
52 T6 accordades  occordaôs 
3 23 diminuicção diminuição 
54 5 creção treação 
Re couas cousas 
55 I2 eleição | re-eleição 
56 2 terca terça 
Br penna pena, 
59 5  juraro jurarão 
“e T4 estatulos estatutos 
62 22 snteresses interesses 
65 2 Nos Nós 
67 6 arações oracões 
TO 24 aondes aonde 
TO 7 sue seu 
77 II interessentes interessantes 
dá 8 distindos distinctos 
oo daros claros 
ec 94  despença despensa 
“25 obrigações obrigações 
78 16 interessentes interessantes 
79 6 commissoés commissões 
80 22 sorta sorte 
84 4 Thezouiro Thezoureiro 
“ 925 necesearia necessaria 
19 brança branca 


2 


25 
9 


Reguerimento requerimento 


es es'bulho 
interviram 
exposicad 
delegala 
reputaçaô 
lugare 
BOA 
entreque 
. 
relxaacão 
avsiar 
se mo 
apoidava 
vizeta 
costa 
antes 
provani 
ellas 
eu 
talver 
tabem 
posse 
ande 


esbulho 
intervirem 
expozição 
delegada 
reputados 
lugar 
os 
entregue 
se 
relaxação 
avisar 
sem O 
apoiava 
vizita 
consta 
autos 
prova 
elles 
ou 
talve 2 
tambem 
possa 
ainda 


99 Eccleiasticos Ecclesiastico 


II rendimen todorendimento do 


I7 Deos guar deDeos guarde 


8 
5 
6 
8 
16 
I 
4 
I4 
23 
31 
33 
19 


bocalmente 
sé 
necassario 
derregaraõ 
quella 
temo 
Joze 
desgrassados 
Antonia 
arbitreo 
Reporterio 
Vicento 
Ferrera 


vocalmente 
“se 
necessario 
denegarad 
aquella 
temos 
D. Jozé 
desgraçados 
Antonio 
arbitrio 
Reportorio 
Vicente 
Ferreira 


EA 
Ro 
E 


ps ne 


» 


fe 


Ed uai 


o, 
8 
A 


pc Mi É 


ecc BS 


e. 


e =» 


E: 


EM Es Sum E 


TO EEE ECO ET me o ep a 
io Pe REPETE 


: E 
: ; 
> f 
é 
' | | 
x ho 
a | 
€— | 
“ Es ; 


PEER RAINER A EE a Eira q a pes Re 7 SR ne ESA re Eai ae REDES rá ve E DO 8 crepe mad Fin a + atas : E VE Ei po as oc cd Pi É E PU raio as cepa pane e ad 


Sm a SAR DE ns - k : É A Re eis pa no E EE Ras, É ÇA 5 > eee En me ni Sac nd Eisresgindo. Miami pride ? pai ny o Did dE e pt mi SO Sigea asda o SS Eta ta ie a ri rosie e 


e 


se 


